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7INTrODuçãO
Longe de constituir um ‘nada fazer’, o ócio, nas suas inﬁnitas declinações e possibilidades,
pode constituir-se como práxis produtora de sujeitos cuja ação performativa na polis questiona
saberes, discursos e práticas vigentes, mesmo quando disso não se tem consciência.
No atual mundo globalizado, as sociedades organizam o seu tempo livre, tornando-o
um bem transacionável e de relevante valor económico. Apesar da diversidade dos contextos
culturais e geográﬁcos em que um certo modo de produção capitalista de consumo e pro-
dução global se instalou, por todo o lado se espera que sujeitos e comunidades se deﬁnam a
partir do lugar que ocupam no mercado, quer nos seus tempos de trabalho, como produtores
de bens e serviços, quer nos seus tempos livres, como consumidores desses ou de outros bens,
especiﬁcamente criados para fornecer produtos de lazer e distração. Em suma, o que deveria
ser um tempo dedicado ao ócio tornou-se mais uma oportunidade de negócio.
Com efeito, as relações de poder determinam saberes e discursos hegemónicos, que
têm como ﬁm docilizar os corpos para extrair deles o máximo das suas forças produtivas
(Hall, 2016). Referimo-nos, por exemplo, à criação de marcos temporais socialmente ins-
tituídos, que procuram determinar quando o indivíduo é considerado um corpo produtivo,
quando já não o é ou ainda não o é. Pensamos nos casos daqueles corpos cuja força de tra-
balho é desvalorizada pelo mercado ou usada e descartada ao sabor da ﬂutuação das crises
económicas dos mercados ﬁnanceiros globais. Apesar disso, esses corpos, atravessados por
discursos e saberes (Foucault, 2010a, 2010b, 2012) internalizados ao longo da vida, sus-
tentam práticas de ócio que resistem e conferem sentido pessoal e político às suas vidas, e
que podem ir desde as ações mais íntimas e consideradas mais ínﬁmas e sem importância,
até às mais visíveis e socialmente impactantes.
A proposta desta publicação consiste precisamente em trazer ao debate cientíﬁco e
académico escolhas e modos de organização do tempo livre de sujeitos e comunidades que
não se mobilizam primariamente em função do mercado capitalista globalizado (embora
com ele possam ter relações) e que, sabendo-o ou não, vivem o seu tempo de ócio (e até
talvez o seu tempo de trabalho) a partir de um outro lugar, promovendo outro tipo de va-
lores e práticas que não as da geração de renda e lucro.
Neste livro estão reunidos 11 trabalhos apresentados ao XII Encontro Internacional
OTIUM – Associação Ibero-americana de Estudos de Ócio e VI Congresso Internacional
em Estudos Culturais, sob a temática “Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Con-
textos Culturais Diversos”, realizado em novembro de 2018, na Universidade de Aveiro,
em Portugal. Este encontro teve por objetivo conhecer, estudar e valorizar práticas de ócio
que se encontram frequentemente invisibilizadas por serem, em primeiro lugar, não-pro-
dutivas e, portanto, desvalorizadas pelo mercado. Aqui reunimos uma seleção do que foi
reﬂetido e discutido durante o congresso.
8Esta publicação, reúne  estudos de especialistas que se debruçam sobre o ócio, lazer e
a cultura, abrindo com um texto de Manuel Cuenca Cabeza, “El Ocio como Resistencia:
Sentido del Ocio al Envejecer”, no qual o autor, a partir de uma leitura semiótica do quadro
“e Four Ages of Man” (1629), de Valentin de Boulogne, propõe uma reﬂexão sobre as
etapas vitais e um olhar sobre a vida como processo de troca, evolução e brevidade. O autor
defende a importância de pensar o ócio dos sujeitos idosos como estratégia de resistência
à frustração, ao consumo sem sentido e às imposições sociais.
Na senda das estratégias de resistência apontadas por esta importante contribuição
de Manuel Cuenca Cabeça, o texto “Turismo Cultural e Resistência: uma Aplicação a partir
dos Média Locativos”, de Alexandre Rodolfo Alves de Almeida e Maria Manuel Baptista,
apresenta reﬂexões inovadoras sobre o modo como as novas tecnologias da comunicação,
em especial os media locativos, podem contribuir para a valorização das memórias concretas
de sujeitos concretos, promovendo um diálogo entre a diversidade das memórias das co-
munidades e a história oﬁcial. é nesta espécie de contraponto ou dissonância entre diálogos
informais e memória oﬁcial que os media locativos emergem como ferramentas de resis-
tência a discursos pré-concebidos e hegemonicamente impostos.
Também o trabalho de Jacinta Bola e Maria Joana Alves Pereira intitulado “Fruição
Estética, Artes Performativos e Ócio”, constitui um exercício teórico que ensaia uma com-
preensão outra da música como arte performativa e ociosa. Este estudo desenvolve uma
perspetiva teórica e epistemológica dentro do campo dos Estudos Culturais, partindo de
um paralelismo entre alguns conceitos de Deleuze e Guattari e a temática do ócio, em ar-
ticulação com o conceito de performance.
Inserido ainda na perspetiva do estudo de atividades de ócio como resistência, no con-
texto cultural do século XXI, determinado pela acumulação do capital e a pressão dos mer-
cados ﬁnanceiros, a  investigação de Francisco Welligton de Sousa Barbosa Junior, Laís
Duarte de Moraes e José Clerton de Oliveira Martins, aborda as “Resistências Cotidianas
de Idosos da Prainha do Canto Verde-Ceará/Brasil”. Usando a metodologia etnográﬁca,
os autores procuram identiﬁcar práticas de microrresistência ao pensamento hegemónico,
que representa negativamente o processo de envelhecimento e os indivíduos idosos. 
Neste longo itinerário teórico sobre o ócio como possibilidade(s) de práticas de re-
sistência surgem espaços concretos, que podem ser alvo de apropriação e usos diferenciados
no contexto do ócio e do lazer, acolhendo discurso(s) do(s) corpo(s) como forma de resis-
tência. Este é um exercício reﬂexivo proposto por Felipe Sobczynski Gonçalves e Simone
Rechia no texto “Lazer, Formas de Uso e Apropriação nas Praças de Curitiba: Ócio e Re-
sistência?” e que tem como foco central a análise dos modos de uso e apropriação de duas
praças públicas localizadas no Bairro Uberaba, na periferia da cidade de Curitiba-Paraná,
no Brasil. O estudo tenta compreender as formas distintas de apropriação do espaço público
por parte de moradores de um mesmo bairro.
Se a vivência e a experiência num determinado lugar ou espaço de lazer podem ser
consideradas práticas quotidianas muito peculiares ou singulares e suscitar certas perfor-
mances de apropriação e usos da cidade, também as performances e experiências proﬁssionais
de quem trabalha com o lazer podem constituir objeto de estudo. O texto de Hélder Fer-
reira Isayama, Marcília de Sousa Silva, André Henrique Capi, Lucilene de Alencar das
9Dores e Rita Maria Peloso Grasso, intitulado “Trajetória de Gestores do Programa de Es-
porte e Lazer da Cidade”, reﬂete precisamente sobre as experiências e trajetórias proﬁssio-
nais de um grupo de gestores do Programa de Desporto e Lazer da Cidade (PELC), da
Secretaria Nacional do Desporto, Educação, Lazer e Inclusão Social (SNELIS) brasileira. 
Para além do modo como narram a sua própria história de vida, os indivíduos também
se autorrepresentam a partir do lugar que ocupam no mercado e, neste sentido, a dissociação
do ócio e do tempo de lazer no contexto do mercado capitalista é complexa e revela-se num
processo que não está isento de consequências pessoais e sociais. 
é ainda nesta direção que segue a investigação de Marcos Gonçalves Maciel, Leandro
Riveres e Marina de Freitas, intitulada “Las Vivencias en el Tiempo Libre de Los Técnicos
de Enfermaría en un Hospital Público Municipal de Belo Horizonte-Minas Gerais, Brasil”,
analisando vivências de tempo livre de técnicos de enfermaria num hospital municipal bra-
sileiro. A investigação concluiu que o tempo livre dos entrevistados se relaciona, principal-
mente, com outras atividades caracterizadas como obrigações sociais, focalizadas na
recuperação do desgaste provocado pelo trabalho intenso, onde não se prioriza o ócio como
mecanismo e atividade que promove o desenvolvimento humano.
Além das trajetórias que (des)constroem o ser humano nas suas inúmeras performances
culturais ao longo do tempo, quer no lazer, quer no seu mundo proﬁssional, ou a apropria-
ção de espaços que permeiam e atravessam o público e o privado nessas mesmas experiências
e que moldam os sujeitos da cidade, o contexto cultural em que se inserem os indivíduos é,
evidentemente, determinante para a compreensão do modus operandi e cogitare dos sujeitos,
atravessados por discursos e relações de poder vigentes que docilizam os corpos e as mentes
(Foucault, 2006; Gramsci, 1971).  Nesta linha de raciocínio, O Manual de Urbanismo e
Boas Práticas de Manuel Antonio Carreño é  objeto de estudo de Elena Paz Morales, no
texto “Análisis de las Estrategias de Cortesía en las Practicas de Ocio desde El Manual de
Urbanidad y Buenas Maneras de Manuel Antonio Carreño”. A investigação analisa a forma
como as práticas de ócio foram integradas nas estratégias do estado mexicano no que diz
respeito às normas de conduta, bons modelos, hábitos e costumes, transformando este ma-
nual numa das ferramentas literárias com maior impacto na construção individual do ci-
dadão mexicano moderno. 
Estudar a memória e o testemunho de quem resiste através do ócio permite, tal como
já ﬁzemos referência, desconstruir e questionar a história e o discurso oﬁciais. Aliás, possi-
bilita-nos conhecer e compreender estratégias de manipulação e controle dos corpos através
da imposição de normas e modelos de referência. O testemunho constitui uma espécie de
contra-discurso que, empoderado pela práxis, vem contribuir para a produção das próprias
memórias dos sujeitos. é este trajeto que a investigação de Shaiane Vargas da Silveira e Vi-
nicius Boneli Vieira, intitulada “Repertório de Lazer no Histórico Familiar de Jovens Par-
naibanos” percorre.  Este estudo analisou os hábitos de lazer da juventude parnaibana por
meio de entrevistas a jovens entre os 14 e os 18 anos de idade, procurando conhecer a me-
mória dos sujeitos e seus familiares, através de testemunhos das suas experiências de lazer.
Com efeito, o testemunho da memória, quer individual, quer coletiva, revela poten-
cialidades participativas tanto na esfera colectiva como nos termos de uma articulação em
rede. O artigo intitulado “Processos Participativos para o Estabelecimento de uma Rede
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de Turismo no Marajó-Pará-Brasil: Uma Análise sobre a Atuação do Fórum Regional de
Turismo do Marajó (Foremar)”, da autoria de Kassia Suelen da Silva Farias e Mirleide Chaar
Bahia procura compreender como é que agentes e instituições se relacionam, articulam e
agem em prol do turismo nesta região da Amazónia brasileira.
Ao encerrar este livro perguntamo-nos ainda: nos tempos modernos, resistir a quê?
O estudo intitulado “Juventude e Resistências: Usos do Tempo Livre e Fatores de Proteção
ao Consumo de Drogas”, da autoria de Derick Tinôco, Liana Romera, Núria Codina e Ana
Capellini Rigoni procura reﬂetir e apontar possíveis fatores de proteção e motivações para
o não uso de drogas, lícitas ou ilícitas, pela juventude brasileira. Neste sentido, pretende-se
delinear possíveis estratégias para o planeamento de ações de prevenção e redução de vul-
nerabilidades dos jovens em tempos de ócio.
Em suma, aquilo para que todos os textos presentes neste livro parecem apontar é que
estar à margem do mercado e das suas lógicas pode, em certas circunstâncias, favorecer prá-
ticas contra-hegemónicas e mesmo fenómenos de resistência, ainda que em pequena escala,
favorecendo o que pode ser designado como um ‘ócio débil’ (Baptista, 2016; Inchaurraga,
2012), praticado por sujeitos e comunidades precárias, excluídos do atual mercado capita-
lista globalizado. Pensamos nas comunidades e nos sujeitos vítimas de todo o tipo de ex-
clusão económica, social e cultural: desempregados, emigrantes e refugiados, jovens
marginalizados, crianças vítimas de violência, sujeitos discriminados em função do género,
da idade, da cor das suas peles, das suas limitações físicas ou psicológicas, da sua condição
académica ou económica, das suas opções religiosas ou políticas, etc.
Enﬁm, referimo-nos aos tempos de ócio daquela parte da humanidade que é sistema-
ticamente violentada e discriminada e que, por isso, vê as suas vidas determinadas a partir
dos lugares de exclusão criados pelo mercado ﬁnanceiro, pela economia capitalista e pela
cultura globalizada. Vidas desterritorializadas (Deleuze e Guattari, 1980), que não cessam
de se procurar reterritorializar a partir de lugares de invisibilidade e exclusão e que, do ponto
de vista dos Estudos do Ócio e dos Estudos Culturais, longe de serem inúteis e irrelevantes,
podem ser ociosamente produtivas, resistentes e até inspiradoras.
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1 EL OCIO COmO rEsIsTENCIA:sENTIDO DEL OCIO AL ENvEjECEr
Manuel Cuenca Cabeza1
Esta reﬂexión se inició en la National Gallery de Londres, delante del cuadro del ar-tista Valentin de Boulogne, titulado e Four Ages of Man (Las cuatro edades delhombre), pintado hacia el año 1629.
1 Manuel Cuenca Cabeza es Catedrático Emérito de la Universidad de Deusto y la persona que in-
troduce los Estudios de Ocio en la universidad española al fundar, en 1988, el Instituto de Estudios
de Ocio de Deusto (Bilbao), del que fue director hasta septiembre de 2011. Es autor de 32 libros,
y numerosos capítulos de libro y artículos de investigación sobre el tema del ocio. En su larga trayec-
toria profesional como docente, investigador y conferenciante, destaca haber sido el promotor de
las redes de investigación Otium (Iberoamérica)  y OcioGune (España), centradas en el estudio del
ocio como factor de desarrollo humano.
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MANUEL CUENCA CABEzA
Mi primer motivo de interés fue la propia belleza del cuadro, la maestría de su factura,
la sintonía de sus colores y la utilización de la luz; pero pronto me interrogué sobre su con-
tenido y el mensaje simbólico que el autor intenta transmitir, perfectamente condensado
en el título: Las cuatro edades del hombre. Recordé que me encontraba ante un tema que
tiene su expresión en el arte desde la antigüedad. En realidad el mensaje que me estaba co-
municando Valentin de Boulogne iba mucho más allá del bello retrato de cuatro varones
del siglo XVII para convertirse en una invitación a reﬂexionar sobre la vida humana, al plas-
mar en el lienzo aquello que no vemos en el día a día: La vida como proceso, cambio, evo-
lución y brevedad.
Pero no quisiera apartarme del tema que quiero desarrollar y, por eso, voy a indicar el
motivo por el cual el cuadro que acabo de presentar fue el inicio de esta reﬂexión. La razón
no es nada complicada, me atrajo el hecho de que en el siglo XVII se estaba considerando
a la vejez como la cuarta edad. Tras la infancia, la juventud y la madurez, en el centro del
cuadro aparece la cuarta edad, la persona mayor, que diríamos hoy, o también, siguiendo
con la terminología del momento, la persona de la tercera edad. Pronto volveré a comentar
esta paradoja, pero vamos a seguir un poco más con el cuadro y con la representación de la
vejez que nos trasmite el autor.
En esta segunda mirada nos ﬁjamos en la simbología del cuadro, que complementa y
enriquece lo que muestran los cuatro retratos y se maniﬁesta en los objetos que los acom-
pañan: Al niño, una trampa para pájaros abierta y vacía, que se pudiera entender como un
símbolo de esperanza y de libertad; el joven, con un laúd y plumas en el sombrero, nos re-
cuerda el momento de la galantería y el deseo amoroso; el hombre maduro,  con armadura,
una corona de laurel y un plan de fortiﬁcaciones en la mano,  quiere sugerir que estamos en
el momento álgido de la vida, la época del vencedor o del perdedor, añado yo; pero, sin
duda, la época en la que se consigue la estabilidad y la mayor ﬁrmeza. Finalmente, al hombre
de la cuarta edad, además de aparecer con la barba canosa y el rostro ajado, se le asocia a un
conjunto de monedas, símbolo de la avaricia, y  una delicada copa de cristal, que parece in-
dicar la fragilidad de la vida.
En otro momento volveré al signiﬁcado de los símbolos de este cuarto personaje, que
es el que nos interesa en el tema que se trata aquí. Pero ahora vuelvo a la sorpresa que me
causó el propio título del cuadro, Las cuatro edades del hombre, y al hecho de que se atribuya
a la vejez la denominación de la cuarta edad, siendo así que en los últimos tiempos se ha
hecho habitual hablar de la tercera edad para referirnos a ese mismo momento de la vida.
La tercera edad, de la que se habla hoy a nivel mundial, se corresponde con el segmento de
población que va de los 65 a los 100 años, un grupo de población ascendente en la medida
que crece de día en día y, consiguientemente, cuya presencia e inﬂuencia aumenta en la
misma proporción en nuestra sociedad.
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EL OCIO COMO RESISTENCIA: SENTIDO DEL OCIO AL ENVEJECER
Ocio y envejecimiento
La reﬂexión que sigue se reﬁere a esta tercera edad, o cuarta o ya veremos qué, y aborda
un aspecto concreto que es bastante especíﬁco de este momento de la vida: La presencia
de un cada vez mayor tiempo libre, que puede ser o no utilizado como ocio, y el sentido
que este ocio debiera tener en esta última etapa de la vida.
Las etapas de la vida
No es ninguna novedad aﬁrmar que las etapas de la vida, tal como ahora las entende-
mos, responden a una invención social progresiva que ha ido abriéndose un hueco entre la
clásica triple división de la vida humana en infancia-adolescencia, madurez y vejez. Una di-
visión a la que se reﬁere Séneca en la carta a Lucilio número 12, donde habla de la etapas
que aquí nos ocupan. Todavía al inicio del siglo XVI, 1500-1501, Giorgio Barbarelli da
Castelfranco, más conocido como Giorgione, pintaba el mismo motivo de Valentin de
Boulogne siguiendo este criterio. Su cuadro, similar en el mensaje de fondo, que se encuen-
tra en la Galleria palatina de Florencia, se titula Las tres edades del hombre y las imágenes
que aparecen responden precisamente a eso: Un adolescente, un hombre maduro y un viejo.
Era lo habitual en aquel momento, de ahí mi sorpresa ante los cuatro personajes del cuadro
de Boulogne antes comentado.
Independientemente de estas representaciones, el hecho es que, desde el siglo XIX,
se han dado grandes avances en la precisión de las etapas de la vida humana. A ello ha con-
tribuido tanto el progreso social como el avance en el conocimiento cientíﬁco y, más ade-
lante, el interés comercial que se desarrolla con la sociedad de consumo. La primera etapa
de la vida que se redescubrió fue la infancia, que pronto dejó de ser un todo unitario para
convertirse en un periodo en el que se diferenciaron con claridad cuatro (Piaget), cinco
(Erikson) o seis etapas (Wallon). Luego vino el descubrimiento social de la juventud, que
se separó de la adolescencia y de la persona madura. A estas y otras cuestiones más complejas
alude Jaime Cuenca Amigo (2013) en su ensayo ﬁlosóﬁco Peter Pan disecado. Mutaciones
políticas de la edad. En este caso el autor analiza la adolescencia como etapa de la vida y se
reﬁere al mito de la eterna juventud que nos acosa en el día a día de nuestra sociedad.
Los avances paulatinos, tanto en la Psicología como en la segmentación de mercados,
nos están acostumbrando a una vida fragmentada en etapas que antes no se entendían, al
menos socialmente. Es el caso de las ocho edades del desarrollo humano, que Erik Erikson
dio a conocer por primera vez en 1950 y después fue perfeccionando a lo largo de su vida.
Tanto Erikson como su esposa Joan pusieron especial énfasis en el desdoblamiento de la
etapa de la infancia, la primera de la vida, dejando tal como estaba la etapa de la vejez que,
para el autor, se inicia a partir de los sesenta años. Será después de su muerte cuando Joan
(Erikson, 2012) agregó una novena etapa, esta vez dividiendo el periodo de la vejez y si-
tuando la nueva etapa  entre los ochenta y los noventa años, momento en el que suele ser




En un sentido muy diferente podríamos hablar del Indexmundi, un portal con infor-
mación compilada por el Banco Mundial, que contiene más de 1200 indicadores de todo
el mundo con los que se pueden conocer datos de un crecido número de temas y subtemas
disponibles. En este caso llama la atención que, en lo que se reﬁere a la distribución de la
población por edades, se preste especial atención a las edades intermedias. Mientras la in-
fancia y la vejez forman dos grupos diferenciados, 0-14 años (niños) y más de 65 años (per-
sonas de edad avanzada), la etapa de madurez de las personas se divide en tres periodos:
15-24 años (edad laboral temprana), 25-54 años (edad laboral máxima), 55-64 años (edad
laboral madura). En este caso, como se puede observar, prima el tema de la productividad
humana.
Estos ejemplos muestran, de modo explícito, que la vejez ha sido una época de la vida
que interesó poco en el pasado siglo XX, donde apenas se investigó sobre ella y, aunque ac-
tualmente sea uno de los temas de mayor actualidad, aún queda mucho por dilucidar. De
ahí que, aún hoy, podamos preguntarnos hasta qué punto existe un equilibrio entre las eta-
pas vitales que se han ido abriendo en la primera y segunda partes de la vida y la falta de
clariﬁcación que todavía tenemos en la etapa que seguimos llamando tercera edad. 
Lo cierto es que, en el momento actual, con el alargamiento de la vida hacia los 100
años, ha cambiado la situación. Como señalan Gratton y Scott (2017: 11):  “La extensión
de la vida está sucediendo ahora y nos afecta a todos. Esto no es trivial, habrá ganancias
sustanciales en la esperanza de vida. Un niño nacido hoy en el mundo occidental tiene más
de un 50% de posibilidades de vivir por encima de los 105 años, mientras que, en contraste,
un niño nacido hace más de un siglo tenía menos de un 1% de vivir hasta de dicha edad”.
Una de las cuestiones que me planteaba ante el cuadro de Valentin de Boulogne era
la que sigue: ¿Por qué hemos aceptado sin problema la ampliación de las etapas de la vida
en sus primeras fases y nos cuesta tanto aceptar que una situación puede ser semejante en
la fase ﬁnal? Hay que reconocer, sin embargo, que este es un fenómeno reciente, que ha pa-
sado mucho tiempo y han ocurrido muchos cambios desde que Simone de Beauvoir escri-
biese aquella frase lapidaria, que cualquier lector de su ensayo sobre la vejez nunca olvidará:
“Para la sociedad, la vejez parece una especie de secreto vergonzoso del cual es indecente
hablar” (Beauvoir, 1989: 8). La autora cuenta, al inicio de su ensayo, que justamente por
eso escribe ese libro: para quebrar la conspiración del silencio a la que había condenado la
sociedad de su tiempo a las personas de edad. Hay que tener en cuenta que, en aquellos
momentos (1970 es la fecha de la primera edición), la proporción de viejos en Francia era
del 12%, la más alta del mundo, ¿qué pensaría ahora si viese que el mismo país ronda el
20% y que hay otros países donde el porcentaje es aún mayor?
La proliferación del término tercera edad, ocurrida después de la aparición del libro
de Beauvoir, ha venido a suavizar el abordaje de la vejez, pero eso no quiere decir que la si-
tuación esté totalmente clariﬁcada. Prueba de ello son los prejuicios que aparecen cuando
se habla del tema que voy a tratar aquí: El ocio en la vejez y su sentido.
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Función del ocio en la vejez
Como primer acercamiento diré que el ocio sigue teniendo en la vejez las mismas fun-
ciones genéricas que tiene en cualquier momento de la vida. Desde un punto de vista cien-
tíﬁco, Joﬀre Dumazedier (1964) nos enseñó que las experiencias de ocio colaboran en el
descanso, la diversión y el desarrollo de las personas, tanto física como mentalmente. Des-
pués se ha ido profundizando en este tema y, en mi libro Ocio valioso (Cuenca, 2014: 171-
176), muestro aportaciones posteriores en las que se demuestra que el ocio tiene también
una función social, al potenciar las relaciones interpersonales, además de otras funciones
económicas, psicológicas o de innovación en las que no vamos a entrar ahora. Lo que sí
quisiera precisar es que estas funciones son posibles en cualquier momento de la vida y,
consiguientemente, también están presentes entre las personas mayores que experimentan
el ocio, independientemente de su edad,  estatus o lugar donde se encuentren.
También quisiera recordar brevemente que las experiencias de ocio, desde el punto
de vista del desarrollo humano, pueden tener unos efectos de mejora, prevención, mitiga-
ción o mantenimiento de su salud. Consecuencias de carácter general que se pueden pro-
ducir en cualquier edad o momento de la vida. Sin embargo, debo añadir ahora, adquieren
una especial importancia y unas características especíﬁcas para las personas jubiladas, por
las razones que paso a desarrollar seguidamente.
A nadie se le oculta que la edad de jubilación tiene unas peculiaridades que la dife-
rencian de otras etapas de la vida. Robert Weiss, en su extenso estudio sobre los jubilados
en USA (Weiss, 2005) nos recuerda que la vida de los jubilados se caracteriza por la des-
vinculación del trabajo, al menos en el sentido que se entendía en la etapa anterior. Frente
a esta evidente pérdida, que hasta entonces ha servido, además de recurso económico,  como
medio de identidad y de relación, el autor encuentra en su investigación que los jubilados
perciben recibir a cambio tres grandes dones: Tiempo libre, libertad y nuevas posibilidades.
Evidentemente, podemos considerar que estos son dones en la medida que los aprovecha-
mos para llevar a cabo el proyecto de vida que queremos, de lo contrario más que dones
podríamos hablar de castigos. Eso lo sabemos desde hace tiempo por la investigación em-
pírica (Opoaschowski ,1988). Según la OMS, el 12% de las personas diagnosticadas con
depresión en el mundo tienen más de 65 años y, aﬁrman los expertos, este hecho guarda
relación con el cese de la actividad laboral y la sensación de inutilidad social.
En un contexto así, debemos volver a mirar hacia el ocio, no solo desde el punto de
vista general que hemos referido antes, sino también desde otro más especíﬁco y concreto,
como es el ocio de los jubilados. Esto conviene que sea así; por un lado porque la centralidad
de la actividad vital que hasta entonces la había ocupado el trabajo, puede ser ahora susti-
tuida por el ocio. También, porque se dan las circunstancias más propicias. Como recuerda
Weiss, las personas jubiladas entran en un momento de la vida en el que disponen de los
elementos esenciales para llevar a cabo un ocio de calidad: tiempo libre, libertad y posibi-
lidad de enfrentarse a nuevos proyectos y nuevas realidades.
Aún así, no tenemos ninguna garantía de que todas esas condiciones y posibilidades
se transformen directamente en experiencias gratiﬁcantes de ocio. El ocio forma parte de
nuestras vivencias personales y no depende solo de las circunstancias en las que se desarrolla
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sino, muy especialmente, de la persona, de su mundo de valores, de su formación, de su de-
sarrollo como individuo. Por eso la jubilación, en cuanto momento de extraordinaria tran-
sición, es una etapa de la vida que nos demanda estar preparados. Si la aprovechamos bien,
ciertamente puede ser un regalo; si no es así, será una maldición. y esta es una cuestión im-
portante porque no se reﬁere solo a unos pocos, al contrario, es algo que cada vez tiene una
mayor incidencia en la población mundial.
Lo que entendemos por ocio
Centrado ya el tema del que hablamos, es importante que aclaremos lo que se entiende
aquí por ocio y, posteriormente, cuáles serían las funciones especíﬁcas que le atribuimos
en la llamada tercera edad, a la que nos venimos reﬁriendo desde el inicio de este escrito.
Respecto a la primera cuestión, podemos decir que ocio es todo aquello que realizamos las
personas de un modo libre y sin una ﬁnalidad utilitaria sino, fundamentalmente, porque
disfrutamos con ello. Esta deﬁnición tan sencilla nos permite aclarar que las experiencias
de ocio no se producen espontáneamente, sino que están ligadas a unas determinadas con-
diciones que deben darse en un tiempo concreto: libertad (en cualquiera de sus grados),
gratuidad (en el sentido de no buscar un provecho de carácter utilitario) y motivación
(hacer algo que me gusta, que me interesa especialmente). Esta última condición a nadie
se le oculta que está relacionada con nuestro mundo de valores. Lo que nos gusta y atrae
nuestro interés personal está asociado a lo que valoramos.
Ahora debo aclarar que el ocio que se defenderá aquí llevará añadido el adjetivo de
valioso. Lo que signiﬁca que lo consideramos una experiencia diferente al mero entreteni-
miento o pasar el rato, aunque sea de un modo divertido. El ocio valioso se reﬁere a aquellas
experiencias en las que la satisfacción es más importante que la diversión y la implicación
importa más que el mero pasar el tiempo. El ocio valioso del que hablamos también se
puede entender como un ámbito de resistencia en el que la persona mayor se encuentre a
sí misma y encuentre nuevos sentidos de vida que motiven su desarrollo humano hasta el
ﬁnal de sus días. y es que las experiencias de ocio valioso van más allá de la realización de
unas actividades concretas (un viaje, leer un libro, jugar un partido…), para convertirse en
vivencias  complejas que se incardinan en el tiempo y adquieren su sentido personal en el
diálogo de nuestro presente, con el pasado y el inmediato futuro.
Lo especíﬁco en el ocio de los jubilados
Partiendo del tipo de ocio que se acaba de exponer, considero que el ocio especíﬁco
de los jubilados ha de plantear unas cuestiones que van más allá de las que nos podemos
cuestionar en otros momentos de la vida. La razón, por una parte, estaría en la centralidad
del ocio y del tiempo libre comentada antes; pero también habría que considerar la transi-
ción que se experimenta al acceder a este momento vital y a la necesidad de reaccionar con-
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tra el deterioro personal que aparece, de un modo más contundente, en este último periodo
de la existencia.
Una vida de cien años, como cada vez va a ser más posible, no puede comprenderse ni
vivirse desde una sola etapa unitaria, como se ha venido entendiendo hasta aquí. Existen evi-
dencias de que, poco a poco, van a ir emergiendo otros periodos de vida que respondan a la
realidad actual. Así ha ocurrido con la primera y segunda etapas de la vida. En la vida de tres
etapas había dos transiciones esenciales: de la educación al empleo y del empleo al retiro;
pero si las tres etapas quedan atrás no puede extrañarnos que aparezcan nuevas transiciones. 
Ante esta situación Gratton  y Scott nos alertan de que necesitaremos realizar las
“transiciones en nuestro propio beneﬁcio. Ser ﬂexibles, adquirir nuevos conocimientos, ex-
plorar nuevas formas de pensar, ver el mundo desde perspectivas diferentes, adaptarse a los
cambios de poder, desvincularse de viejos colegas y crear nuevas redes. éstas son las habi-
lidades de transformación que procurarán un cambio profundo de perspectiva y de visión
de futuro” (Gratton y Scott. 2017: 16). Todo lo cual requiere capacidades y preparación.
De ahí que valga la pena preguntarse si somos conscientes de ello o si estamos preparados.
Por el momento nos valdría con poder responder a la siguiente pregunta: ¿Cuál es el papel
que debe ocupar el ocio en los cambios y transiciones que nos acompañarán en la última
etapa de la vida?
Hay que considerar que el cambio que se produce tras la jubilación es de una enver-
gadura muy diferente al que se veriﬁca en etapas anteriores. Abandonado el trabajo y el
contexto laboral es frecuente que lleguemos a preguntarnos dos cuestiones esenciales:
¿quién soy yo ahora?  ¿Cómo me gustaría vivir? La contestación a esas preguntas puede
carecer de sentido si no se realiza desde el ejercicio de la libertad y se orienta hacia la bús-
queda de la satisfacción, desde la motivación personal y la escala de valores de cada uno. y
es aquí, en este contexto y con las consideraciones que le acompañan, donde aparece el
papel y la importante función de ocio valioso, tal como lo hemos entendido antes.
Responder adecuadamente a las preguntas antes formuladas, y poner los medios para
hacer realidad las respuestas, no es una cuestión baladí. En una vida larga el impacto de los
errores dura potencialmente más tiempo, aunque siempre se pueda volver a empezar. Lo
cierto es que “desprovistos de roles y modelos tradicionales, y con toda una pléyade de po-
sibles identidades, necesitaremos experimentar para encontrar lo que más nos encaje, para
entender qué es lo que más valoramos y disfrutamos, y para ser grandes conocedores de todo
lo que resuena en sintonía con nuestro carácter y personalidad. La experimentación no es
solo para la gente joven-será algo necesario a todas las edades” (Gratton y Scott, 2017: 230).
Las palabras de Gratton  y Scott nos alertan sobre una situación que todos los que es-
tamos jubilados conocemos bien. Indican que para vivir la tercera etapa de la vida, con
todos sus cambios y transiciones, carecemos de modelos de generaciones precedentes, por
lo que necesitaremos abrir caminos nuevos. Aún así, conviene recordar que la falta de mo-
delos se puede subsanar, aunque solo sea en parte, con el avance del conocimiento cientíﬁco
y redescubriendo las muchas reﬂexiones que nos ha legado la cultura humanística y la sa-
biduría clásica. Cicerón, en De senectute (2001), pone en boca de Catón que, en cierta me-
dida, deﬁnimos nuestro destino a través de nuestra disciplina, del ejercicio, la dieta, las
lecturas, las vivencias que tenemos y nuestra amistad. Esas enseñanzas, validadas reciente-
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mente por la investigación empírica, nos enseñan que no somos meras víctimas del destino,
sino que depende de nosotros, en gran parte, lo que somos y lo que queremos ser.
Por todo esto, el ocio de los jubilados no puede ser solo un ocio preocupado de la dis-
tracción y la diversión, sino que ha de ser también un ocio valioso centrado en el desarrollo
personal y la lucha por la superación y la prevención, dos modos de amortiguar la decaden-
cia. Dicho en consonancia con la terminología que he venido desarrollando en mis estudios
anteriores, el ocio de las personas jubiladas debiera ser un Ocio Valioso Recreativo y un
Ocio Valioso Re-creativo, las dos vertientes de una misma realidad. Un Ocio Valioso Re-
creativo en el sentido de aliviarnos de los sinsabores de la vida cotidiana, de hacer algo que
nos proporcione satisfacción y nos  de alegría. Un Ocio Valioso Re-creativo en cuanto
efecto y acción de re-crear, dar vida, volver a crear algo, o como deﬁniera el ocio el pedagogo
Albert J.J.Kriekemans, “algo que nos restablezca la voluntad y el valor de vivir” (Kriekemans,
1973: 525). Considero, por tanto, que el diálogo y la presencia de estas dos vertientes del
ocio valioso, la recreativa y la re-creativa, debiera ser, por las razones que iré exponiendo
seguidamente, lo especíﬁco del ocio de los jubilados.
vertientes del ocio valioso y resistencia
Dicho esto y antes de centrarnos en el desarrollo de algunos de los principales aspectos
a considerar del Ocio Valioso Recreativo y  el Ocio Valioso Re-creativo, interesa que pro-
ceda a aclarar el sentido de estos conceptos, dado que, para muchos lectores, pudieran ge-
nerar confusiones con otros términos similares utilizados a obras anteriores. Soy consciente
de que el concepto Ocio Valioso Recreativo hace referencia a Recreación, una palabra que
se usa en muchos países de Latinoamérica con múltiples signiﬁcados y no pocas veces ha
tenido y sigue teniendo interferencias con la palabra ocio. De hecho Recreación es un tér-
mino que apenas he utilizado hasta ahora, precisamente por su multiplicidad de sentidos
y porque mi interés siempre fue el estudio del ocio humanista; un ocio que tiene su origen
en la Grecia clásica y, con distintos matices y ﬁltros, ha llegado hasta nuestros días. Por eso
quisiera aclarar que Ocio Valioso Recreativo, en el sentido que se utiliza aquí, solo puede
entenderse en el horizonte de búsqueda de lo satisfactorio, objetivo primordial, orientado
a lo que hago, y como vertiente complementaria del Ocio Valioso Re-creativo, que se orienta
hacia la superación de sí mismo. Ambos términos son para mí aspectos complementarios
y diferenciados de las experiencias de ocio valioso. Dos caras de una misma realidad.
En el caso de Ocio Valioso Re-creativo la cuestión es distinta. Re-creación es un tér-
mino que he utilizado frecuentemente como una de las vertientes del ocio creativo. y es,
desde mi punto de vista (Cuenca, 2018: 95 y ss.), un tipo de ocio asociado habitualmente
a distintos modos de vivir la cultura desde la re-creación de las obras culturales y, más es-
pecialmente, de las obras de arte. En este texto el sentido que le doy al término es distinto
y el concepto tiene un planteamiento general, puesto que se reﬁere a cualquier tipo de ocio
valioso. Su rasgo especíﬁco, respecto al Ocio Valioso Recreativo, es que se orienta al cuidado
de sí mismo, un concepto que se desarrollará más adelante. El Ocio Valioso Re-creativo se
fundamenta en el mantenimiento de la voluntad y el valor de vivir, y para conseguir este
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objetivo se necesita mantener lo que se tiene, prevenir lo que no se quiere y luchar contra
las barreras y estereotipos que diﬁcultan vivir una vida digna.
Es evidente, por tanto, que Ocio Valioso Recreativo y Ocio Valioso Re-creativo tienen
aquí una signiﬁcación y un alcance muy diferente a los conceptos con los que, en un primer
momento, pensamos que podían tener interferencias. Como iremos viendo, los dos pueden
servir como ámbitos de resistencia ante la realidad adversa, ya sea social o personal, y los
dos permiten acceder a experiencias de ocio que se apartan de la mera diversión, centrán-
dose en la realización de valores que sean fuente de satisfacción en sí mismos, además de
medios de resistencia y desarrollo personal.
El concepto de resistencia
Algo semejante ocurre cuando uso el concepto de resistencia. El ocio actúa como ám-
bito de resistencia cuando se enfrenta a la degradación de sus elementos esenciales que,
como hemos señalado reiteradamente, son: libertad, gratuidad y satisfacción. Sus antiva-
lores, en la época que vivimos, se puede considerar que son: manipulación, utilitarismo y
búsqueda del placer o la diversión como ﬁnes en sí mismos. La paradoja es que, lo que aquí
llamamos antivalores del ocio, son referentes de valor para la sociedad de consumo o para
los delirios del poder.
Podemos hablar del ocio como resistencia en dos sentidos diferentes, como "resistencia
pasiva" y como "resistencia activa". En el primer caso me reﬁero a una de las funciones del
ocio muy reconocida en nuestros días, la capacidad de evasión. El ocio nos separa de la re-
alidad que nos circunda y nos hace vivir, mientras dura la experiencia, en mundos distintos
al de nuestro quehacer cotidiano. Esto se entenderá muy bien cuando, más adelante, me
reﬁera a las experiencias de Víktor Frankl. Esta función resulta ser, en muchas ocasiones,
benefactora y terapéutica, especialmente cuando hablamos del ocio valioso; pero, por des-
gracia, el ocio que experimentamos no siempre es así. La evasión se asocia, en otras muchas
ocasiones, a la pérdida de libertad. Tal es el caso de las adicciones. 
David Le Breton, reﬁriéndose a la necesidad de evasión que experimentamos las per-
sonas ante la complejidad del mundo actual, llega a aﬁrmar que la “desaparición de sí” se
ha convertido en una tentación propia de la sociedad contemporánea (Le Breton, 2015).
él estudia la “blancura”, inmersión en el vacío,  como un desprendimiento de la identidad,
un no-lugar en el que las constricciones impuestas por el medio desaparecen. La desapari-
ción de sí mismo no se hace siempre desde la interioridad, a veces se convierte en una fuga
real o una especie de fuga. Las distracciones, el ejercicio físico o el sueño son formas habi-
tuales de fuga que, en nuestros días, se complementan con dos prácticas muy generalizadas:
los viajes y las vacaciones.
El alejamiento positivo de una realidad de la que necesitamos desconectar, para volver
renovados, es lo que iremos viendo al analizar el Ocio Valioso Recreativo como “resistencia
pasiva”.  En el Ocio Valioso Re-creativo la situación es distinta y aquí sí podemos hablar de
una “resistencia activa ". En este caso se exige tomar conciencia y decisiones posteriores que,
esta vez sí, pueden exigir una lucha contra el poder imperante, los tópicos sociales y cultu-
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rales o, lo que será todavía más difícil, la superación de las barreras personales que diﬁcultan
nuestra adaptación a los cambios que necesitamos asumir en nuestras vidas. 
María Manuel Baptista (2016), comentando la diferenciación entre “ocio fuerte” y
“ocio débil” que propone zaloa zabala Inchaurraga (2012), aﬁrma que el Ocio Humanista,
que orienta los trabajos del Instituto de Estudios de Ocio de la Universidad de Deusto,
puede considerarse un modo de resistencia activa ante las demandas de la sociedad de con-
sumo. La autora piensa que eso se debe a que, este modo de entender el ocio, da una im-
portancia primordial al sujeto, su escala de valores y su formación, por encima de los
utilitarismos y la comercialización en la que ha caído el ocio de la sociedad de consumo.
En esta línea de pensamiento podemos encontrar también a otros pensadores con-
temporáneos. Tal es el caso de Michael J. Sandel, que recordaremos en otro momento, o
del antes mencionado David Le Breton. Este último autor considera que determinadas ex-
periencias gratiﬁcantes, como ocurre con el caminar o estar en silencio, se convierten en
formas de resistencia política cuando prescinden de cualquier tipo de apreciación relacio-
nada con la utilidad (Le Breton, 2006 y 2017). Para Le Breton, cualquier experiencia de
ocio con carácter autotélico, es decir, que promueva la gratuidad en el sentido que se ha co-
mentado, como característica del ocio valioso, supone una resistencia contra el utilitarismo
y, de algún modo, también contra el racionalismo, que es su principal benefactor.
Esta toma de conciencia y lucha contra el contexto negativo, o resistencia contra el
sí mismo ante la necesidad de cambio y superación, la veremos al reﬂexionar sobre el Ocio
Valioso Re-creativo como ámbito de sentido.
Hablemos del sentido
Después de precisar lo que se entiende aquí por resistencia en el ámbito del Ocio Va-
lioso Recreativo y Re-creativo, damos un nuevo paso en nuestras reﬂexiones y relacionamos
estos conceptos con el sentido de nuestras vidas. Antes de llegar ahí, considero importante
aclarar de qué modo se aborda el término sentido y como plantemos su relación con el ocio.
Debo comenzar diciendo que, aunque no ha sido fácil plantear los conceptos ante-
riores desde un punto de vista general, me resulta más complicado pensar en el sentido de
la vida en esos mismos términos. Por un lado, porque sentido es algo que va más allá del
signiﬁcado, al implicarse en el mundo de los valores personales. Por otro, porque cada per-
sona es diferente y, como diría Viktor  Frankl, “ningún hombre ni ningún destino pueden
compararse a otro hombre o a otro destino. Ninguna situación se repite y cada una exige
una respuesta distinta (…) Cada situación se diferencia por su unicidad y en todo momento
no hay más que una única respuesta correcta al problema que la situación plantea (Frankl,
1991: 82). Lo que importa, continúa reﬂexionando el mismo autor, “no es el sentido de la
vida en términos generales, sino el signiﬁcado concreto de la vida de cada individuo en un
momento dado” (Frankl, 1991: 110). El sentido de vida de cada persona.
Hago referencia intencionadamente a Viktor  Frankl porque, cuando hablo de ocio,
muchas veces se me acusa de mirar la vida desde situaciones privilegiadas y, en el caso de la
vejez, de la que nos ocupamos aquí, muchos pensarán que no es el mejor momento de la
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vida para hablar de ocio. En cualquier caso nunca será un momento peor que el que le tocó
vivir a Frankl en los campos de concentración nazis, donde, en palabras de Gordon W.
Allport,“lo único que resta es "la última de las libertades humanas", la capacidad de "elegir
la actitud personal ante un conjunto de circunstancias"”(Frankl, 1991: 8). Este tipo de li-
bertad extrema, admitida desde los antiguos estoicos hasta los modernos existencialistas,
adquiere una especial signiﬁcación en el relato de Frankl, al que nos aludiremos después,
porque si la experiencia extrema de este autor le permitió hablar de sentido del ocio ¿cómo
no va a ser posible hacerlo en un periodo de la vida de personas que se caracteriza por la li-
bertad y el tiempo libre?
Dicho lo anterior, quizá sea innecesario precisar que cuando hablo de ocio y sentido
de la vida no me sitúo en el nivel de los mensajes de trascendentes propios de las creencias
y la esfera religiosa. Ese es un ámbito al que profeso un gran respeto y queda en el plano de
la fe. Me reﬁero a todas esas cosas pequeñas que nos motivan cada día, que nos mueven a
la acción y nos infunden ganas de vivir. En el relato de Frankl, los prisioneros a los que se
reﬁere eran personas normales y corrientes; pero algunos tomaron decisiones que testimo-
nian la capacidad humana para elevarse por encima del destino que  aparentemente los de-
terminaba. En nuestro caso contaremos con testimonios y también con conocimientos
cientíﬁcos contrastados, ambos muestran cómo el ocio valioso colabora en la mejora de la
vida de las personas mayores y le proporciona motivaciones que dan sentido y esperanza
hasta el ﬁnal.
Ocio valioso recreativo como ámbito de sentido
Junko Takahashi, en su obra El método japonés para vivir 100 años (2017), al estudiar
las razones que han favorecido la superación de las diez décadas a un crecido número de
japoneses, encuentra que una de ellas fue el cultivo de sus aﬁciones. Según aﬁrma, es algo
que les dio "un sentido para continuar sus vidas" a muchos centenarios. Esta constatación
le lleva a aﬁrmar que es muy importante que cada persona haga aquello que de verdad le
guste y colme sus expectativas. Eso mismo es lo que yo pienso cuando investigo o constato
el ocio de los jubilados. Por desgracia no todos los que se ocupan de estudiar esta etapa de
la vida creen lo mismo. quiero pensar que eso se debe a la falta de educación relacionada
con el ocio y a la ignorancia de los conocimientos que se tienen sobre el tema. Los Estudios
de Ocio no han alcanzado la difusión que debieran en esta sociedad del siglo XXI.
Los últimos estudios sobre valores realizados en la Unión Europea, que se recogen en
el Atlas of european values (2008), dejan bien claro que ocio y tiempo libre son valores muy
o bastante importantes en las vidas de los europeos. El 89% de los ciudadanos, en el caso
de Portugal, y 91%, en el de España. A unas conclusiones parecidas hemos llegado en nues-
tro Instituto de Estudios de Ocio, tras varias invesgaciones llevadas a cabo en ese centro de
las que doy cuenta en mi libro Ocio Valioso (Cuenca, 2014). No voy a repetir lo que se dice
allí; sin embargo, quisiera recordar a continuación algunos de los testimonios de las perso-
nas entrevistadas en esos estudios, donde se pueden ver distintas razones por las que con-
sideraban que el ocio es importante para sus vidas:
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“Es un tiempo muy importante de mi vida en el que voy a ser feliz. Adquiere mayor
importancia con la edad ya que permite aumentar la autoestima y satisfacción per-
sonal” C.46.
“Muy importante porque nos relaja, saca nuestra alegría, nos comunicamos con
nuestra familia, amigos, etc.” C.72.
“Muy importante porque la vida que llevamos en las sociedades industriales es muy
estresante, está muy estratiﬁcada y va encaminada a la producción. No tiene nada
de creativa y existe muy poco espacio de libertad. El ocio bien dirigido puede paliar
estas carencias y realizarte” C.128.
“Muy importante, porque creo que cualquier persona necesita en su vida otras par-
celas que no solo sean vida profesional. Tener inquietudes espirituales, culturales…
” C.160.
“Muy importante porque, aunque tengo otros hobbies, pero con el que más disfruto
es con andar e ir al monte” C.183 (Cuenca, 2016: 2016-217).
Ni las investigaciones a las que he aludido antes, ni los testimonios que acabo de re-
cordar hablan de sentido, pero en todos los casos se reﬁeren al ocio y el tiempo libre como
un ámbito de valor muy importante. ¿Podríamos decir que aquello que nos interesa y nos
importa no tiene ningún sentido para nosotros? El ocio valioso se asocia a lo que despierta
tu interés y te invita a descubrir algo más allá. Haruki Murakami, en su libro De qué hablo
cuando hablo de correr, aﬁrma: "Para mí, correr, al tiempo que un ejercicio provechoso, ha
sido también una metáfora útil. A la par que corría día a día, o a la vez que iba participando
en carreras, iba subiendo el listón de los logros y, a base de irlo superando, el que subía era
yo. (…) Ni que decir tiene que no soy un gran corredor. Mi nivel es extremadamente corriente
(…). Pero eso no es en absoluto importante. Lo importante es ir superándose, aunque solo
sea un poco, con respecto al día anterior. Porque si hay un contrincante al que debes vencer
en una carrera de larga distancia, ése no es otro que el tú de ayer" (Murakami, 2010: 24).  
El ocio valioso se reconoce porque no busca llenar tu tiempo sino realizarte, superarte
y desarrollarte como persona. De ahí que me guste aﬁrmar que ha de ser un ocio que nos
acompañe hasta el ﬁnal de nuestros días. Esto es posible porque el desarrollo humano es
un todo continuo. No es solo cuestión de la infancia o la juventud, sino de cualquier periodo
de nuestra vida. Nuestra capacidad de desarrollo termina el día que morimos; una aﬁrma-
ción que no puede resultar extraña para cualquier persona informada sobre los avances de
la medicina y, especialmente, de la neurociencia.
No voy a desarrollar aquí  aspectos que, quien lea este texto, puede encontrar en mi
último libro, Ocio valioso para un envejecimiento activo y satisfactorio (Cuenca, 2018). Invito
a la persona interesada en estos temas a ampliar allí estas ideas. Sin embargo, quisiera re-
cordar aquí dos ideas que deﬁendo en esa obra. Una, que el ocio valioso nos permite acceder
a la realización de experiencias satisfactorias positivas, que son valiosas en sí mismas y para
el desarrollo personal. Así se puede ver desde el conocimiento cientíﬁco que nos aporta la
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psicología positiva, donde se conﬁrman conocimientos que nos habían proporcionado
otras disciplinas, como la antropología, sociología o educación. 
La segunda es que el ocio valioso tiene un potencial importante de mejora, porque
nos separa de la realidad cotidiana en la que vivimos de un modo querido y voluntario. Un
libro, una película, un paseo, una canción… favorecen un distanciamiento de nosotros mis-
mos  que resulta beneﬁcioso a quien lo experimenta. La ruptura con la rutina y el distan-
ciamiento de lo cotidiano hace que nos empapemos de vivencias motivadoras. Vivencias
que permiten cambiar la mirada sobre lo que nos rodea o sobre lo que debemos hacer en
otros ámbitos distintos a los del ocio. El entrenamiento y el aprendizaje, tan necesarios para
el desarrollo de la plasticidad de la mente, se pueden traducir, leídos desde el ocio, en la ne-
cesidad de seguir profundizando en los entornos de vida y en nuestras propias aﬁciones en
particular (Cuenca, 2018: 47-48)
El testimonio de viktor  Frankl
Ambas ideas nos permiten aﬁrmar que el Ocio Valioso Recreativo puede ser un ám-
bito de sentido. Así se deduce del estudio de las múltiples prácticas concretas, que, como
he aﬁrmado otras ocasiones, son el ocio valioso lúdico, deportivo, creativo, cultural, am-
biental-ecológico, festivo o solidario.Cualquier experiencia asociada a las tipologías de ocio
mencionadas puede llegar a ser ocio valioso y, considerando los resultados del trabajo Junko
Takahashi, aún más si se convierten en aﬁciones, algo que la autora constata como ámbitos
de sentido en las últimas etapas de la vida.
Dicho esto, volvemos a la experiencia de Viktor  Frankl, donde se muestra el testimo-
nio de que las vivencias de ocio son posibles incluso en situaciones tan extremas como las
que él vivió. Antes conviene recordar que la experiencia de ocio es, ante todo, una expe-
riencia personal y subjetiva en la que inciden las circunstancias contextuales, pero que no
depende de ellas sino de quien la experimenta. No es de extrañar, por tanto, que Frankl es-
criba que: “A pesar del primitivismo físico y mental imperantes a la fuerza, en la vida del
campo de concentración aún era posible desarrollar una profunda vida espiritual. No cabe
duda que las personas sensibles acostumbradas a una vida intelectual rica sufrieron muchí-
simo (su constitución era a menudo endeble), pero el daño causado a su ser íntimo fue
menor: eran capaces de aislarse del terrible entorno retrotrayéndose a una vida de riqueza
interior y libertad espiritual. Solo de esta forma puede uno explicarse la paradoja aparente
de que algunos prisioneros, a menudo los menos fornidos, parecían soportar mejor la vida
del campo que los de naturaleza más robusta” (Frankl, 1991: 44-45).
Frankl añade distintos testimonios concretos de experiencias gratiﬁcantes que dieron
sentido a su vida en medio de aquel contexto de terror. Recordaré aquí los principales a los
que alude y dejo a criterio de quien lee su posible conexión con el ocio valioso. Entre ellos
destaca el esfuerzo por pensar, en cualquier momento, en las personas queridas, que, en su
caso concreto, era su esposa: “Mi mente se aferraba a la imagen de mi mujer, a quien vis-
lumbraba con extraña precisión (…), por primera vez en mi vida comprendí la verdad ver-
tida en las canciones de tantos poetas y proclamada en la sabiduría deﬁnitiva de tantos
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pensadores. La verdad de que el amor es la meta última y más alta a que puede aspirar el
hombre”... “Comprendí cómo el hombre, desposeído de todo en este mundo, todavía puede
conocer la felicidad —aunque sea solo momentáneamente— si contempla al ser querido”
(Frankl, 1991: 44-45).
Ser felices pensando en las personas a las que se quiere, ¿quién ha dicho que pensar
no sea una práctica de ocio? Nos hemos acostumbrado a ver que las experiencias de ocio se
relacionan solamente con la actividad externa y ocurre exactamente lo contrario, la expe-
riencia de ocio no se entiende sin la vivencia interior. Mi padre, que murió con 102 años,
dedicaba una parte del día a pensar en cada uno de sus biznietos. Decía que eso le ilusionaba
y lo proyectaba hacia el futuro, porque ya conocía como sería, más o menos, la vida de sus
hijos y de sus nietos, pero los biznietos, a los que amaba con ternura, tenían ante sí un
mundo desconocido. él los recordaba cada día, los nombraba e imaginaba la vida de cada
uno deseando que fuese venturosa. Nunca le oí decir que se aburría.
Evidentemente, su vida no fue tan dura como la que le tocó vivir a Viktor  Frankl, pero
aquí hablamos de vejez y de circunstancias adversas a las que Frankl resistió gracias a pequeñas
burbujas de ocio que, cual balones de oxígeno limpio, reanimaban su vida interior y le per-
mitieron seguir adelante. y es que, además del amor, el neurólogo y psiquiatra austríaco, nos
menciona otras experiencias a las que podemos llamar directamente ocio: La contemplación
de la naturaleza, la música, las canciones, la poesía, el humor, la meditación y otras vivencias
interiores, entre las que se encontraba la gratiﬁcante vivencia de la soledad.
No nos detenemos en ninguna de ellas; pero se pueden ver con todo detalle en el libro
de Frankl. Hay que imaginarlas en el contexto de desolación que él las vivió: asomado a las
ventanucas enrejadas de los vagones de tren, en los recesos del trabajo agotador o durante
los días y las noches interminables de los barracones. No se puede hablar en este caso de
experiencias óptimas porque, en otras circunstancias, se podrían considerar experiencias
demasiado simples, incluso de baja calidad. Pero, como señala el mismo autor: “A medida
que la vida interior de los prisioneros se hacía más intensa, sentíamos también la belleza
del arte y la naturaleza como nunca hasta entonces. Bajo su inﬂuencia llegábamos a olvi-
darnos de nuestras terribles circunstancias” (Frankl, 1991: 47-48). El testimonio de Viktor
Frankl desmiente cualquier tópico que se empeñe en conﬁrmar que la vejez es una época
de tristeza, en la que no se puede disfrutar del tiempo libre y el ocio.
Las enseñanzas de Catón 
Lynda Gratton y Andrew Scott, en su libro La vida de 100 años (2018), alertan a las
personas que se preocupan por su envejecimiento para que presten atención a lo que de-
nominan sus “activos tangibles e intangibles”. Ellos consideran que es bastante habitual que,
al envejecer, las personas nos preocupemos de los activos tangibles, relacionados con la
renta y circunstancias exteriores, pero apenas prestemos atención a los otros:
Los activos intangibles juegan un papel fundamental en nuestras vidas. Para la mayo-
ría de nosotros, aunque el dinero sea importante, no es un ﬁn en sí mismo. Ganamos
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dinero para permitirnos aquello que podemos comprar con él. Para casi todas las
personas, una buena vida sería aquella con una familia unida, excelentes amigos,
competencias profesionales y conocimientos expertos y buena salud física y mental.
Todos ellos son activos intangibles y cuando se trata de construir una productiva y
larga vida, no resulta llamativo que sean tan importantes como los activos ﬁnancieros
(Gratton y Scott, 2017: 77).
Aunque los activos intangibles no sean independientes de los tangibles, los autores
no se cansan de repetir que, en la última etapa de la vida, cada vez más extensa y compleja,
juegan un papel fundamental. Esta recomendación adquiere especial importancia en el
libro de Michael Sandel, Lo que el dinero no puede comprar: Los límites morales del mercado
(2013). En él reivindica el valor de aquello que valoramos y critica los peligros en la sociedad
de mercado en la que vivimos:
La era del triunfalismo del mercado ha coincidido con un tiempo en que el discurso
público ha quedado en gran parte vaciado de sustancia moral y espiritual. Nuestra
única esperanza de mantener a los mercados en su sitio es reﬂexionar de forma
abierta y pública sobre el signiﬁcado de los bienes y las prácticas sociales que valo-
ramos (Sandel, 2013: 207).
Sandel reﬂexiona sobre nuestra interminable capacidad para amar o de ser solidarios,
aspectos ambos tan contradictorios con los planteamientos económicos, donde el valor se
relaciona con la escasez y la demanda. El amor, aﬁrma, no disminuye por la necesidad ni
por el uso, al contrario. Lo mismo ocurre con la generosidad, la solidaridad, el altruismo y
el civismo: “Son como músculos que se desarrollan y fortalecen con el ejercicio” (Sandel,
2013: 133). De ahí que el autor apueste por la práctica de estas virtudes para renovar nuestra
vida pública. Nosotros pensamos también que estas prácticas son motivos de satisfacción,
de ocio valioso y digno, que digniﬁcan a las personas que envejecen y las empodera para
resistir al poder económico que nos rodea como pensamiento hegemónico. También son
una ayuda para la lucha contra dos grandes tópicos que se atribuyen a la vejez, el egocen-
trismo y la avaricia.
Estos planteamientos, novedosos y actuales, se incardinan en una larga tradición que
nos viene de la cultura clásica. Estoy pensando, concretamente en Cicerón y en uno de sus
últimos libros, De Senectute, un tratado que se ha traducido al español como El arte de en-
vejecer. Su autor lo escribió a los sesenta y dos años, un año antes de que lo mataran, y en él
muestra las enseñanzas de Catón el Viejo, un vigoroso anciano de 84 años que dialoga con
dos jóvenes admiradores suyos. Los jóvenes se asombran de la intensa actividad desplegada
por el octogenario y él les transmite razones para aceptar la vejez como una etapa más de la
vida, rica en dones y placeres distintos de los que se gozan en otras edades.
Catón considera que la razón de que la vejez sea ingrata no está en ella misma, sino
que es consecuencia de las costumbres; porque aquellos que han sido moderados y poco
exigentes, que han tenido una vida virtuosa y "bien llevada" no debieran tener quejas, ni
mayores penas en la etapa de la vejez. “Las armas defensivas de la vejez son las artes y la
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puesta en práctica de las virtudes cultivadas a lo largo de la vida. Cuando has vivido mucho
tiempo, se producen frutos maravillosos. La conciencia de haber vivido honradamente y el
recuerdo de las muchas acciones buenas realizadas, resulta muy satisfactorio en el último
momento de la vida (Cicerón III, 9)
Frente al enaltecimiento del vigor y la fuerza, propias de la juventud, Catón aﬁrma
que “las cosas grandes no se hacen con las fuerzas, la rapidez o la agilidad del cuerpo sino
mediante el consejo, la autoridad y la opinión, cosas todas de las que la vejez, lejos de y estar
huérfana, es pródiga en abundancia” (Cicerón II, 4). La reﬂexión continúa reconociendo
que, aunque es verdad que la memoria disminuye al envejecer, eso no siempre es así porque
Sófocles, siendo anciano, convenció a los jueces declamando Edipo en Colona. Muchos an-
cianos también han sido capaces de renovarse y seguir aprendiendo hasta el ﬁnal de sus
días. Cicerón deﬁende que “la ancianidad es llevadera si se deﬁende a sí misma, si conserva
su derecho, si no está sometida a nadie, si hasta su último momento el anciano es respetado
entre los suyos” y añade: “quien siga esta norma podrá ser anciano de cuerpo pero no de
espíritu” (XI 38). 
Dicho de otro modo, para Cicerón la lucha contra el envejecimiento es una tarea a
largo plazo, asociada al resto de la vida y a las decisiones de las propias personas que enve-
jecen. También al contexto y la práctica de actividades relacionadas con la mente, el cono-
cimiento y la renovación continua. De ese modo se puede llegar a ser anciano de cuerpo
pero no de espíritu. Cuando se lee con detenimiento el tratado sobre la vejez, se va descu-
briendo que los consejos generales, a los que hemos aludido, se concretan, más especíﬁca-
mente, en acciones que se pueden caliﬁcar de ocio valioso. Comentamos brevemente
algunos de estos consejos.
El placer de estar con los amigos
Para Cicerón, la amistad es  algo importante en la vida de las personas mayores. El ﬁ-
lósofo habla de una amistad que se reﬁere a la relación entre personas de la misma genera-
ción, pero también a una amistad intergeracional “¿Por qué resulta tan grato a los ancianos
rodearse de jóvenes estudiosos?” (Cicerón IX, 28) El mismo planteamiento del tratado
sobre la vejez se fundamenta en esa relación que se establece entre el viejo Catón y los jó-
venes Escipión y Lelio. “Igual que los ancianos sabios disfrutan con los jóvenes mejor pre-
parados y son venerados y queridos por la juventud, y la vejez se hace más llevadera,
igualmente los jóvenes disfrutan de los consejos de los ancianos y se dejan guiar para ad-
quirir experiencias” (Cicerón, VIII, 26).
Pensando en los goces de la amistad, Cicerón recuerda que sus antepasados cambiaron,
muy acertadamente, la denominación de “simposio”, que signiﬁcaba comida en común para
los griegos, por "convivium", término que pone el énfasis en la convivencia entre amigos.
En el primer caso se destacaba el hecho del banquete y del comer juntos, en el convivium
se enfatiza el motivo del encuentro que propicia la unión de las vidas, el banquete es lo que
menos importa (Cicerón, XIII, 45). El placer de estar y de hablar con los amigos ¿no es
acaso una experiencia de ocio valioso, de esas que dan sentido?
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La labor intelectual
Catón sostiene que “para la ancianidad nada hay más placentero que la vida intelec-
tual, si se siente una chispa de aliciente por el estudio y las normas”, y, con el ﬁn de probar
su aﬁrmación, recuerda cómo Cayo Galo estudiaba cada día, desde bien temprano, la me-
dición del cielo y de la tierra de tal modo que se le echaba encima la noche y le sorprendía
escribiendo.  “¡Cuánto disfrutaba anunciando los eclipses de sol y de la luna!” (Cicerón,
XIV, 49) Lo más interesante es que pudo mantener esta actividad casi hasta el momento
de su muerte. 
El cultivo de la tierra
En el capítulo sobre los placeres, Cicerón pone en boca de Catón una larga exaltación
de los placeres que brinda la agricultura, una de sus diversiones preferidas, que debió ser
así en la realidad. El viejo sabio habla del cultivo de la vid y de su crecimiento, de vigilar lo
sembrado, acumular los frutos de la tierra, de la paz bucólica del campo, del verdor de los
prados, de las especies de árboles o de los olivos. Todo esto era para él placeres con los que
disfrutaba enormemente y que no tienen nada que ver con la edad. “y no solamente no
impide la vejez para gozar de él, sino que llama y convida. ¿Pues en dónde pueden los de
esta edad, ni con más conveniencia, o calentarse al sol, o a la lumbre, o también refrescarse
más saludablemente a la sombra o con las aguas? (Cicerón XVI, 57).
Resulta sorprendente comprobar las semejanzas que vamos encontrando entre los
consejos de Catón y las pequeñas burbujas de ocio que fueron dando sentido a la vida a
Viktor Frankl. La necesidad de ser breve me impide desarrollar este aspecto. Sin embargo,
no quisiera dejar de mencionar  la invitación de Catón a jugar y aprender. En el caso del
juego, se reﬁere a las tabas y los dados como placeres de los ancianos. Sobre la satisfacción
de envejecer aprendiendo volveremos más adelante. Lo más llamativo, desde mi punto de
vista, es que todo eso, que él considera importante, son opciones abiertas y prescindibles,
porque  “sin aquellos placeres también la vejez puede ser feliz” (Cicerón, XVI, 58).
Ocio valioso re-creativo como ámbito de sentido
Hasta aquí hemos hablado del ocio y su capacidad de resistencia a través de la bús-
queda de la satisfacción. Es lo que al comienzo hemos llamado “resistencia pasiva”. La verdad
es que no estamos acostumbrados a pensar en el ocio como acto de resistencia. Sin embargo,
el ocio valioso que acabamos de comentar, no solo es motivo de satisfacción sino que, como
hemos visto, también puede ser una acción interior capaz de dar sentido a vidas que no lo
tienen. No es nada novedoso aﬁrmar que, muchas veces, nos sumergimos en nuestras ex-
periencias de ocio como en una especie de tabla de salvación que nos libera, aunque solo
sea por un tiempo corto, de una vida rutinaria que nos atenaza o nos agota hasta decir basta.
Pero al inicio mencionamos también que el ocio puede ser un modo de “resistencia
activa” y éste es el punto de vista que nos lleva a reﬂexionar sobre el Ocio Valioso como Re-
creación. Como nos recuerdan Gratton  y Scott, a medida que la gente viva más se necesi-
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tará hacer más inversiones en activos intangibles y será más urgente que se produzca un
cambio en la forma de vivir el ocio. “Más que consumir tiempo, esperamos que se gaste más
tiempo en invertir en intangibles. En otras palabras, en la re-creación más que en la recrea-
ción”... “Dado que la re-creación es frecuentemente una aspiración individual, podemos es-
perar que se imponga una agenda más personalizada de ocio, compuesta de tiempo para la
re-creación y para la recreación. Si en los últimos 100 años hemos visto el desarrollo de la
industria del ocio, que privatizó el entretenimiento público en torno al consumo, podemos
vislumbrar una creciente industria de ocio destinada a la mejora individual de las personas
en la que el ocio sea una inversión” (Gratton y Scott, 2107: 198-199). Los autores no pue-
den estar más acertados, sus palabras expresan exactamente lo que pienso.
Gratton  y Scott no pueden evitar la mirada economicista sobre el ocio, pero su plan-
teamiento de fondo es una propuesta que coincide con nuestras reﬂexiones. En una vida
de 100 años no podemos pensar la vejez como una etapa de la vida decadente y estable,
sino como un periodo de la  vida propicio para grandes cambios. Lo que ha sido hasta ahora
tradicional no se sostiene, pero eso depende fundamentalmente de las personas afectadas,
aunque también tengan su parte los responsables políticos y la sociedad. Tiempo libre y
ocio, una realidad central en la vida de los jubilados, no puede orientarse exclusivamente
hacia el horizonte del disfrute y la satisfacción. La Re-creación necesita un espacio mayor
del que tuviera en anteriores etapas de la vida. El Ocio Valioso Re-creativo se orienta, como
se ha dicho en los primeros epígrafes, al cuidado de sí mismo, pero también a prevenir lo
que no se quiere ser y a luchar contra las barreras y estereotipos que diﬁcultan el ejercicio
de una vida digna. 
En los siguientes apartados iremos viendo lo que entendemos por cada uno de estos
aspectos, junto a las diﬁcultades, recursos y referentes que pueden ayudar a vivir un Ocio
Valioso Re-creativo con sentido.
El cuidado de sí mismo
Hace años que Joseph Leif iniciaba el prólogo de su libre Tiempo libre y tiempo para
uno mismo (1992: 11) con estas palabras: “El tiempo libre y el tiempo para uno mismo han
dejado de coincidir en la vida del hombre contemporáneo”. Para el autor, el tiempo para sí
mismo no puede ser un tiempo en el que atendamos sin cesar los reclamos de las distintas
organizaciones, ni las interminables ofertas de la sociedad de consumo. Tampoco ha de ser
un tiempo para el aburrimiento, ni para la nada, sino un tiempo para nosotros mismos, un
tiempo para disponer de él sin las restricciones impuestas desde el exterior.
El tiempo para uno mismo, aﬁrma Leif, es un tiempo consagrado a uno mismo, a ac-
tividades motivadas, imaginadas y practicadas con placer y satisfacción; un tiempo en el
que se conjugan, de una forma natural, nuestras potencialidades físicas, mentales, afectivas
y todas aquellas que conﬁguran la totalidad del ser humano. Aquellas que tienen su sede
en las motivaciones, los deseos, la alegría o la necesidad de descanso. En este tiempo se pone
de maniﬁesto el sentido existencial de cada persona y su verdadera originalidad. El tiempo
para sí mismo es “también tiempo de renovación de sí mismo en contra de los automatismos
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y de las costumbres que constituyen un obstáculo para la renovación (…), es el tiempo de
experiencias interiores, de compromisos renovados y rupturas con valores que se quedaron
antiguos”(Leif, 1992: 41-43). En deﬁnitiva, es un tiempo para la aﬁrmación de la libertad
y el cuidado de uno mismo. 
El periodo que sigue a la jubilación es el mejor de los momentos para que el tiempo
libre y el tiempo para uno mismo vuelvan a coincidir. Eso es posible, por un lado, por la
mayor disponibilidad de tiempo y, más especialmente, porque necesitamos disponer de un
tiempo para responder a las preguntas ¿quién soy yo? y ¿hacia dónde me dirijo? Esa nece-
sidad de Re-crearnos en las últimas etapas de la vida exige que el tiempo libre del que dis-
ponemos tenga un hueco para el cuidado de sí.
Epimeleia Heautou o cuidado de sí mismo es un concepto central en el pensamiento
de Michel Foucault durante la última parte de su vida. Se reﬁere a la responsabilidad que
tiene el individuo de constituirse como sujeto libre y soberano de su vida. Es un término
que el ﬁlósofo francés rescata del pensamiento clásico griego, donde se desarrolla en los pe-
ríodos antiguo y helenístico. El cuidado de sí es una tarea básica para los clásicos grecolati-
nos, una tarea que debe ocupar al individuo a lo largo y en cada una de las etapas de la vida.
Foucault  justiﬁca la relevancia de la epimeleia heautou apoyándose en los diálogos plató-
nicos, donde Sócrates insta a Alcibíades a ocuparse de sí mismo como condición para ocu-
parse de los otros. En el desarrollo del dialogo, Sócrates interpela: “¿Cuál, pues, es el arte,
por el que tenemos cuidado de nosotros mismos?” A lo que Alcibíades responde: “No
puedo decírtelo”. Al ﬁnal Sócrates lo expresa de este modo: “Estamos convenidos ya en que
no es ninguno por el que podemos mejorar las cosas que son nuestras, sino que es aquel
por el que podemos hacernos nosotros mismos mejores.” (Platón, 1871:178).
A partir de estos y otros argumentos el Foucault considera que el “cuidado de sí” y el
"conócete a ti mismo" del oráculo de Delfos son conceptos que se entrelazan y se atraen,
aunque el segundo forme parte del primero. El ﬁlósofo  encuentra en la epimeleia heautou
(el cuidado de si mismo) una manera determinada de estar en el mundo, realizar acciones
y tener relaciones con el prójimo. También aﬁrma que es una actitud y un modo de atender
y mirar: “Preocuparse por sí mismo implica convertir la mirada [...] hay que trasladar la
mirada, desde el exterior, los otros, el mundo, etcétera, hacia “uno mismo”” (Foucault,
2011:28-29). Pero el ﬁlósofo no se queda solo ahí, la epimeleia heautou también se reﬁere
a las acciones que uno ejerce sobre sí mismo con el ﬁn de mejorar, puriﬁcarse y transfor-
marse. Como en la askesis estoica, estas acciones deben ir encaminadas a encontrar el equi-
librio entre la preparación mental y la preparación física. De este modo se entiende la
reivindicación de técnicas que tuvieron gran tradición en el pasado, como ocurre con la
meditación, el examen de conciencia o la veriﬁcación de las representaciones a medida que
se presentan en la mente. 
El cuidado de sí mismo, del que nos habla Foucault, es un objetivo de cualquier edad,
pero muy especialmente lo es en el momento en el que disponemos de mayor tiempo para
llevarlo a cabo y somos más conscientes de la necesidad de cambiar, de adaptarse a una




Con el mismo ahínco que se lucha contra la enfermedad, se debe luchar contra la
vejez. Se ha de cuidar la salud, se debe hacer ejercicio moderadamente, se debe tomar
alimentos y beber cuanto se necesite para tomar fuerzas, pero no tanto como para
quedar fatigados. Pues una cosa y otra han de ser remedio para el cuerpo, pero
mucho más para la mente y el espíritu. Tanto una como el otro, mente y cuerpo, son
como una lámpara, que si no se las alimenta, gota a gota, se extinguen con la vejez.
Los cuerpos pierden agilidad con la fatiga del ejercicio, en cambio el espíritu se hace
más sutil con el adiestramiento mental (Cicerón XI 36) 
El cuidado de sí mismo que nos ocupa aquí no es ajeno al ocio, no solo por lo que se
reﬁere a disponibilidad de tiempo sino porque las experiencias de ocio valioso también pue-
den asumir conscientemente esa función. Recuerdo aquí que, en mi último libro (Cuenca,
2018: 67-68) señalo que uno de los rasgos esenciales del ocio valioso es su capacidad para
asociar la actividad física y mental. También que estas sean adecuadas a cada cual e interre-
lacionadas. Se sabe que las prácticas de ocio que implican actividad física moderada ayudan
a retrasar el declive funcional y reducir el riesgo de enfermedades crónicas y que, sus conse-
cuencias, redundan en la mejora la salud mental (Fernández-Ballesteros, 2011). 
En sentido contrario, las actividades de ocio basadas en la actividad mental inﬂuyen
físicamente, contribuyendo al buen humor, la satisfacción general o, incluso, al olvido del
dolor (Carstensen, Mikels y Mather, 2006). El declive del rendimiento cognitivo tiene re-
lación con la  falta de práctica y la ausencia de motivación, aunque también inciden otros
factores. El ocio auténtico proporciona ejercicio y motivación. Además, cuando las expe-
riencias de ocio son compartidas, se promueve la integración y el desarrollo social (Frati-
glioni, Paillard-Borg, y Winblad, 2004). El ocio tiene un potencial inagotable para prevenir
enfermedades y desarrollar resistencias, porque puede promover un ejercicio físico y mental
con sentido y con motivación intrínseca. 
El cuidado de sí implica un conocimiento de sí mismo y de sus responsabilidades res-
pecto a los demás. De ahí que no sea un cuidado egoísta sino todo lo contrario. El que cuida
de sí sabe “exactamente cuáles son sus deberes como señor de la casa, como esposo o como
padre será también capaz de mantener con su mujer y sus hijos la relación debida” (Foucault,
en Fornet-Betancourt, 1984). Todo lo dicho indica que la Re-creación es un ámbito exce-
lente  para encontrar el adecuado equilibrio entre la reﬂexión y la acción, el cuidado de sí
y la ayuda a los demás. Hemos de reivindicar tanto un envejecimiento activo como reﬂexivo.
Siguiendo el criterio de los estoicos (Epicuro, Epicteto, Séneca, Marco Aurelio), nunca es
tarde para ocuparse de sí y esto se puede lograr a través de meditación y ejercicio. La medi-
tación (melete) nos prepara mentalmente para cualquier cosa que pueda suceder, el ejercicio
para evitar o vivir situaciones desagradables  y  dominar eventuales desgracias.
Prevención y lucha contra lo indeseado
El texto de Cicerón que recordábamos en el apartado anterior hace referencia al cui-
dado de sí mismo, pero también a la prevención y a la lucha contra la vejez y la enfermedad.
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Catón alude a la necesidad de ejercitar el cuerpo y el espíritu, pero también a comer y beber
con moderación. Mente y cuerpo son “como una lámpara, que si no se las alimenta gota a
gota, se extinguen con la vejez” (Cicerón XI, 36) Prevención y lucha, dos caras de una misma
moneda y una propuesta que sigue teniendo actualidad en la sociedad de hoy. Los múltiples
estudios que se vienen realizando sobre la “tercera edad” lo conﬁrman. El ocio, en cuanto
ámbito de re-creación de nosotros mismos, no está al margen de estas cuestiones.
Las prácticas de ocio son preventivas en la medida que colaboran en el mantenimiento
de habilidades físicas, mentales y sociales, que inciden en nuestra autonomía y una mayor
calidad de vida. Pero la prevención pasa a ser lucha y resistencia cuando tomamos conciencia
de nuevos objetivos relacionados con logros que intentamos conseguir y tópicos en los que
no queremos caer. El cambio de un estilo de ocio pasivo a otro activo, una cuestión difícil
(Kunkel, 2001), es un indicador de superación que desmiente el tópico del inmovilismo y
la falta de ﬂexibilidad en la vejez. Otros tópicos, a los que se reﬁere Cicerón, inciden en la
idea de que los ancianos son “negligentes, están angustiados, son iracundos y difíciles, in-
cluso, si hurgamos, algunos son hasta avaros” (Cicerón, XVIII, 65). 
Contra los tópicos
El mismo autor niega seguidamente esa aﬁrmación, precisando que esos “son vicios
del carácter, no de la vejez”… “todas estas cosas negativas se endulzan con un buen carácter
y con el cultivo de la inteligencia” (Cicerón, XVIII 65). La simbología que aparece en el
cuadro de Valentín de Boulogne, que hemos comentado en las primeras páginas del texto,
tiene una parte de verdad, la fragilidad de la vida, y otra contra la que se puede luchar, la
avaricia. Las experiencias de ocio nos aportan motivación, sentido y alegría, proporcionán-
donos dosis de resistencia para una vejez agradable, distanciada del tópico que deﬁende
que los viejos son odiosos para los demás. Como aﬁrma Cicerón, la vejez puede ser agrada-
ble u odiosa, depende de cada cual.
¿quién ha dicho que la vejez no es tiempo de aprendizaje? Cicerón nos recuerda que
Sócrates inició el estudio de la lira con esa edad, lo mismo que hizo Catón con la lengua
griega. No podemos conﬁrmarlo, pero lo que sí sabemos hoy es que esta es una posibilidad
al alcance de cualquiera de nosotros, los estudios sobre plasticidad neuronal lo conﬁrman
(Fernández-Ballesteros, 2011). Una parte importante de la obra de Sófocles, Platón, Gor-
gias, Kant, Beltran Russell u otros muchos pensadores, literatos y artistas se ha hecho re-
alidad cuando eran mayores ¿quién ha dicho que la vejez no es tiempo de rendimiento
intelectual?
El aprendizaje es una parte importante de la vida y nunca ha sido ajeno a las experien-
cias de ocio. El aprendizaje es ocio cuando nos motiva y tiene un interés para nosotros. En-
tonces no pensamos en su utilidad o en lo que nos puede aportar, sino que sentimos el gusto
de aprender cuando aprendemos aquello que nos apasiona. Gratton y Scott aﬁrman que
lo que de verdad nos interesa tiene valor más allá de la renta que pueda generar y, aludiendo
a Nelson Mandela, se hacen eco de una de sus frases famosas: “La educación es el arma más
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poderosa que puedes usar para cambiar el mundo"( Gratton y Scott, 2017: 84-85). No hay
educación sin aprendizaje  y, ya hemos dicho, el aprendizaje no tiene edad.
En un estudio realizado en el Instituto de Estudios de Ocio sobre “La contribución
del ocio al envejecimiento satisfactorio de las personas mayores en Bizkaia”, encontramos
testimonios de distintas personas que, en aquel momento, estaban siguiendo programas
especíﬁcos para mayores en la universidad. Sus palabras expresan que, como decíamos antes,
aprender puede ser una actividad de ocio con sentido:
" Para mi aprender, en este momento de mi vida, es una experiencia maravillosa”, “a
mí me hace sentirme viva”, “me ha permitido descubrir mundos que desconocía y me
están abriendo las puertas de un disfrute y una satisfacción que no esperaba”, “para
mí aprender es algo que me estimula mentalmente, me agiliza, me hace sentirme a
gusto, siento que mis neuronas funcionan” (Cuenca, Monteagudo, Bayón, 2013)
El aprendizaje nos acerca al conocimiento y el conocimiento nos deﬁende de los tó-
picos, que en el caso del envejecimiento son muchos (Cuenca, 2018: 14-15)
La falta de modelos
El aprendizaje también nos empodera ante la pérdida de las tradiciones. Todo ello es
algo muy necesario en una época en el que crece la esperanza de vida y los modelos tradi-
cionales no sirven de referencia. Cuando ocurre algo así, aﬁrma Viktor Frank, las tradicio-
nes que habían servido de contrafuerte a la conducta se diluyen a pasos agigantados y nos
conducen a no saber qué hacer y, aún más, a no saber ni siquiera lo que nos gustaría hacer.
Son situaciones en las que emerge el aburrimiento, y, en ocasiones,  los deseos de hacer lo
que otras personas hacen (conformismo) o hacer lo que otras personas quieren que hagamos
(totalitarismo) (Frank, 1991: 108).
El conocimiento y el cuidado de sí mismo como re-creación nos alejan de estas situa-
ciones y nos alertan sobre una lucha necesaria en la última etapa de la vida. Martha Nus-
sbaum llama la atención sobre este punto: “La vejez nos arriesga a llevarnos a una segunda
infancia, en la que las interactivas demandas del ego y las inmediatas necesidades corporales
se interponen en el camino de los buenos hábitos adquiridos, desconectándonos de un
mundo de valores más amplios. Todos tenemos que ser conscientes de este riesgo moral a
ﬁn de luchar contra él, preferiblemente con elegancia, humor y humildad” (Nussbaum:
2018: 312)
El aburrimiento
Otro de los riesgos que también se deben combatir desde el ocio es el aburrimiento.
Viktor Frank hace ver su trascendencia a partir del ejemplo de lo que él llama la "neurosis
del domingo", “esa especie de depresión que aﬂige a las personas conscientes de la falta de
contenido de sus vidas cuando el trajín de la semana se acaba y ante ellos se pone de mani-
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ﬁesto su vacío interno”. Para el autor no es comprensible que en esos momentos existan
tantos casos de alcoholismo, delincuencia juvenil o suicidios “a menos que reconozcamos
la existencia del vacío existencial que les sirve de sustento” (Frank, 1991:108-9). El vacío
existencial consiste en la pérdida del sentimiento de que la vida es signiﬁcativa, Frankl con-
sidera que se maniﬁesta en el estado de tedio y en el aburrimiento. Estos síntomas, que pue-
den aparecer en cualquier momento de la vida, son frecuentes en el caso de los jubilados y
de las personas de edad.  
Simone de Beauvoir, en su ensayo sobre la vejez (1970), aﬁrma que el aburrimiento
es el terrible ﬂagelo de los jubilados. Privados del dominio sobre el mundo al abandonar su
trabajo,  la autora considera que son presa del tedio, aunque conserven salud y lucidez.
Desde su punto de vista, la razón hay que buscarla en que estas personas vivieron un tiempo
libre alienado durante la etapa productiva de la vida. Le ocurre al obrero manual, precisa la
autora, “no consigue siquiera matar el tiempo. Su ociosidad triste conduce a una apatía que
compromete lo que le queda de equilibrio físico y moral”. “Si el jubilado se desespera por
la falta de sentido de su vida presente es porque el sentido de su vida le ha sido escamoteado
todo el tiempo (…) no le ha sido dado comprometerse en proyectos que hubieran poblado
el mundo de objetos, de ﬁnalidades, de razones de ser” (Beauvoir, 1989: 640).
No comparto el pesimismo de Beauvoir ni su determinismo, porque pienso que mien-
tras vivamos siempre es posible hacer algo por remediar cualquier situación. Sin embargo,
estoy de acuerdo con la aﬁrmación de que un tiempo libre con sentido, y consiguientemente
sin aburrimiento, es una clave esencial para resolver el problema. Por eso me hago eco de
sus palabras cuando aﬁrma que “en el futuro que nos aguarda está en cuestión el sentido de
nuestra vida; no sabemos quiénes somos si ignoramos lo que seremos: reconozcámonos en
ese viejo, en esa vieja. Así tiene que ser si queremos asumir en su totalidad nuestra condición
humana” (Beauvoir, 1989: 12). En la re-creación de nuestras vidas, que deberemos llevar a
cabo en la tercera edad, el ocio valioso es una pieza importante que debemos cuidar y para
el que debemos prepararnos.
La importancia del pasado
Recordando el estudio de Robert Weiss, señalábamos en las primeras páginas que los
jubilados se encuentran al comienzo de su nueva etapa con los dones del tiempo libre, la li-
bertad y nuevas posibilidades. Es el momento precisar que hay algo más que se le escapa al
autor: el pasado. Independientemente del balance positivo o negativo que podamos hacer
de él, el pasado es algo personal, valioso y exclusivo de cada uno de nosotros. El pasado es
un don que tiene la persona mayor, aunque siempre pueda ser discutible si es un don o un
castigo. Es frecuente que los ancianos vivan más en el recuerdo del pasado que en la mirada
esperanzada del futuro. Aristóteles decía que ellos hablan constantemente del pasado por-
que les agrada recordarlo. (Aristóteles, Retórica II, 12). Esa mirada retrospectiva no siempre
es positiva,en la medida que también se reviven emociones de remordimiento, culpa, alegría
o ira. Puede ocurrir lo contrario, que nos despierten vivencias tan placenteras que nos hagan
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olvidar un presente doloroso. Epicuro, en su lecho de muerte, aﬁrmaba que el recuerdo de
la conversación con los amigos le bastaba para olvidar la enfermedad que le atenazaba.
Las sociedades modernas, especialmente a partir del psicoanálisis, han reforzado la
idea de que el pasado es muy importante para el presente y el futuro del yo, para el autoco-
nocimiento. Aún así, hay personas mayores que preﬁeren olvidarse del pasado y vivir ex-
clusivamente el presente. En realidad, advierte Nussbaum, (Nussbaum y Levmore, 2018:
179) “las emociones ancladas en el pasado pueden resultar equívocas de muchas maneras”.
Nos pueden inducir a interpretar los hechos de forma errónea, creyendo que sucedieron
cuando no fue así, o nos pueden llevar a ignorar acontecimientos notables que si ocurrieron.
Todo ello conduciría a tergiversar la realidad y los valores que la sustentan.
Aún así, Martha Nussbaum considera que pensar en las emociones retrospectivas
puede tener muchos aspectos beneﬁciosos: “Me dicen quién soy, qué es lo que he hecho,
con qué estoy comprometido, y plantean una cuestión: ¿mantengo esa posición o no? Esto
podría ser útil para cambiarnos a nosotros mismos… y puede jugar un papel valioso a la
hora de expresar y aclarar quienes somos… aunque aún necesitamos una investigación más
profunda sobre los errores y perjuicios de vivir en el pasado” (Nussbaum y Levmore,
2018:182). Si es un error convertir el presente y el futuro en pasado, existe un error igual y
opuesto si se descarta el pasado en favor de un (empobrecido) presente y futuro. Para la au-
tora, la vida presentista es el tipo de vida que imaginamos que viven muchos animales, pero
las vidas humanas tienen posibilidades más ricas y, entre ellas está la posibilidad de cam-
biarse a sí mismo (Nussbaum y Levmore, 2018: 191).
Martha Nussbaum, considera que muchas personas mayores pueden dar sentido a su vida
construyendo “un relato a partir de los materiales dispersos de la propia vida”...”Cultivada en
un cierto sentido, la retrospección no solo descubre o aﬁrma el sentido, también es una forma
de construirlo”. (Nussbaum y Levmore, 2018: 191). La autora considera que la retrospección
nos permite afrontar el pasado, pero también seleccionarlo, darle forma, “crear una obra de
arte donde previamente solo había azar”. y continua: “Si seguimos este camino descubriremos
un doble beneﬁcio en las emociones dirigidas hacia el pasado: forman parte del movimiento
en el que nos enfrentamos a quiénes somos, pero también, en el proceso, desempeñan un papel
al relatar la propia historia vital, mientras nos esforzamos, ahondando en nuestro pasado, por
darle la forma de una obra de arte literaria”(Nussbaum y Levmore, 2018: 191). 
La idea de la vida como obra de arte, que está presente en el pensamiento clásico  y
reaparece posteriormente en la Ilustración como Bildung, cultivo de sí mismo y proceso de
la maduración personal, puede ser, en nuestro caso, un mensaje de esperanza que oriente
las vivencias de la última etapa de la vida. Ese es el momento donde se cierra el círculo y se
puede comprender mejor el sentido de nuestra vida concreta. Así parece desprenderse del
pensamiento de Foucault y su propuesta de la vida como obra de arte. 
La vida como obra de arte
Foucault nos recuerda que el sujeto no nos es dado "tenemos que crearnos a nosotros
mismos como una obra de arte" (Dreyfus and Rabinow, 1983: 237). Para el autor, el sujeto
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se constituye a través de su propia conducta, cuando modela su vida de acuerdo a criterios
de soberanía (dominio de sí), belleza y verdad. Preguntarse por la constitución del individuo
como sujeto de sus acciones supone aceptar la variabilidad y la diversidad, pensar en la ética
como creación de y desde la libertad y en el sujeto como "obra propia ", como si fuera una
obra de arte. De acuerdo con estos planteamientos, la re-creación de nosotros mismos, a la
que nos invita la última etapa de la vida, debería construirse a partir de la libertad, condición
esencial para que exista el ocio, y orientarse hacia lo satisfactorio, asociado a la belleza, el
dominio de sí y el conocimiento como búsqueda de la verdad.
Para Foucault, lo que sorprende “es que en nuestra sociedad el arte tan solo tiene re-
lación con los objetos y no con los individuos o con la vida, y también que el arte sea un
dominio especializado, el dominio de ciertos expertos que son los artistas. Pero ¿no podría
la vida de todo individuo ser una obra de arte? ¿Por qué un cuadro o una casa son objetos
de arte pero no nuestra propia vida?" (Dreyfus and Rabinow, 1983: 236) El arte, entendido
como conjunto abierto y variable de técnicas de construcción y creación, traspasa el mundo
de los objetos y se hace vida cuando la persona gestiona su propia libertad y utiliza esas mis-
mas técnicas artísticas en la re-creación de sí mismo.
Patxi Lanceros, gran conocedor a la obra de Foucault, aﬁrma que “asumir radicalmente
el principio rector de la modernidad signiﬁca, desde esta perspectiva, poner las condiciones
para que el sujeto sea artista o artíﬁce de su propio ethos” (Lanceros, 1996: 218). Lo que,
en el caso de Foucault, afecta al estilo de vida de cada individuo y  las relaciones que man-
tiene consigo mismo y con los otros. Para la realización de este estilo de vida personal, el
autor acude en la ayuda de lo que él denomina  tecnologías o prácticas del yo. Las tecnolo-
gías del yo son para Foucault  "las reﬂexiones, medios e instrumentos a través de los cuales
el sujeto se hace cargo de su propia conducta, conﬁgurándose así como sujeto moral" (Lan-
ceros, 1996:194)
Hernández Sánchez y  Toro Jaramillo (2017: 35), al estudiar la diferencia que hace
Foucault entre cuidado de sí y conocimiento de sí, analizan las tecnologías del yo que, según
el autor, se ejercieron inicialmente como prácticas paganas y luego cristianas, durante los
primeros tiempos del cristianismo (Foucault, 2010a y 2010b). Estas prácticas permiten
que llevemos a cabo, de modo autónomo o con la ayuda de otros, una serie operaciones
que tienen una incidencia en nuestro cuerpo, mente, alma, pensamientos, conducta y cual-
quier forma de ser. El resultado es la transformación de sí mismos con el ﬁn de mejorar
nuestro estado de felicidad, pureza, sabiduría etc. (2010b:50). 
Hernández Sánchez y  Toro Jaramillo consideran que, con la aplicación de las tecno-
logías del yo, Foucault nos quiere hacer ver  “cómo las personas intervienen sobre sí mismas
de forma consciente en la construcción de su propia subjetividad, es decir, cómo se logra,
a partir de una elección libre, hacer resistencia sobre las tecnologías que impone la época y
cómo a partir de algunos ejercicios que se convierten en actividades constantes, se logra el
cuidado sobre sí mismo”(Hernández y Toro, 2017: 40). Los autores, tras analizar las últimas
obras del pensador francés, llegan a la conclusión que estos ejercicios prioritarios son: El
retiro (anakhóresis), la meditación o melete, la escritura, el examen de conciencia, el silencio
y la escucha, el dialogo, la ascética, la interpretación de los sueños y la exomologésis o re-
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conocimiento del hecho. El lector interesado puede encontrar en el trabajo de los autores
citados una descripción detallada de estas técnicas.
reﬂexión ﬁnal
La vejez no es algo que solo concierne a los demás, aunque nos cueste admitirlo es algo
que nos afecta a todos, por eso debemos estar preparados para vivir ese periodo de la viva
lleno de transformaciones. Robert Kegan (1994) asegura que la transformación tiene lugar
cuando las personas son capaces de retroceder, de reﬂejarse en algo y de tomar decisiones en
base a ello. Se trata de cambiar sentimientos, conductas, conocimientos y formas de conocer.
La renovación de nuestra identidad, de nosotros mismos, es algo que se proyecta hacia un
futuro que los psicólogos Hazel Markus y Paula Nurius (1986) denominan de identidades
posibles. éstas son expresiones futuras de quienes tendemos a ser y de qué queremos hacer,
es decir, de aquello que nos gustaría ser o de lo que no quisiéramos llegar a ser. 
La reﬂexión sobre el ocio como experiencia valiosa nos lleva a pensar que no hay nin-
gún ocio valioso personal que no sea a su vez un ámbito de sentido recreativo o re-creativo.
Además de los trascendentes sentidos de la vida, que nos pueden aportar la fe, la religión o
los grandes ideales, el día a día de nuestras vidas se alimenta de unos sentidos de vida más
sencillos y cotidianos que tienen que ver con el amor, las pasiones, la esperanza, la supera-
ción, el sosiego o la imaginación. El ocio valioso nos permite hacerlos realidad a través del
cultivo de las aﬁciones, de cuidado de sí y de la lucha por la superación y el desarrollo de
todo nuestro potencial humano. También nos facilita abrirnos al pasado y culminar la vida
dándole un sentido integral.
El Ocio Valioso Recreativo es generador de sentido cuando fortalece nuestras capa-
cidades y nos permite vivir momentos agradables que nos liberan de la cotidianeidad ruti-
naria. Su realización actúa como ámbito de resistencia frente a la frustración, el consumo
sin sentido o las imposiciones sociales.  El Ocio Valioso Re-creativo nos permite avanzar
hacia referentes de superación, encuadrados entre lo que queremos ser y no que no quere-
mos ser. También es un ámbito de resistencia frente al deterioro del sí, los convencionalis-
mos y los tópicos de la vejez.
Ocio Valioso Recreativo y Re-creativo, pasado y la vida como obra de arte son exce-
lentes referentes para orientar nuestros esfuerzos hacia las etapas que se nos abren en el úl-
timo periodo de nuestra existencia. En este contexto, el conocimiento de uno mismo y la
necesidad de adaptación a otras posibles identidades va a requerir una buena parte no solo
del tiempo libre con el que nos encontramos, sino también del ocio en el que nos impli-
quemos. El objetivo de alcanzar un envejecimiento satisfactorio debe enfrentarse a los es-
tereotipos anclados en el pasado que niegan esta posibilidad con argumentos que la ciencia
actual no respalda.
Sabemos que el motor de este cambio está en las personas, en cada una de las personas
y que, además, es importante que estas personas tengan ganas de vivir, sentidos de vida. El
ocio nunca podrá dar respuesta a las preguntas relativas al sentido de la vida con grandes
argumentos, pero sí puede alentar motivos concretos de ilusión, despertando el deseo de
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lo satisfactorio o aportando recursos para la re-creación. A lo largo de estas páginas hemos
dado múltiples pistas de todo ello. Somos seres únicos y distintos, por eso hemos visto que
podemos cultivar nuestra unicidad y hacer de nuestra vida una obra de arte.
Gratton y Scott (2017: 229) aseguran que lograr este sentimiento de identidad e in-
tegridad de las etapas a lo largo de la vida de 100 años no será fácil. Pero como escribiera
Simone de Beauvoir, en una sociedad ideal, “la edad postrera debería ser una etapa de la
vida con su equilibrio propio, que deje abierta al individuo una amplia gama de posibili-
dades” (Beauvoir, 1989: 641-642). Desgraciadamente este ideal no se corresponde con la
realidad de muchos países, ni de la mayor parte de la población de personas mayores; pero
no deja de ser un referente hacia el que tender a partir del conocimiento que tenemos y la
ciencia que avanza de día en día. Nadie nos libera de la responsabilidad individual de in-
tentarlo, ni de la obligación social y política de poner los medios para que eso sea posible.
La prolongación de la vida conlleva un gran potencial que nos permitirá hacer de la tercera
edad una etapa múltiple y rica, en concordancia con etapas anteriores.
El ocio es una experiencia unida a la emoción y a los afectos. La investigación de
George Vaillant  Los "triunfos de la experiencia" (2012), el estudio más completo sobre el
bienestar y el desarrollo de hombres adultos que se ha hecho hasta el momento, reivindica
que la toma de decisiones sobre aquello que les afecta vuelva a ser patrimonio de los ancia-
nos. En el trabajo se muestra que es posible que los mayores se enfrenten a nuevos desafíos
y que seguir aprendiendo es algo que proporciona felicidad a cualquier edad. Esto conﬁrma
que las ideas que se han defendido aquí son posibles. Las conclusiones del mismo estudio
sugieren que, el común denominador del bienestar, se encuentra en las relaciones íntimas,
en ser con otros. Es decir, en la afectividad y el amor. De ahí que el ocio valioso de la tercera
edad deba tener como referente el cuidado de sí, pero no desde un punto de vista egocén-
trico y egoísta, sino como resistencia contra la manipulación y el deterioro, como aﬁrmación
de nuestra vida y la de los que nos rodean. 
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Introdução – Tecnologia e memória
O desejo de articular história local e o próprio lugar onde ela ocorreu não é novo, mas
quem realmente está autorizado a contar essa história? Placas indicativas em locais públicos,
monumentos e estátuas são resultado das representações que as forças políticas dominantes
querem imprimir no espaço público, frequentemente não contemplando o discurso da po-
pulação local nem as micro-histórias ou histórias de vida da população ou o modo como
essas populações interagem ou se contrapõem a essa “história oﬁcial”.
Neste trabalho, buscamos reﬂetir sobre o modo como as novas tecnologias da comu-
nicação, em especial os média locativos, podem valorizar as memórias vividas pelas pessoas
e promover um diálogo entre estas memórias e a história oﬁcial de uma cidade tornando-
se ferramentas de resistência a esse discurso. Neste percurso, real e imaginário, também pro-
curamos entender o papel da memória individual e coletiva na construção da história da
cidade e o papel do ócio na vivência do turista e do morador da cidade. Buscamos assim os
processos de disputa no campo da memória das cidades.
Para além da reﬂexão teórica com que introduzimos o trabalho, como produto ﬁnal,
apresentamos o planeamento para o desenvolvimento da aplicação móvel “Aveiro na Mão”.
Voltada para turistas e visitantes da cidade de Aveiro, em Portugal, esta aplicação faz uso
da tecnologia dos média locativos para associar histórias e informações a pontos geográﬁcos
da cidade de Aveiro. Escolhemos focar, a título experimental, em 10 pontos presentes na
Avenida Dr. Lourenço Peixinho, que liga a estação de comboios ao centro da cidade.
1 Trabalho apresentado durante o XII Encontro Internacional OTIUM e VI Congresso Internacional
em Estudos Culturais - Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais Diversos.
2 Membro do Centro de Línguas, Literaturas e Culturas (CLLC/UA) e Doutorando em Estudos
Culturais, Universidade de Aveiro. E-mail: araalmeida@ua.pt.
3 Membro do Centro de Línguas, Literaturas e Culturas (CLLC/UA) e Professora Catedrática da
Universidade de Aveiro. E-mail: mbaptista@ua.pt.
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memória: processo social e político 
O conceito de memória desempenha um papel protagonista no estabelecimento das
sociedades humanas. Todos os grupos sociais se perpetuam através do tempo por meio do
conhecimento que transmitem de geração em geração (Certeau, 1998). Inicialmente pela
tradição oral, depois pela escrita. Foi com a invenção desta última que se facilitou o processo
de transmissão de conhecimento fora dos cérebros. Como explicam Monteiro, Carelli e
Pickler, num artigo sobre representação e memória no ciberespaço, “a memória na sociedade
oral era presentativa, ela existia naquele momento. O ancião era ao mesmo tempo suporte
e sujeito da memória” (S. Monteiro, Carelli, & Pickler, 2006, p. 116, grifo nosso).
As narrativas organizam e ajudam a transmissão das memórias e da experiência. Fun-
cionam como estratégias de sobrevivência, baseando-se no compartilhamento de informa-
ções através do tempo. Em linha com o que diz-nos Baptista: “o ser humano não apenas
está mergulhado numa temporalidade ﬁnita, mas ele nada mais é do que temporalidade,
única determinação essencial a partir da qual se funda possibilidade de compreender ou
aceder à verdade do mundo e da terra” (Baptista, 2013, p. 177).
Para Cunha (2013), as narrativas não simplesmente descrevem, sobretudo constroem
memórias e pós-memórias sobre a relação das comunidades com o espaço e o tempo. São
essas narrativas as responsáveis por preencher os esquecimentos e resumir o excesso de in-
formação. E esses lapsos são justamente construídos com ajuda do discurso de terceiros.
Dessa forma, é possível dizer que a memória também é parte herdada, não sendo apenas
produto da vida física do indivíduo. Ela é também construída em articulação com eventos vi-
vidos por outras pessoas, membros do grupo ao qual o indivíduo pertence. Para Pollak (1992),
acontecimentos de grande relevo para o imaginário pessoal e coletivo acabam por se misturar
com as memórias, sendo impossível saber se houve real participação neles ou não.
Como fenômeno produzido social e individualmente, a memória mantém uma es-
treita relação com o sentimento de identidade. A memória é, na verdade, elemento consti-
tutivo da imagem que o indivíduo faz de si, para si e para os outros (Pollak, 1992). Como
processo social, também é sujeita a ﬂutuações em função do momento em que ela está a ser
expressa. 
Outra característica inerente à memória, seja ela coletiva ou individual, é ser seletiva:
só guardamos aquilo que queremos, fazendo da memória um dispositivo parcial, descontí-
nuo e vulnerável a manipulações (Abreu, 1998). Pollak (1989), por seu turno, sublinha o
problema desta “memória oﬁcial”: sua credibilidade, sua aceitação e sua organização. Ao
ser capturada pelos representantes do poder público, constrói-se um intenso trabalho de
“montagem” ideológica que silencia discursos dissonantes. Neste contexto, há de se encon-
trar estratégias de preservação dessas memórias ﬂuídas, não oﬁciais, clandestinas e inaudíveis
até ao dia em que estas possam invadir o espaço público e passar do silêncio para a fase da
contestação e reivindicação do direito à própria memória.
Desta forma, a memória é uma operação coletiva sobre os acontecimentos e as inter-
pretações do passado que se querem valorizar e preservar. Trata-se de iniciativas mais ou
menos conscientes que se destinam a deﬁnir e assegurar sentimentos de pertencimento.
Pollak (1989), por exemplo, aponta essa referência ao passado como ferramenta para que
43
TURISMO CULTURAL E RESISTêNCIA: UMA APLICAçãO A PARTIR DOS MéDIA LOCATIVOS
a coesão dos grupos e das instituições seja mantida. Para esse mesmo autor, as duas funções
primordiais da memória seriam então manter a coesão interna e defender as fronteiras da-
quilo que um grupo tem em comum, sua complementaridade, mas também as oposições
irredutíveis.
Por outro lado, e apesar de podermos considerar que toda a memória, sobretudo a
mais longínqua, se entrelaça com um fundo de memória comum a muitos povos e culturas,
ela nunca é verdadeiramente espontânea ou instintiva. Por exemplo, lugares de memória
são criados justamente por não haver memória espontânea. é preciso criar arquivos, mar-
cações temporais, celebrações.
A memória guardada é sempre a produzida pelos que detêm o poder social e político,
mas essa posição não é de conforto, pelo contrário, a ameaça é constante. “Se vivêssemos
espontaneamente as lembranças que essa memória geral evoca”, diz Pierre Nora, “todos
estes instrumentos e esforços de construção e manutenção de uma certa memória seriam
inúteis” (Nora, 1993, p. 13).
O processo de construção e evolução da memória, sempre permeado pelo diálogo
entre lembrança e esquecimento, é imparável. Sujeita a deformações sucessivas, é vulnerável
a usos e manipulações, como aponta Ricoeur (2007). Nora (1993) destaca ainda a diferença
entre a memória e a história: “a história é a reconstrução sempre problemática e incompleta
do que não existe mais. A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno
presente; a história, uma representação do passado” (Nora, 1993, p. 9). A memória pode
ser percebida assim como algo vivo.
é por meio de arquivos, bibliotecas, estátuas, construções, ruas e avenidas que a me-
mória se torna tangível. Como explica Pollak, “a memória é assim guardada e solidiﬁcada
nas pedras: as pirâmides, os vestígios arqueológicos, as catedrais da Idade Média, os grandes
teatros, as óperas da época burguesa do século XIX” (Pollak, 1989, p. 12). Fernando Ca-
troga (2001) aﬁrma que o papel destes elementos é o de reforçar simbolicamente determi-
nados fatos sociais da memória coletiva, sendo assim uma das ferramentas para a
manutenção da própria memória nacional. Este campo é, constantemente, terreno de lutas
políticas. São, aliás, comuns os conﬂitos para determinar que datas e acontecimentos his-
tóricos estarão representados nesta memória (Pollak, 1992).
As classes mais poderosas não apenas construíram objetos mais duráveis, como
foram também as criadoras das próprias instituições de memória, não raro estabe-
lecidas exatamente para guardar as lembranças que aqueles que as instituíram con-
sideravam importantes. Por essa razão, os documentos que se encontram nessas
instituições, e que são também invariavelmente utilizados como fontes ou atestados
de "memória urbana", são, eles também, expressões de poder. (Abreu, 1998, p. 86)
No âmbito deste trabalho, defenderemos a ideia de resgate da memória das cidades
não por meio da simples recuperação do património construído em outros tempos. Tenta-
mos, na verdade, recuperar aqui o que não deixou marcas na paisagem, em especialmente
durante momentos de ócio e lazer. São inúmeras memórias coletivas criadas por meio dessa
vivência, que podem ser bastante distintas umas das outras, mas que têm como ponto
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comum a adesão e comunhão com essa mesma cidade ou comunidade. As experiências de
ócio geram sobre si mesmas uma cultura geradora de redes e vínculos sociais (Cuenca Ca-
beza & Cuenca Amigo, 2013). 
As memórias vividas nessa coletividade devem ser parte fundamental no processo de
recuperação da memória das cidades. é a partir delas que chegaremos aos acontecimentos
que não se encontram registados em nenhum livro, apenas na memória de quem os viveu.
Levamos em conta que a memória individual é subjetiva, mas abraçamos essa característica
e acreditamos que isso apenas enriquece a proposta enunciada nesta dissertação. Muitas
memórias coletivas perderam-se no tempo, daí que julguemos possível recuperar, com re-
curso a tecnologia, o processo social ocorrido nos lugares e não os próprios lugares.
memória e tecnologia
Desde o desenvolvimento dos computadores, o termo “memória” também é entendido
como o hardware responsável por manter a informação guardada nesses equipamentos e essa
própria informação. é possível encontrar uma relação entre a memória biológica e esta memória
digital, mas uma diferença fundamental é o fato de a memória no cérebro humano estar orga-
nizada mais como uma rede rizomática que como um índice organizado de informação.
O grande potencial da tecnologia foi logo percebido pelo mercado que conseguiu in-
troduzir no dia a dia os computadores domésticos, até então relegados a grandes empresas
e universidades. Esta intromissão nas casas e no cotidiano, ampliada ainda pela expansão
do acesso à internet, com velocidades cada vez maiores, muda a relação dos indivíduos com
esses equipamentos.
Já não se usa os computadores com um ﬁm neles próprios. Eles agora são uma porta
de acesso a um mundo digital que vai muito além da memória presente localmente. Eles
são um acesso ao ciberespaço, uma abstração criada para explicar esse novo “local” acessível
apenas por meio do aparato digital. Hoje a informação (memória) já nem está no equipa-
mento do utilizador, está neste ciberespaço, na nuvem, que nada mais é que computadores
geridos por grandes empresas.
Com o advento dos equipamentos que permitem o acesso ao ciberespaço através de
dispositivos móveis, muitos processos do cotidiano passaram a estar diretamente moldados
pela tecnologia, incluindo os momentos de ócio e lazer. O acesso às informações passou a
ser permanente, já não é possível imaginar muitos momentos em que se esteja absoluta-
mente oﬄine. Há uma imersão das novas tecnologias nos processos individuais e coletivos
(Hargittai, 2007). Por isso é importante lembrar que uma efetiva vivência do ócio só é pos-
sível com a participação consciente dos indivíduos (Sousa & Baptista, 2015).
Criam-se redes sociais focadas especiﬁcamente nessa dinâmica de troca digital, de que
o Facebook, o Instagram e o Twitter são apenas os exemplos mais conhecidos. Sá (2008)
vê nisso a constante necessidade de se sincronizar e ﬁxar as experiências pessoais além de
permitir que essas memórias sejam revisitadas ao longo do tempo. Essas ferramentas digitais
geram novos tipos de memória. As máquinas já não são responsáveis apenas pelo registro,
mas também por terem um potencial criativo e afetivo (Sá, 2008).
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As redes sociais estimulam a partilha pública dessa memória, num processo de escrita
autobiográﬁca compartilhada com o público virtualmente ilimitado da internet. Essa troca
permite acreditar ainda que esse processo seja responsável também pela criação de uma es-
pécie de “memória coletiva”, como chama Halbwachs (1990).
O acesso a essas memórias é permitido inclusive a quem não as viveu, criando uma
memória de experiências que não foram vividas pelas próprias pessoas. De acordo com Al-
berto Sá, “são, portanto, memórias prótese, circulando publicamente, que apesar de não
terem uma base orgânica, foram, contudo, experienciadas pela pessoa em resultado do en-
volvimento com um vasto leque de tecnologias culturais, no caso concreto, pela internet”
(Sá, 2008, p. 1432). Se podemos pensar a memória como ferramenta construtora de soli-
diﬁcação de identidades, podemos também as pensar como ferramenta de poder. 
A essa mistura também há de se adicionar os média locativos já que, com a informação
geolocalizada é possível aceder às memórias criadas no local, como por exemplo em fotos
publicadas no Instagram ou no Facebook que adicionam a informação geográﬁca. Cria-se
uma camada de informação que atua na construção da memória coletiva dos lugares. Neste
trabalho acionamos justamente esta característica, associando informação aos pontos geo-
gráﬁcos.
Se o passado não foi vivido, é por meio das mediações que podemos ter acesso a ele.
A construção narrativa da história das cidades, a partir dos média locativos, já está sendo
possibilitada. São inúmeras fotos e publicações feitas diariamente, seja de grandes cidades
como de pequenas aldeias, ninguém está de fora desse processo. Essas narrativas convivem
com a informação oﬁcialmente veiculada, principalmente por guias especializados e câma-
ras municipais. Dependendo da institucionalização ou do grau de organização, estas nar-
rativas têm também potencial para se sobreporem às demais. 
Esse cenário não é responsabilidade apenas das tecnologias de comunicação. São va-
riáveis provenientes de momentos históricos diferentes. Já era possível perceber um movi-
mento neste sentido na época dos postais ilustrados. Feiner et. al. (1997) apontam essa
média analógica como expressão da imagem que uma população tem de sua própria cultura.
Os postais podem ser imaginados como primeiros instrumentos dessa disseminação. Re-
ﬂetindo sobre a proliferação de imagens no século XX, Madalena Oliveira constata que
“circulando massivamente, os postais ilustrados contribuíram, não obstante a sua simplici-
dade, para o crescimento da circulação de imagens” (Oliveira, 2013, p. 179). Podemos in-
clusive ver esses postais como imagens geolocalizadas analógicas. 
Já as narrativas presentes nas redes sociais descrevem a cidade percebida na sua relação
com os sujeitos. A cidade narrada é a mesma e é outra simultaneamente. Nesse sentido,
Levy (1996) considera as tecnologias da informação e comunicação como extensões da
nossa memória, porque são técnicas de auxílio à imaginação, ao raciocínio e à comunicação.
Com efeito, elas são memórias artiﬁciais, memórias que atuam na busca da identidade dos
lugares. Podemos ver assim que o ciberespaço e os equipamentos móveis são hoje impor-
tantes lugares de memória. 
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média Locativos
O termo média locativo, ou locative media, foi proposto em 2003 por Karlis Kalnins,
no Centro para Novos Média, em Riga, na Letônia, para distinguir o uso corporativo de
serviços baseados em localização das propostas artísticas que utilizavam a tecnologia. Cor-
respondendo então a tecnologia baseada em localização, os média locativos correspondem
ao conjunto de dispositivos digitais, sensores e redes digitais sem ﬁo construídos para per-
mitir a troca de informações com o espaço físico. Os média locativos podem ser usada para
localização, mapeamento, acesso a serviços e informações, arte ou jogos (Lemos, 2008).
Os média locativos hibridizam o espaço físico com o ciberespaço, conectando os dois
lugares. O acesso se dá por meio de dispositivos móveis, telemóveis em geral, mostrando
que estamos cada vez mais numa comunicação ubíqua, senciente e pervasiva (Lemos, 2007).
Figurativamente a informação digital está presa aos objetos. Os média locativos têm, na
realidade, o potencial de adicionar polifonia ao discurso dominante, dando voz às próprias
comunidades: “o resultado é normalmente um profundo sentimento de pertencimento e
um forte entendimento da sua própria posição dentro daquele lugar” (Farman, 2014, p. 5).
é a produção de uma conexão entre os espaços online e oﬀ-line. Dependendo apenas
do aparato eletrônico, como um telemóvel, é possível ter acesso a inﬁnitas camadas de in-
formação sobrepostas ao espaço urbano.
Os média locativos têm o potencial de atualizar as formas de movimentação pelo es-
paço urbano, podendo criar com isso novas heterotopias (Foucault & Miskowiec, 1986).
é um processo constante de territorialização e desterritorialização criado pelo ﬂuxo comu-
nicacional. Para Foucault e Miskowiec (1986), uma heterotopia é um espaço com múltiplas
camadas de signiﬁcado. Estas outras camadas não são facilmente acessíveis. 
O espaço em que vivemos, que nos tira de nós mesmos, em que a erosão de nossas
vidas, nosso tempo e nossa história ocorrem, o espaço que nos arranha e nos roça, é
também, em si mesmo, um espaço heterogêneo. Em outras palavras, nós não vivemos
em um tipo de vazio, dentro do qual poderíamos colocar indivíduos e coisas. Nós
não vivemos dentro de um vazio que pode ser colorido com diversas tonalidades de
luz, vivemos dentro de um conjunto de relações que delineiam sítios que são irre-
dutíveis uns aos outros e absolutamente não sobrepostos uns aos outros. (Foucault
& Miskowiec, 1986, p. 6)
Os média locativos foram atualmente apropriadas como estratégia de marketing de em-
presas. Há de se pensar alternativas de resistência para estimular sua apropriação para além
daí. Essa linguagem permite uma apropriação do espaço urbano, a construção de conexões,
compartilhamento e releitura das cidades. Espaços, lugares e territórios são produções sociais.
A forma como os média móveis narram e anexam as histórias aos locais, oferece um
número quase infinito de histórias que podem ser colocadas em camadas sobrepostas
(Farman, 2014). Os pontos da cidade funcionam como ponto de concentração de sen-
tido, permeados por fluxos de pertença. Se perdem esse sentido de memória, perdem o
sentido para a população daquele território. O lugar é uma dimensão essencial da exis-
tência humana.
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Os média locativos podem atuar no processo contrário à criação do que Augé (2007)
chama de não-lugares. A globalização esvazia os sentidos dos locais, uma estação de com-
boios, um aeroporto, etc., acabam sendo iguais em quaisquer lugares. A adição de sentido
pelas populações locais trabalha no sentido oposto. 
Para Farman (2012), o desaﬁo passa justamente por criar maneiras efetivas de comu-
nicação e de reapropriação do espaço físico, reaquecer o espaço público, favorecer a apro-
priação social das novas tecnologias de comunicação e informação e fortalecer a democracia
contemporânea.
Turismo cultural, ócio e os média locativos
O turismo cultural pode ser compreendido como o deslocamento de visitantes que
têm como objetivo conhecer elementos culturais, espirituais, materiais, intelectuais e afe-
tivos que caracterizam uma sociedade ou grupo social de um destino especíﬁco (Maia, Mar-
tins, & Baptista, 2013). Momentos de ócio e lazer podem fazer também parte dessa
experiência. Pode-se entender o ócio como tudo que seja realizado por livre vontade, apenas
para desfruto próprio. “[O] ócio não é um tempo, nem algumas atividades às quais damos
esse nome, mas sim uma ação pessoal e comunitária que tem a sua raiz na motivação e na
vontade” (Cuenca Cabeza & Cuenca Amigo, 2013, p. 11).
Entendemos aqui a experiência de um turista ou visitante da cidade como uma po-
tencial vivência do ócio, justamente pela relação antagónica que essa experiência tem com
o tempo do trabalho.
A verdade éque o tempo livre, o tempo de não-trabalho, só passa a ter interesse para
o sistema económico contemporâneo, enquanto pode ser uma atividade também
económica, estando os sujeitos eterna e constantemente convocados para participar
do mercado, quer enquanto consumidores quer enquanto produtores de bens. (Bap-
tista, 2016, p. 28)
A proposta aqui é tentar encontrar uma alternativa para além da oferecida pelo mer-
cado e as novas tecnologias da comunicação têm papel importante nesse objetivo.
O comportamento dos visitantes mudou. Pacotes padronizados oferecidos por agên-
cias turísticas já não são suﬁcientes. Há a necessidade de se oferecer novos produtos e ex-
periências, individualizadas, a pensar em cada indivíduo (Maria de Lurdes Martins, Malta,
& Costa, 2015). Os guias digitais são exemplos do uso dos média locativos focadas ao tu-
rismo cultural. 
Nesse contexto, os monumentos que vistos por um estudante ou turista sem um co-
nhecimento prévio poderiam apenas identiﬁcar igrejas antigas pintadas de branco,
com o recurso da realidade aumentada passam a oferecer novas informações sobre
o lugar e os monumentos, construindo um novo olhar sobre o bem cultural e ma-
nifestando novas formas de apropriações sobre o bem. (Sampaio, 2012, p. 153)
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Este é um modelo de comunicação focado no indivíduo. Ele usa o próprio equipa-
mento para navegar no espaço da cidade orientando-se e tendo por base a posição geográﬁca
do próprio usuário. A narrativa torna-se assim parte fundamental da experiência (Bruner,
2005). Para Sampaio (2012) os média locativos podem também ser ferramentas de valori-
zação e divulgação do património cultural.
Deste modo, ao apropriar-se de novas tecnologias, o turismo cultural pode ampliar
sua relevância e impacto tanto nos visitantes, como nos próprios moradores das cidades
(Maria de Lurdes Martins et al., 2015). Por meio destas aplicações, o acesso às informações
é facilitado, enriquecendo a experiência turística. Também essa tecnologia permite a aber-
tura desse canal de diálogo direto entre quem vive cotidianamente a cidade e os visitantes. 
Esta forma de turismo pode ainda ser vista como estratégia de desenvolvimento local,
principalmente dos centros históricos, espaços em que, geralmente, se encontra o patrimó-
nio ediﬁcado de maior valor e com maior representação histórica, cultural e artística. Ao
integrar cultura e economia, turismo interno e externo, esta nova forma de abordar a expe-
riência turística desperta ainda o interesse dos poderes públicos locais (Richards, 2005).
Hoje, o turismo cultural é pensado e trabalhado como uma indústria cultural. Pro-
dutos e experiências culturais são promovidos como atrações turísticas (Wall & Mathieson,
2006). A tecnologia adiciona à experiência turística um diferencial importante, pois oferece
uma gama de experiências únicas de aprendizagem e lazer, para além da dimensão política
(Maia et al., 2013).
A construção coletiva da narrativa nos permite pensar essa experiência dentro do
campo do ócio criativo. Há uma vivência de criação e recriação por meio do aparato digital.
Sobre essa forma de ócio entendemos que “é, eminentemente, um ócio cultural, caracteri-
zado pela experimentação de vivências separadas do instintivo e do fácil, que nos introdu-
zem na visão e desfrute de um mundo mais complexo mas, a longo prazo, muito mais
enriquecedor, satisfatório e humano” (Cuenca Cabeza & Cuenca Amigo, 2013, p. 9).
metodologia de investigação
Esta investigação foi dividida em duas fases complementares. Na primeira, buscamos
entender a importância dos processos de construção e estímulo das memórias das popula-
ções das cidades e o papel que os média locativos podem ter neste processo. Na segunda
fase planeamos uma aplicação para telemóveis que faz uso das reﬂexões desenvolvidas para
oferecer um guia digital da cidade de Aveiro.
Nossa questão de investigação era, portanto, entender de que forma as novas tecno-
logias, especiﬁcamente os média locativos, podem valorizar as memórias vividas pelas pes-
soas e promover um diálogo entre estas memórias e a história oﬁcial de uma cidade. 
Paralelo ao levantamento bibliográﬁco, desenvolvemos uma pesquisa documental.
queríamos identiﬁcar que material existia disponível que pudesse ser usado como conteúdo
para uma aplicação turística. Foi nesse momento que identiﬁcámos a necessidade de deli-
mitar geograﬁcamente nossa investigação. Optámos por focar esforços em possíveis pontos
de interesse presentes na Avenida Dr. Lourenço Peixinho, importante via da cidade de
49
TURISMO CULTURAL E RESISTêNCIA: UMA APLICAçãO A PARTIR DOS MéDIA LOCATIVOS
Aveiro, tomada como ponto de referência para o trabalho experimental. A escolha se deu
principalmente pela riqueza de possibilidades presentes naquela zona que liga a Estação de
Comboios ao centro da cidade, uma área com constante presença de turistas e moradores.
A pesquisa documental foi desenvolvida principalmente na Biblioteca Municipal de Aveiro
e na Imagoteca da cidade.
Também realizamos entrevistas, observação de campo e desenvolvemos um protótipo,
que descrevemos a seguir.
Desenvolvendo a aplicação
Como primeiro passo para o desenvolvimento da aplicação procedemos a uma série
de incursões pela Avenida Dr. Lourenço Peixinho. O nosso objetivo era perceber que mar-
cas estavam colocadas ao longo da Avenida, nomeadamente aquelas direcionadas a possíveis
visitantes ou turistas, e aquelas que traziam algum tipo de informações histórica sobre
aquele espaço urbano.
Um visitante que chegue à cidade de Aveiro por meio de sua Estação de Comboios,
possivelmente sua principal porta de entrada, depara-se junto à saída da estação com um
conjunto inicial de informações: sobre a cidade há um pequeno mapa, sem qualquer legenda
que facilite a compreensão de sua iconograﬁa, há também a indicação da direção a seguir
para alcançar o centro da cidade.
Em frente da Estação antiga há um posto de informações turísticas. O local está fe-
chado há pelo menos três ano. O ponto mais próximo onde é possível obter esse tipo de
informação ﬁca já no centro histórico da cidade, no lado oposto, seguindo pela Avenida
Dr. Lourenço Peixinho.
Também é junto à estação que o visitante tem acesso a um dos vários mapas do projeto
“Aveiro a Pé”, da responsabilidade da Rede de Cidades Cencyl, Programa Operacional de
Cooperação Transfronteiriça Espanha–Portugal (POCTEP), de que a cidade de Aveiro
faz parte. Em funcionamento entre 2009 e 2012, o projeto tinha como objetivo promover
as deslocações a pé, aumentar a acessibilidade aos principais pontos de interesse da cidade
e promover o acesso ao comércio local.
Ao contrário do mapa disponível dentro da estação, este apresenta tamanho satisfa-
tório, legendas claras e conteúdo que cobre quase toda a área central da cidade. As infor-
mações encontram-se em Português e Inglês. 
Outro projeto, que também aparece em mapas disponíveis nas ruas de Aveiro, é o “Es-
paço Aveiro”, desenvolvido pela Associação para a Modernização e Revitalização do Centro
Urbano de Aveiro (Agir), uma agência de desenvolvimento regional, criada pela Câmara Mu-
nicipal de Aveiro e pela Associação Comercial de Aveiro. Também faz parte desta mesma
ação a instalação de placas sinalizadoras de direção e distância até pontos de interesse da cidade.
Mesmo com outros idiomas presentes no topo do mapa, o conteúdo está apenas em Inglês e
Português. O projeto começou em dezembro de 2012 e terminou em setembro de 2013.
Por ﬁm, é possível encontrar mais um mapa da cidade disponível no centro urbano.
No entanto, para este não foi possível identiﬁcar os responsáveis pela instalação. Trata-se
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de um guia do “Bairro Histórico de Aveiro”, com marcação de pontos de interesse, além do
destaque para diversas construções de relevo arquitetônico e histórico. 
Buscamos também identiﬁcar textos e marcas nos monumentos, obras artísticas e
construções presentes na Avenida. Nos monumentos não existe qualquer tipo de indicação
mais extensa sobre a história ali representada. Como sinalética encontramos apenas a placa
de identiﬁcação do ano de inauguração, quando muito.
Percebemos nesta cartograﬁa desta zona da cidade, as informações disponíveis para
visitantes e turistas são limitadas. Os mapas aﬁxados em locais visíveis são poucos e, na
maioria, de difícil compreensão. Falantes de outros idiomas, para além do Português e In-
glês, também podem sentir diﬁculdades. Veriﬁcamos ainda que não há qualquer preocu-
pação com a acessibilidade para utilizadores com deﬁciência ou limitação visual.
De entre a informação encontrada no espaço público da Avenida Dr. Lourenço Pei-
xinho, objeto deste trabalho, apenas foi possível perceber duas iniciativas do poder público
no sentido de facilitar a navegação no espaço geográﬁco e na memória da cidade, mas, apa-
rentemente, ambas as ações do poder público acabaram não tendo continuidade para além
de um curto período inicial.
Também avaliamos as aplicações com perﬁl similar disponíveis para os visitantes. En-
contrámos duas aplicações, ambas da iniciativa do poder público: “Ria de Aveiro” e “Aveiro”.
A aplicação “Ria de Aveiro” foi desenvolvida no âmbito do Programa “Polis Litoral
– Operações Integradas de Requaliﬁcação e Valorização da Orla Costeira”. O programa,
lançado em junho de 2008, tem por objetivo promover a requaliﬁcação e valorização da
orla costeira portuguesa. O conteúdo da aplicação “Ria de Aveiro” não é, no entanto, atua-
lizada desde o ﬁnal de 2017.
A aplicação “Aveiro” foi desenvolvida por iniciativa da Entidade Regional de Turismo
do Centro de Portugal. Lista no mapa 22 pontos de interesse em Aveiro, incluindo a região
das praias. Tem como diferencial a possibilidade de construção automática de um roteiro,
baseado na localização inicial do utilizador e no tempo disponível para o passeio.
Esta aplicação é divulgada em cartazes, mapas e outros materiais impressos, disponi-
bilizados no centro de informação sobre Turismo de Aveiro. é possível aceder a textos quer
em Português quer em Inglês, mas em aplicações diferentes para cada idioma.
Ao procedermos à comparação das duas opções de aplicativos disponíveis na cidade
de Aveiro, veriﬁcamos a falta de polifonia nas informações divulgadas. Ambas são produ-
zidas por órgãos do poder público local e limitam-se apenas a reproduzir conteúdo já muito
repetido e consagrado pela história oﬁcial e hegemônica da cidade, cumprindo objetivos
informativos mínimos, mas sem despertar grande interesse ou estimular o utilizador para
uma abordagem mais vivida e profunda da cidade.
Reforçando este caráter formal e institucional, mesmo estando em suporte digital, os
conteúdos apresentados são constituídos basicamente por texto, não fazendo uso de pro-
duções multimídia, nem mesmo de fotograﬁas que ajudem a reconstituir a história ou as
histórias concretas da cidade de Aveiro.
51
TURISMO CULTURAL E RESISTêNCIA: UMA APLICAçãO A PARTIR DOS MéDIA LOCATIVOS
Conteúdo
O conteúdo original gerado foi produzido por meio de entrevistas. O primeiro passo
consistiu na identiﬁcação de sujeitos que pudessem contribuir com suas histórias de vida
para o desenvolvimento dessa investigação. Optamos pelas histórias de vida por acreditar
que esse tipo de depoimento tem grande potencial de desvelar profundas relações entre os
sujeitos e a cidade. “Obtêm-se assim”, sugerem Laville, Dionne e Siman, “belas ocasiões de
compreender como as pessoas representam esses fenômenos e acontecimentos históricos,
sociais ou culturais, como passaram por eles, vividos na indiferença ou em uma participação
mais ativa” (1999, p. 159).
Os indivíduos foram escolhidos por uma amostragem por conveniência. Nosso critério
foi encontrar sujeitos com mais de 50 anos de idade, que tivessem vivido a maior parte de
suas vidas na cidade de Aveiro. Chegamos a três pessoas, todas vivendo ou na Avenida Dr.
Lourenço Peixinho ou em alguma via transversal a esta. Como a identiﬁcação dos sujeitos
não é necessária para chegarmos aos nossos objetivos, escolhemos identiﬁcá-los apenas por
pseudônimos. Foram ouvidos para esta investigação: Maria, 53 anos, curso superior com-
pleto; Nuno, 70 anos, curso superior completo; e João, 82 anos, curso superior completo.
Para chegarmos aos conteúdos das histórias de vida, procedemos a entrevistas semies-
truturadas. Após as entrevistas, procedemos à transcrição dos áudios. Identiﬁcamos nas
transcrições os trechos que faziam referência a algum ponto geográﬁco presente na Avenida
Dr. Lourenço Peixinho. Associamos então cada um desses trechos aos pontos especíﬁcos.
Neste momento foi possível identiﬁcar que os discursos dos sujeitos revelaram uma forte
prevalência de referências a locais de convivência familiar e comunitária, em detrimento
de espaços de celebração e de registo da história oﬁcial da cidade. Identiﬁcar isso ajudou
no processo de seleção dos locais que fariam parte da aplicação ﬁnal.
Protótipo
Com toda informação reunida e sistematizada, começámos o planeamento de nosso
protótipo. Chamamos de protótipo um modelo experimental de um produto ﬁnal, no caso
em questão de uma aplicação para telemóveis (Norman, 2004). é durante as fases de de-
senvolvimento desse modelo, ou protótipo, que é possível perceber possíveis falhas de design
visual e de interação de uma aplicação.
Os primeiros protótipos desenvolvidos foram modelos em papel (Anderson, McRee,
& Wilson, 2010), de custo mais baixo e velocidade maior de desenvolvimento, pois a prática
de projeção destas ferramentas deve sempre começar por este tipo de instrumento. Mesmo
como média analógica, o papel já permite testes de usabilidade e navegação (Clark, 2010).
Apenas após a aprovação dessa fase de trabalho é que passámos para o desenvolvimento em
ambiente digital.
Usamos o soware “Sketch” para transpor o nosso design do papel para o ambiente
virtual. A aplicação é um editor de gráﬁcos vetoriais focada na prototipagem de aplicações
digitais. O “Sketch” acelera o desenvolvimento pois já tem em seu próprio sistema partes
prontas do layout dos principais sistemas operativos móveis.
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Com todos os ecrãs prontos, partimos para o design de interação e animação do pro-
tótipo. Esta fase do processo foi feita na aplicação “Principle”, que permite a importação
do trabalho diretamente do “Sketch”, além de facilitar a visualização das interações preten-
didas em tempo real. O “Principle” também permite que se teste o protótipo no próprio
telemóvel e ainda exporta o resultado em vídeo.
Chegamos assim ao produto ﬁnal mais próximo do que seria uma aplicação funcional
pronta para distribuição. Se efetivamente fossemos desenvolver a aplicação “Aveiro na Mão”
o passo seguinte seria a fase de programação.
Note-se que todo o processo narrado neste trabalho visa constituir não apenas a des-
crição do processo de desenvolvimento desta aplicação em particular, mas também contri-
buir para antecipar o que pode implicar o alargamento do projeto da etapa de protótipo a
uma aplicação efetiva. 
Considerações ﬁnais
A nível mundial é impossível não perceber a explosão da indústria do turismo. Por-
tugal, particularmente, vivencia esse crescimento gigantesco do número de visitantes a cada
ano que passa. As cidades do país, principalmente Lisboa e Porto, estão abarrotadas de tu-
ristas. A população que vive nos centros históricos acaba por ser empurrada para as perife-
rias para dar lugar a alojamentos locais. Como pudemos ver neste trabalho, o sítio onde se
vive é parte importante no processo de subjetivação dos sujeitos. Esta ocupação do espaço
urbano por visitantes temporários arrisca ressigniﬁcar os centros urbanos, diluindo o que
há de local neles.
Não pretendemos levantar bandeiras contra o turismo, pelo contrário, nossa bandeira
é da valorização da história e das vivências de moradores locais como estratégia de resis-
tência contra a padronização oferecida pela indústria do turismo. Oferecer aos turistas ou
visitantes da cidade acesso a essas micro-histórias permite enriquecer a própria perceção
que se tem dos locais. Há uma sobreposição de sentidos, a camada mais comum e já dispo-
nível em outros guias, e uma nova, onde acedemos a conteúdo polifônico, produzido com
a ajuda de ocupantes daquele lugar.
As narrativas deixam assim de ser construídas apenas pelos responsáveis por esses
guias, na sua maioria membros do poder público ou de grandes editoras, e passam também
a apresentar as vivências individuais, de moradores locais. E a apropriação dos média loca-
tivos cumpre o papel de ligar digitalmente esses discursos aos pontos geográﬁcos. Pensar
essa experiência como ócio criativo permite que esses visitantes tenham acesso a níveis com-
plexos de entendimento sobre as cidades. 
O protótipo da aplicação “Aveiro na Mão” permitiu-nos perceber o potencial que um
guia digital que una histórias de vida dos moradores com as histórias oﬁciais apresenta.
Essa diferença ﬁca mais evidente ao compararmos pontos onde os entrevistados narraram
mais histórias, como por exemplo a Estação de Comboios, daqueles em que eles simples-
mente não registam a existência, como o Monumento aos Mortos da Grande Guerra. 
é importante salientar a limitação deste trabalho no que diz respeito ao número de
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vozes representadas. Estamos centrados em apenas três indivíduos, três vivências que são
completamente diferentes de outras que compartilham a mesma cidade. Os três vivem em
áreas nobres e têm curso superior. Indivíduos de outras zonas de Aveiro teriam, com certeza,
experiências diversas. 
Para uma aplicação como esta efetivamente contribuir para a polifonia de vozes sobre
a história da cidade, seriam necessárias muito mais entrevistas e pesquisas em mais fontes.
O que ﬁzemos para o protótipo foi apenas um arranhão na superfície das possibilidades. 
Outra importante carência para essa investigação foi o desenvolvimento de testes de
uso posteriores à ﬁnalização do protótipo. A recolha de experiências de utilizadores reais
poderia contribuir ainda mais para deﬁnições sobre a interface e as interações.
Para novas investigações sugerimos estudos que se debrucem sobre a possibilidade de
aplicações como essa atuarem na valorização das memórias locais, em duas frentes, a pri-
meira do ponto de vista do turista e visitante, e noutra, do ponto de vista dos próprios mo-
radores. Para além de pensar produtos turísticos, se faz necessário pensar os moradores
locais, suas vivências e experiências e talvez ter suas histórias representadas poderia contri-
buir para o autorreconhecimento dessas populações.
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Fruição estética e ócio
Deleuze e Guattari (1992) consideram que a arte é algo que perdura, apesar de não ir
para além do seu suporte físico (talvez daí a sua original materialidade). No entanto, a arte
como objeto liberta-se de imediato do artista, tornando-se dele independente. Também
não ﬁca sujeita ao seu recetor. Este apenas experimenta a arte, numa segunda fase, se a al-
cançar. é independente do seu criador, no sentido em que se preserva num “bloco de sen-
sações, isto é, um composto de percetos e afetos” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 213) que
imanam da obra autonomamente. – “A obra de arte é um ser de sensação, e nada mais: ela
existe em si” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 213). Deste modo, o artista é o portador, in-
ventor e criador de afetos, relacionando-os com os percetos que mostra e manipula. Não
criando apenas na obra, mas para o público que é transportado na transformação e no devir.
Na fruição do ócio, “esta interpretação é a principal responsável porque, em duas situações
idênticas, a pessoa experimenta emoções e sensações radicalmente diferentes; apenas dife-
renças de interpretação separam as experiências de ócio das que não o são (...)” (Montea-
gudo, Cuenca, Bayón, & Kleiber, 2013, p. 156).
Por outro lado, a estética e o estilo para a manusear, não obedecem a regras, sendo
sensações ou blocos de sensações: de percetos, afetos e devires. Não importa tanto o que se
diz através da interpretação de um tema, de uma canção, como o que surge das relações de
contraponto sonoras entre as frases da melodia e os ‘compostos de sensações’ que, melodias,
harmonias e outro tipo de sonoridades, criam, experimentam ou fazem experimentar, pro-
curando as ‘cores’ do som. Da mesma forma, “o ócio éum estado da alma (...) uma atitude
de perceção recetiva, da imersão intuitiva e contemplativa do ser” (Pieper, 2003, p. 45) e,
1 Trabalho apresentado durante o XII Encontro Internacional OTIUM e VI Congresso Internacio-
nal em Estudos Culturais – Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais
Diversos, em novembro de 2018. 
2 Professora Adjunta na Universidade Federal do Piauí, Brasil. Membro investigadora no Centro de
Línguas, Literaturas e Culturas da Universidade de Aveiro, Portugal. E-mail: jacinta@ufpi.edu.br.
3 Membro investigadora no Centro de Línguas, Literaturas e Culturas da Universidade de Aveiro,
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não depende tanto da atividade escolhida como da sensação e signiﬁcado que a prática dessa
atividade provocam no indivíduo (Monteagudo et al., 2013). 
Deleuze e Guattari (1992) deﬁnem a arte como ‘composição’, entendida como com-
posição estética e não técnica, composição de sensações e não de técnicas. Validam, no en-
tanto, a necessidade da técnica como meio para a subjetivação e individuação de cada artista
e de cada obra, no sentido de que a técnica promove o domínio dos materiais. Como tal,
deve restringir-se à duração dos mesmos, destacando-se o plano estético e não mais o técnico
como projeção da obra de arte conducente da sensação e, neste patamar, a questão da ‘re-
presentatividade’ não se coloca, “já que nenhuma arte, nenhuma sensação jamais foram re-
presentativas” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 248).
Estes autores consideram que compor, performar, é forçar a sensação a desenquadrar-
se, numa “desterritorialização superior”, é fazer com que a sensação passe a ocupar comple-
tamente o plano onde está, estendendo-o, distendendo-o “pela Terra inteira” de modo a
desbloquear “todas as sensações que ela contém” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 253). Para
além disso, deﬁnem para o pensamento o objetivo de “esboçar um plano sobre o caos”, seja
em que tipo de forma for – pensamento artístico, cientíﬁco ou ﬁlosóﬁco.
Se o plano técnico e o plano artístico, sendo diferentes, acabam por ser ambos com-
ponentes essenciais no processo de criação, como pensar então a melhor forma de concep-
tualização como preparação para o improviso que está presente no plano da realização do
jazz enquanto arte? A teoria da repetição do pós-modernismo de Deleuze (1988) é um re-
curso conceptual onde se pode inserir a prática de vários tipos de intérpretes musicais, sejam
estes do ramo erudito, seja na área do jazz. De acordo com esta conceptualização, só a in-
tensidade traz o novo. Esta teoria pode ser também ligada aos tipos de vivência de ócio,
descritos como um processo evolutivo, uma forma de passar “de um ócio casual, centrado
na diversão a um mais valioso (...) em que o seu nível de proﬁciência da atividade pode levar
a sentimentos de autorrealização e crescimento pessoal” (Monteagudo et al., 2013).
Por seu turno, e desenhando um paralelismo, “o óio não é um tempo, mas sim uma
experiência propiciada por um estado mental que me permite desfrutar de algo que os ou-
tros, talvez, não desfrutem” (Cuenca Cabeza, 1995, p. 55). O ócio, pode ser, à semelhança
da obra de arte, um conjunto de sensações.
Assim os acordes numa obra musical – consonantes ou dissonantes – são percetos e
afetos de música. O artista constrói blocos de percetos e de afetos, compondo, trabalhando,
ao mesmo tempo, com sensações. O objetivo da arte, deﬁnida enquanto composição, será
o de criar um perceto a partir das perceções do objeto e dos estados de um sujeito perci-
piente, o afeto das afeções, extraindo “um bloco de sensações, um puro ser de sensações”
(Deleuze & Guattari, 1992, p. 217).  é o fazer acontecer, no agora. é o devir. 
Nas práticas de ócio, “a sensação de liberdade éa pedra angular do ócio” (Monteagudo
et al., 2013, p. 3) e, essa liberdade, acontece quando o ócio é vivido como expressão indivi-
dual; quando a ação de ócio é escolhida deliberadamente e livremente pelo sujeito. Além
disso, o ócio não tem ﬁns utilitários, sendo um ﬁm em si mesmo e nas sensações que provoca
no indivíduo, de prossecução e de desenvolvimento e renovação de si mesmo.
Igualmente, o intérprete cantor, tal como o romancista, inspira-se no que viveu, mas
transforma esse momento vivido em algo que passa a existir por si, num momento perdu-
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rável, “eliminando tudo o que sobra e impregnando o momento de emoção, saturando-o”
(Deleuze & Guattari, 1992, p. 223), não por imitação do momento, mas dando-lhe conti-
nuidade, numa sensação – algo indeterminável, indiscernível, a que estes autores chamam
de “afeto” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 225).
Um grande intérprete é, também ele, um artista que inventa afetos, no devir da sua
música, da sua voz, na sua execução interpretativa. Dessa forma os afetos encadeiam-se “em
compostos de sensações que se transformam, vibram, se enlaçam ou se fendem: são estes
seres de sensação que dão conta da relação do artista com o público. (...) O artista acrescenta
sempre novas variedades ao mundo” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 227). E, esses percetos
e afetos, podem despoletar, da parte do recipiente, uma experiência de ócio, particular,
sendo esta “uma área especíﬁca humana que faz com que nos sintamos livres, desprendidos
e dispostos a atuar só pelo facto de que tal nos dá satisfação” (Cuenca Cabeza, 1995, p. 55).
Repare-se como o pós-estruturalismo recuperou o sujeito criador, não através do seu
eu psicológico mas enquanto produtor de afetos e percetos. Assim, o artista é o portador,
inventor e criador de afetos, relacionando-os com os percetos que mostra e manipula. Não
criando apenas na obra, mas para o público que é transportado na transformação e no devir:
A arte é a linguagem das sensações, que faz entrar nas palavras, nas cores, nos sons
ou nas pedras. A arte não tem opinião. A arte desfaz a tríplice organização das per-
ceções, afeções e opiniões, que substitui por um monumento composto de percetos,
de afetos e de blocos de sensações que fazem as vezes da linguagem (Deleuze &
Guattari, 1992, p. 228).
“é sob esta condição que a matéria se torna expressiva: o composto de sensações rea-
liza-se no material, ou o material entra no composto, mas sempre de modo a se situar sobre
um plano de composição propriamente estético” (Deleuze & Guattari, 1992, p. 251). O
pensamento contem o objetivo de “esboçar um plano sobre o caos”, seja em que tipo de
forma for – pensamento artístico, cientíﬁco ou ﬁlosóﬁco: “Pensar é pensar por conceitos,
ou então por funções, ou ainda por sensações, e cada um desses pensamentos não é melhor
que o outro, ou mais plenamente, mais completamente, mais sinteticamente ‘pensado’”
(Deleuze & Guattari, 1992, p. 254). Cada qual dentro do seu próprio contexto, criando
sensações ou conceitos, respetivamente. Subsistindo, no caso da arte abstrata, ou no caso
dos limites do desenvolvimento da improvisação jazzística, a pretensão do reﬁnamento da
sensação, desmaterializando-a.
Monteagudo et al (2013) deﬁnem o conceito de ‘itinerário de ócio’ como um estudo
longitudinal das escolhas das atividades de ócio ao longo da vida, sendo estas determinantes
para a perceção do “valor do ócio como fator de desenvolvimento pessoal e social” (2013,
p.10). Ao encontro do pensamento de Deleuze e Guattari (1992) e, de acordo com estes
estudos, as atividades de ócio podem ser geradoras de afetos, percetos e sensações, permi-
tindo o encontro consigo próprio e com os outros, pela repetição conducente à criatividade
e à superação, na medida em que,
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o óio é descrito como uma das poucas áreas da vida em que as pessoas encontram
um espaço para a expresão e para o crescimento pessoal através da escolha e do en-
volvimento livre nas coisas de que gostam e que os redeﬁne como indivíduos (Mon-
teagudo et al., 2013, p. 1).
Estes autores concluem que “quanto maior a complexidade que podemos incorporar
e atender com sucesso nas nossas práticas de ócio, maiores serão as probabilidades de ter
experiências de ócio valiosas, capaz de transformar ócio num fator de desenvolvimento pes-
soal e social” (Monteagudo et al., 2013, p. 7).
A parte e o todo: repetição e criação do novo
Para Aristóteles, assim como para Nietzsche e outros ﬁlósofos de pensamento não ra-
cionalista, o ócio não deveria ser uma mera atividade de descanso ou uma prática de lazer
entre as atividades laborais. Estes ﬁlósofos defendiam que as atividades humanas de exce-
lência deveriam ser da esfera do ócio. Tal linha de pensamento, distingue o ócio “num âm-
bito de autonomia, aqui diferenciado do trabalho e do jogo, inclusive” (Cuenca Cabeza,
2016, p. 15). O que permite, ao mesmo tempo, distinguir estado de ociosidade de expe-
riência de ócio, “diferenciando-os em função da intensidade e profundidade da experiência
e dos atributos nela implicados” (Rhoden, 2009, p. 1233).
A teoria da repetição do pós-modernismo de Deleuze (2000) revela-se muito fecunda
como recurso conceptual onde se pode inserir a prática de vários tipos de intérpretes mu-
sicais, sejam estes do ramo erudito – o que pode incluir repetição motora da partitura escrita
quase até à exaustão –, seja na área do jazz – que, para desenvolvimento de ideias improvi-
sacionais, pode incluir repetição ad eternum de standards ou de estruturas semelhantes aos
standards.
O conceito do eterno retorno, já formulado por Nietzsche (Deleuze, 1988, p. 15),
explica a repetição não como repetição do mesmo, mas como repetição que reitera cons-
tantemente a ‘ideia da coisa’, originando um processo de criação do novo com base na in-
tensidade – considera Deleuze (2000). Como tal, pode ser aliado ao ócio enquanto prática
criativa, de performance e potencial geradora de novidade, portanto, de desenvolvimento
de algo que pressupõe liberdade. Aqui, a repetição jamais pode ser entendida como algo
rotineiro mas sim, algo que imerge num processo consciente de desenvolvimento. “O ócio
autotélico convoca o compromisso pessoal, que acontece quando tomamos consciência do
caráter diferencial da práica da atividade e imergimos num processo consciente de desen-
volvimento” (Cuenca Cabeza, 2016, p. 13). O ócio como ﬁm em si mesmo (autotéico) é
deﬁnido pela 
liberdade de ação e eleição, a autotelia, a gratiﬁcação da ação e o facto de ser uma
atitude, mais do que a ação por si própria. Tem de especíﬁco o seu caráter consciente,
reﬂexivo, global, de melhoria, abertura e encontro com a cultura. Está relacionado
com a autorrealização, no qual estão implícitas a aprendizagem e a formação
(Cuenca Cabeza & Cuenca Amigo, 2013).
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De acordo com esta conceptualização, só a intensidade traz o novo – é o elevar à po-
tência inﬁnita, a repetição daquilo que é a singularidade. Só essa intensidade cria o novo, o
original, tal como nas práticas performativas musicais, especialmente no jazz, no qual, para
o desenvolvimento da improvisação, é necessário conhecimento profundo da estrutura e
harmonia da peça, entranhada quase visceralmente, para que, através da intensidade da re-
petição do chorus e do desenvolvimento das ideias sucessivas improvisacionais, se ultrapasse
o próprio chorus e se vá para além da estrutura, num nível de construção rítmico-melódico-
harmónica de verdadeira criação.
Vista sob esta perspetiva, a realidade é uma virtualidade inﬁnita onde a intensidade a
faz tomar forma, pois a matéria de que parte a criação é indivisível. O novo é assim criado
a partir desta virtualidade inﬁnita e, por outro lado, só a intensidade faz com que aconteça.
Acresce ainda que, a intensidade nos afasta dos hábitos e da memória, enquanto a repetição
é fruto da vontade, do desejo que origina a intensidade. Nietzsche deﬁne que o eterno re-
torno do mesmo está relacionado com a vontade – o sujeito deseja para si próprio o retorno
do mesmo (Deleuze, 1988). Valoriza-se desta forma a repetição como algo que origina o
novo, pegando no mesmo e esticando-o, deformando-o, abordando-o de todos os ângulos
possíveis, o que pode ser considerado uma perfeita descrição do ato artístico. Com efeito,
na performance musical jazzística, é exatamente isso que acontece.
Picasso, para chegar ao nível de intensidade de movimento no desenho de um cavalo
em apenas quatro ou cinco traços, começou por desenhar e pintar retratos realistas do ani-
mal, repetindo diversas vezes o traçado por cima da mesma ﬁgura, até que chegou a uma
só linha, capturando a intensidade e reduzindo a expressão da forma a um único traço.
Por volta do ano de 1925, Louis Armstrong, com os seus Hot Five, elevou a improvi-
sação jazzística a um nível nunca antes conseguido, ao fazer algo de equivalente ao que des-
crevemos no caso de Picasso. E no projeto 1+1 de Wayne Shorter e Herbie Hancock (1997)
atinge-se a saturação do som, secando-o, reduzindo-o ao mínimo na sua singularidade. é
como descrevem Deleuze e Guattari:
que a escrita seja como a linha (...) de Virgínia Woolf. (...) é preciso ‘saturar cada
átomo’ e, para isso, eliminar, eliminar tudo o que é semelhança e analogia, (...) tudo
o que excede o momento, mas colocar tudo que ele inclui. (...) Reduzir-se a uma
linha abstrata, um traço, para encontrar a sua zona de indiscernibilidade com outros
traços e entrar, assim, na hecceidade como na impersonalidade do criador. (...) Sa-
turar, eliminar, colocar tudo (Deleuze & Guattari, 1997a, p. 64).
A música erudita tonal por várias vezes atingiu patamares de limite, como por exemplo
no pós-romantismo de Schoenberg, imediatamente antes da rotura com o Tonalismo e a
criação do novo sistema do Dodecafonismo, por esse mesmo compositor. De variadas for-
mas se quebrou o paradigma tonal vigente durante séculos e se criaram novos sistemas e
alternativas: “Há um ‘limiar’ contínuo da potência, que acompanha de cada vez a transpo-
sição dos ‘limites’ da axiomática” (Deleuze & Guattari, 1997b, p. 148).
No período da música clássica, fazia-se a repetição por ela mesma, com pequenas al-
terações de dinâmica. No jazz, mantendo-se muitas vezes a utilização do sistema tonal, con-
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seguiu-se o desenvolvimento do tonalismo, que ultrapassou o pós-romântico até um limite
tal que deixou de ser romântico. Isto é, até à ‘saturação do átomo’, até ao ‘traço único’ de Pi-
casso, numa intensidade de uma nota única, que atravessa uma harmonia de múltiplas so-
noridades – plastiﬁcando-se e moldando-se. Um mesmo som passando de nota consonante
de um acorde para nota altamente dissonante no próximo, para resolver como tensão de
11ª Aumentada no seguinte e, assim, ﬁcar em suspensão.
Na música clássica, tonal, o perceto transmitido é de estabilidade, pois sente-se que, ape-
sar de determinados momentos de tensão ou distensão, a resolução vai acontecer num mo-
mento de consonância completa. Pelo contrário, no tipo de jazz a que me reﬁro, a sensação
primeira pode parecer de tal modo abstrata que poderá provocar um estado permanente de
inquietação. No entanto, no jazz, há sempre o ‘retornar ao mesmo’ porque a base estrutural
harmónica para o desenvolvimento improvisativo se mantém até ao ﬁm, apesar de sofrer me-
tamorfoses a todos os níveis: na abordagem dinâmica, rítmica, de tensões harmónicas, etc. A
estrutura e a harmonia de base mantêm-se repetidas até ao ﬁnal e, isto não acontecendo, cria-
se uma nova estrutura, por vezes em tempo real da performance, para substituir a que estava
a ser utilizada e passar esta a ser repetida como ‘cauda’ sob improvisações ﬁnalizantes.
Portanto, na virtualidade tudo pode existir, mas torna-se real na intenção, na repetição,
que não é divisível como a extensão. Pelo contrário, só a intensidade (neste caso a obra de
arte) faz a extensão existir (Deleuze, 1988). Dessa forma, poucas coisas de diferença abso-
luta realmente existem. O conceito do eterno retorno explica o alcance da criação, da dife-
rença, “elevando o que se quer à enésima potência” (Deleuze, 1988, p. 17), trazendo assim
o novo. Mas o novo não é a representação do que lhe pré-existe. é a verdadeira criação do
que não existia antes. 
Na linha de pensamento ocidental tradicional, defende-se que o conhecimento se faz
por representação e que as palavras equivalem às coisas, esgotando-as num presumível sen-
tido único e objetivo. Muito do conhecimento Ocidental é elaborado por representação e
não pela criação ou expressão (ou pela própria materialidade das coisas). 
Esta é, também, uma das temáticas de estudo recorrentes nos Estudos Culturais: a do
predicado do pensamento não representativo e da importância da materialidade da cultura,
tanto para a ação como para a reﬂexão. Assim como, na temática do ócio: 
Os estudos do ócio têm a sua origem marcada pelo pensamento grego, segundo o
qual apenas a partir da sua apropriação seria possível alcançar um estado de reﬂexão
e, assim, encontrar a verdadeira liberdade. Esta, por sua vez, seria decorrente da
apreensão subjetiva do mundo, o que conduziria o homem a orientar-se pela desco-
berta da sua verdade, a conhecer-se a si mesmo e, por esta via, encaminhar-se a uma
vida digna (Martins, 2016, p. 35). 
é que, é possível ser o mesmo, ser o outro e ser o híbrido simultaneamente, no que
Hall (2003) denomina como uma onda de similaridades e diferenças capaz de recusar a di-
visão em oposições binárias, pois, “o que importa não são os objetos culturais intrínseca ou
historicamente determinados, mas o estado do jogo das relações culturais” (Hall, 2003, p.
258). Ou, como explícita Foucault:
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A teoria da representação desaparece como fundamento geral de todas as ordens
possíveis; a linguagem, por sua vez, como quadro espontâneo e quadriculado pri-
meiro das coisas, como suplemento indispensável entre a representação e os seres,
desvanece-se; uma historicidade profunda penetra no coração das coisas, isola-as e
deﬁne-as na sua coerência própria (Foucault, 1999, p. 14).
No cânone da representação, as palavras substituem e esgotam as próprias coisas. A
linguagem artística, pelo contrário, procura a expressão, não a interpretação: um olhar com
as coisas, não sobre as coisas, no sentido em que representar é frequentemente oposto a ex-
pressar, sublinhando-se agora o quanto as palavras não são neutras, ao contrário do que se
pensava na sequência de uma longa tradição ﬁlosóﬁca. Investigadores dos Estudos Culturais
têm concluído que a linguagem é um meio que não é neutro na formação de conhecimento
e dos sentidos do mundo. 
O mundo que, durante séculos, fora observado como algo objetivo, existente para além
da própria linguagem, é agora estudado e percecionado tendo em conta que a linguagem cons-
titui, ela própria, signiﬁcados e conhecimentos (Barker, 2008). O argumento da ‘implosão
do signiﬁcado’ parece repousar sobre a suposição da pura facticidade das coisas: as coisas são
apenas o que se vê à superfície. Não denotam ou signiﬁcam nada, “não podem ser ‘lidas’. Es-
tamos para além da leitura, da linguagem, do signiﬁcado” (Grossberg, 1986, p. 136).
é o movimento da transformação na repetição em intensidade que importa (Deleuze,
1988). O movimento, a intensidade e não o momento de chegada ou a representação como
fecho das categorias racionais.
O crescimento do performer musical pode compreender-se neste contexto. O desen-
volvimento e crescimento no âmbito da performance dá-se no movimento e no ﬂuxo e é
na intensidade que se dá o novo. Por isso, o performer tem que se dedicar, por largos perío-
dos de tempo, à repetição, à intensidade da repetição, à performance em si. E, fazer isso, re-
petidamente, exatamente com o mesmo alinhamento em cada tournée, para audiências
diferentes, leva-o a percorrer caminhos diferentes, enriquecendo essa aprendizagem, essa
criação derivada da repetição, dando lugar ao novo. Da mesma forma, o ócio autotélico ou,
como ﬁm em si mesmo, “se diferencia claramente das práticas de lazer generalizadas pela
consciência e pelo livre envolvimento por parte de quem o experimenta” (Cuenca Cabeza,
2016, p. 13).
No caso da música minimal repetitiva, temos a importância do todo e não da parte,
na compreensão ﬁnal da obra. A música minimal procura conseguir novas sonoridades,
utilizando técnicas de composição diferentes das que se praticavam até aí. Na audição de
uma destas obras, o ouvinte vai atingindo um estado ‘hipnótico’ que o leva a vislumbrar
novas ‘imagens sonoras’, o que só é possível com o seu envolvimento na forma global da
peça. Este tipo de envolvência musical pode ser visto como um exemplo do ﬁm da ‘repre-
sentação’ como modo único de produção de conhecimento no Ocidente. Aliás, não é por
acaso que a música minimal repetitiva teve fortes inﬂuências de correntes orientais.
It’s gonna rain, de Steve Reich, por exemplo, é construída com base na exploração má-
xima de corte e colagem de uma ﬁta magnética. A ﬁta tem como suporte uma única frase
gravada que vai sofrer processos cíclicos de repetição, processos aditivos e de desfasamento.
62
JACINTA BOLA & MARIA JOANA ALVES PEREIRA
Aqui, aplica-se o conceito do eterno retorno pela repetição elevada à potência inﬁnita, fa-
zendo sobressair a singularidade na repetição, que nunca é exatamente o mesmo, levando
ao surgimento de novas imagens sonoras, que se sucedem umas às outras.
Iannis Xenakis, seguindo um caminho totalmente diferente do minimalismo, come-
çou, igualmente, por rejeitar o serialismo e reinventar a música voltando aos princípios bá-
sicos da composição – o dos sons naturais. Tal como Varése, Xenakis pretende mudar a cor
e a densidade na música – faz música monumental, com grandes ‘muralhas’ e blocos de
sons.
A partir de 1955, Xenakis introduz na composição musical, a teoria das probabilida-
des, a teoria matemática dos jogos – música estratégica e, a teoria dos conjuntos e a lógica
matemática. Tudo isto para organizar a nova linguagem que apresenta: os vastos conjuntos
de sons. Pela formalização e axiomatização matemático-física, que aplica na música, esta
deixa de ﬁcar separada das outras ciências. Como resultado, obtém-se uma grande expansão
do domínio do som musical, a exploração de todos os recursos dos instrumentos clássicos
e o uso dos sons eletroacústicos.
Como alternativa ao que considera o determinismo e à polifonia, quase medieval, da
formalização serial, Xenakis propõe a noção de nuvem de sons, de ser sonoro em massa, que
é conseguida através do cálculo das probabilidades. Propõe um novo corpo de lógica para a
organização da composição, que permite a resolução de problemas como o da continui-
dade/descontinuidade, retomando o que se usava na antiguidade antes da imposição do
canto-gregoriano medieval e da sua linearidade. No fundo, isto é o que constitui o sistema
estocástico e que vai de encontro à noção de construção do conhecimento rizomático:
Não se trata mais de impor uma forma a uma matéria, mas de elaborar um material
cada vez mais rico, (...) consistente, apto (...) a captar forças cada vez mais intensas. O
que torna o material cada vez mais rico é aquilo que faz com que heterogéneos se man-
tenham juntos sem deixar de ser heterogéneos (Deleuze & Guattari, 1997a, p. 123).
Para Deleuze, “o eterno retorno aﬁrma a diferença, aﬁrma a dissemelhança e o díspar,
o acaso, o múltiplo e o devir” (1988, p. 280). O que sai do eterno retorno é aquilo que não
aceita a diferença, enquanto a ‘representação’ corresponde ao modo identitário e estático
que, ao manipular apenas o conceito como entidade abstrata julga estar a conhecer as pró-
prias coisas.
O modo de conhecimento pelo qual opera a representação exclui o eterno retorno, já
no pensamento rizomático torna-se mais premente descrever o movimento do que a ﬁxidez.
Não se descreve mais a identidade que nos une a um coletivo, mas a singularidade que faz
o objeto ser como é. O idêntico não retorna, o que retorna é o diferente.  Da mesma forma,
o “processo interpretativo integral” é o que confere valor à experiência de ócio, resultando
“da união das circunstâncias objetivas e subjetivas de cada sujeito” (Cuenca Amigo, 2012,
p. 23). 
Tal como na música minimal e tal como nas grandes massas sonoras de Xenakis, é o
movimento que tudo identiﬁca, é a passagem. O movimento e não as diferenças. é o que
ﬁca do que vai sendo expulso em cada repetição. Repetição essa que é feita com intensidade,
63
FRUIçãO ESTéTICA, ARTES PERFORMATIVAS E ÓCIO
pois só na intensidade há produção da diferença e da singularidade. O mundo é feito de
diferenças produzidas pelo movimento, que permanecem na repetição.
Conclusão
é difícil deﬁnir ou conceptualizar a arte. Contudo, pode-se dizer que é uma atividade
do ser humano que se traduz na manifestação de perceções, emoções e sentimentos, de qua-
lidade estética. Isto é, a manifestação ou ato que contém na sua essência valores de beleza,
equilíbrio ou harmonia. 
Por ócio, pode entender-se “tudo aquilo que realiza as pessoas de forma livre e, sim-
plesmente porque desfrutam (...) o ócio não é um tempo, nem algumas atividades, mas sim
uma ação pessoal e comunitária que tem a sua raiz na motivação e na vontade” (Cuenca
Cabeza & Cuenca Amigo, 2013). Considerando-se os diversos tipos de ócio, as expressões
artísticas podem ser abrangidas pelo denominado ‘ócio criativo’. 
Estas duas realidades encontram-se em interligação indissociável. Uma demonstra a
outra, revelando-a. A música é arte e, tal como outras formas de arte, torna-se independente
do seu criador, compositor. O artista vive, assim, cada momento de construção da sua obra
com emoção, com paixão, de modo absorvido numa dualidade de tensão e relaxamento li-
bertadores. Uma experiência bastante semelhante à experiência de ócio, quando esta se
transforma num espaço abrigo em que cada sujeito expressa e onde é o próprio ator da sua
liberdade, no qual guarda e preserva os valores da sua existência. Nesta medida, o ócio pode
ser gerador de sentimentos de satisfação e criatividade, capacitando para a realização de as-
pirações, o que origina o autodesenvolvimento e autonomia, tão indispensáveis na tomada
de decisões. O que tudo implica e necessita de liberdade. 
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Introdução
A sociedade em que vivemos orienta-se a partir de práticas de poder e de saberes que
têm como ﬁm a docilização dos corpos para a máxima extração de sua força produtiva, para
o seguimento de uma lógica capitalista (Foucault, 2010a, 2010b). Esse cenário, que valoriza
excessivamente o trabalho, frequentemente põe o jovem como aquele que pode trabalhar,
produzir e consumir frenética e incessantemente, fazendo destas expressões como que si-
nônimos de juventude (Moreira & Nogueira, 2008; Schneider & Irigaray, 2008). Com isso
o que se cria é um discurso hegemônico que consiste em um ideal alienado de juventude. 
E uma vez que os valores que apreendemos e que contribuem para nossas apreensões
de nós mesmos e do outro são formados a partir das relações entre nossas histórias e os va-
lores da sociedade em que vivemos (Teixeira et. al., 2015; Guattari & Rolnik, 1996), inter-
nalizamos essa exaltação da juventude ao longo das fases de nossa vida (Moreira &
Nogueira, 2008; Barbosa Junior, Moraes & Martins, 2017; Barbosa Junior & Baptista,
2018).
Nesse cenário, e como forma de contribuir para a aﬁrmação do discurso apontado, a
velhice é colocada em seu extremo oposto, sendo associada, frequentemente, a ideias de
inutilidade, descarte, decrepitude, doença e morte (Neri & Freire, 2001; Schneider & Iri-
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nal em Estudos Culturais - Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais
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garay, 2008), o que contribui para que essa fase da vida seja rejeitada, muitas vezes, por
crianças, por jovens e pelos próprios idosos (Barbosa Junior, Moraes & Martins, 2017; Bar-
bosa Junior & Baptista, 2018). O que temos, portanto, são discursos que contribuem para
fazer da velhice algo a ser evitado, como se fosse um mal. 
Percebemos, desse modo, que a velhice é compreendida como um desvio, e o idoso o
sujeito desviante, alguém que, por ser idoso, carrega uma marca que o identiﬁca, um estigma
frente a tal padrão de normalidade fruto destes valores morais derivados das concepções
anteriormente apresentadas (Goﬀman, 2015; Barbosa Junior & Baptista, 2018).
Discursos e apreensões como estas observamos, por exemplo, no Nordeste brasileiro,
região ainda muito marcada por tais pensamentos hegemônicos sobre o envelhecimento,
o que bem se reﬂete no fato de muitos de seus idosos serem desamparados e desassistidos
por parte das políticas públicas. Nessa região, vale ressaltar, encontram-se 5.531.289 dos
20.869.849 idosos do país, segundo o IBGE em 2012, o que corresponde a aproximada-
mente vinte e cinco por cento do número total de idosos que vivem no Brasil. Dado este
que também nos ressalta o olhar e nos permite pensar sobre a importância de tratarmos
desta questão.
Sabe-se que o poder e o saber se encontram em todos os lugares e que tais práticas e
discursos se retroalimentam e contribuem para a manutenção do sistema vigente (Foucault,
2010b) - tal como percebemos a exemplo apontado sobre o Nordeste brasileiro, em que o
desamparo e as desassistências de suas populações idosas, além de tudo, denunciam a desi-
gualdade desta relação de forças, de poder e saber.
Por outro lado, sabemos que onde há poder também se encontram pontos de resis-
tência (Foucault, 1999), os quais compreendem práticas e saberes que seguem caminhos
outros diferentes dos impostos pelos discursos hegemônicos e estrategicamente reprodu-
zidos nesta relação saber-poder (Foucault, 2010b). E uma vez que as resistências, muitas
vezes, estão nas práticas do cotidiano de cada indivíduo, fazendo-se num âmbito micro, ou
seja, enquanto microrresistências (Foucault, 2012), perguntamo-nos: quais práticas coti-
dianas realizadas por idosos poderiam ser compreendidas enquanto microrresistências aos
discursos hegemônicos sobre a velhice?
Assim, orientados por essas inquietações, buscamos neste trabalho identiﬁcar tais prá-
ticas de resistências a partir de interpretações de resultados da pesquisa “Experiências po-
tencializadoras da vida de idosos na prainha do Canto Verde, Beberibe-Ceará/Brasil”
realizada a partir de um enfoque etnográﬁco em que foram entrevistados 52 idosos que
responderam à seguinte questão: “o que você mais gosta de fazer nessa sua fase da vida?”.
Ressaltamos ainda que este estudo é uma das ramiﬁcações de uma pesquisa maior in-
titulada “Recriando-se nas Temporalidades Livres da Velhice: Um Estudo sobre as Expe-
riências Potencializadoras da Vida com Idosos do Nordeste Brasileiro”, realizada pelo
Laboratório de Estudos sobre Ócio, Trabalho e Tempo Livre (OTIUM), pertencente ao
Grupo de Trabalho OTIUM / Estudos Multidisciplinares sobre Ócio e Tempo Livre, ca-
dastrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientíﬁco e Tecnológico (CNPq).
Este Laboratório vincula-se ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia na Universidade
de Fortaleza (PPG-Psi - UNIFOR), Brasil.
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metodologia
O estudo apontado foi tomado sob a perspectiva qualitativa (Minayo & Sanches,
1993) com caráter descritivo e exploratório (Gil, 2002), em que foi convocado o enfoque
etnográﬁco, e deﬁnidas e seguidas as três fases para o percurso: 1) demarcação do campo;
2) preparação e documentação; 3) investigação de campo; 4) conclusão (Aguirre & Mar-
tins, 2014), processo este que ocorreu entre Agosto de 2015 e Junho de 2016.
Durante as imersões no campo foram utilizados diários de campo. E com o ﬁm de
coletar dados houve também a apropriação de instrumentos como o questionário sociode-
mográﬁco e a realização de uma entrevista semiestruturada. Entretanto, seguindo o objetivo
que conduz este artigo, abordaremos aqui apenas a análise de dados da seguinte questão:
“o que você mais gosta de fazer nessa sua fase da vida?”.
Em termos éticos, ressalta-se que foram seguidos os preceitos da Resolução nº 466/12,
do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, que orienta sobre pesquisas que
envolvem seres humanos. E como prova de conhecimento e concordância com o aﬁrmado,
os entrevistados assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
Precedendo o início das entrevistas, os idosos preencheram um questionário socio-
demográﬁco onde são fornecidas informações como nome, idade, sexo, escolaridade, estado
civil, importantes para visualizarmos, de modo geral, o perﬁl dos idosos da comunidade -
conforme veremos em ponto posterior de nosso texto. 
E com o ﬁm de auxiliar para o desenvolvimento de categorias e discursos para análises,
tomando como base as respostas às entrevistas realizadas, foi utilizada a técnica do Discurso
do Sujeito Coletivo (DSC), baseada na teoria da Representação Social, o que nos auxiliou
ao desenvolvimento de discursos sínteses em primeira pessoa do singular, constituindo-se
enquanto voz de um “sujeito coletivo”, ou seja, discursos representativos dos sujeitos do
lugar (Lefèvre & Lefèvre, 2005).
Esta técnica consiste em identiﬁcar a essência dos depoimentos de cada participante
e sugere um discurso conjunto sintético que possa representar o discurso de uma coletivi-
dade de sujeitos. O DSC, segundo seus criadores, visa
analisar o material verbal coletado, extraindo-se, de cada um dos depoimentos, as
ideias centrais e/ou ancoragens e suas correspondentes expressões-chave; com as ex-
pressões-chave das ideias centrais ou ancoragens semelhantes compõe-se um ou vários
discursos-síntese na primeira pessoa do singular (Lèfevre & Lèfevre, 2005, p. 16).
A técnica do DSC mantém os discursos dos sujeitos como eles foram proferidos. Não
são feitas sínteses nem eliminações dos discursos originais. Parte-se do pressuposto de que
se o pensamento dos indivíduos se transforma num discurso, e que o pensamento da cole-
tividade formada por esses indivíduos também deveria ser visto e analisado como um dis-
curso, entretanto, coletivo.
Assim sendo, o DSC é um discurso-síntese elaborado com partes de discursos que
apresentam signiﬁcados semelhantes (Ideias Centrais). Em outras palavras, e para dar mais
ênfase ao que aqui apontamos: discursos de signiﬁcados semelhantes que, reunidos, formam
um único discurso (Lefèvre & Lefèvre, 2005).
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sobre a Prainha do Canto verde-Ceará/Brasil
A Prainha do Canto Verde é uma comunidade litorânea do Estado do Ceará/ Brasil
que se situa no município de Beberibe, litoral leste, distando 126 quilômetros de Fortaleza.
Conhecida por ser uma comunidade tradicional pesqueira, a Prainha do Canto Verde apre-
senta uma área de praia de aproximadamente 5 Km de extensão, ocupada por cerca de 200
famílias. Tal população baseia-se em sua maioria na atividade extrativista pesqueira e, com-
plementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte
(Almeida, 2002).
As atividades de pesca artesanal e artesanato são presentes na rotina da comunidade,
sendo suas principais atividades econômicas. Ressaltamos ainda que as relações dinâmicas
da comunidade se assemelham a uma sociedade tradicional, pois a comunidade apresenta:
um modo de vida com forte laço de dependência com a natureza, no qual as atividades de
subsistência são muito importantes; acumulação de capital reduzida; importância das re-
lações familiares (doméstica, comunal ou compadrio) para a realização de atividades sociais,
econômicas e culturais; importância dos mitos, rituais ou simbologias relacionadas às suas
principais tarefas, como a pesca, caça e outras atividades extrativistas; e marcada divisão do
trabalho a partir da diferenciação entre os sexos: enquanto as mulheres atuam como pro-
fessoras, agentes de saúde, marisqueiras e com atividades artesanais ou de culinária, os ho-
mens trabalham, principalmente, com atividades voltadas para a pesca (Diegues, 2011;
Galdino, 2014).
Ressaltamos ainda que as dinâmicas da referida comunidade se constituem a partir
de suas relações entre terra e mar: mora-se na terra e se vive-se do mar, tendo a comunidade
sua face (as estruturas físicas de suas casas e comércios) voltada para os seus verdes mares.
é do mar que se retiram o alimento e produto de comercialização, sendo, portanto, a pesca
artesanal sua principal atividade econômica, praticada por cerca de 70% das famílias (Al-
meida, 2002; Galdino, 2014).
Em relação à terra, seu espaço de viver, é nela onde se realizam trabalhos artesanais e
manuais, frequentemente exercidos pelas mulheres da comunidade, tais como: labirintos,
rendas e bordados. é na terra onde os nativos vivem, onde moram, onde constroem suas
moradias, que, por vez, se ﬁncam em terrenos mais sólidos. Entretanto, toda a comunidade
se apresenta como um corredor de passagem das areias, uma vez que esta se instalou sobre
um campo de dunas em processos constantes de mudanças (Carvalho, Bezerra & Pinheiro,
2010; Mendonça, 2004).
Os sujeitos da Pesquisa
Os idosos entrevistados constituem-se enquanto pescadores, marisqueiras e/ou arte-
sãs, que vivem na referida comunidade, e em sua grande maioria nasceram neste lugar e co-
meçaram a aprender seus ofícios e valores ainda quando crianças, a partir das interações
com suas famílias de origem e com demais elementos da comunidade em questão, por exem-
plo o mar, a pesca e o artesanato, construindo-se assim a partir desta interação com os mais
diversos elementos culturais do lugar.
69
RESISTêNCIAS COTIDIANAS DE IDOSOS DA PRAINHA DO CANTO VERDE-CEARá/BRASIL: 
UM ESTUDO DE ENFOqUE ETNOGRáFICO
A seguir apresentamos a caracterização dos idosos que participaram da pesquisa, to-
mando como base os dados por eles fornecidos ao questionário sociodemográﬁco aplicado
antes do início de suas entrevistas.
Em relação às suas idades, os idosos entrevistados apresentaram idades que variam
entre 60 e 78 anos e, em seu conjunto, uma idade média equivalente a 67,69 anos. No que
se refere ao sexo, logo 28 (53,85%) pertencem ao sexo feminino, e 24 (36,15%) ao mascu-
lino. Em relação ao estado civil, e segundo o que cada um aﬁrma, observa-se que 30 idosos
(57,69%) se consideram casados. Logo em seguida, e três vezes menor em relação a esse
valor, é o número dos que se aﬁrmam viúvos: 10 (19,23%). Se continuarmos caminhando
por essa ordem decrescente, nota-se que 7 idosos (13,26%) se dizem solteiros. Observa-se
também que 3 (5,76%) é o número total daqueles que aﬁrmam que união estável é seu es-
tado civil. E por ﬁm, temos que 1 (1,92%) se diz separado, e outro (1,92%) não soube res-
ponder. E no que corresponde à escolaridade, observa-se que 33 entrevistados (63,30%)
aﬁrmam ter o 1º Grau Incompleto. Seguido a esse valor estão aqueles que se dizem Sem
Instrução: 14 (26,92%). Mais à frente, encontramos os cinco idosos restantes, que se divi-
dem da seguinte forma: 3 (5,76) aﬁrmam ter o 2º Grau Incompleto; 1 (1,92%) ter o 1º
Grau Completo; e o último (1,92%), Pós-Graduação.
resultados e Discussão
A partir dos dados colhidos nas 52 entrevistas realizadas (respondendo unicamente
à questão “o que você mais gosta de fazer nessa fase da vida?”) e dos procedimentos
realizados (conforme apontado em momento anterior), obtivemos um total de 91 Ideias
Centrais, que nos possibilitaram a formação de 11 categorias, as quais nos levaram à criação
dos Discursos do Sujeito Coletivo (DSC) descritos no quadro apresentado na página
seguinte - onde ao lado esquerdo encontram-se os nomes das categorias, ao lado direito os
discursos referentes a elas, e ao ﬁm de cada discurso o número de entrevistados que o
compuseram. Este material, por vez, foi objeto de nossas análises.
As atividades elegidas pelos idosos em questão são as mais variadas, envolvendo o cui-
dado com a casa, com as plantas, a realização de atividades cotidianas, de trabalho e de arte-
sanato, além de gostarem de caminhar, reﬂetir sobre a vida, relacionar-se com outras pessoas
e estar bem em família. Nesse sentido, os DSC’s das categorias encontradas apontam a rea-
lização de suas preferências e desejos, ainda que apresentem limitações biopsicossociais.
Percebemos que os idosos da Prainha do Canto Verde sentem-se muito bem quando
realizam o que gostam, mesmo que em um ritmo mais lento, representando, muitas vezes,
o reconhecimento de seus limites físicos e um constante desaﬁo e desejo de autossuperação,
autonomia e independência, a partir da realização de suas atividades prediletas. E é impor-
tante aﬁrmar que estes idosos, também aposentados, sentem-se com mais liberdade para
decidir como, quando e onde querem realizar tais atividades, em cujo exercício eles se re-
criam a si mesmos, e assim atribuem novos sentidos existenciais nesta fase da vida.
Compreendemos que as categorias: “A: Cuidar da casa”, “C: Atividades relacionadas
à pesca”, “D: Cuidar das plantas”, “G: Trabalhar” e “H: Satisfação com atividades cotidianas”,
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Categorias Discurso do sujeito Coletivo (DsC) – quantidade de sujeitos
A: Cuidar da casa
O que eu gosto de fazer é cuidar da casa, do almoço, do que precisa fazer, os
trabalhozin de casa mermo que precisa, que vai fazendo pra levar o tempo:
zelar a casa, fazer as minhas coisas, lavar bem a casinha, né, limpar, lavar as
minhas roupa, fazer as coisas de dentro de casa. Fico mais satirfeita traba-
lhando nela, sinto muito feliz quando estou fazendo isso, fazendo as mi-
nhas coisas de precisão de fazer. Me sinto muito bem de tá fazendo as
minhas coisas. é uma grande satisfação deu ainda tomar de conta das mi-
nhas coisas. Me sinto muito tranquila porque eu faço as minhas coisas
ainda, devagar mesmo. Se eu num faço tudo num dia, faço em dois, faço no
outro. Cada dia vou fazendo um tipo de coisa, vou fazendo outra. Eu me
sinto muito feliz com isso, é uma experiência muito boa. Aí quando eu
quero sair, eu saio pra aculá, dou um passeiozim, vou para a casa das minhas
colegas, aí volto e vou me embora. quando chego aqui já tá tudo bem, gra-
ças a Deus. Eu gosto de ver minhas coisas ajeitadinhas. (14 sujeitos)
B: Lazeres diversos
O que eu gosto de fazer é algumas coisas assim como, ir pra missa, ir para a
igreja. Gosto de me divertir também, fazer algumas coisas que eu me de-
virta. Me sinto bem em jogar, ir pra praia, passear por aculá, né, tomar




Eu gosto é de trabaiá, né? Pescar.  Usar a minha proﬁssão, minha maior
proﬁssão, a pesca. Pra mim, é o mior esporte que tem na minha vida. Sei
que quando eu chegar a faltar, eu vou sentir muita falta da minha proﬁs-
são. quando eu tô com saúde, eu vou à praia, à vez ajudo a rolar uma jan-
gada, à vez é difícil eu ir o mar. Aí uma coisa que eu fazia antigamente, eu
gosto de fazer. Porque antigamente era o que a gente trabalhava, era o que
a gente vivia. E hoje tô na idade, a gente num tem condução. Mas a gente
tem prazer quando faz aquilo que a gente fazia antigamente: pescar, arru-
mar rengalho, estar mexendo com coisas de pesca, remendar caçoeira, colo-
cando chumbo, remendando, fazer minhas coisas direitim. Eu me sinto
feliz ao fazer isso, mesmo sendo pouco as coisas. (12 sujeitos)
D: Cuidar das
plantas
Ah! O que mais gosto de fazer é cuidar da minhas planta e da minha horta.
Me sinto muito feliz porque as planta faz parte da minha vida. Gosto de
ﬁcar mexendo no quintal, de aguar minhas pranta, os coqueiro, aguar os co-
queirozim, limpar algum mato, cuidar das plantinha mermo, só aguando os
coqueiro mermo, as plantinha em casa, né, ajeitando quando puder. Gosto
de limpar meus pés no período de cajueiro, minha prantação né, de ciri-
guela, varrer, catar terreiro. Tudo que eu plantei, aí eu gosto de limpar, né?
Gosto de ver tudo organizadazinha, tudo limpinha. O que eu plantei,
agora eu tô colhendo. Aí eu acho muito importante né. (10 sujeitos)
E: Relacionar-se
com outras pessoas
O que eu gosto mais de fazer na minha vida agora é dialongar com os ami-
gos, prosar. é dialongar com mais prazer, me entender muito bem com a pes-
soa com que eu convivo, coisa que no passado eu não fazia, e agora tô
fazendo, depois dos sessenta. Gosto de tá na praia comprando peixe, conver-
sando com os amigos e tal, de tá na praia conversando com os colegas. Gosto
de ver gente, conhecer outras pessoas, ajudar os outros, conversar com as
amigos, contando nossos assunto. é o que eu gosto de fazer. (10 sujeitos)
quadro 01 - Discursos do sujeito Coletivo (DsC)
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Categorias Discurso do sujeito Coletivo (DsC) – quantidade de sujeitos
F: Caminhar
Do tempo que eu mais gosto, que a gente consegue e acha bom, depois dos
sessenta ano, é andar, caminhar, andar pá praia. Gosto de andar, gosto
muito, andar pra aqui, pra aculá, fazer caminhada pra os meus nervo, pá ter
a saúde da gente, porque a saúde da gente é donde a gente vai mais à frente,
né. (08 sujeitos)
G: Trabalhar
O que eu mais gosto de fazer é trabaiar. Num deixo de trabaiar, não. é,
contando que já trabalhei muito, hoje na expectativa mais cansado, algum
trabalho que ainda enfrenta, eu resolvo, isso que continuamos a trabalhar,
porque tenho ainda resistência um pouco para o devido trabalho. E é isso
que eu quero dizer: é que enquanto estivermos com a saúde, garras na
frente, né. O que eu tenho a dizer é porque, veja, a gente já chegou essa
idade, e num continua mais um trabalho mais fácil, mais maneiro. Faz
parte, porque, realmente, a gente tem que continuar sempre a trabalhar.
qualquer um trabalho que surgiria pra gente, a gente tem que continuar a
trabalhar, né. Gosto de trabalhar nas coisas, trabalhar na terra, na roça,
plantar na roça. E num gosto de ﬁcar parado, não. é a vontade que me dá
de trabalhar, porque quanto mais eu trabalho, mais eu tô ganhando ener-
gia. E se eu parar, aí é prejudicial para mim. Por hora, tô trabaiando dento
das casa, né? é só o que eu tenho a fazer, é trabaiar lá, trabaio ali. Mesmo
ainda com essa idade avançada, com as experiência que a gente tem, que
num pode deixar de num fazer algo de melhor para o nosso resultado, que




Eu gosto de muita coisa. Eu vou fazer uma comida, cozinhar, cuidar em
comer. A comida é importante, a gente comer. Fazer um café, lavo um
prato, vou toma um banho. Aí, quando termino, demora um pedacinho,
eu sento na cadeira. Depois, eu me levanto, me deito na rede, vou dormir,
e descansar, ter descanso na minha vida. Faz muito bem um descanso.
quando dé uma hora, duas hora, uma hora eu meia, eu me levanto. Aí, ﬁco
andando, movimentando o corpo. Você sabe como é que as coisa. é o má-
ximo que eu desejo, que eu quero. Tem que ser uma coisa que me faz feliz,
que eu me sinto bem, eu não posso nem dizer nada, né? (06 sujeitos)
I: Atividades arte-
sanais
O que eu gosto é fazer meu trabalho na grade, fazer labirinto, renda, arte-
sanato, costurar. Eu gosto muito de costurar. Eu ainda continuo costu-
rando e vou até o ﬁm da vida. Essas minha ropa aqui é tudo eu que faço na
mão, tudim na mão. Num tem máquina, só na mão. E me sinto bem por-
que tenho minha própria independência. (05 sujeitos)
J: Estar bem em fa-
mília
Tenho prazer eu viver com meu cônjuge, com meus ﬁlho, estar com minha
família reunida, estar conversando com meus ﬁlhos. quando eles sai ou
tão fora, quando eles chegam na minha casa, recebo eles bem. Eu tô feliz,
graças a Deus, na minha vida. Pra mim é um prazer muito grande isso aí. é
um prazer que eu tenho, deu tá vivendo, né, com a minha saúde, graças a
Deus, saúde do meu cônjuge, dos meus ﬁlho, na minha casa. (03 sujeitos)
K: Pensar na vida
Do tempo que eu mais gosto depois dos meus sessenta ano, é pensar na
vida que eu tenho pra frente, né, a gente entender o que trouxe no início
da vida, e agora, no presente. (02 sujeitos)
Fonte: Pesquisa Direta, 2016.
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representam a existência de um fazer-prazer, sendo acompanhadas por um sentimento de
bem-estar e felicidade em relação à ação desenvolvida. Reconhecemos nessas categorias a
presença de liberdade percebida, motivação intrínseca e satisfação, que são os principais
atributos de uma experiência de ócio (Monteagudo et al., 2013). Ressaltamos que a satis-
fação presente nos discursos dessas categorias nos passa a ideia de “um propósito de auto-
nomia, uma aceitação de si mesmo, o que estabelece uma conexão com a sensação
psicológica de vitalidade” (Cuenca, 2016, p. 21).
Nesse sentido, vale destacar que nos fazeres diários mencionados, os idosos em questão
não apenas suprem necessidades cotidianas, relacionadas à preservação e manutenção de seu
sustento, higiene pessoal ou alimentação. Pois essas atividades desvinculam-se de um fazer
obrigatório e se estendem a um sentido de realização pessoal. é o que nos mostra, de modo
ainda mais especíﬁco e evidente, a categoria “G: Trabalhar”, em que o trabalho parece estar
despido das próprias conotações discursivo-hegemônicas com seus valores morais e, redun-
dantemente, coercitivos, presentes desde a palavra latina de que se deriva: tripalium, este ins-
trumento outrora utilizado para torturas (Matos, 2012; Wolﬀ, 2012; Salis, 2013, 2016).
Isso nos permite observar a própria vida orientada não a partir de valores e vivências
como as mais puras e sutis torturas, suas obrigações, as imposições externas; mas sim por
sua própria busca, pela busca da felicidade, esta referência maior do ócio autotélico, que
resguarda grande potencial para os sentidos da vida e do desenvolvimento humano, per-
mitindo a constante autossuperação (Cuenca, 2016). é a própria vida, portanto, que se di-
reciona numa possibilidade que segue por caminhos diferentes dos pressupostos enfatizados
por discursos hegemônicos sobre a velhice. é a própria vida que se conduz a partir de novos
signiﬁcados para as atividades outrora realizadas.
Outro fazer-prazer, que se relaciona muito com as categorias “C: Atividades
relacionadas à pesca” e “G: Trabalho” é a categoria “I: Atividades artesanais”. Uma vez que o
trabalho, para os idosos em questão, está associado a um fazer prazeroso, gerador de energia,
criador de si mesmo e de seu cotidiano, ganhando conotações benéﬁcas para além da função
de sustento ﬁnanceiro, o mesmo se estende para o caso do artesanato, mas com a
particularidade de que no artesanato os idosos que criam suas peças admiram-se delas, sentem
orgulho delas e de si mesmos, e lhes conferem originalidade à medida em que estes artesãos
pensam e executam suas obras a partir da expressão de sua criatividade. Pois o ofício, para o
artesão, se expressa sob um estado de arte marcado por contemplação e desfrute, uma vez
que possui identiﬁcação intrínseca e positiva em seu processo de trabalho (Sennett, 2009). 
Outro aspecto que proporciona bem-estar para os idosos da Prainha do Canto Verde
diz respeito ao fortalecimento dos laços sociais e afetivos, tal como percebemos nas cate-
gorias “E: Relacionar-se com outras pessoas” e “J: Estar bem em família”. Não podemos dei-
xar de destacar que as relações afetivas são essenciais ao longo da vida, e que, com o passar
do tempo, os idosos tendem a sofrer perdas dos pais, irmãos, amigos próximos e até cônju-
ges. Com isso, há a necessidade de estabelecimento e/ou fortalecimento de laços afetivos
com os familiares e amigos, tornando-se um importante aparato sociocultural de acolhi-
mento e suporte (zimerman, 2007).
O funcionamento sócio afetivo que abarca as dimensões afetivas, motivacionais e de
personalidade relaciona-se diretamente com a plasticidade emocional e cognitiva do idoso
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que reﬂete em seu repertório comportamental e em seus processos de aprendizagens.
(Cuenca, 2017). Assim, a interação positiva que ocorre entre a cognição, o afeto, a motivação
e o comportamento manifesto através das ações empreendidas pelos idosos já citadas e dis-
cutidas nas categorias mencionadas contribuem para a melhoria de sua qualidade de vida e
de saúde, o que difere de discursos externos e dominantes sobre a velhice, que associam esta
fase da vida ao isolamento, à solidão e ao abandono (Neri & Freire, 2001; Schneider & Iri-
garay, 2008; Barbosa Junior, Moraes & Martins, 2017; Barbosa Junior & Baptista, 2018).
Em contraponto à maioria das categorias que despontam signiﬁcados atrelados à
liberdade percebida e satisfação intrínseca, identiﬁcamos a categoria “B: Lazeres diversos”,
que nos apresenta atividades vinculadas à diversão, descanso e repouso. Observemos que no
discurso desta categoria o passear, jogar e ir à praia podem ser tomados como formas de
divertir-se e de entreter-se, além de poder se apresentar como forma de descanso. Sob esse
ponto de vista, fazemos referência ao lazer enquanto um conjunto de ocupações que o sujeito
livremente escolhe, seja para repousar, divertir-se, recrear-se, entreter-se ou desenvolver-se
após se livrar das obrigações (Requixa, 1976, apud Aquino & Martins, 2007), sejam elas
laborais, familiares, religiosas, etc., tal como sugere o radical licere (Aquino & Martins, 2007).
Segundo Marcellino (2007), o lazer, para além de uma prática de uma atividade,
refere-se a uma vivência do tempo livre, tal como “cultura vivenciada no tempo disponível
das obrigações proﬁssionais, escolares, familiares e sociais, combinando os aspectos do
tempo e da atitude” (p. 10). Vale esclarecer que a palavra “cultura” aqui se refere a um
composto constituído por modos de ser, fazer e interagir.
Para evitar quaisquer confusões por parte do leitor, é imprescindível aﬁrmar que
justamente esta conotação que o lazer toma é um dos pontos basilares que o distinguem
do conceito de ócio - uma vez que este independe de eixos de temporalidades (inclusive o
laboral) e da atividade em questão e se relaciona efetivamente ao signiﬁcado que a pessoa
atribui à sua experiência frente a determinada atividade no aqui e agora (Aquino & Martins,
2007; Martins, 2016, 2018). Além do mais, o lazer consiste em uma construção histórica
e hegemônica que, em nossas sociedades produtivistas e consumistas, se dá em função das
temporalidades laborais, contribuindo para fortiﬁcá-las e para fortiﬁcar os pensamentos e
discursos hegemônicos - o que não é o caso do ócio (Martins, 2016, 2018).
Dito isto, podemos interpretar que estas atividades de lazer dos idosos da Prainha do
Canto Verde não são tomadas como geralmente nos costuma ocorrer: um descanso ou um
divertimento tão somente para o retorno às atividades laborais. Isso porque nesse caso estas
atividades de lazer não giram em torno do eixo temporal que em nossos cotidianos apressados
e consumistas é tão marcante: o trabalho no sentido mais laboral e externo a que possamos
nos remeter - cuja apreensão é vivida segundo o sentido hegemônico da palavra latina
tripalium (Salis, 2013, 2016). Frente a isso, nos é possível interpretar que tais atividades de
lazer, como descanso e diversão, são realizadas com o ﬁm do próprio bem-estar.
Há ainda a categoria “F: caminhar”, que, diferente das demais, faz menção mais direta
à saúde, esta percebida pelos idosos em questão como um bem-estar físico e emocional. A
caminhada aqui é compreendida como um exercício que promove saúde, além de ser um
movimento interno e externo de apropriação dos limites, resistências e anseios ligados à
saúde corporal e psicológica pelos idosos. Podemos, então, retratar que a prática de
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exercícios físicos regulares, além de contribuir para o aumento da expectativa de vida das
pessoas, previne doenças e proporciona bem-estar físico e emocional, tendo como principais
benefícios à saúde: ganho de fortalecimento e resistência física, atuação na melhoria da
autoestima e da imagem corporal, diminuição dos níveis de estresse e da ansiedade
(Miranda, Melo & Antunes, 2011), o que, mais uma vez, temos de ressaltar: não condiz
com os discursos externos e dominantes sobre a velhice, em que esta é percebida como uma
fase da vida marcada por perdas e adoecimentos (Neri & Freire, 2001; Schneider & Irigaray,
2008; Barbosa Junior, Moraes & Martins, 2017; Barbosa Junior & Baptista, 2018).
Por último discorremos acerca de uma categoria que possui um caráter mais reﬂexivo
e introspectivo. Trata-se da categoria “K: Pensar na vida”, que revela uma possibilidade de
encontro consigo e com sua história pessoal de vida em um constante vir a ser. Nessa categoria
observamos que o pensar na vida é tomado como possibilidade de presentiﬁcação do sujeito
mediante a relação passado-presente-futuro, apresentando-se como um momento fecundo
para reelaborações em relação a aspectos de si e de sua vida, além de um planejamento do
futuro com base no que quer vir a ser, pois investir no presente com base no que quer vir a
ser e resolver conﬂitos passados é uma prerrogativa para que haja um desenvolvimento
pessoal mediante uma perspectiva de desenvolvimento ao longo da vida (Erikson, 2011).
E o que percebemos a partir do tratado é que a maioria das categorias analisadas re-
presentam discursos sobre as experiências cotidianas de vida dos idosos da Prainha do
Canto Verde, em que ocorre a realização de atividades prediletas e livremente escolhidas
por eles, nas quais se encontram o desaﬁo de recriar a si mesmo e a própria rotina.
Nesse sentido, os idosos em questão, para além de não perceberem a velhice enquanto um
problema que deve ser evitado e para além de uma oportunidade de crescimento a nível pessoal
e social, lançam-se na possibilidade de criação de potências de liberdade e satisfação que se abrem
para novas possibilidades de reconﬁgurações, novos reconhecimentos e perspectivas sobre si
mesmos enquanto pessoas idosas, sobre sua nova maneira de experienciar o tempo e a aposen-
tadoria e sobre a forma de relacionar-se com outras pessoas e seus afazeres cotidianos.
Ressaltamos que o termo “liberdade”, a que aqui nos referimos, é tomado a partir de
referencial de Neulinger (1981): um estado da mente, no qual o sujeito percebe que o que
está fazendo é por livre escolha e por vontade própria. Assim, uma vez que os idosos em
questão elegeram por si próprios as atividades acima descritas como suas atividades predi-
letas, percebemos, tal como expresso em seus discursos, uma dedicação e vinculação efetiva
e afetiva com o desenvolvimento de tais tarefas.
Outro ponto interessante relativo à sensação de liberdade percebida nas entrevistas
foi que, a partir do ganho da aposentadoria e da não-obrigatoriedade de se realizar um tra-
balho para o sustento de si e de sua família, proporcionaram-se condições positivas para
que os idosos investigados se sentissem mais donos do seu tempo e de si para conduzir o
seu modo de viver.
A implicação subjetiva e o cultivo das atividades elegidas pelos idosos em questão re-
ﬂetem no sentimento de bem-estar e de satisfação com a vida de modo substancial. Isso
porque os efeitos subjetivos do envelhecimento
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não dependem tanto do número de anos do sujeito ou de determinadas mudanças
corporais, e sim da atitude do idoso diante das suas vivências e dos modos que ele
encontra para conferir signiﬁcado às situações da vida (Cuenca, 2017, p.172-173),
Assim sendo, poderíamos aﬁrmar que tais práticas conﬁguram-se enquanto micro-
rresistências à medida em que os idosos se implicam subjetivamente e são arrebatados por
experiências que lhes possibilitam criar um saber sobre si mesmos, ainda que se encontrem
imersos em contextos atravessados por discursos hegemônicos que determinam um con-
junto de possibilidades sobre o modo de agir, pensar e, inclusive, apreender-se na velhice.
E é justamente na vivência de tais práticas enquanto experiências de ócio em que tal fresta
foi possível. Aﬁnal,
o ócio nos permite descobrir nossos interesses e necessidades, saber o que queremos
na realidade. Desse modo, entramos em um caminho que favorece o crescimento
pessoal através de uma estimulação autodirigida que nos incita à melhora pessoal e
à aprendizagem (Cuenca, 2017, p.173).
Conclusões
Seguindo agora neste que é o último momento deste trabalho, podemos aﬁrmar que
todas estas atividades apontadas nos discursos e categorias mencionados parecem apresentar
alguns traços ou características em comum, como terem um ﬁm em si mesmas, serem livre-
mente escolhidas por parte daqueles que as realizam e as vivem, além de, como notamos a
partir dos próprios discursos, os sujeitos sentirem satisfação enquanto as realizam. Estas ca-
racterísticas nos permitem inferir a vivência da maioria destas experiências enquanto expe-
riências de ócio, em que por meio destas estes sujeitos parecem empreender sentidos à vida.
Ao mesmo instante em que percebemos isso, outro ponto nos salta à vista: o fato de
que estes discursos aparecem enquanto microrresistências em relação aos discursos hege-
mônicos sobre a velhice que são perpassadas por estigmas. é de se notar que estes idosos
sabem e reconhecem seus limites físicos, doenças e vulnerabilidades físicas que muitas vezes
ocorrem nesta fase da vida. No entanto, eles não se aﬁrmam a partir deste lugar, do lugar
do idoso inútil, doente ou decrépito. Pelo contrário: embora os discursos externos contri-
buam para forjar corpos que vivem segundo as conotações negativas sobre o envelheci-
mento citadas, estes idosos buscam a vivência de suas próprias vidas atreladas a estas
atividades que lhes são prazerosas. E é justamente dessa relação que eles produzem discursos
e saberes próprios, saberes seus, o que lhes contribui para dizerem sobre si próprios de uma
forma diferente do que aﬁrmam tais discursos hegemônicos.
Desse modo, o que percebemos a partir dos discursos destes idosos é que estas expe-
riências nestas atividades de seus cotidianos, embora sejam atravessadas pela cultura e por
seus valores, são os idosos eles próprios seus atores; nestas experiências emergem saberes
que não vão ao encontro das lógicas capitais de produção e consumo; e existe uma ética a
partir da experiência, ética esta que atravessa a vida destes sujeitos e sua forma de viver e
pensar-se no mundo.
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Estes e outros pontos nos permitem, portanto, mais uma vez aﬁrmar e enfatizar que
estas experiências cotidianas dos idosos da Prainha do Canto Verde podem ser interpretadas
enquanto experiências de microrresistência aos discursos hegemônicos sobre a velhice.
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Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988
(CRFB), foram estabelecidos vários direitos e objetivos fundamentais para a república bra-
sileira. Foi nesse contexto de urbanização e industrialização que emergiram os debates sobre
a legislação trabalhista, quando o lazer foi incluído na CRFB como um direito social fun-
damental de todo cidadão (Pereira, 2009). Conforme consta em seu art. 6º, “são direitos so-
ciais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados (Brasil, 1988, n.p.)”.
Com a Constituição Federal, pode-se aﬁrmar que os cidadãos passam a ter acesso a
três campos de exercício da cidadania. De acordo com Marshall (1967) são eles: os direitos
civis, que garantem o direito de ir e vir, de liberdade de expressão, de se organizar, de pro-
priedade e de justiça; os direitos políticos, como o direito ao voto, à informação e a ser can-
didato em eleições; e direitos sociais e a proteção social, que compreendem a educação,
saúde, trabalho, previdência social, lazer, entre outros. Nesse artigo, a intenção é trabalhar
com o direito social, pois traz como um de seus apanágios o lazer.
Dessa maneira, todo direito social deve ser garantido com vistas a igualdade social e
a uma vida de qualidade para o cidadão. Nessa perspectiva para Pereira (2009) é dever do
1 Trabalho apresentado durante o XII Encontro Internacional OTIUM e VI Congresso Internacional
em Estudos Culturais - Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais Diversos.
2 Professor da rede pública de ensino tanto do estado do Paraná quanto da rede municipal de Curi-
tiba- PR, Brasil. Doutor em Educação Física pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e mem-
bro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Lazer, Espaço e Cidade (GEPLEC). E-mail:
felipesgon@gmail.com 
3 Pós Doutora pelo Instituto Nacional de Educação Física da Catalunha (Barcelona/Espanha). Pro-
fessora Adjunta do Departamento de Educação Física da Universidade Federal do Paraná (UFPR)
e coordenadora do Grupo de Pesquisa e Estudos em Lazer, Espaço e Cidade (GEPLEC) pela mesma
instituição. Email: simone@ufpr.br 
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Estado proporcionar ao trabalhador o direito de acesso ao lazer, sendo este um direito social
fundamental, imprescindível, irrenunciável e indelegável.
Porém há de se considerar que não se nasce com igualdade de direitos, é preciso resistir
e lutar para sua efetivação. Para tanto, é necessário potencializar a convivência coletiva, o
que pressupõe acesso a um espaço público (Gomes, 2002) que permita a construção de um
mundo comum pelo processo de asserção dos direitos humanos.  Nessa direção, ao poder
público cabe, investir em espaços públicos abertos à apropriação por diferentes grupos, fa-
vorecendo o exercício dos distintos direitos e consequentemente da cidadania e, por sua
vez, do direito à cidade. quanto aos usuários é preciso ﬁcar atento à implantação e manu-
tenção de tais espaços participando da gestão, tornando-os espaços praticados. 
Para Certeau (2014), o espaço só adquire identidade quando praticado pelos indiví-
duos através do contato físico, pressupondo um tipo de enraizamento – provisório – com
tais lugares. São as transições de um lugar para outro, realizadas pelo coletivo de praticantes
que geram reverberações constantes nas passagens de lugar para lugar-praticado, de anôni-
mos para coletivos e com identidade. 
Como aﬁrmamos anteriormente e coadunando com as ideias de Silva (2017, p.1591),
as cidades deveriam ser locais “(...) de interação e de troca permanente, ainda que anônima,
entre um público heterogêneo, de uma massa densa e incerta de pessoas”, o que pressupõe
a existência de espaços coletivos, privilegiando os ﬂuxos, o convívio e o encontro com o di-
ferente, na medida em que ela é, como destaca Rechia (2003, p. 11) “lugar onde as pessoas
podem encontrar-se sem se estranhar pelo fato de serem estranhos, tornando-se espaço pri-
vilegiado para manutenção de formas de convívio, de civilidade e de cidadania”. 
Nesse contexto, o conceito de espaço, sobretudo de espaço público, tem sido objeto
de debate em diversas áreas do conhecimento, especialmente no campo do lazer, onde o
espaço transformado em lugar-praticado é reconhecidamente uma dimensão importante
nas discussões propositivas que visam a qualiﬁcação e a materialização do direito ao lazer
nas cidades (Rechia, 2015), podendo representar um exercício de resistência, a partir de
algumas formas de apropriação.   
Reﬂetir sobre a conﬁguração atual, as maneiras de se planejar e se apropriar do espaço
público (de lazer) nas cidades contemporâneas é, portanto, condição necessária para con-
cretizar o acesso a tal direito fundamental. Tarefa mais importante ainda num país onde a
vida social tem ocorrido cada vez mais no interior das residências do que nos espaços sociais
abertos das cidades ou, como discute DaMatta (1997), em seu livro “A casa & a rua”, o que
está em jogo é a própria distinção entre o público e o privado.
No século XX, as cidades brasileiras cresceram desenfreadamente, porém, sem estarem
preparadas ou planejadas para o consequente adensamento populacional, o que produziu
um efeito de periferização4. Tais efeitos produziram desigualdades sociais e redução ao
acesso aos bens e serviços às pessoas que vivem nessas periferias. 
Além disso, o ﬂuxo migratório das populações do campo para a cidade em busca de
emprego e melhores condições de vida, produziu uma nova organização nas cidades, afas-
4 O efeito de periferização está relacionado à urbanização dos grandes centros, com o crescimento
desenfreado, à urbanização desigual e por não atender as necessidades básicas quanto à moradia e
infraestrutura, por exemplo.
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tando para as margens dos grandes centros urbanos pessoas com menos poder aquisitivo. 
Somado a esses fenômenos, e seguindo a dinâmica do sistema produtivo capitalista,
o território da cidade é ocupado segundo regras de mercado e não segundo o direito de
morar. “Morar não é para quem quer, mas para quem pode pagar pelo local, segundo valores
estabelecidos pela especulação imobiliária e não pelo governo” (Vianna & Mastrodi, 2017,
p. 1564). Tal lógica contribuiu para intensiﬁcar o processo de segregação socioespacial,
agregado ao processo de gentriﬁcação5 das cidades, ou seja, o interesse na criação (conser-
vação e manutenção) de espaços públicos, e especiﬁcamente espaços públicos de lazer va-
lorizando ainda mais espaços centrais das cidades.
Apesar do lazer não ter surgido na e a partir da cidade, foi com a emergência das ci-
dades industriais europeias que nasce um discurso sobre o lazer fortemente inﬂuenciado e
atrelado às demandas da urbanização. 
No caso do Bairro Uberaba, local onde desenvolvemos essa pesquisa, localizado na
cidade de Curitiba-PR, Brasil, é possível identiﬁcar que parte da população que está assen-
tada na região conhecida como Vila Audi-União passou por esses fenômenos e pelo ﬂuxo
migratório em busca de melhores condições de vida, o que não ocorreu para grande parte
da comunidade. Portanto, viver nesse local pode ser considerado uma prática cotidiana
muito peculiar.
Nesse sentido, o artigo tem como foco central analisar, por meio de um estudo com-
parativo, os modos de uso e apropriação de duas praças públicas localizadas nesse bairro
periférico da cidade de Curitiba. A pesquisa partiu do pressuposto de que, mesmo se tra-
tando de praças localizadas num mesmo bairro da cidade, na medida em que se aprofunda
a análise sobre as formas de uso e apropriação de ambas, Praças do Anhangava e a Praça do
Bosque, percebe-se características distintas nas formas, funções e estruturas, indicando a
complexidade da vida cotidiana e, principalmente, maneiras muito distintas de resistir a
esse processo de urbanização contemporâneo. 
A gênese da pesquisa se deu a partir da seguinte problemática: O que justiﬁca as for-
mas de uso e apropriação no tempo de lazer serem tão diversas em duas praças que se loca-
lizam no mesmo bairro? Tais maneiras de experienciar o lazer identiﬁca-se com um certo
exercício de resistência?   
As praças: espaços públicos de inclusão ou segregação?
Sob diversos olhares, pesquisadores têm buscado compreender a constituição das ci-
dades modernas a partir das relações de uso e apropriação6 dos sujeitos com os espaços pú-
5 Gentriﬁcação é a substituição de grupos populares por outros de renda mais alta. O termo passou
a ser utilizado no debate urbano no Brasil na segunda metade da década de 1990. A ideia de uma
“gentriﬁcação generalizada” defendida por autores como Neil Smith foi muito funcional em uma
situação de disputa pelas áreas centrais das maiores cidades do país (Cymbalista, 2018).
6 O conceito de apropriação aqui utilizado sustenta-se nos estudos de Cavalcante e Elali (2011, p.63),
que o deﬁnem como sendo “(…) um processo psicossocial central na interação do sujeito com seu
entorno por meio do qual o ser humano se projeta no espaço e o transforma em um prolongamento
de sua pessoa, criando um lugar seu”.
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blicos e privados (Borja & Muxí, 2000, Carmona, 2010, Damatta, 1997, Gehl, 2013, Glo-
ver & Johnson, 2013, Jacobs, 2000, Lefebvre, 2004).
No entendimento de Borja e Muxí (2000, p. 07), o espaço público é “(...) la represen-
tación, en el que la sociedad se hace visible”. Não é simplesmente um resíduo entre ruas e
edifícios, nem somente um espaço vazio ou um espaço especializado (por exemplo museu
ou teatro). Estes são denominados por eles como espaços públicos potenciais, que ainda
não podem ser entendidos como espaços públicos cidadãos. Para os pesquisadores o que
deﬁne o espaço público não é o seu estatuto jurídico, mas o uso que se faz dele.
El espacio público supone pues dominio público, uso social colectivo y multifun-
cionalidad. Se caracteriza físicamente por su accesibilidad, lo que le hace un factor
de centralidad. La calidad del espacio público se podrá evaluar sobre todo por la in-
tensidad y la calidad de las relaciones sociales que facilita, por su fuerza mezcladora
de grupos y comportamientos; por su capacidad de estimular la identiﬁcación sim-
bólica, la expresión y la integración culturales. (Borja & Muxí, 2000, p. 28)
Apesar do potencial agregador que supostamente os espaços públicos possuem, inú-
meros fatores têm contribuído para que estes sejam cada vez mais segregadores e, em muitos
casos, menos frequentados. 
Caldeira (2000) enfatiza que, de maneira contraditória, apesar de entender que o es-
paço da cidade moderna se caracteriza pelas possibilidades de integração (negociação) entre
os cidadãos, a despeito das diferenças e desigualdades, o que tem ocorrido em algumas ca-
pitais é justamente a emergência do que ela denominou como ‘enclaves fortiﬁcados’, cuja
consequência tem sido justamente segregar e alterar o caráter da vida pública a partir de
novas conﬁgurações de espaços homogêneos. Para a autora, esses são espaços
privatizados, fechados e monitorados, destinados a residência, lazer, trabalho e con-
sumo. [...] Por serem espaços fechados cujo acesso é controlado privadamente, ainda
que tenham um uso coletivo e semipúblico, eles transformam profundamente o ca-
ráter do espaço público (Caldeira, 2000, p.11)
Gomes (2002) chama a atenção para o fenômeno que ele denominou de ‘recuo da ci-
dadania’, na medida em que o exercício desta está diretamente relacionada ao acesso ao es-
paço público. O recuo da cidadania estaria, nesse sentido, paralelamente relacionado ao
recuo do espaço público. Para o autor, os principais processos que evidenciam tal fenômeno
são: “(...) a apropriação privada crescente dos espaços comuns; a progressão das identidades
territoriais; o emuralhamento da vida social, e o crescimento das ilhas utópicas” (p. 176). 
Os espaços públicos de lazer, nesse contexto, têm sido objeto de atenção de vários pes-
quisadores (Glover & Johnson, 2013; Rechia, 2003), na medida em que pode ser uma al-
ternativa de resistência ao ‘recuo do espaço público’ e, consequentemente, ao ‘recuo da
cidadania’. 
Dentre os vários espaços públicos de lazer, as praças, tem como razão de existir nas
cidades a função de espaços de sociabilidade, favoráveis ao encontro, ao convívio e ao exer-
cício político (Santana et al., 2017). As praças apresentam uma importância central nesse
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trabalho, pois foram nesses diferentes espaços que tivemos a oportunidade de observar se
a comunidade efetivamente se apropria desses locais de maneira autônoma7, possibilitando
uma experiência genuína no tempo de lazer . 
Historicamente, as praças desempenharam diferentes funções, dentre elas, o espaço
para a realização de espetáculos, local para execução de condenados à morte, espaços cívicos
destinados à realização de discursos e potencialização da arte, espaços para a contemplação
de prédios públicos, local onde se colocava estátuas e monumentos, espaços verdes desti-
nados ao lazer e à contemplação, espaços abertos para encontro pessoal, local de reuniões
públicas, etc. (Leitão, 2002). é possível aﬁrmar, a partir deste retrospecto de atividades pos-
síveis, que as praças são um claro reﬂexo de como a sociedade expressa sua vida coletiva.
Classiﬁcadas por alguns pesquisadores como espaços livres (Magnoli, 2006), as praças
podem ser deﬁnidas como:
(...) unidades urbanísticas fundamentais para a vida urbana, conﬁgurando-se como
locais para a prática de lazer passivo e ativo, além de servirem ao encontro e à con-
vivência das pessoas e às atividades culturais e cívicas. Têm presença marcante na
composição das cidades, levando-se em consideração sua diversidade e seu uso pela
população, representando importantes elementos, tanto históricos como culturais.
(Silva et al., 2011, p. 199)
Para Silva (2017) trata-se de um espaço destinado ao exercício da vida pública, por
meio da convivência entre pessoas em reuniões ocasionais (de moradores ou não), em um
ambiente urbano livre de ediﬁcações convencionais. Portanto, são ambientes fundamentais
para potencializar e incluir os cidadãos que vivem nas cidades. 
As praças públicas e o lazer
Abordar o fenômeno do lazer no espaço público requer o entendimento de que, o es-
paço é conditio sine qua non, para que as atividades de lazer se desenvolvam, ou seja, essas
atividades são inerentemente espaciais (Glover & Johnson, 2013; Crouch, 2006; Gomes,
2004; Marcellino, 2006; Pimentel & Marinho, 2014; Rechia, 2003). Nessa direção, as pra-
ças públicas são, por essência, locais privilegiados para que tais experiências de lazer8 se efe-
tivem. Observar como esses espaços transformam-se em lugares-praticados pela
comunidade pode nos revelar segundo, Rechia (2006) as práticas sociais realizadas nos in-
7 Compreendemos o conceito de autonomia como sendo “a capacidade de cada indivíduo de esta-
belecer metas para si próprio com lucidez, persegui-las com a máxima liberdade possível e reﬂetir
criticamente sobre a sua situação e sobre as informações de que dispõe, pressupõe não apenas con-
dições favoráveis, sob o ângulo psicológico e intelectual, mas também instituições sociais que ga-
rantam uma igualdade efetiva de oportunidades para todos os indivíduos” (Souza, 2003, p.64).
8 O lazer é entendido aqui como (...) um fenômeno sociocultural, amplo e complexo, historicamente
mutável, central para a análise da sociedade, o qual envolve questões identitárias, políticas, de so-
ciabilidade e desenvolvimento dos sujeitos, numa perspectiva orgânica e processual, o que implica
a análise de três polos distintos, porém complementares – espaço, tempo e ludicidade –, potencia-
lizados nos ambientes públicos urbanos. (Rechia, 2017, p. 04)
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terstícios da vida urbana consideradas como “linha de fuga” ao tempo de trabalho. Para a
autora, “essas experiências podem possibilitar a aquisição de novos valores humanos os
quais se diferenciam de meras atividades compensatórias, funcionalistas e consumistas” (p.
94). Sabe-se que
(...) quanto maior a concentração de praças, quanto mais apropriadas de maneiras
diversas, quanto mais usos e signiﬁcados, quanto mais intricadas às histórias indivi-
duais e coletivas, maior o potencial de centralidade dessas áreas no âmbito simbólico
e lúdico (Silva, 2017, p. 1588).
Não obstante, é relevante ponderar que além da quantidade dos espaços públicos,
também a qualidade, a frequência e a permanência das pessoas nesses ambientes, princi-
palmente de grupos heterogêneos, podem possibilitar experiências signiﬁcativas de lazer
nas cidades.
Ademais, é necessário considerar as distintas vivências e experiências que ocorrem
nesses espaços. Para Tuan (2013, p.18), “a experiência implica a capacidade de aprender a
partir da própria vivência”. é a experiência, por meio do sentimento e do pensamento, que
permite transformar o espaço em lugar. Na concepção do autor “o que começa como espaço
indiferenciado transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e o dotamos
de valor” (2013, p.14). Nessa direção, as experiências de lazer que ocorrem nas praças per-
mitem a construção de laços afetivos entre os usuários, assim o processo de apropriação dos
espaços públicos por parte da comunidade acaba dando vida àquilo que Tuan concebe
como lugar.  
Compreender as formas como os indivíduos percebem, vivenciam e experimentam o
espaço permite uma compreensão mais ampla e contextualizada do lazer como um amplo
campo de pesquisa. Apesar da sua relevância para as experiências de lazer cotidianas, os es-
paços públicos urbanos, como as praças públicas, têm sido pouco explorados nas pesquisas
acadêmicas no campo do lazer. Esses espaços são fundamentalmente conﬁgurações de lazer
que merecem uma atenção particular por parte dos pesquisadores, pois compreender a
complexidade do espaço como uma construção social permite uma maior apreciação da
relevância e da natureza contestadora do espaço público urbano (Glover & Johnson, 2013).
Dada a tradição positivista de análise do espaço, que trata este como algo geometrica-
mente localizado e com propriedades objetivamente deﬁnidas, muitas pesquisas no campo
do lazer têm se orientado pelo entendimento de espaço como algo sem signiﬁcado, o que tem
reﬂetido em pesquisas que se concentram em localização e distância, com ênfase no aspecto
físico, isto é, naquilo que é empiricamente observável no espaço (Glover & Johnson, 2013).
Uma análise mais profunda do espaço público urbano requer o reconhecimento de
que este é uma construção sócioespacial complexa que vai além da simples localização em
um ambiente físico (Crouch, 2006). Conforme aﬁrma este pesquisador:
Space is a component of cultural phenomena, interactive and processual. A key in-
sight that cultural geography has contributed to leisure studies in recent years con-
cerns the ways in which leisure is valued through the encounter the individual makes
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with space, and how this is part of an ongoing process of self-realization, lay know-
ledge and identity. (p. 129)
Foi partindo desse pressuposto e reconhecendo que “public spaces become meaning-
ful through use, not only because of designation” (Glover & Johnson, 2013, p. 193) é que
a presente pesquisa analisa 02 espaços públicos que, segundo a tipologia proposta por Glo-
ver & Johnson (2013), são considerados ‘Espaços Públicos Externos’9. Tratam-se de duas
praças localizadas no bairro Uberaba, na cidade de Curitiba-PR, Brasil.  
metodologia
O cenário analisado ﬁca no Bairro Uberaba, na região leste da cidade de Curitiba, fa-
zendo limite com o município de São José dos Pinhais. O Uberaba é composto por uma
área de 14,21 km², onde vive uma população de 72.056 habitantes – 51,48% mulheres e
48,52% homens (IPPUC, 2015). Possui um total de área verde de 1.056.365,50 m2 (7,50%
da área total), sendo distribuídos em 5 Jardinetes, 1 Parque e 12 Praças. (IPPUC, 2015).
O Uberaba apresenta baixo nível socioeconômico e alto índice de criminalidade, sendo o
quinto mais violento da cidade, de acordo com Secretaria de Segurança Pública do Estado.
Nessa perspectiva, a escolha por esse Bairro se deve pelo fato de ser considerado um dos
mais carentes da cidade de Curitiba, a carência está relacionada, principalmente, a falta de
acesso a alguns direitos sociais por parte dos cidadãos, dentre eles destacam-se a alimenta-
ção, a moradia, o transporte, o trabalho, a educação, a saúde, a segurança e o lazer.
Antes da delimitação do objeto, isto é, das praças que fariam parte do estudo, foi rea-
lizado um período de observação das distintas praças que se localizam no referido bairro,
com intuito de analisar: o local (público ou privado), a rotina, as ações, os eventos, os usos
e apropriações e outros elementos que fornecessem subsídios para a pesquisa. Optou-se
então pelas praças Anhangava e do Bosque. Um ponto que foi fundamental para a escolha
da praça Anhangava se deve ao fato de ser a única praça considerada pública da cidade de
Curitiba localizada dentro de um condomínio residencial privado. Já a praça do Bosque
foi escolhida pelo fato de ser um local central do bairro, na qual a cada 6 meses, ocorre uma
ação coletiva organizada por diferentes grupos, que busca desenvolver na comunidade o
sentido de pertencimento ao local em que vivem. Foram escolhidas essas duas praças como
forma de se construir uma análise comparativa entre dois espaços que, embora sejam o
mesmo por deﬁnição - praças, apresentam formas e funções (morfológicas e sociológicas)
distintas.
A presente pesquisa se caracteriza como um estudo comparativo de abordagem qua-
litativa (Minayo, 2007). Foram utilizadas as técnicas de observação direta e de comunicação
9 e outwardly public space “(...) is publicly-owned and access cannot generally be denied. ese
spaces (such as a public park) are the least contested type of public space. Even when peoples’ ac-
tivities in these spaces are deemed inappropriate, users of the park are diﬃcult to remove or curtail
without suﬃcient resources to enforce a code of conduct. For example, disenfranchised people
such as the homeless are oen relocated from such spaces by authorities to prevent visitors from
viewing the space in an unﬂattering way” (Glover & Johnson, 2013, p. 194)
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direta propostas por Lynch & Hack (1984). A técnica utilizada nas rotinas de observação
está sustentada nas discussões de zeizel (2006). Partindo das classiﬁcações sugeridas por
este autor, os pesquisadores atuaram na pesquisa ora como Secret Outsiders e ora como Re-
cognized Outsider. Foram utilizadas diário de campo e fotograﬁas como instrumentos de
registro das observações. Estas foram realizadas no período de 02 de Maio à 21 de Julho
de 2016, totalizando 23 observações na Praça Anhangava e 24 observações na Praça do
Bosque. Em média cada observação foi realizada por um período de 2 horas, no entanto,
em alguns dias optou-se por permanecer até 8 horas no local. No total foram 90 horas de
observação, tempo suﬁciente para aﬁrmarmos que as formas de apropriação começaram a
se repetir. As observações foram realizadas em dias, horários e condições climáticas distintos
(dias úteis, ﬁnais de semana, feriados e em dias de eventos comunitários). 
O que os dados nos revelam sobre o espaço transformado em lugar-pra-
ticado?
Ao analisarmos os usos sociais, isto é, as formas de apropriação dos espaços da Praça
Anhangava, percebemos diﬁculdades por parte dos moradores do entorno dessa praça. Isso
se deve pelo fato de haver um muro ao redor do espaço destinado ao lazer comunitário de-
nominado ‘condomínio’, o que interfere no trânsito de pessoas e veículos nesse local, que
em tese, deveria ser público.  Essa praça, localizada no ‘condomínio’, possui as janelas das
casas voltadas para ela, com vários muros de fundos de quintal voltados para a praça, o que
ao mesmo tempo que aumenta a sensação de segurança, também inibi a espontaneidade/li-
berdade no uso da praça. Existem ainda câmeras de vigilância instaladas em diversos locais
da praça, além de vigilantes que circulam pelo local diariamente com motocicletas. Consi-
derando que estamos diante de um espaço público, esse controle torna o espaço privado e
os usuários que a frequentam passam a ser compreendidos como “invasores”. 
Além desse cenário, junto à quadra de futebol, existe uma placa ﬁxada, na qual consta
o telefone de contato direto com uma Unidade da Política Militar (PM). Alguns frequen-
tadores da praça comentaram que, caso algum usuário ou morador constate a presença de
pessoas utilizando drogas lícitas e ilícitas ou com ‘aparência suspeita', basta entrar em con-
tato com a PM que brevemente uma viatura vai ao local abordar os sujeitos identiﬁcados. 
Esse conjunto de elementos geram na praça um incomodo silêncio vigilante, sendo
possível constatar que os usuários do espaço, quando conversam entre si, o fazem em tom
nitidamente mais baixo. Nos sons ao redor da praça praticamente não se escutam vozes de
pessoas. quando isso ocorre em grande parte são crianças. Entretanto estas, quando brin-
cam no local, fazem-no em tom de voz aparentemente controlado. é possível ouvir sons de
pássaros, de aviões e carros que transitam pela BR 277, próxima da região.
As formas de uso dos mobiliários parecem-nos menos criativas e espontâneas se com-
parados com a Praça do Bosque e apresentado na Nota de Rodapé 12, em nossas observa-
ções as brincadeiras desenvolvidas pelas crianças nos diferentes espaços eram
pré-determinadas, ou seja, elas não extrapolavam as possibilidades que os brinquedos pre-
sentes na praça permitem. Percebemos, em alguns momentos, que grupos de crianças op-
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tavam, por exemplo, a jogar futebol no quintal de uma residência localizada em frente à
praça, num espaço de aproximadamente 10m², ao invés de fazê-lo nos espaços amplos ou
quadra esportiva disponíveis. As canchas de futebol de areia e de vôlei de areia estão cons-
tantemente sem uso.
As características acima descritas ocorrem, possivelmente, por se tratar de uma área
com características ‘privadas’. Apesar do gerenciamento da praça e do loteamento não ser
de função exclusiva dos órgãos de governo, é possível constatar aquilo que Carmona (2010)
denomina como over-management, isto é, um excesso de gerenciamento e de controle do
espaço público em questão com forte tendência a torná-lo excludente. Neste caso, o geren-
ciamento não se dá por parte do Estado, mas pelos próprios moradores que por meio de
uma Associação de Moradores constituíram um regulamento para o chamado ‘condomínio’.
As câmeras de vigilância instaladas na praça, a empresa de vigilância contratada e as porta-
rias de acesso ao loteamento são exemplos dos chamados Hard Controls (Carmona, 2010). 
quando algumas pessoas que frequentam a praça (moradores e visitantes) foram in-
terrogadas, percebe-se nos discursos que o fator decisivo que as levam a frequentá-la é a se-
gurança. Um senhor de aproximadamente 40 anos de idade aﬁrmou que frequenta a praça
semanalmente, ou no mínimo quinzenalmente, trazendo sua ﬁlha (de 8 anos de idade) jun-
tamente com amigos e amigas. O mesmo sujeito relata que opta pela Praça Anhangava por
se tratar de um lugar seguro, que diﬁculta o acesso das pessoas que vivem do outro lado.
Percebe-se no discurso de várias pessoas o estigma de 'lugar perigoso' frequentado por pes-
soas 'violentas' ou 'mal intencionadas' atribuído à região e aos moradores do outro lado do
muro, fora do espaço cercado por muros. Trata-se do medo e da consequente rejeição de
conviver num mesmo espaço público. Justamente aquilo que Caldeira (2000) discute ao
abordar a função dos chamados ‘enclaves fortiﬁcados’. Ao mesmo tempo que oferecem uma
suposta segurança, produzem ou reforçam o medo e a segregação no espaço urbano. 
Em contrapartida, embora todo esse regramento contribua para oferecer maior sen-
sação de segurança, pode elevar os níveis de desconﬁança dos moradores e usuários. Jacobs
(2003) aﬁrma que “a segurança das ruas é mais eﬁcaz, mais informal e envolve menos traços
de hostilidade e desconﬁança exatamente quando as pessoas as utilizam e usufruem espon-
taneamente e estão menos conscientes, de que estão policiando [e sendo policiadas]” (p.37,
grifos nossos).
O muro que delimita o condomínio acaba segregando as pessoas, na medida em que,
além da sua dimensão física, sua presença simbólica inibe a entrada dos moradores ‘do outro
lado’ do muro, desestimulando o uso da praça Anhangava e a possibilidade de convívio
com outras pessoas.
Podemos aﬁrmar que esse condomínio, onde localiza-se a praça Anhangava, se carac-
teriza como um ‘enclave fortiﬁcado’ (Caldeira, 2000). Tais enclaves criam fronteiras ﬁxas
e espaços de acesso restrito e controlado, o que acaba por impedir que o espaço público
cumpra com sua função socializadora. A vida cotidiana na cidade de muros reforça valores
como incivilidade, intolerância e discriminação.
quando o acesso a certas áreas é negado para algumas pessoas e quando grupos di-
ferentes não interagem no espaço público, as referências e ideais de abertura, igual-
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dade e liberdade como princípios da vida social não são mais possíveis (Caldeira,
2000, p. 340)
No mesmo sentido Gomes (2002, p. 188) aﬁrma que esses ambientes homogêneos e
isolados, as chamadas ‘ilhas utópicas’, “recusam a diferença, a liberdade de entrada, a possi-
bilidade do encontro com o diverso, a construção de uma verdadeira individualidade dentro
de uma coletividade variada e múltipla”.
Tal cenário parece corroborar também com o conceito de agorafobia10 urbana discu-
tido por Borja e Muxí (2000). Em grande medida os condomínios fechados se tornaram
respostas aos problemas de insegurança das grandes cidades.
Até esse momento apresentamos as características e as formas de uso da Praça Anhan-
gava. Procurando dar continuidade à análise comparativa que nos propomos realizar, tra-
zemos agora elementos que compõe a Praça do Bosque. 
No que diz respeito às formas de uso e apropriação dos espaços da Praça do Bosque,
trata-se de um espaço público que convida a permanência e ao convívio no local. Em vários
dias da semana, em horários distintos, ocorrem encontros de pessoas que notadamente
fazem parte do ‘pedaço’11. Percebe-se também, devido a sua posição geográﬁca, que a praça
é utilizada como espaço de passagem.
As janelas das casas e instituições localizadas ao redor da praça não estão voltadas para
ela, ou são distantes da mesma. Isso parece corroborar com as atitudes mais espontâneas e
criativas percebidas nos sujeitos que frequentam o local12, tanto no que diz respeito as formas
de usos dos mobiliários disponíveis, quanto para realização do lazer desviante (Rojek, 2000),
que se caracteriza por atitudes que acabam transgredindo a lei e os princípios morais que
regem uma sociedade, como por exemplo, o consumo de drogas ilícitas. é possível notar
uma atitude de preocupação e controle mútuo entre os usuários da praça. A quantidade e
heterogeneidade de pessoas, bem como formas de uso e apropriação são muito maiores e di-
versas se compradas com a outra praça. Sob uma aparente desordem, existe uma ordem sur-
preendente que garante a manutenção de uma sensação de segurança e de ‘liberdade’.
As formas de uso e apropriação da referida praça conferem a si um caráter de ‘lugar’,
conforme a deﬁnição de Tuan (2013), pois observam-se diferentes maneiras, com sentidos
e signiﬁcados próprios, que a comunidade confere ao referido espaço público. 
Durante a semana a apropriação ocorre predominantemente com as crianças utili-
10 Para Borja y Muxi (2000, p.25) “la agorafobia urbana es una ‘enfermedad’ producida por la degra-
ción o la desaparición de los espacios públicos integradores y protectores a la vez que abiertos para
todos”.
11 Para Magnani (2002, p.20), o pedaço “supõe uma referência espacial, a presença regular de seus
membros e um código de reconhecimento e comunicação entre eles”.
12 As crianças fazem usos diversiﬁcados dos equipamentos. Por exemplo, ao se apropriarem do es-
corregador, desciam de cabeça para baixo, viravam cambalhota segurando no ferro que sustenta o
escorregador, ao invés de escorregarem subiam, desciam dois de cada vez; quando brincavam na
gangorra, além da forma convencional, subiam de um lado e desciam do outro, muitas vezes esse
brinquedo servia, também, como ponto de encontro entre as senhoras. Mesmo com a padronização
dos brinquedos que constituem o playground, em nossas observações tivemos a possibilidade de
perceber que principalmente as crianças procuram ressigniﬁcar esses espaços, extrapolando sua
apropriação, que a princípio parece pré-determinada.
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zando o parquinho, com a presença de adultos ‘cuidando’ delas enquanto brincam. As pes-
soas que se responsabilizam pelas crianças normalmente ﬁcam sentadas nos bancos da praça,
feitos com troncos de árvores, permanecendo por mais tempo no local. Podemos aﬁrmar
que se esses bancos fossem qualiﬁcados, a permanência poderia ser maior ou ainda permi-
tiria outras formas de apropriação. Para Gehl (2013) a existência de bons locais para se sen-
tar oportuniza o uso de numerosas atividades nos espaços públicos. 
Outro mobiliário utilizado, e ressigniﬁcado em distintos períodos do dia são os equi-
pamentos para práticas corporais.  Em alguns períodos são os adultos que os utilizam se-
guindo a proposta original de uso deste equipamento. Em outros momentos são as crianças
que se apropriam do mesmo equipamento, fazendo deste um lugar de brincadeiras.  
Essa Praça no período de dezembro de 2014 a junho de 2016 recebeu quatro eventos,
realizados por ações locais, onde circulavam pela praça mais de 500 pessoas, em grande parte
moradores do entorno. Tanto a comunidade, o poder público e outras instituições foram
convidados a contribuir com o processo de reconversão da praça. De acordo com Borja &
Muxí (2000) tal processo procura qualiﬁcar os espaços públicos, dentre eles ruas e praças
“(...) por meio de ajardinamento, novos mobiliários, iluminação, equipamentos sociocultu-
rais, que se convertem em verdadeiros espaços públicos de uso coletivo(...)” (p. 43). 
Na praça do bosque a reconversão ocorreu pela recuperação de uma pista de cami-
nhada, com a retirada de uma casa abandonada, além do plantio de árvores e mudas de ﬂo-
res. Distintas atividades recreativas foram planejadas para crianças, jovens e adultos, com a
orientação de estudantes bolsistas do curso de Educação Física da Universidade Federal do
Paraná - UFPR, membros do Geplec. A proposta foi possibilitar que a comunidade tivesse,
no tempo de lazer, um leque mais diversiﬁcado de opções de uso da praça, gerando maior
interesse em permanecer e se apropriar desse espaço público de lazer.
Considerações ﬁnais
Foi possível perceber que o cotidiano é compartilhado por regras formuladas e refor-
muladas localmente, sendo o lugar, por essência, responsável pelas experiências vivenciadas
de forma signiﬁcativa por meio da solidariedade, espontaneidade, criatividade existente
principalmente na praça do Bosque e pela ludicidade proporcionada às diversas manifes-
tações. De acordo com a representante da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, “a união
que os moradores locais demonstraram na reconquista da praça pública onde acontecem
as atividades recreativas, é reproduzida nas demais oportunidades de realizar uma melhoria
na comunidade”.
Mesmo com os problemas sociais observados no bairro, existe vida com crianças brin-
cando nas ruas ou praças, adultos permanecendo, passeando, conversando, procurando
fazer desse espaço um lugar singular. A qualidade de infraestruturas, serviços e espaços pú-
blicos contribuem para que as pessoas realmente sintam-se pertencentes ao lugar em que
vivem.
A partir da diversidade das relações humanas que se estabelecem no cotidiano da praça
do Bosque, onde a comunidade confere sentido e signiﬁcado a este espaço público, fazendo
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deste um lugar, é que a praça apresenta formas mais variadas de uso e de apropriação. 
Apesar de observarmos que alguns espaços públicos acabam sendo reduzidos com a
construção das cidades de muros e de enclaves fortiﬁcados, como no caso da praça Anhan-
gava, acreditamos que é possível construir outra realidade, pois as ruas, as praças, os parques
ainda permitem as interações locais e os intercâmbios públicos. As cidades de muros ao
invés de fortalecerem a cidadania, acabam contribuindo para sua corrosão e consequente-
mente para o seu recuo.
Ressaltamos que o planejamento do espaço público requer compromisso do Estado
e sobretudo a participação cidadã ao longo de todo processo de concepção, produção e ges-
tão. Dispor de espaços e equipamentos públicos perto de onde se vive é condição de cida-
dania. Assim, concordamos com Borja e Muxí (2000), que se a centralidade, mobilidade e
acesso não forem universais, a cidade não será democrática.
As pessoas precisam de espaços de lazer que superem a visão de enclave fortiﬁcado,
que sejam tolerantes com as diferenças sociais, que possibilitem encontros anônimos (Cal-
deira, 2000). Esse espaço enquanto categoria analítica torna-se um instrumento interpre-
tativo de fundamental importância para a compreensão da realidade e para o avanço no
processo de urbanização.
A partir dessa visão, é possível aﬁrmar que as praças são espaços marcantes no desen-
volvimento das cidades, com função e morfologia atreladas aos processos de formação po-
lítica, social e econômica. é justamente na integração entre morfologia, estética e
apropriação que a praça deveria constituir-se como um locus privilegiado da cidade (Cal-
deira, 2007).
Esse cenário corrobora com o percurso histórico de constituição da cidade de Curi-
tiba, especialmente no que se refere ao bairro Uberaba, local em que se desenvolve a pes-
quisa. Por esse motivo o estudo das praças nesse bairro, dos conceitos para seu projeto, de
seus equipamentos e mobiliários e de suas formas de uso e apropriação no tempo de lazer
torna-se de grande relevância, na tentativa de melhor compreender a importância desses
espaços públicos como facilitadores de encontros no cotidiano dos moradores, pois é aí
que se efetivam as diferentes experiências de lazer.
Entretanto, percebe-se que suas diferentes características e conﬁgurações podem in-
ﬂuenciar as formas de uso e apropriação, como acessibilidade, conservação, segurança, ser-
viços oferecidos e outras. Analisar em que medida os espaços públicos, em especial as praças,
contribuem para a qualidade de vida das pessoas nas cidades é um desaﬁo que tem sido
posto em diversos campos de estudo, especialmente no âmbito das ciências sociais. 
O foco central do presente artigo foi a análise do espaço (praça) vivido e percebido
socialmente. Assim, acreditamos que a dinâmica das formas de uso e apropriação no tempo
e espaço de lazer possa contribuir para que, do ponto de vista do planejamento urbano, seja
garantido o direito ao lazer, como previsto no artigo 6º da Constituição Federal (Brasil,
1988), no artigo 2º do Estatuto da Cidade (Brasil, 2002) e também o direito à cidade (Le-
febvre, 2001).
Ademais, é necessário considerar as distintas vivências e experiências que ocorrem
nesses espaços. Para Tuan (2013, p.18), “a experiência implica a capacidade de aprender a
partir da própria vivência”. Portanto, a experiência se efetiva quando se atua sobre o espaço
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público e se cria a partir dele, novas experiências, sendo preciso resistir e aventurar-se no
desconhecido, no incerto, ou seja, experienciar é superar as diﬁculdades, vencendo o medo
e praticando o espaço para transformá-lo em lugar com sentido e signiﬁcado. Resistir!
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Introdução
Concebemos a trajetória como um percurso, um caminho percorrido por uma pessoa
até que ela assuma o lugar que ocupa na atualidade, tem imbricação com situações e escolhas
relacionadas a um conjunto de fatores externos a sua proﬁssão, que aliados às suas condições
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subjetivas, constituem as circunstâncias de vida, nas quais se desenrolam os momentos de
escolha (Borges, 1998).
Discutir a trajetória dos gestores signiﬁca dialogar com aspectos relacionados à proﬁs-
são, mas também a situações externas ao trabalho. Raymond e Tardif (2000) classiﬁcam essas
situações, exteriores ao trabalho, como pré-proﬁssional, visto que se relacionam com as si-
tuações vivenciadas nas dimensões pessoal, social, familiar, lazer, religiosa, escolar, esportiva
e cultural, com a história de vida e a socialização das pessoas, em períodos anteriores a sua
formação proﬁssional. Nesse contexto, entendemos a trajetória como um caminho, impreg-
nado por situações vivenciadas nas experiências pessoal e proﬁssional, que marcam a iden-
tidade desse sujeito. Identidade não como um fato autônomo que tem como referência si
próprio, mas como uma construção, um processo de produção social que se relaciona com
a diferença, que envolve relações de poder. Nessa perspectiva entendemos a identidade e a
diferença como processos imbricados, como produtos do uso da linguagem que trata
as relações entre as diferentes culturas não como uma questão de consenso, de diá-
logo ou comunicação, mas como uma questão que envolve, fundamentalmente, re-
lações de poder. A identidade e a diferença não são entidades preexistentes, que estão
aí desde sempre ou que passaram a estar ai a partir de algum momento fundador,
elas não são elementos passivos da cultura, mas têm que ser constantemente criadas
e recriadas. A identidade e a diferença têm a ver com a atribuição de sentido ao
mundo social e com disputa e luta em torno dessa atribuição (Silva, 2000, p. 96).
Estabelecer diálogo com a identidade, a diferença e as representações contribui para
identiﬁcar, na trajetória dos gestores, como ocorre o aprofundamento nos estudos do lazer
e a sua relação com a construção do saber e o processo de formação. Entendemos que as
experiências na trajetória desses proﬁssionais constituem-se como integrantes da construção
dos saberes e ‘o como’ tais experiências contribuem com a sua construção de identidade.
Considerando a trajetórias dos sujeitos, consideramos que as aprendizagens são produzidas
pelos diferentes modos de inserção destes nos diferentes espaços tempos-tempos de inte-
ração social (Oliveira, 2007).
Assim, conhecer a trajetória de proﬁssionais que atuam na gestão de um programa
social de esporte e lazer, signiﬁca identiﬁcar o caminho percorrido por eles até assumir o
lugar proﬁssional que ocupam hoje.
Especiﬁcamente sobre a trajetória de proﬁssionais no campo do lazer e das políticas
públicas de esporte e lazer, poucos estudos foram desenvolvidos, demonstrando a necessi-
dade de ampliação desse debate. Buscando contribuir com essa lacuna, esse estudo procurou
analisar a trajetória proﬁssional de um grupo de gestores do Programa Esporte e Lazer da
Cidade (PELC), bem como investigar suas experiências ao longo da vida e a possível relação
com a qualiﬁcação na formação do proﬁssional para atuar na área e nesse programa social. 
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Conhecendo o Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC)
A Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer8 criou (em 2003, como
projeto piloto; e em 2004 como componente do Plano Plurianual 2004-2007) o PELC,
que possui abrangência nacional e visa fomentar políticas públicas e sociais que atendam à
demanda por lazer da população, sobretudo daquelas em situação de vulnerabilidade social.
O objetivo principal do programa é democratizar e universalizar o acesso a práticas e co-
nhecimentos do esporte e do lazer, integrados às demais políticas públicas, favorecendo o
desenvolvimento humano.
Desde sua criação o Programa tem a intenção de suprir a carência de ações públicas e
sociais que possam atender as demandas crescentes da população referentes ao esporte re-
creativo e de lazer. Tem como foco a população que vive em situação de vulnerabilidade
social e econômica, que reforça as condições de injustiça e exclusão a que estão submetidas
(Brasil, 2004).
O PELC tem os seguintes eixos orientadores da atuação: a intergeracionalidade, a
formação continuada dos agentes sociais, a difusão da cultura do lazer, a ressigniﬁcação de
espaços públicos, a valorização de práticas culturais e o desenvolvimento da auto-organi-
zação, do trabalho coletivo e da intersetorialidade. Estrutura-se a partir do funcionamento
de núcleos voltados para o atendimento de todas as faixas etárias, inclusive atividades para
a “terceira idade”, com o projeto Vida Saudável9. A ação inclui a realização de atividades
assistemáticas denominadas eventos interdisciplinares de esporte recreativo e de lazer. 
O PELC pode ser considerado, portanto, como política pública que procura garantir
o acesso da população brasileira a ações contínuas de esporte e lazer.10 As ações são desen-
volvidas nos núcleos e têm como base o estímulo às práticas das culturas corporal e lúdica,
envolvendo uma diversidade de atividades (oﬁcinas culturais esportivas, artísticas, brinque-
dotecas, salas de leituras, projeções e debates de ﬁlmes e eventos das mais diversas naturezas,
jogos populares e de salão, danças regionais, contemporâneas e clássicas, artes marciais, ca-
poeira, ginásticas e esporte recreativo), com o intuito de dinamizar a cultura local, bem
como o fortalecer a diversidade cultural, promovendo a interface de variadas manifestações
e suas gerações. Considerando a diversidade de práticas, é importante destacar que, nesse
programa, a política de lazer não se limita ao esporte recreativo. Dentre o rol de vivências
inclui, também, as atividades físico esportivas.
8 Em 2011, o Ministério passou por uma reformulação de seu organograma, passando a ser composto
pelas seguintes secretarias: Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento, Secretaria Nacional
de Futebol e Defesa dos Direitos do Torcedor e Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e
Inclusão Social (SNELIS). Os programas das antigas secretarias voltadas para a Educação e o Lazer
passaram a ser gestados por uma única secretaria. No início de 2019, com a mudança no governo
brasileiro, o Ministério do Esporte passa a ser uma Secretaria Especial dentro do Ministério da Ci-
dadania e mantém a mesma estrutura que já existia no antigo Ministério do Esporte, portanto, a
SNELIS se mantém e continua desenvolvendo o PELC.
9 Desde 2012 o Vida Saudável passou a ser um programa independente com a mesma organização do Pro-
grama Esporte e Lazer da Cidade, mas com foco especíﬁco para sujeitos com mais de 45 anos de idade.
10 As informações sobre o PELC que constam nesse projeto foram extraídas do site do Ministério da
Cidadania, no site: http://www.esporte.gov.br
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Concordamos com Castellani Filho (2007) quando aponta que a identiﬁcação das
expressões esporte e lazer no título do programa foi proposital, pois buscava-se pontuar
que os termos se constituíam em conceitos distintos, mas com possibilidades de inter-rela-
ções. Isso porque o esporte, em sua dimensão recreativa que se dissocia da busca pelo ren-
dimento, encontra no lazer uma possibilidade concreta de expressão. Portanto, a ideia era
reforçar que, no tempo e espaço de lazer, o esporte, sem o sentido performático, se apresenta
como uma possibilidade de ser vivenciado por todos os que o procuram, seja na forma de
prática ou de fruição do espetáculo.
As ações do PELC são norteadas em dois eixos para atingir o seu objetivo central e os
especíﬁcos previstos no edital11 do programa do ano de 2016:
1- Implantação e Desenvolvimento de Núcleos de Esporte recreativo e de
Lazer, nas diversas regiões do Brasil, com o objetivo de garantir o direito ao acesso
de qualidade a políticas públicas de lazer e de esporte, em sua dimensão recreativa,
para as diversas faixas etárias, garantindo a inclusão de pessoas com deﬁciência.
2- Formação Continuada – ação educativa continuada de gestores, agentes sociais,
lideranças comunitárias, pesquisadores, legisladores e demais parceiros atuantes na
esfera pública com vistas à formação e à implementação de políticas de lazer e de in-
clusão social e cultural.
O primeiro eixo prevê o funcionamento dos núcleos de atendimento direto à popu-
lação, com atuações sistemáticas, em local ﬁxo e de forma periódica, atendendo às diferentes
faixas etárias previstas na proposta do núcleo. O eixo da formação continuada consiste em
qualiﬁcar a atuação de todos os envolvidos no processo com o objetivo de atender à de-
manda oriunda das necessidades vivenciadas pelos agentes sociais na sua prática pedagógica
das oﬁcinas, estimular a gestão compartilhada através do fomento da participação das li-
deranças comunitárias e do controle social do grupo gestor e promover o debate acadêmico
entre pesquisadores da área.
Os agentes sociais de esporte recreativo e de lazer são os mediadores das ações, cuja
responsabilidade é aproximar as ações dos núcleos aos anseios e desejos da comunidade e da
cultura local, portanto sua intervenção é social e pedagógica. O desaﬁo do agente é promover
a articulação coletiva para a construção e intervenção dos saberes populares e saberes acadê-
micos, com vistas a tratar o lazer e esporte como direitos sociais. Além dos agentes sociais
atuam, principalmente, na gestão do projeto coordenadores geral, pedagógicos, setoriais e
de núcleos. Nas diretrizes do programa são descritas as funções de cada um desses coorde-
nadores, bem como são deﬁnidos os perﬁs proﬁssionais de cada proﬁssional contratado.
Para tanto, a formação constitui-se como um dos pilares estruturantes do PELC, pois
desde a sua implantação, as ações ministeriais são promovidas para qualiﬁcar recursos hu-
manos para o desenvolvimento das práticas junto à comunidade das instituições convenia-
das. Nesse sentido, entendemos que a formação assume o papel de promover o
11 Disponível em: http://www.snelis-me.com.br/portal/images/2016-01-07-Editais/Diretrizes/Di-
retriz%20PELC.PDF
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desenvolvimento de pessoal, tornando-se, juntamente com os demais eixos da política pú-
blica, uma das estratégias responsáveis pela disseminação e continuidade do plano de ação
que tem como pretensão ser de qualidade e para todos.
Apesar de uma preocupação com a formação dos sujeitos que irão desenvolver o pro-
grama nos municípios não temos observado estudos e ações ligadas à formação de gestores
do programa, conforme podemos identiﬁcar no trabalho de Vieira et al. (2011). Nesse con-
texto, surge o interesse de compreender a formação proﬁssional de gestores do Programa
Esporte e Lazer da Cidade. é importante destacar que concebemos a formação como um
continuum, que acontece durante toda a carreira do proﬁssional, e é constituída pela alter-
nância entre o trabalho prático e a formação continuada. 
metodologia
Este estudo consiste de uma investigação qualitativa que se desenvolveu combinando
e articulando estratégias e procedimentos da pesquisa bibliográﬁca e de campo. A pesquisa
de campo foi realizada por meio do emprego da técnica da entrevista semiestruturada rea-
lizadas online. As entrevistas ocorreram, via vídeo chamada de WhatsApp, de maneira sín-
crona – quando a pesquisa ocorre em tempo real na internet em salas de bate papo ou
utilizando ferramentas de comunicação instantânea. A conversação foi registrada por meio
de gravações do áudio. As entrevistas foram transcritas, num primeiro momento, conforme
as falas no esforço de passar a linguagem oral para a escrita, depois foram feitas as correções
ortográﬁcas e de sintaxe, sem substituir termos usados.
Para selecionar os sujeitos participantes da pesquisa, inicialmente, entramos em con-
tato com o Ministério do Esporte solicitando a lista de convênios vigentes do Programa
Esporte e Lazer da Cidade. A escolha foi por focalizar os convênios ﬁrmados na região su-
deste brasileira, tendo em vista que a deﬁnição inicial era realizar entrevistas presenciais.
Dentre os fatores limitantes para a realização das entrevistas presenciais, nos deparamos
com as trocas de gestores que coincidiram com as eleições municipais no estado de Minas
Gerais. Ademais, houve a diﬁculdade de ﬁnanciamento para custear as despesas de deslo-
camento dos pesquisadores. No momento da coleta de dados, foram identiﬁcados 31 mu-
nicípios da região escolhida que realizavam convênios com o Ministério do Esporte para
desenvolver o PELC. Enviamos um convite aos convênios identiﬁcados e obtivemos o re-
torno para a realização das entrevistas de 09 municípios. Para organizar a realização das
entrevistas entramos em contato com todos os gestores indicados enviando uma mensagem
individual por e-mail.
Cada município indicou o proﬁssional vinculado ao projeto que nos concedeu a en-
trevista e, dessa forma, foram entrevistados 3 coordenadores pedagógicos, 4 coordenadores
geral e 2 coordenadores de núcleo, totalizando 9 entrevistas realizadas. A escolha desses
sujeitos se deu porque compreendemos no processo de pesquisa que esses proﬁssionais exer-
ciam a função de gestor do programa no município. 
No universo de gestores entrevistados tivemos a participação de três mulheres e seis ho-
mens, que atuam na coordenação do PELC da região sudeste. No campo da formação acadê-
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mica, identiﬁcamos que seis entrevistados possuem formação superior em Educação Física e
os outros três possuem cursos de graduação em Ciências Sociais, Pedagogia e Geograﬁa. Den-
tre os entrevistados graduados em Educação Física há, também, o percurso acadêmico na pós-
graduação, sendo quatro sujeitos possuem a especialização e um deles o título de mestre. 
Para o tratamento das informações, ou seja, os dados das entrevistas, estas pelo pro-
cedimento online via WhatsApp, utilizamos a análise de conteúdo. A análise de conteúdo
fundamentou-se em Bardin (2009) que assinala três polos cronológicos que marcaram fases
distintas da análise. A primeira foi a pré-análise, fase da organização propriamente dita.
Corresponde a um período de intuições, mas, teve por objetivo tornar operacionais e sis-
tematizar as ideias iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso do desenvolvi-
mento das operações sucessivas, num plano de análise. 
A exploração do material foi a fase seguinte, caracterizada pela administração siste-
mática das decisões tomadas na fase anterior. Consistiu de operações de codiﬁcação, a trans-
formação de dados brutos do texto que permitiu atingir uma representação do conteúdo,
ou da sua expressão. Por ﬁm, a fase de tratamento dos resultados obtidos e interpretação.
Nesta fase os resultados brutos foram tratados de maneira a serem signiﬁcativos e válidos,
foram estabelecidos quadros de resultados os quais condensam e põem em relevo informa-
ções fornecidas pela análise.  
Desse modo, organizamos os dados das entrevistas em quadro analítico que nos per-
mitiu um sistema categorial assentado na análise de conteúdo. Na análise de signiﬁcados
sobre a trajetória dos gestores buscamos, nas falas, temas relevantes, valores e crenças pre-
sentes ou subtendidas nas narrativas. As categorias foram constituídas por duas formas,
uma relacionada à classiﬁcação que os sujeitos constroem a partir da realidade para dar sen-
tido à vida proﬁssional e outra elaborada pelos pesquisadores à medida que desvenda o in-
vestigado. Baseadas nesse constructo, foram elencadas as seguintes categorias: Experiência
de vida, Experiência dos fazeres, Experiência estético-expressiva.
Tais categorias contribuem na compreensão dos processos de produção dos saberes e
na construção de signiﬁcados das experiências adquiridas/incorporadas ao longo das tra-
jetórias dos gestores. Dessa forma, analisamos a trajetória dos gestores considerando suas
experiências de vida signiﬁcativas para a atuação proﬁssional, as vivências no cotidiano do
trabalho, as relações sociais estabelecidas com pessoas e os grupos que contribuíram nos
seus percursos e os signiﬁcados atribuídos ao lazer que é o objeto da política do PELC.
Análise de Dados
Analisar a trajetória proﬁssional de um grupo de gestores, exige do pesquisador um
olhar minucioso do e/ou dos caminhos anteriormente percorridos pelo grupo, suas expe-
riências, as inﬂuências adquiridas e/ou vivenciadas, mas sobretudo, demanda problematizar
a prática e o conhecimento cientíﬁco-acadêmico na expectativa de apresentá-los como pro-
cessos importantes na construção de suas aprendizagens e seus fazeres. Wortmann e Veiga-
Neto (2001) contribuem com nossa discussão ao nos apresentarem o campo referencial
dos Estudos Culturais e permitindo ampliar as categorias analíticas para examinar a reali-
dade. Segundo os autores
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Muitos desses estudos atentam para processos em que se dá a produção e circulação
de discursos, destacando como esses discursos se instituem em – e, ao mesmo tempo,
instituem os – embates que implicam a produção de signiﬁcados para as “coisas”
que a eles dizem respeito (Wortmann; Veiga-Neto, 2001, p. 100). 
Para a compreensão da trajetória de formação e a construção dos saberes necessários
à atuação como gestores de uma política pública, no caso desse estudo o PELC, faz-se ne-
cessário um entendimento sobre os processos cotidianos de aprendizagens e discursos nos
quais esses sujeitos se constituem. Isso porque as possibilidades de aprendizagens apresen-
tadas pelos sujeitos e que se inscrevem nos seus fazeres como gestores compõem suas expe-
riências de vida. Tais experiências transitam pelo universo de uma formação acadêmica,
pelas práticas corporais apreendidas ao longo da vida e pelos cotidianos proﬁssionais. Sobre
essas questões Capi (2016), aﬁrma que além das experiências proﬁssionais elencadas é im-
perativo que nosso olhar esteja voltado para as circunstâncias ocorridas exteriormente ao
trabalho, haja vista, que elas inﬂuenciam sobremaneira no percurso de formação ao longo
da vida de cada um desses proﬁssionais. 
Algumas narrativas dos sujeitos nos permitem identiﬁcar possibilidades diferentes de
aprendizagens nos cotidianos e nas experiências de vida. Tomando como análise as experiên-
cias de vida que contribuíram para a formação dos gestores, foi possível identiﬁcar nas narra-
tivas que as vivências na fase inicial da vida inﬂuenciam suas ações no contexto proﬁssional. 
Eu iniciei minha trajetória pela dança, anos antes da minha formação. Escolhi edu-
cação física por causa da dança, na minha época não tinha faculdade de dança, so-
mente na Bahia. A dança sempre foi minha paixão, desde a infância. [...] Também
sou ligada a arte, trabalhei com oﬁcinas de teatro. Faço teatro desde criança, assim
como a dança; coordenei alguns trabalhos no SESC na área do teatro, da arte (GES-
TORA 1 - Grifo nosso).
Então, toda minha infância e adolescência tinha uma facilidade de brincar em ter-
renos baldios, pra jogar futebol [...] brincar em terrenos baldios, durante cinco, seis
horas, ou me divertir na rua, com jogos, era muito tranquilo. Então essa foi minha
experiência de lazer e de esporte, porque eu quase fui para o esporte proﬁssional,
cheguei a fazer parte do grupo, do núcleo de formação de futebol do Vasco da
Gama aqui no Rio de Janeiro (GESTOR 6 - Grifo nosso).
As falas revelam que o tempo da infância permite experiências formativas que os su-
jeitos elegem como importantes para a construção de suas trajetórias proﬁssionais. As vi-
vências apontadas nas narrativas (dança, teatro, futebol, jogos e brincadeiras) constituem
saberes que podem ser mobilizados para a atuação proﬁssional com o esporte e o lazer. é
interessante considerar que a relação do lazer e do esporte com a infância, apontada nos
trechos dessas entrevistas, suscita elementos que são vivenciados no contexto do PELC.
Numa dimensão educativa, o PELC pode contribuir, também, para signiﬁcações de esporte
e lazer que inﬂuenciam as apropriações dos beneﬁciários do programa por meio da atuação
dos proﬁssionais envolvidos nele.
100
HéLDER FERREIRA ISAyAMA, MARCíLIA DE SOUSA SILVA, ANDRé HENRIqUE CAPI, 
LUCILENE DE ALENCAR DAS DORES & RITA MARIA PELOSO GRASSO
De acordo com esse contexto entendemos que os momentos de brincar experimen-
tados pelos gestores na fase da infância constituem-se em saberes sobre lazer, porque per-
mitem a esses proﬁssionais abordarem nos seus espaços de atuação temáticas como infância,
brincar, tempo e espaço. Ao se apropriar desses saberes, construídos na interface entre o
que o gestor viveu na infância e aprendeu na formação proﬁssional é possível pensar numa
intervenção pedagógica que esclareça e permita aos sujeitos envolvidos no processo forma-
tivo viver, saborear, conhecer e aprofundar sobre temas especíﬁcos para esse público. Nesse
sentido abrem-se possibilidades para a discussão da infância, criança, brincar, jogo, lúdico,
do direito ao lazer para essa faixa etária, construindo os saberes em diálogo com os sujeitos. 
Partimos da premissa que as práticas corporais e demais práticas sociais permitem
processos formativos que os sujeitos elegem como importantes para a construção de suas
trajetórias proﬁssionais. Nessa perspectiva é relevante o reconhecimento de que os saberes
não são únicos e completos e que é, imprescindível, analisar as trajetórias com o olhar para
a horizontalidade da relação entre os conhecimentos. As falas descritas abaixo revelam as
possibilidades diversas de aquisição e apropriação de conhecimentos que os sujeitos julgam
como relevantes para a atuação proﬁssional. As experiências signiﬁcativas transitam no uni-
verso dos fazeres do gestor bem como nos processos acadêmicos de formação.
Alguns cursos, o trabalho, a questão depois de ter feito estágio na prefeitura, me
proporcionou a oportunidade de conhecer um outro trabalho, que foi a questão de
trabalhar nos postos de lazer (GESTOR 2).
Mas eu fui me interessando muito por algumas disciplinas de formação cultural
brasileira e depois mais no meio do curso quando eu fui ter contato com as teorias
que falam sobre democracia e participação política (GESTORA 4).
Nessa lógica, é ímpar compreender e está atento para as variadas formas de conheci-
mento, ou seja, sua pluralidade/diversidade, bem como, para as intervenções que podem
haver em diferentes espaços, ritmos, tempos. Afora isso, é mister que as escolhas concretas
de conhecimento privilegiem o princípio de precaução12, a ﬁm de que o conhecimento
possa avalizar a maior participação dos grupos sociais envolvidos na concepção, na execu-
ção, no controle e na fruição da intervenção. 
Tendo em vista o percurso proﬁssional desses gestores do PELC, identiﬁcamos nas
falas dos entrevistados a importância das vivências no cotidiano do trabalho como forma
de gerar experiências e construir saberes que podem ser mobilizados para a atuação com o
esporte e o lazer.
12 O princípio da precaução é quando lidamos com uma possível complementaridade ou contradição
entre diferentes tipos de conhecimento (Santos, 2007). Neste sentido, é necessária a observância
de alguns critérios fundamentais para balizar a aplicação do referido princípio, como por exemplo,
razoabilidade, proporcionalidade, adoção nos casos de riscos graves e irreversíveis, reavaliação pe-
riódica das decisões e participação da sociedade sob o ponto de vista democrático. A inobservância
desses critérios pode originar subjetividade nas decisões, passível de gerar controle tanto no âmbito
interno quanto externo. 
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Então, eu pude perceber que só vivenciando junto com eles que eu conseguia fazer
algumas coisas bem especiais, tanto pra mim quanto para eles. Era questão de cons-
truir junto. Foi um momento muito importante, pois eu percebi que hoje os livros
e a parte didática são muito importantes, porém, a vivência e o dia a dia com a
criança é muito mais do que o livro (GESTORA 5).
A vivência nos dá toda a formação necessária, se a gente ﬁcasse dependendo da uni-
versidade, a gente não vai estar preparado nunca. Então, todo dia que a gente passa
no trabalho, na vivência com as crianças no lazer, no treinamento, sempre passa uma
experiência nova. Cada dia vai ser um aprendizado novo, um aprendizado diferente,
para a gente melhorar o conhecimento (GESTOR 8). 
As falas citadas nos balizam para aﬁrmar que os processos de aprendizagens abarcam
os saberes formais (escolarizados) e os conhecimentos que perpassam as relações com o
outro e com a vida prática. Nesse contexto, Santos (2002) revela que “a experiência social
em todo mundo é muito mais ampla e variada do que a tradição cientíﬁca ou ﬁlosóﬁca oci-
dental conhece e considera importante” (p.238). Assim, nosso olhar volta-se para a com-
plexidade da formação visto que as práticas sociais geram conhecimentos que as sustentam.
Os caminhos para a construção de saberes e, simultaneamente para qualiﬁcar qualquer in-
tervenção proﬁssional perpassam as experiências iniciais, os estudos acadêmicos e também
os processos cotidianos de atuação proﬁssional. Necessariamente, não há uma ordem, uma
sequência predeﬁnida para balizar a formação, no entanto, as falas dos nossos sujeitos re-
velaram que a formação inicial é tão importante quanto as outras experiências no campo
da atuação proﬁssional.
Conectando as experiências dos gestores na sua trajetória à construção dos saberes
sobre lazer percebemos a inexistência de apenas um caminho, porque há o entrelaçamento
daquilo que foi experimentando no cotidiano da atuação proﬁssional, alguns destacando
a relevância dos processos formativos oferecidos nesse espaço de trabalho. Para eles os sa-
beres sobre lazer apreendidos no trabalho tornaram-se um problema a ser investigado.
Entendemos que isso se concretizou porque identiﬁcamos na análise do conteúdo do
discurso dos gestores que essa trajetória foi signiﬁcativa, especiﬁcamente por ter sido cercada
de diferentes experiências, o que permitiu a (re)construção de saberes que não tiveram
acesso na formação inicial. Alguns desses saberes experimentados no cotidiano do trabalho
não aconteceram no banco da universidade, porque tratam de especiﬁcidades que se con-
cretizam somente no cotidiano do trabalho nesses diferentes espaços. Schön (1992) en-
tende essas experiências como conhecimento na ação porque aconteceram numa relação
estabelecida entre a prática e as reﬂexões que se faz dela.
Outro ponto a ser destacado são os signiﬁcados que os sujeitos vão construindo nessa
trajetória e suas relações com as práticas sociais de forma a inﬂuenciar suas condutas como
gestores. As falas dos entrevistados nos levam a reﬂetir que as experiências sociais podem
produzir conhecimentos que direcionam para uma visão crítica da realidade bem como
ampliar os olhares para a participação política da/na comunidade.
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Como eu sou muito ligado ao esporte, não posso deixar de citar [...] um grande
amigo meu, que me incentivou muito nessa questão esportiva no momento em que
eu estava trabalhando na modalidade de futsal. Então, nisso aí você vai conhecendo
pessoas, você vai vendo novas pessoas, vai fazendo novos amigos ao longo da sua
carreira, e essas pessoas tem o dom de te ajudar. Uns não, infelizmente. Mas, com
isso que aconteceu, acho que essas pessoas foram importantes, esses grupos foram
importantes, pra gente poder melhorar cada vez mais. Porque quando você se forma
muito novo, precisa de uma base, e aí essa base, o seu trabalho, a sua vontade de
aprender, a sua vontade de trabalhar, e isso aí dá um norte e um direcionamento
muito bom (GESTOR 2).
Olha, eu fui quando estudante de geograﬁa da UERJ, eu participei de um grupo
de pesquisa em geograﬁa agrária, [...] então eu viajei para algumas cidades, alguns
estados, podendo estudar e podendo mapear esses assentamentos, esses acampamen-
tos do MST. E, a partir da dinâmica que é realizada nesses assentamentos, até mesmo
quanto à realização ao lazer, ao esporte, a seriedade com que é tratado isso. E, outro,
no caso puxo muito isso, dessas relações que tive, principalmente com o MST. E,
com a prática que as relações eram desenvolvidas nos acampamentos, trago um
pouco pro PELC também, principalmente na questão da formação dos agentes que
trabalham conosco (GESTOR 6).
As narrativas revelaram que as experiências vivenciadas no ambiente social, nas relações
com pessoas e grupos são fundamentais para o enfrentamento dos desaﬁos proﬁssionais e
para construção de olhares diferenciados para a atuação. Essa perspectiva é reforçada na me-
dida em que as experiências sociais possibilitam construir e reconstruir saberes que ampliam
a visão de mundo a partir do encontro com o outro. Sendo assim, para atuar com o esporte
e o lazer, os gestores recorrem aos saberes que são frutos da integralização dos processos for-
mativos vivenciados nos cursos de formação e ainda das experiências ao longo da vida.
Na construção das trajetórias dos gestores é possível percebê-los como
Os diferentes sujeitos de conhecimentos, de desejos, de crenças e convicções, de ideias
vivem plenamente: aprendem coisas ensinadas e não ensinadas; fazem amigos e esco-
lhas pessoais, políticas e proﬁssionais; amam e são amados; choram, riem, se divertem,
sofrem etc. Daí se depreende a necessidade de outra abordagem do campo a ser co-
nhecido, voltada para a compreensão dessa complexidade, buscando captar saberes,
valores, sentimentos e modos de interação especíﬁcos a cada espaçotempo social, res-
peitando-lhe o modo de ser e com ele dialogando (Oliveira, 2008, p. 166).
Mesmo que por caminhos diferentes, identiﬁcamos que o ﬁo condutor na trajetória
dos gestores tem sido a formação. O envolvimento desses proﬁssionais com os diferentes
espaços de formação, ao longo da trajetória, permitiu os gestores compreenderem, que para
formar sujeitos sob a ótica da cultura e como uma manifestação de poder-saber, nesse caso
por meio do lazer, é necessário “produzir conhecimento, fundamentalmente, a partir do
engajamento na investigação reﬂexiva de sua própria prática” (Moreira, 1995, p. 18).
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Candau (2016) aﬁrma que o pensamento crítico e reﬂexivo sobre a ação política e a
constituição de direitos podem ser construídos nas relações com as práticas sociais. Ba-
seando-se nas ideias de Boaventura Sousa Santos, Candau (2016) aﬁrma que, na perspectiva
da interculturalidade, as diferenças e desigualdades construídas ao longo da história podem
ser questionadas apontando para a construção relações igualitárias entre os grupos socio-
culturais. Desse modo, ao tornar visíveis os grupos sociais inferiorizados podemos deslocar
a visão para um nível de racionalidade que abarque as ações efetivas, as emoções e sensibi-
lidades (Mattelart; Neveu, 2004).
Essa premissa nos permite perceber que as experiências dos gestores ao longo de suas
trajetórias podem produzir uma forma de racionalidade que caminhe para um pensamento
emancipatório (Oliveira, 2012). Nas narrativas abaixo é possível perceber que os gestores
reﬂetem suas ações considerando as experiências signiﬁcativas ao longo de suas vivencias
proﬁssionais.
Talvez, se a atuação não fosse no bairro onde eu moro - por eu conhecer as dinâmicas
socioeconômicas, o perﬁl socioeconômico, o perﬁl de idade, esses saberes são cons-
truídos dentro de uma comunidade - talvez eu não estivesse como coordenador do
PELC. Então, nesse momento foi a ideia da democratização do acesso ao esporte,
que pra mim é maior ponto para essa minha entrada no PELC. E, o conhecimento
de um perﬁl de população que tem crescido no meu bairro, então isso é o que norteia
até o momento o meu acesso ao PELC (GESTOR  6).
Eu dei aula em duas comunidades distintas, uma era praticamente uma escola rural, e
a outra era uma escola inserida em uma comunidade que tinha muita diﬁculdade. Era uma
realidade que eu ainda não tinha visto, nem vivenciado de perto, mas foi bastante enrique-
cedor (GESTOR 3).
Ancorada no marco teórico-epistemológico de Boaventura Sousa Santos, Oliveira
(2012) nos apresenta a forma preferencial do pensamento pós-moderno emancipatório
que é a racionalidade estético-expressiva. Segundo a autora, o prazer é uma característica
dessa forma de racionalidade o qual recupera a sua legitimidade banida dos fazeres cotidia-
nos pela modernidade. Nos processos de construção de conhecimentos, o pensamento he-
gemônico moderno desconsidera as emoções, os valores, as crenças, as interações sociais,
os sujeitos e suas diferentes experiências. Essa racionalidade é limitadora das possibilidades
de compreensão do mundo, da dinâmica da vida e dos processos de aprendizagens visto
que cria dicotomias como teoria e prática, indivíduo e sociedade, natureza e cultura (Oli-
veira, 2008).
Deste modo, a vida cotidiana, as escolhas afetivas e de lazer dos sujeitos sociais são
feitas pelos mesmos sujeitos pensantes que aprendem e criam conhecimentos, sem
que possamos estabelecer com clareza qual foi o elemento de maior inﬂuência nas
diferentes escolhas, aprendizagens e criações, mas certamente entendendo que, em
virtude de tantos enredamentos, além da imprevisibilidade temos também limites
(Oliveira, 2008, p. 168).
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A categoria racionalidade estético-expressiva permite uma rede de construção de
conhecimentos que supera uma perspectiva unicamente cognitiva e que considera as prá-
ticas sociais, os modos de vida, os pertencimentos e as emoções. Os sujeitos são integrais
e não pensados pelas dicotomias e hierarquizações de saberes, são sujeitos de experiência
estética, sujeitos que se constituem e fazem seus mundos em “dimensões indissociáveis do
existir humano, sempre impregnadas pela percepção do que fazemos, aprendemos e res-
signiﬁcamos (Oliveira, 2012, p. 6).
Desse modo, entendemos que os argumentos produzidos pelos gestores no trato do
Programa Esporte e Lazer da Cidade são impactados pelos conhecimentos adquiridos e
apreendidos nas diferentes esferas de aprendizagens nas quais esses sujeitos se envolveram.
Essas aprendizagens impactam nas signiﬁcações atribuídas ao esporte e lazer que conside-
ramos, a partir do referencial abordado, como experiências estético-expressiva.
Meneses (2014) retrata que o mundo abarca processos que conferem inteligibilidade
e intencionalidade às experiências sociais e as abordagens contextuais ampliam o saber
sobre o mundo vindo das comunidades e para elas. Nessa perspectiva, torna-se necessário
a compreensão dos discursos sobre esporte e lazer atribuídos pelos sujeitos que podem ou
não coadunar com as concepções prescritas na política pública.
Olha, a primeira lição é a temática do lazer enquanto um direito social, que é o que
o programa trata nas suas diretrizes, é novidade na minha atuação e enquanto uma
concepção na política do esporte e do estudo aqui mesmo. Eu me lembro em um
certo momento da formação dos nossos gestores, a questão de como cada um vê o
lazer foi um tema de nossas oﬁcinas, aquela coisa do lazer é algo que você faz quando
você está atoa, no seu tempo livre. E, a partir dessa informação, eu mudei as diretrizes
do programa, mudando essa concepção do lazer para uma diretriz de políticas de
relação direta com o envelhecimento saudável e a promoção da saúde, que é a visão
que a gente passou a adotar nas oﬁcinas (GESTORA 4 ).
Eu acho que a área mais prática do esporte, até de alto rendimento, que fez com que
eu mudasse para o esporte, que é o intuito do Programa, ou escolinha. Praticamente
todos os municípios usam para o esporte como lazer e o lazer como esporte. Apesar
de que no nosso aqui, ele tem algumas diferenças. Nós atendemos o pessoal da Saúde
Mental, ele é um pouco diferente do que o PELC do tradicional que a gente está
acostumado ver por aí (GESTOR 7).
Oliveira (2012) contribui para a reﬂexão ao aﬁrmar que um conhecimento emancipa-
tório pode ser produzido por um saber local criado e disseminado através de discurso argu-
mentativo que envolve a reconstrução do senso comum potencializador/emancipador. Neste
sentido, o proﬁssional deve participar ativamente na história, na sociedade, bem como, na
transformação da realidade, a ﬁm de tomar consciência de sua própria capacidade de trans-
formá-la, ou seja, construtor de conhecimento; portanto, produtor de cultura (Freire, 2008).
Nesse sentido, nosso olhar volta-se para a trajetória dos sujeitos e os signiﬁcados de
lazer e esporte que constroem ao longo dela, especialmente, no que se refere aos conheci-
105
TRAJETÓRIA DE GESTORES DO PROGRAMA ESPORTE E LAzER DA CIDADE
mentos produzidos na/pela política de esporte e lazer, o Programa Esporte e Lazer da Ci-
dade (PELC). 
A forma com que eu a vejo é um instrumento que proporcione o lazer, o enriqueci-
mento, um divertimento, uma forma de ocupar o espaço, o tempo ocioso dessas pes-
soas, que nem sempre tem condição de fazer uma atividade de lazer em um local
que seja pago (GESTOR 3). 
Então, eu vejo o lazer não como uma atividade principal de gente de tempo livre,
eu vejo ele como uma forma de melhorar a qualidade de vida. Isso é realmente uma
inovação na política que, realmente, tem trazido resultados (GESTORA 4). 
Podemos mapear essas questões socioeconômicas, questões de violência, questões
familiares, e através do esporte, a gente tentar atenuar na verdade esses problemas.
Em um primeiro momento, mas existem outros problemas estruturais que já é uma
questão mais ampla. é uma questão de infraestrutura da prefeitura, participação
maior da prefeitura, são outras questões que a gente parte uma ação, uma microação
nessa gestão do PELC (GESTOR 6).
O lazer é o direito de todos, pois todos os cidadãos, e como direito nos precisamos
providenciar a oferta desse lazer com o PELC, então é um projeto aberto a todos, o lazer
traz atividades esportivas e não esportivas, pode proporcionar benefícios (GESTOR 9).
Nas narrativas, os argumentos produzidos sobre o esporte e lazer associam-se a uma
dimensão política da vida social que pode direcionar para a compreensão da noção de ci-
dadania e de direito. No entanto, discutir o lazer como direito social não é uma tarefa fácil,
uma vez que, ainda prevalece na maioria dos discursos a visão hegemônica de esporte e
lazer, que muitas vezes está restrita a disseminar uma política de atividades limitadas ao
oferecimento de práticas esportivas.
No entanto, os discursos argumentativos apresentados sobre o PELC e os signiﬁcados
do lazer e do esporte nos permitem perceber uma dimensão ética e política entendida como
necessária à construção de um conhecimento emancipatório que reforça a importância da
garantia dos direitos sociais na construção de uma sociedade justa e igualitária. Nesse sen-
tido entendemos que o PELC desenvolve sua política de acordo com os pressupostos des-
tacados por Marcellino (2008) que buscam superar a visão limitada do lazer, a partir da
mudança de mentalidade de quem atua no campo e da própria população.
Considerações Finais
Este estudo nos possibilitou identiﬁcar diferenças e semelhanças na trajetória do grupo
de gestores. Diferenças porque o processo formativo de cada um deles ocorreu em espaços,
tempos, contextos sociais e de formação proﬁssional em territórios diversos. Similaridades
porque a trajetória, as experiências, as escolhas e a busca constante por saberes sobre lazer
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os levaram para atuar como gestor de um programa social de esporte e lazer que visa opor-
tunizar acesso a essas manifestações culturais.
Partindo do pressuposto que a atuação do proﬁssional no âmbito do esporte e do lazer
acontece no plano cultural, compreendemos que os momentos vivenciados nas diferentes
fases da vida e em diferentes contextos são relevantes. Optamos por iniciar a compreensão
da trajetória dos gestores identiﬁcando as experiências no período da infância e juventude.
Ao longo dessas duas fases da vida os sujeitos construíram saberes sobre brincar, dançar,
teatro, futebol, jogos vivenciados nos diferentes espaços e contextos.
Identiﬁcamos, também que articulados aos contextos dos espaços de atuação e for-
mação vivenciados, os gestores construíram em suas trajetórias a possibilidade do debate e
a sua (re)construção e a ressigniﬁcação como sujeitos sociais, políticos e culturais. Nesse
sentido, os gestores compreendem a intervenção no plano da cultura como um espaço de
disputas sociais, que pode contribuir com a conscientização das pessoas acerca da conquista
dos seus direitos.
O que os gestores experimentaram na sua trajetória, desde o período da infância até
o que produzem e experimentam nas diversas esferas da vida, reﬂetem no seu modo de ser,
estar, agir e conduzir. Revelam nessas esferas, que arraigados pelas subjetividades, sentidos
e signiﬁcados que os marcaram também os permitiram estabelecer a relação entre o saber
e o poder ‘nos’ e ‘com’ os grupos onde convivem e atuam.
Ao identiﬁcar a trajetória de gestores vislumbramos a possibilidade de reﬂetir sobre
os processos formativos e os próprios gestores se compreenderem e reelaborarem os saberes
sobre lazer e política pública que foram produzidos, de maneira reﬂexiva, na realidade das
ações para o planejamento, desenvolvimento, execução e acompanhamento junto aos pro-
jetos sociais desenvolvidos por eles.
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7 ANáLIsIs DE LAs EsTrATEgIAs DECOrTEsÍA EN LAs PrACTICAs DE
OCIO DEsDE EL mANuAL DE





Esta investigación se centra en dos tareas prioritarias mostrar el uso del Manual de
urbanidad y buenas maneras para uso de la juventud de ambos sexos escrito por Manuel An-
tonio Carreño en 1854, como uno de los mecanismos literarios para construir el ideal de
ciudadano en el México del porﬁriato, haciendo énfasis en los elementos de cortesía y bue-
nas maneras (Carreño, 2008), el análisis está enfocado   principalmente en los capítulo IV
y V del Manual que señalan la asistencia y participación en espectáculos, establecimientos
públicos,  viajes  y en las reuniones, una mirada desde las practicas de ocio dibujadas en el
Manual, lo que establece la segunda tarea, describir la forma en que las prácticas de ocio
fueron integradas en las estrategias para fortalecer las normas de conducta, buenos modales,
hábitos y costumbres del hombre moderno mexicano. Este análisis se circunscribe al pe-
riodo de 1876 a 1910 años en que el General  Porﬁrio Díaz dirigió el presente y planteó el
futuro de México, tras un plan con énfasis positivista. 
La investigación se desarrolló a través de la microhistoria, denominada también como
microscopio social, se consideró esta metodología porque el estudio se circunscribe  a un
periodo de la historia de México, la investigación responde a la vida cotidiana lo que incluye
“tradición o hábito de familia, lo que resiste al deterioro temporal” (González, 1997, p.32),
lo que constituyó el ideario de la vida pública y privada en la Ciudad de México decimo-
nónica. Los estudios de historia local y microhistoria deben de responder a un espacio te-
rritorial deﬁnido, un espacio temporal signiﬁcativo con cierta amplitud tal es el caso del
1 Trabajo presentado durante el XII Encuentro Internacional OTIUM y VI Congreso Internacional
en Estudios Culturales - Ocios y Resistencias: Crecer y Envejecer en Contextos Culturales Diversos. 
2 Candidata a Doctor en Ocio y Potencial Humano, Universidad de Deusto, Docente Investigador
en la Universidad yMCA México. E-mail: elenapazmorales@gmail.com 
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periodo de gestión del General Díaz, a estos componentes González (1995) los señala como
estrechez geográﬁca y amplitud cronológica, dejando a un lado a los héroes, a los ciudadanos
que siempre han sido visibles a través de la historia, los famosos y de aquellos que segura-
mente  ya se han hecho investigaciones, con esto se debe de señalar que no se tomó en
cuenta consideraron a los grandes personajes de la vida pública de la Ciudad.
Uno de las características simbólicas de la microhistoria es que permite hacer una bús-
queda de lo aparentemente simple, diminuto, un análisis de un tema en particular, que per-
mite ser generalizado, es factible trabajar sobre lo colectivo a través de un análisis de los
particular, de lo individual. De ninguna forma se considera diminuto, simple o poco rele-
vante el análisis de las implicaciones de los manuales de urbanidad y buenas maneras, en la
construcción del estilo de vida decimonónico. 
La microhistoria sugiere metodológicamente un espacio temporal preciso, un espacio
geográﬁco determinado, así como la representación colectiva, “la microhistoria está rela-
cionada muy directamente con la [región histórica], entendida como un área con un espacio
geográﬁco muy deﬁnido” (Ocampo, 2007, p. 14);   el Porﬁriato no sólo es una etapa de 30
años de gobierno, es un periodo de la historia identiﬁcado por el liderazgo del presidente
Díaz, preciso en su inicio y conclusión, un análisis de sistemas de uso. 
Durante el Porﬁriato había un claro reconocimiento  de sus habitantes principalmente
entre la clase media  y entre los miembros de la clase alta, “tienen características históricas
comunes producto de la lenta gestación y fraguado de vínculos económicos y socioculturales
entre los paisajes humanos” (Ocampo, 2007, p. 14), el análisis desde la microhistoria obliga
que los sujetos que conforman la unidad de estudio se conozcan y reconozcan entre sí, ma-
nifestando constantes contactos y  relaciones entre ellos, “el análisis de rituales, prácticas so-
ciales y reglas de conducta entendidas como expresiones de algunas formas de identidad
social de clase” (Torres, 2001, p. 271) resulta esencial en el estudio del hombre moderno.
El General Díaz ediﬁcó un proyecto político, que construyó un Estado caracterizado
por un ideal de nación moderna, industrial y urbana, ediﬁcado sobre el proceso de laiciza-
ción que inició desde el movimiento de Independencia, seguido por múltiples procesos re-
sultado de las Leyes de Reforma en los períodos de 1833-1834 y 1851-1861, así como los
trabajos legislativos del Segundo Imperio, las acciones  a nivel constitucional de Lerdo de
Tejada y por último el proyecto de nación de Porﬁrio Díaz (Hurtado, 2013), una nación
independiente, laica y positivista  que transformó a la sociedad urbana, con especial énfasis
en la clase alta y media.  
Se tiene total claridad que el mandato del General Díaz presentó múltiples aciertos,
pero también desacuerdos, desavenencias y grandes errores, que desembocaron en el levan-
tamiento armado identiﬁcado históricamente como la Revolución Mexicana, la renuncia
del General Díaz el 25 de mayo de 1911 y su viaje al puerto de Veracruz, para abordar el
31 de mayo el buque que lo llevaría al exilio en Francia, donde moriría el 2 de julio de 1915. 
Desde hace algunos años se han integrado nuevas lecturas del porﬁriato, a partir de
1990 y con un número mayor de evidencias cercanas al Bicentenario de la Independencia
de México, se han reconocido nuevas tareas investigativas, y diferentes lecturas de este pe-
riodo, a las cuales se les identiﬁca como neoporﬁrismo denominación acuñada por Garner
(2003), esta  postura del periodo que va de  1876 a 1910, ha permitido trabajos libres de
111
ANáLISIS DE LAS ESTRATEGIAS DE CORTESíA EN LAS PRACTICAS DE OCIO 
DESDE EL MANUAL DE URBANIDAD y BUENAS MANERAS DE MANUEL ANTONIO CARREñ
prejuicios e imparciales, una forma independiente de leer y analizar 30 años de historia de
una nación independiente; componentes esenciales considerando que años atrás las tareas
académicas investigativas que se producían  en su mayoría ofrecían una visión dictatorial,
negativa del General Porﬁrio Díaz y de su gestión como presidente de México, este grupo
de trabajos fueron denominados como antiporﬁrista (Garner, 2003).
Múltiples historiadores han analizado el aspecto moral durante el porﬁriato, los as-
pectos educativos, el papel del estado en la “construcción de los códigos, reglamentos o ma-
nuales de comportamientos idóneos insistiendo en los esfuerzos desplegados durante este
periodo por consolidar un ideal extensivo a toda la población”  (Briseño, 2005, p. 421),
son pocos los estudios que dedican su razón a los manuales de conducta y urbanidad, resulta
signiﬁcativo y oportuno su estudio, integrando una nueva lectura desde los estudios de
ocio; a continuación se hace referencia a las investigaciones  cuyo objetivo de estudio se re-
laciona con los elementos sustanciales de este estudio. 
Raquel Soaje publicó en 2015 el artículo De Marco Tulio Cicerón a Manuel Antonio
Carreño: Un estudio sobre los ideales de vida de las élites en tres momentos de la historia, la
investigadora construye una línea del tiempo señalando el Tratado de los deberes de Marco
Tulio Cicerón como uno de los documento clave en la historia  de los manuales de urbanidad
y buenas maneras; hoy día se reconoce una amplia tradición sobre la concepción por los lí-
deres del Estado de un arquetipo del ciudadano el cual lo extrapolaron a comportamientos
deseados, tal fue el interés y preocupación de difundir los ideales que fueron razón del ar-
gumento de varias obras literarias, hasta que se crearan los “tratados morales” (Soaje, 2015,
p.190).  
Florencia Gutiérrez publicó en 2008 la investigación El juego de las apariencias, las
connotaciones del vestido a ﬁnes del siglo XIX en la ciudad de México, con el objetivo de ana-
lizar  las particularidades relativas a las políticas  y medidas coercitivas diseñadas para in-
culcar los hábitos de higiene personal, las nuevas prenda de vestir, así como las formas de
la vida privada que pudieran violentar el modelo de nación.
Irania Malaver (2005) publicó el artículo Estudio sociopragmático del Manual de ur-
banidad y buenas maneras de Manuel Antonio Carreño, el sentido de esta investigación recae
en visibilizar la importancia de analizar la cortesía verbal y la cooperación desde las acciones
resultado de la dinámica del poder político y de una práctica social, resultado de la “relación
directa con las estructuras sociales” (Malaver, 2005, p. 56), identiﬁca la construcción de una
imagen positiva y negativa, así como las estrategias de cortesía verbal que constituyen el Ma-
nual, su estructura, al ﬁnal reconoce que Carreño junto con otros libros de urbanidad reﬁeren
un “paralelismo entre cortesía social y verbal” (Malaver, 2005, p. 59), su investigación tiene
un énfasis en la lectura del manual a través del comportamiento lingüístico.   
María Fernanda Lander publicó en 2002 la investigación El Manual de Urbanidad y
buenas maneras de Manuel Antonio Carreño: reglas para la construcción del ciudadano ideal,
su razón de estudio lo estableció en disertar sobre el papel de la novela decimonónica en la
construcción del hombre educado, de buenas maneras, civilizado y moral.  Los documentos
que en la época se difundieron a través de establecer una ideología constituida con valores




Es conveniente señalar que a la fecha que se realizó este estudio no se encontraron in-
vestigaciones que reﬁrieran como objeto de estudio la cortesía y buenas formas en las prac-
ticas de ocio referidas en los Manuales de urbanidad, eso permite integrar una lectura nueva,
que desde los estudios de ocio permiten avanzar en la comprensión de la historiografía del
ocio en el México independiente,  través del análisis de los documentos normativos de
época, haciendo  un total reconcomiendo a los trabajos efectuados por los historiadores
nacionales y extranjeros que han contribuido signiﬁcativamente al registro y análisis de la
historia del país.
El proyecto de Díaz se consolidó después de lograr la paciﬁcación del país y los acuer-
dos económicos necesarios que permitieron su impulso económico, hubo un amplio desa-
rrollo de las instituciones ﬁnancieras y bancarias, un avance urbanístico y un crecimiento
demográﬁco (Suárez, 1998), señalando los elementos esenciales de la modernidad se:
Traducía en el terreno concreto de la salud; en el de la construcción de grandes obras
públicas de utilidad y ornato; en el campo de la eﬁciencia militar; en el desarrollo
de las comunicaciones por aire y tierra; en el culto a la estadística y en la necesidad
de reglamentaciones jurídicas; en el descubrimiento del hombre, de sus orígenes y
sus potencialidades. (Pérez-Rayón, 1999, p. 44).
Esta nueva visión requería la transformación del estilo de vida, se volvió indispensable
crear y educar  “nuevas mentalidades y actitudes acordes con un futuro de orden y progreso
que se pretendía” (Suárez, 1998, p. 38), un nuevo estilo de vida que impacta a la sociedad
de tal forma que las nuevas formas construyeron una división de la vida cotidiana,  las prác-
ticas de la vida pública y las practicas que constituyeron la vida privada (Soto, 2006); una
sociedad reconocida como moderna interactúa correctamente acorde los diferentes roles
que adquiere en la vida cotidiana ( Malaver, 2005) y en los sectores político, económico,
religioso y vida familiar (Pérez, 1999; Touraine, 2010; Soaje, 2015).
Los manuales de buenas maneras fueron utilizados por el Estado para normar los com-
portamientos, actitudes y valores del hombre moderno, formaron parte de las estrategias
para impulsar el “patrón de comportamiento, público y privado” (Miranda, 2007, p. 131)
lo que permitía consolidar a la sociedad ideal, moderna “divorciada de las maneras impro-
pias de las sociedades atrasadas” (Miranda, 2007, p. 131). El Manual de Carreño se consi-
deró esencialmente normativo:
Sus términos son impositivos y absolutos como todo discurso legal. Es la misma ex-
presión de la ley. Dicta un orden de cosas y exige obediencia. Traza sin ambigüedades
claros límites de las zonas permitidas y las prohibidas. (González,  1995, p. 436).
Los textos que se crearon con el objetivo de modelar el actuar del ciudadano citadino
que requería de “aprender a hablar, a [comer, utilizar los cubiertos, sonarse las narices (…)
conducirse en sociedad]” (Malaver, 2004, p. 61), elementos fundamentales que debía de
controlar, incluyendo las relaciones interpersonales, que se construyen en lo público a través
del encuentro en los múltiples espacios de relación y las formas de conducción en las más
íntimas actividades de índole personal que se suscitan en lo privado y de las que suceden
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dentro de casa en compañía de los otros. En este sentido se vuelve signiﬁcativo la posesión
de un inmueble y el personal de asistencia doméstica que procuraba los requerimientos de
los miembros de la familia y quienes también debían ceñir su vida a las indicaciones suge-
ridas en el Manual (Malaver, 2004).
Las ideologías sirven no sólo para coordinar las prácticas sociales dentro del grupo, si no
también (y quizá principalmente) para coordinar la interacción social con los miembros de
otros grupos. Las ideologías sirven para “deﬁnir” grupos y su posición dentro de las estructuras
sociales y en relación con otros grupos. (Dijk, 2000, citado en Malaver, 2005, p. 56).
El Manual de urbanidad y buenas maneras de Carreño tuvo como principal objetivo
la “enseñanza de los deberes del individuo con Dios, con la sociedad, consigo mismo y con
sus semejantes” (Miranda, 2007, p. 150), una educación de lo público y privado, a través
de una estructura que conectaba al hombre entre la escuela y la sociedad. En este sentido
González (1995) explica profusamente la relación entre la escritura y la lectura.
Para completar el circuito que supone esta escritura, como condición sine qua non
del ser civilizado, es imprescindible la lectura. Sólo podrá acceder a la categoría de
ciudadano quien sepa leer; no sólo quien les podrá entrar en ese orden, sino también
sólo aquel que ajuste su imaginación, su cuerpo, sus deseos y su expresión a la escri-
tura. Así escritura y lectura como actos fundacionales de la nación y necesarios para
la construcción de la nueva sociedad civil de la modernidad son los principales re-
guladores del complejo simbólico cultural. (González, 1995, p. 437).
El ocio estuvo íntimamente ligado a las nuevas políticas de higiene, salud, comodidad,
buen gusto y lujo derivadas de la transición puesta en marcha para fortalecer la nación. Las
diversas posiciones sociales reﬂejaban el honor, el prestigio, el sexo, la edad y la participación
en la vida económica de la localidad, dando como resultado una compleja jerarquía social
fruto de las múltiples combinaciones que tipiﬁcaban a los miembros de la sociedad mexi-
cana. La división de clases sociales fue evidente y visible en los espacios implicados en el
hogar, así como en los espacios de convivencia y disfrute del ocio. Es imposible olvidar la
relación que existía entre el decoro, las buenas formas, los gustos y los modales reﬁnados
de la aristocracia porﬁriana y su visibilidad a través de las prácticas de ocio.
En este sentido un referente signiﬁcativo de ocio planteado por Veblen (1899) esta-
bleció que este: 
No comporta indolencia o quietud. Signiﬁca pasar el tiempo sin hacer nada pro-
ductivo: 1) por un sentido de la indignación del trabajo productivo, y 2) como de-
mostración de una capacidad pecuniaria que permite una vida de ociosidad. (Veblen,
2007, p. 69).
A principios del siglo XX, el Estado había logrado establecer que el trabajo fuera la
actividad más signiﬁcativa del día a día de los ciudadanos emplazados en las zonas urbanas
y estaba orgulloso del orden y progreso que la actividad laboral provocaba, la percepción
del tiempo en la ciudad se había transformado “con el surgimiento de las primeras socie-
dades industriales, evoluciona la naturaleza del trabajo, sin que por ello se libere un tiempo
para el ocio” (Sue, 1987, p. 19).
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La gran nota de vida que representa las madrugadas, es el movimiento de los mer-
cados. Las canastas, rebosantes de verdura, van y vienen; se prepara el sustento de la
gran ciudad, el sustento que ha de darle fuerzas para el trabajo, porque la ciudad tra-
baja incesantemente. (El Mundo Ilustrado, 4 de marzo de 1900).
Mientras que la clase baja difícilmente tenía espacios liberados de tiempo y, general-
mente, debía participar en dos o más actividades económicas para obtener los recursos ﬁ-
nancieros necesarios para vivir, “el ocio comienza a verse como antagónico al trabajo, bien
como tiempo de recuperación bien como tiempo de emancipación [tiempo libre]” (San
Salvador del Valle, 2009, p. 31).
La clase media respondía a jornadas semanales que trascurrían, en lo general, de lunes
a sábado, con horarios de trabajo estructurado e inamovible, lo que posibilitaba disfrutar
de tiempo libre con mayor frecuencia. La clase alta porﬁriana controlaba el trabajo de los
otros y tenía a su disposición total un ocio diario.
La clase alta porﬁriana asimiló con mayor naturalidad los nuevos elementos norma-
tivos, en gran medida estaba determinado por su interés por la cultura y las acciones que
caracterizaban a la gente bien, quien mostraba sus habilidades musicales, buenos modales
en el comer y beber:
El ciudadano decimonónico nació con un sistema de valores morales, donde era
preciso un correcto comportamiento, exhibir los principios de la civilidad y ajustarse
a los principios éticos del trabajo. (Miranda, 2007, p. 145). 
El ideal de hombre porﬁriano se caracterizó por ser “consciente de cada uno de sus movi-
mientos, que busca agradar siempre a los demás, que teme mostrar a los otros gestos, olores, ﬂui-
dos, ademanes y posturas desagradables” (Afanador & Báez, 2015, p. 64) y que junto con otros
elementos conformaron el constructo del ciudadano moderno en el México decimonónico.  
Los liberales el grupo triunfante y más ﬁel representante del proyecto de la moderni-
zación mexicana, creyeron ﬁrmemente que la construcción de un país moderno debía
realizarse haciendo tabla rasa de la tradiciones, formas de organización y pensamiento
(…) pues desde su perspectiva, esa forma de concebir la realidad era un obstáculo que
se contraponía al progreso y desarrollo de la nación. ( Jiménez, 2007, p. 109). 
Durante el siglo XIX y principios del XX se divulgaron múltiples manuales de urba-
nidad y comportamiento (Miranda, 2007; Lander, 2002) lo que permitió actuar basados
en las normas de urbanidad. El Manual de Carreño presenta un signiﬁcativo contenido en
la cortesía verbal, lo que provocó que sus recomendaciones funcionaran a tal nivel que
constituyeron el ideal de identidad grupal considerando que “la sociedad que debía con-
versar [entre otros dominios de la vida social] de una manera tipiﬁcada en normas que re-
gulaban el comportamiento interpersonal y colectivo” (Malaver, 2005, p.57).  
A través de un conjunto de criterios y fundamentos que regularon el comportamiento
de los individuos, que superponían las ideas modernas a las tradicionales, a través de
un proceso de largo alcance y de profundos cambios culturales. (Ramos, 2013,  p. 2). 
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El referente de urbanidad que se usó en los manuales está constituido por el conjunto
de “normas de conducta, buenos modales, educación” (Torres, 2001, p. 272), que se clari-
ﬁcaron y determinaron durante el porﬁriato, el hombre fue en “términos generales el cus-
todio de los bienes materiales acumulados por la familia y los bienes inmateriales
prioritariamente el estatus y el honor debían entonces ser celosamente protegidos” (Carner,
1987, p. 101).  
La escritura se erige en el espacio de la ley, de la autoridad, en el poder fundacional
y creador de las nuevas entidades (...) escribir es dotar a esas nuevas naciones de ci-
vilización, porque el logos que controla la escritura distribuye, decide y deﬁne –ob-
viamente para el imaginario colectivo- qué instancias o espacios se van a
corresponder con el caos, con la anti-ley, con la barbarie.  (González, 1995, p. 435).
Un punto fundamental del discurso que conformó el Manual de Carreño fue mini-
mizar las actividades inmorales,  las cuales se consideraban “un freno para el progreso y de-
sarrollo del país” (Briseño, 2005, p. 422), la familia fue un vínculo importante para
reproducir la información al interior del hogar, si bien hubo una inﬂuencia en un porcentaje
de la población, un porcentaje amplio de hombres y mujeres se negaron a eliminar ciertas
prácticas nocivas de antaño, “el discurso parecía no encontrar eco en miles de hombres y
mujeres que hacían caso  omiso de la predicación” (Briseño, 2005, p. 424), tanto en los go-
biernos conservadores  y  liberales posteriores a las Leyes de Reforma. 
La cuestión era ser un hombre o mujer de apariencia “civilizada”, que sus modales
no dejaran traslucir ningún rasgo o gesto que recordara viejos usos rurales, proba-
blemente tildados de “incivoles” o “bárbaros” por esta nueva sociedad cada vez más
estirada como moderna. (González, 1995, p. 434).
Al reconocer, como lo exalta Briseño (2005) que la familia fue quien colaboró en la
transmisión de los nuevos valores que el estado estableció como parte de la modernidad,
progreso y desarrollo; se debe señalar la vinculación existente entre la educación del ocio y
la familia, y su implicación en la transmisión de dos componentes esenciales los tipos de
actividades que se desarrollarían al interior del hogar y las formas en que estas prácticas de-
bían desarrollarse a favor de “una moral laica y cívica” (Briseño, 2015, p. 434), con los ele-
mentos necesarios para la construcción de una sociedad con “nuevas necesidades culturales”
(Miranda, 2007, p. 132), resultó históricamente una de las tareas más simbólicas para la
divulgación de la ideología positivista,  la familia se “convirtió en el órgano más importante
para la reproducción de las ideas requeridas”  (Suárez, 1998, p. 38) por el estado. 
Los discursos del Estado estuvieron inﬂuenciados por la racionalidad cientíﬁca y la
lógica, esto provocó una serie de mensajes ordenados, sistematizados, orientados a las tras-
formaciones que en el mundo se estaban llevando a cabo. 
Durante este periodo el ocio transitó de un maleﬁcio a un derecho y componente de
identidad de la clase alta y un concepto opuesto al tiempo de trabajo. Es precisamente este
concepto, un momento opuesto al trabajo, característico del ocio moderno.
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Los hombres y mujeres modernos debían dominar las normas de conducta, poseer y
demostrar buenos modales y educativos, serían cosmopolitas si mostraban una claridad
total de lo correcto, de lo deseado por los otros como un referente de práctica y esperado
como practicas ideales de ocio, bajo un elemento esencial de cortesía:
Hacer creer al otro que se está dispuesto a servirle en todo momento y con todas las
fuerzas (…) que nos hace reﬂejar tal determinación en nuestra compostura que el
otro queda convencido de nuestra voluntad de servicio; ello nos hace acreedores de
su conﬁanza, que va generando en él un amos hacia nosotros  por el cual se siente
inclinado  a concedernos sus favores. (Elias, 2009, p. 89). 
Las prácticas de ocio y la forma en que se desarrollaban debían principalmente mostrar
tal nivel de cortesía mostrada como la “habilidad y la virtud la que nos ganasen la autoestima
de los hombres” (Elias, 2009, p. 89) y no las formas externas, vacías y superﬁciales; las activi-
dades de ocio se convirtieron en uno de los esquemas para transformar las mentalidades, una
intervención desde la educación secular académica y  en el seno de la familia, logrando un
comportamiento que les permitía distinguirse de todos los miembros de la sociedad, princi-
palmente de aquellos “más simples y de más modesta extracción social”  (Elias, 2009, p. 117).
El ocio sería un sistema para lograr el perfeccionamiento de las costumbres a través
de la declaración de las formas de conducción durante las prácticas propias de hombre y
mujeres civilizados, modernos y cosmopolitas en apego a “los ideales que se buscan: la abs-
tinencia, la castidad, la monogamia y la higiene” (Briseño, 2005, p. 440).  Establecieron un
nuevo estilo de vida, con la capacidad de asimilar y perfeccionar las nuevas costumbres,
con especial interés en la cultura y la educación con miras a la civilidad, urbanidad y cortesía.
En este sentido se identiﬁca a un hombre civilizado cuando se asemejaba al “ideal deﬁnitivo
de la sociedad” (Elías, 2009, p. 117), es una forma de caracterizar el comportamiento bajo
un ideal, alineado a indicadores de alto nivel.  
Los cambios sociales se representan ﬁelmente en la imposición de los nuevos     cá-
nones de urbanidad y de comportamiento. Ante la modernización de la vida y la
aparición de una moralidad social fue necesaria la aprehensión de los nuevos con-
sumos. Los cambios en los utensilios de mesa y cocina, modas, atuendo, muebles,
elementos decorativos y hasta el sentido del gusto, alteraron profundamente mo-
dales y hábitos de vida. (Miranda, 2007, p. 133).
La transmisión de la ﬁlosofía positivista, la cual se integró a través de los discursos oﬁ-
ciales  desde el “Estado y la Iglesia” (Suárez, 1998, p. 38), fue durante esta época que se de-
terminó una carga ideológica a la mujer quien debía vigilar a la familia, educar y asegurar la
reproducción de las relaciones sociales, las buenas costumbres, los hábitos y la creación de
un hogar “cálido, remanso para el hombre y ejemplo de orden” (Suárez, 1998, p. 38), donde
a través de una educación rígida se construyeran buenos ciudadanos, quienes encontrarían
en el hogar orden, practicas higienistas, en un proceso de contención ético y moral.
No eran solo prácticas positivas de ocio, debían ser actividades que permitieran un
desarrollo intelectual, físico y moral,  contrarias a aquellas que provocaran en los involu-
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crados “la mentira, la glotonería y la embriaguez” (Briseño, 2005, p. 440), o aquellas acti-
vidades identiﬁcadas como inmorales entre las que se enumeraban  los naipes, las peleas de
gallos, los toros,  la embriaguez y la prostitución.
Los principios de la urbanidad destacaban la importancia en el arreglo de la casa,
en el manejo de los criados, la mesa, la disposición de las comidas, el aseo, los bailes,
las visitas, las cabalgatas, el juego, el cortejo y la boda, los restaurantes y cafés, el tea-
tro, los viajes a caballo y en tren, en hoteles y restaurantes, el uso del tabaco, del
chicle y el teléfono, las visitas a enfermos, los regalos, los maestros, las cartas, el tem-
plo y los niños. Incluso se presentaban observaciones especiales para las mujeres,
más obligadas que los hombres a ser cultas, discretas y modestas. (Miranda, 2007,
p. 133).
Las practicas de ocio públicas y privadas debían responder al ideal moral de nación,
a fortalecer en los hombres sus tareas laborales y a las mujeres los “valores de orden social
y de respeto al prójimo como la puntualidad, la obediencia, la gratitud, el amor ﬁlial, fra-
ternal y a los semejantes, el desinterés y la abnegación” (Briseño, 2005, p. 438), logrando
una distinción frente a los ciudadanos más sencillos. 
Las nuevas ediﬁcaciones, los nuevos trazos de la Ciudad de México modiﬁcaron y en lo
general ampliaron la oferta de prácticas de ocio, identiﬁcando aquellas que señalaban en el
rubro de lo público y aquellas que se desarrollaban en el ámbito de lo privado, sin olvidar los
roles de género establecidos por tradición y en transición por la modernidad (González, 1995).
Las prácticas de ocio en el porﬁriato fueron tras su alineación a las formas correctas
y convenientes en los estilos de vida modernos,  una de las formas óptimas, para construir
el concepto de comunidad entre los miembros de la clase alta, media y baja. Una forma de
intervención que logró su cometido.
La existencia de un lazo colectivo moral es una señal de que el funcionamiento co-
lectivo es posible gracias a la interacción de los individuos, sin conﬂictos y ajustados
a un modelo donde la experiencia común constituye el motor que favorece el pro-
greso. (Miranda, 2007, p.145).
Las prácticas de ocio de la clase alta, conﬁrmaron sus elementos de distinción y buenas
formas. Varias de las prácticas de ocio que iniciaron activamente durante el Porﬁriato tu-
vieron relación directa con la explicación o interpretación del mundo desde un paradigma
cientíﬁco. 
La racionalidad y la razón como formas para interpretar al México del Porﬁriato sus-
tentó muchas de las vivencias de ocio; es decir, la práctica de ocio moderna en el Porﬁriato
muestra y aplica el conocimiento resultante de los procesos de investigación en el país y en
el extranjero. El diseño y la creación de los museos para la conservación del patrimonio na-
cional, fue uno de los ejemplos más signiﬁcativos del discurso racional.
La Ciudad de México validó sus múltiples construcciones y destrucciones tras el pro-
yecto de modernización y desarrollo. La salud e higiene fueron elementos esenciales que
ﬁjaron las nuevas ediﬁcaciones y establecieron una tendencia pragmática desde la difusión
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y apoyo de las prácticas de ocio que coadyuvaran a desarrollar y fortalecer al ciudadano
moderno, sano, pulcro y respetable.
Parece, pues, que existió un desarrollo paralelo de la Ciudad México respecto a sus
servicios y a las experiencias de ocio. Con esto se hace referencia a que, tanto la Presidencia
de la República como el gobierno de la Ciudad de México, permitieron y alentaron las
prácticas de ocio que permitían disfrutar de una metrópoli moderna y cosmopolita.
La necesidad evidente por construir un estilo de vida saludable, hizo que las autori-
dades porﬁrianas consideraran y alentaran acciones a favor de las prácticas de ocio positivo,
las cuales tenían una relación evidente con la salud, la higiene y el desarrollo humano.
Al incursionar en el ámbito moral-social, en el orden privado, se consideraba que el
fortalecimiento de la sociedad sólo podía ser plausible cuando el hombre cultivara
una serie de valores éticos y de principios de comportamiento de acuerdo a los ideales
de una sociedad adherida a la impronta del progreso. (Miranda, 2007, p. 146).
Resulta ilusorio pensar que todos los ciudadanos del México decimonónico cumplían
con los códigos morales establecidos a través de los manuales de urbanidad y buenas cos-
tumbres, algunos simplemente decidieron resistir a los cambios, en apego a los valores de
antaño (González, 1995), otros tantos hombres y mujeres actuaban en forma inapropiada
clandestinamente, dando pie a una doble moral, con simples o terribles consecuencias. 
Resulta imposible negar como lo describió Beatriz González (1995) que las prácticas
del gobierno estaban encaminadas a domesticar las prácticas de antaño, alejarlos de la bar-
barie, a través de la construcción de un “nuevo imaginario de nuevas sensibilidades” (p.
433), una práctica que no solo se dio en México, la compartieron los países  hispanoha-
blantes donde sus líderes decidieron modernizar a la nación.  
Conclusiones
Fue durante el siglo XIX y principios del XX que los manuales de urbanidad y buenas
costumbres, fortalecieron las acciones del estado para construir a través de la educación al
ciudadano ideal, acorde al moderno país que estaba en construcción. Los comportamientos
que se involucraban en las prácticas de ocio fueron normados a través de los manuales, de-
jando a un lado las actividades inmorales que frenaran el crecimiento y desarrollo del país
que junto con los códigos, reglamentos y leyes necesarios para consolidar el proyecto de
nación liberal en concordancia de los desafíos que planteaba el mundo. 
En el México del General Porﬁrio Díaz se vivieron múltiples realidades, para los hom-
bres y mujeres que vivían marginados por la pobreza y la ignorancia, resultado de la desi-
gualdad social, seguramente los modelos establecidos por el gobierno les resultaban
distantes a su vida cotidiana, ajenos a su realidad y sus costumbres.
El constructo de modernidad porﬁriana tuvo una relación directa con las prácticas mo-
rales y socialmente aceptadas; prácticas especialmente dedicadas a la dimensión cultural su-
perior, dejando a un lado todas aquellas que envilecieran o empobrecieran al ciudadano, así
como la identiﬁcación y conformación de prácticas de ocio para las diferentes clases sociales.
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La Ciudad de México no solo se modernizó, sino que adquirió un valor intrínseco,
respondiendo a la trasformación de una nación que luchó por una mejor calidad de vida,
con una casi perfecta maquinaria que funcionaba tras el orden y control establecido en las
metrópolis más importantes, con un alto nivel de comercio, industria y un incipiente sector
de servicios a cargo de hombres y mujeres con la capacidad de dar respuesta a los requeri-
mientos de la modernización.
Resultaron fundamentales las acciones de educación para el ocio que la familia mexi-
cana decimonónica realizó, fue uno de las instituciones que construyó la identidad feme-
nina y masculina desde las prácticas de ocio, acordes al futuro de orden y progreso, fue en
este periodo de la historia de México donde se deﬁnió las tareas de la mujer en el seno fa-
miliar y las responsabilidades del hombre en el ámbito laboral.
El México independiente, el México de Porﬁrio Díaz, requirió de diversas modiﬁca-
ciones, indispensables tras la secularización; urgentes e imperiosas tras el nuevo proyecto
de Estado que el general Díaz estaba estructurando. El Estado inﬂuyó en los estilos de vida
de los ciudadanos de la metrópoli, lo que incluyó a la aristocracia, quien debió interiorizar
y estructurar en su vida el orden mismo de poder, vivir bajo las leyes del hombre en con-
cordancia a las leyes de Dios.
La Ciudad de México conﬁrmó su atractivo y se volvió el centro de encuentro de aque-
llos ciudadanos interesados en disfrutar de los espacios de ocio cosmopolita, modernos,
elegantes y exclusivos que la ciudad ofertaba, tras su reconstrucción de los nuevos espacios
públicos y la reconﬁguración de lo privado.
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Introdução
No interior de um sistema de produção capitalista, com princípios liberais, o fenô-
meno do lazer foi cada vez mais desviado dos atributos da gratuidade e da liberdade, in-
corporando um dualismo existencial que impôs uma relação de embate duradoura com o
universo do trabalho, sui generis ao desenvolvimento da sociedade, na qual a diversão, os
jogos, as festas, as brincadeiras e outras atividades espontâneas faziam parte do dia-a-dia,
entremeando momentos de trabalho, de práticas sociais e religiosas (McLean, 2012).
Extrapolando o dualismo entre trabalho e lazer, observamos que outras relações permeiam
a sua compreensão, sendo elas as noções de espaço público e o privado, de individual e coletivo,
de funcional e contrafuncional e até mesmo do que é dever do Estado ou oferta do Mercado. 
Poderíamos avançar nessa discussão em busca de uma análise mais complexa das con-
tradições do lazer, evidenciando-o como expressão da modernidade líquida, que gera uma
sociedade de consumo num caminho totalmente oposto ao de uma sociedade do lazer, que
possivelmente seria orientada por uma diminuição do consumo (Krippendorf, 1989, p. 152).
Na realidade, o que prevalece nessas dualidades é um processo metabólico (Meszaros,
2002) no qual a fórmula simples de circulação de mercadorias, que pressupõe a venda para a
compra e satisfação de necessidades, foi substituída pela circulação do dinheiro como capital,
com ﬁnalidade em si mesmo, mas que, incorporando as relações simbólicas da modernidade,
encontrou outra forma de circulação ainda mais incansável. Faz parte desse metabolismo o
processo de geração de consumidores, que foi assim descrito por Debord (1994, p.18):
1 Trabalho apresentado durante o XII Encontro Internacional OTIUM e VI Congresso Internacional
em Estudos Culturais - Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais Diversos.
2 Professora da Universidade Federal do Piauí. Programa de Mestrado em Gestão Pública e Curso
Bacharelado em Turismo. Doutora em Políticas Públicas. E-mail: shaiane@ufpi.edu.br
3 Professor da Universidade Federal do Piauí. Curso Bacharelado em Turismo. Mestre em Geograﬁa.
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A primeira fase da dominação da economia sobre a vida social acarretou, no modo
de deﬁnir toda a realização humana, uma evidente degradação do ser para o ter. A
fase atual, em que a vida social está totalmente tomada pelos resultados acumulados
da economia, leva a um deslizamento generalizado do ter para o parecer, do qual
todo “ter” efetivo deve extrair seu prestígio imediato e sua função última. Ao mesmo
tempo, toda realidade individual tornou-se social, diretamente dependente da força
social, moldada por ela. Só lhe é permitido aparecer naquilo que ela não é. 
Preocupados em desvelar realidades sociais para além do parecer, nossa busca para
compreender a essência do lazer está centrada na sociedade capitalista ocidental e urbana
da qual partimos para uma pesquisa investigativa acerca do repertório e do histórico familiar
de lazer dos jovens parnaibanos, com o objetivo de assim veriﬁcar quais seus hábitos, desde
a origem familiar e suas expectativas frente às necessidades insatisfeitas de experiências, ati-
vidades e espaços de lazer.
Ao falar em lazer, Melo & Peres (2005) constatam que “contemporaneamente, ob-
servam-se iniciativas de delimitação do acesso ao espaço público” favorecendo assim o pro-
cesso metabólico de evolução de uma sociedade pautada no consumo, já que a presença do
Estado dia-a-dia se faz nula na sociedade brasileira. 
Observamos que a última Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF (2008-2009)
divulgada pelo IBGE4,  mostra a diﬁculdade das famílias em chegar ao ﬁm do mês com
algum rendimento monetário5, ou seja, aquele recurso ﬁnanceiro que na maioria das vezes
é direcionado para o lazer, após o pagamento dos compromissos relacionados à habitação,
transporte, educação, saúde, vestuário e alimentação. Em se tratando da região nordeste a
diﬁculdade é ainda maior, pois além dessa realidade a área detém os maiores índices de
“rara” ou “nunca” frequência em ambientes e atividades como: a) bares, boates e danceterias;
b) teatro, circo e shows de dança; c) cinema; d) jogos e competições esportivas e e) museus
e centros culturais.
A relação dessas realidades apontada por Melo & Peres (2005) e a Pesquisa de Orça-
mento Familiar (2008-2009) com as políticas públicas de lazer se pauta na observação de
que a experiência de lazer está cada vez mais distante para alguns grupos sociais ao mesmo
tempo que está próxima de uma experiência de consumo, que pode dar espaço a vivências
individuais e coletivas satisfatórias, mas que também se apresenta como porta aberta para
aquilo que Padilha (2006, p. 126) denomina de “lazer reiﬁcado no universo onírico do
shopping center”, ou seja, o lazer legitimado no espaço que acolhe calorosamente a racio-
nalização do capital.
O Estado não pode se fechar para essa realidade, principalmente pelo fato de que mi-
lhões de brasileiros (especialmente aqueles com gasto médio mensal de R$ 42,76 em ativi-
4 Trata-se da mais abrangente investigação sobre os padrões de renda e consumo das famílias brasi-
leiras, porém o relatório da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017/2018 ainda não foi
disponibilizado pelo Governo Federal.
5 Cerca de 75% dos entrevistados na POF informaram ter muita diﬁculdade, diﬁculdade ou alguma
diﬁculdade para chegar ao ﬁnal do mês com algum rendimento monetário familiar em contrapo-
sição aos 26% que indicaram ter alguma facilidade, facilidade ou muita facilidade.
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dades de “recreação e cultura”, como demonstra a POF) estão distantes de uma experiência
signiﬁcativa de lazer, seja pela falta do tempo livre, de dinheiro ou de alternativas gratuitas
de qualidade.
De antemão podemos assegurar que o lazer é tratado de forma muito aparente pelo
Estado na fase de elaboração e implementação de políticas públicas, haja visto que os sujei-
tos têm desejos totalmente diversos das soluções propostas por nossos gestores públicos,
que demonstram desconhecer tanto a opinião pública como a própria essência do lazer.
A partir de uma concepção teórico-metodológica alicerçada na perspectiva mar-
xista, o estudo realizado tem como principal pilar a teoria de Gramsci, na qual o Estado
não é um fim em si mesmo, mas instrumento da sociedade civil, como esfera de mediação
entre a infraestrutura econômica que representa e interesses particulares na conquista de
posições.
El Estado-gobierno es concebido como organismo propio de un agrupamiento para
crear el terreno favorable a la máxima expansión de este misnio agrupamento, pero
también esta evolución y esta expansión son vistas concretamente como universales,
es decir, vinculadas a los intereses de los agrupamientos subordinados, como un de-
sarrollo de equilíbrios inestables entre los intereses del grupo fundamental y los de
los grupos subordinados, equilibrios en los que los intereses del grupo fundamenlal
prevalecen pero hasta cierto punto, al menos no hasta el egoísmo económico-cor-
porativo. (Gramsci, 1984, v. 3, p. 170)
Ao contrário das doutrinas que contrapõem o Estado enquanto momento positivo à
sociedade, na teoria gramsciana é a sociedade civil quem condiciona e regula o Estado por
meio do princípio organizador, no qual uma classe se impõe sobre as outras, não apenas
pela força mas também pela hegemonia política de um grupo social sobre a sociedade in-
teira. A sociedade civil é uma arena privilegiada da luta de classes, uma esfera do ser social
em que se dá uma intensa luta pela hegemonia e onde, nem tudo que parte da sociedade
civil é bom e nem tudo que vem do Estado é mau. (Gramsci, 1984; Liguori, 2007).
Em políticas públicas, se analisamos a crise do welfare state, veremos que uma das es-
tratégias mais defendidas foi a privatização dos programas de bem-estar social, por duas
razões distintas: a primeira de diminuir o gasto público e estimular a independência e a se-
gunda de responder às demandas individualistas e diferenciadas da sociedade “pós-indus-
trial” (Esping-Andersen, 1995).
As políticas públicas de lazer, assim como as políticas universais de caráter não seletivo,
tendem a se aproximar do cenário da crise do welfare state, deixando à margem as classes
subalternas numa situação bem observada por Jérôme Pellissier, quando diz que “se persis-
tirmos em conceber nosso mundo em termos utilitários, massas de pessoas serão constan-
temente reduzidas a se tornar supérﬂuas” (Arendt, 2005 apud Pellisser, 2013, s.n.).
Diante deste panorama, o princípio organizador de Gramsci (1984) se revela como
aparelho “privado” da hegemonia, ou seja, representando aquilo que a classe dominante
deseja para a sociedade, não apenas no aspecto político, mas impondo-se também como
hegemonia cultural.
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A pesquisa sobre os hábitos familiares justiﬁca-se por uma necessidade acadêmica de
investigar e registrar o histórico familiar para compreender e propor uma construção cole-
tiva que contextualize o lazer como forma de resistência em uma cidade de pequeno porte
no nordeste brasileiro.
Sob este ponto convém registrar que para Gomes (2004), o lazer se caracteriza por
quatro elementos interligados – tempo, espaço-lugar, ações/atitude e manifestações cultu-
rais. Estes elementos são enraizados no lúdico e passíveis de pressão e interferência do con-
texto. A autora aﬁrma ainda que esses quatro elementos expressam um exercício
coletivamente construído, no qual os sujeitos se envolvem em função dos seus desejos. De-
sejos reveladores de que “nuestros ocios no son sólo presente, sino itinerarios de vida que
nos hablan de comienzos, desarrollos, momentos cumbre y declives, marcados por un
tiempo próprio” (Cuenca & Gutierrez, 2009, p. 13).
Vale lembrar que Kropotkin diz que o indivíduo não é um ser que vive exclusivamente
para comer, beber e dormir. Satisfeitas as necessidades básicas, materiais, também tem ne-
cessidades de prazer e gozo material ou intelectual. São “necessidades de luxo, mas que rom-
pem a monotonia da existência e a torna agradável” (Kropotkin, 1973, p. 44, tradução
nossa). Tal rompimento encontra obstáculos se constatarmos que as condições de trabalho
e a produção daquilo que é necessário se apresentam como fatores sine qua non para o lazer
pois, se o trabalho socialmente necessário, que representa uma das dimensões da vida, não
está presente na vida das pessoas, a base de toda a vida social e o signiﬁcado de ação criadora
se desfazem.
A compreensão das experiências de lazer, além de se revelar como parte da ação cria-
dora do indivíduo, também revela as experiências passadas e presentes, ou seja, a memória,
que de acordo Attias-Donfut (1988), são atributos que revelam a noção de pertencimento
a uma geração, associando modos de pensar, mentalidades, conhecimento ou estados men-
tais especíﬁcos, pois o conceito de geração conota tempo e mais especialmente o tempo so-
cial, mas também evoca muitas outras coisas, capazes de demonstrar como e por quais meios
se constitui. 
quando abordamos a memória familiar, investigando o comportamento de uma ge-
ração, em tempos diferenciados, acessamos aquilo que Barros (1989) concluiu em estudo
realizado com um grupo de avós cariocas, ou seja, ao recontar a história de suas vidas, esses
indivíduos fornecem uma versão da história de seu grupo, numa narrativa acerca da história
da família examinada como reinterpretação elaborada ao longo do tempo e dependente do
lugar social ocupado pelos narradores no momento em que essas memórias foram revisitadas. 
Percorrendo tais itinerários de vida, nos deparamos com repertórios diferenciados de
lazer, bem característicos da sociedade brasileira, num contexto onde homens e mulheres
atendem ao “apito da chaminé de barro” (como musicou Noel Rosa) e, pensar numa vida
ociosa e de lazeres ou “fazer versos no piano” era praticamente um deleite inaceitável, mar-
cado pela crença na centralidade do trabalho ou mesmo pela condição de exploração a que
estão submetidos os trabalhadores.
Ainda assim, diante de um quadro que parece desfavorável, consideramos relevante
o estudo deste tema, pois é na qualidade do uso do tempo livre que são fundadas as bases
do desenvolvimento humano, perpassando diversas etapas de nossa própria existência e vá-
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rias gerações da nossa sociedade.  Soma-se ainda o fato de que mesmo nas condições mais
adversas sempre existe um espaço para a brincadeira, a festa, o jogo (Cascudo, 2004) e tantas
outras manifestações de lazer que fazem parte da “casa e da rua” da população brasileira
(DaMatta, 1991).
Contexto da Pesquisa
O município de Parnaíba está localizado em uma região litorânea, ao norte do estado
do Piauí, mais especiﬁcamente na região turística Pólo Costa do Delta, com distância apro-
ximada de 336 km da capital Teresina. Possui uma área territorial de 434.229 km², tendo
como limites ao norte o oceano atlântico e o município de Ilha Grande, ao sul Buriti dos
Lopes, a leste Luís Correia e Bom Princípio do Piauí, e a oeste o estado do Maranhão, se-
parado pelo Rio Parnaíba6.
Com maior oferta de infraestrutura social e urbana, bem como de serviços de interesse
turísticos, além de signiﬁcativo conjunto histórico arquitetônico, a cidade de Parnaíba é
considerada cidade polo no contexto regional. Possui também maior adensamento popu-
lacional, com uma população estimada de 152.653 habitantes7 e um IDH, registrado no
ano de 2010, de 0,687, conforme Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
[PNUD] (2018). Sua economia está baseada no setor primário, com destaque para ativi-
dades agrícolas, pesca e de extrativismo, entretanto dispõe de atividades vinculadas ao se-
gundo setor e também ao setor de serviços, com um PIB total registrado em 2015 de
1.795.110,68 reais8.
O clima de Parnaíba está caracterizado como tropical semiárido quente, com períodos
secos que chegam a durar até seis meses, e uma temperatura média anual de 27,6°C. O mu-
nicípio apresenta ainda uma diversidade biológica e também paisagística singular, com for-
mações vegetais de cerrado, caatinga e mata de cocais, composta por gramíneas, cactos,
arbustos, árvores de pequeno porte e palmeiras, como a carnaúba.
No âmbito político, quando realizada a pesquisa, não havia nenhum registro de po-
lítica pública voltada para ampliação dos espaços e atividades de lazer no município, bem
como nenhuma ação de reconhecimento das necessidades, carências e demandas da popu-
lação jovem. Assim, vimos prevalecer um discurso único, que justiﬁca a ação pública a partir
de uma noção limitada sobre os anseios da juventude, reproduzindo a ideia de que o lazer
se reduz apenas à recompensa, à punição ou à forma de controle social da sociedade (Rojek,
1995, p. 175).
6 área da unidade territorial 2017. Recuperado em 01 de dezembro, 2018, de https://cidades.ibge.gov.br/bra-
sil/pi/parnaiba/panorama 
7 Estimativa populacional 2018. Recuperado em 01 de dezembro, 2018b, de https://cidades.ibge.gov.br/bra-
sil/pi/parnaiba/panorama&gt.
8 Produto interno bruto dos municípios 2015. Recuperado em 01 de dezembro, 2018c, de https://ci-
dades.ibge.gov.br/brasil/pi/parnaiba/pesquisa/38/46996&gt.
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Descrição da Pesquisa
A pesquisa foi realizada a partir de uma complementariedade metodológica, utili-
zando-se de métodos mistos com técnicas qualitativas e quantitativas nos instrumentos de
levantamento e análise dos dados. A abordagem por método misto, segundo Gray (como
citado em Johnson e colaboradores, 2007), “adota um método e um sistema pragmáticos,
baseados em uma visão de que o conhecimento é socialmente construído e baseado na rea-
lidade do mundo que vivenciamos e no qual vivemos”.  
Exemplo dessa abordagem mista está nos tipos de perguntas realizadas no roteiro de
entrevista deste estudo, sendo algumas de caráter qualitativo e outras de caráter quantita-
tivo; nos tipos de análise realizada, envolvendo dados apresentados numericamente e dados
apresentados textualmente e por último nos tipos de conclusões, que incluem interpreta-
ções objetivas e interpretações subjetivas.
Com o intuito de delimitar um grupo especíﬁco para a pesquisa, neste caso, de jovens
que demandam dos serviços públicos, foram identiﬁcadas as principais escolas públicas
com oferta do ensino médio regular na área urbana de Parnaíba/PI e assim, deﬁnida uma
amostra não-probabilística, podendo ser deﬁnida como intencional estratiﬁcada, já que a
adesão foi voluntária, por aqueles estudantes de escola pública matriculados no primeiro
ano do ensino médio, que tivessem interesse em colaborar como entrevistados. Durante
uma semana, com autorização da direção escolar, as escolas foram visitadas e mediante a
explicação do objetivo da pesquisa, em sala de aula, foi solicitada a adesão voluntária de
cinco alunos por turma, somando ao todo 30 (trinta) jovens, com idade entre 14 e 18 anos.
Outro grupo especíﬁco que compôs o público da pesquisa foi o de familiares dos jovens
entrevistados. Para o alcance desse grupo também foi utilizada a adesão voluntária. Os jovens
foram treinados para atuar como entrevistadores, sujeitos partícipes da pesquisa, e levaram
os questionários para casa para realização da entrevista com os quatro familiares (pai, mãe,
avô e avó) ou quaisquer um deles que aderisse ao convite, que foi encaminhado juntamente
com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Com o somatório dos parentes entre-
vistados pelos jovens chegou-se a um público de 73 (setenta e três) pessoas, sendo 30 (trinta)
jovens, com idade entre 14 e 18 anos e 43 (quarenta e três) de seus familiares.
A partir do exposto a coleta de dados foi realizada no ano de 2014 e compreendeu
um levantamento de dados primários a partir de questionários aplicados por entrevistador
de forma estruturada, com perguntas abertas e fechadas. As perguntas do questionário ver-
savam sobre o repertório de lazer da amostra indicada anteriormente, de 30 (trinta) jovens
e 43 (quarenta e três) familiares diretos (pai/mãe e avô/avó). 
Em formato semiestruturado, a entrevista compreendeu dois questionários com ques-
tões fechadas de múltipla escolha e questões abertas de livre expressão por escrito. O ques-
tionário “A”, foi respondido pelos alunos e o questionário “B” por seus familiares. Após a
entrevista do pesquisador diretamente com os estudantes, no período de 1 a 8 de agosto
de 2014, os estudantes receberam orientação especíﬁca para aplicação do questionário “B”
e assim realizar a entrevista com seus familiares.
No primeiro questionário (A) se estabeleceu a abordagem direta aos jovens e foram
averiguados dois aspectos: características mais comuns nos seus hábitos de lazer (1) e iden-
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tiﬁcação de atividades que não fazem parte do repertório de lazer individual, mas que o
jovem julga interessante para sua vida (2). quanto ao segundo questionário (B) direcionado
aos familiares (pai/mãe, avô/avó), os temas pertinentes foram os mesmos, com a inclusão
de um espaço para narrativas e memórias sobre a juventude (ver ﬁgura 1), que era de livre
expressão e vontade do entrevistado.
Figura 1. Conjunto de questões
Fonte: Elaborado pelos autores
As opções de respostas sobre as “características mais comuns nos seus hábitos de lazer”,
foram propostas a partir de uma categorização expressa em seis dualidades, quais sejam:
“atividade em grupo x atividade sozinho”; “uso de espaço aberto” x “uso de espaço fechado”;
“realização de atividade gratuita x realização de atividade paga”; “lazer ativo x lazer passivo”
e “lazer organizado por instituição x lazer  organizado de forma independente”.
As categorias mencionadas já são contempladas em vários tipos de publicações sobre
lazer, desde livros, manuais, revistas e relatórios de pesquisa. Pode-se destacar o uso dos con-
ceitos de “lazer passivo ou ativo”, “espaço aberto ou fechado” por Campos (1998). A deﬁnição
de “lazer organizado por instituição” ou então “organizado de forma independente” apre-
sentadas por Larizzatti (2005) e analisada a partir da atuação do poder público, dos anima-
dores culturais, dos proﬁssionais do lazer e da comunidade. Evidencia-se a abordagem de
“atividade em grupo ou individual” descrita nos estudos de Camargo (1998), bem como
“atividade em grupo x sozinho” e “atividade gratuita X atividade paga”, que Formiga e cola-
boradores (2005) abordam na análise sobre a escala das atividades de hábitos de lazer.
Ciente de que esta categorização não esgota a reﬂexão sobre os hábitos de lazer do
grupo em análise, pois não absorve a subjetividade da experiência, tal panorama demonstra
a realidade tangível que se manifesta para a maioria dos sujeitos entrevistados, revelando
quais características foram mais frequentes no desfrute do seu tempo livre para o lazer.
As respostas das questões abertas, ao contrário das fechadas, foram classiﬁcadas pos-
teriormente, agrupadas em categorias de atividades/hábitos de lazer que não fazem ou ﬁ-
zeram parte do cotidiano dos jovens e da juventude dos familiares entrevistados, com base
na deﬁnição de lazer utilizada no relatório Leisure time in the UK: 2015 publicado pelo
Oﬃce for National Statistics. Na deﬁnição indicada, o lazer compreende as seguintes cate-
gorias: atividades participativas, socialização, atividades culturais, descanso, esportes ou
atividades ao ar livre, mídia de massa e passatempos, computação e jogos. 
• características mais comuns nos seus
hábitos de lazer  (questões fechadas)
• identiﬁcação de atividades que não
fazem parte do repertório de lazer in-
dividual (questões abertas)
questionário A ( Jovens)
• características mais comuns nos seus
hábitos de lazer durante a juventude
(questões fechadas)
• identiﬁcação de atividades que não
fazem parte do repertório de lazer in-
dividual durante a juventude  (questões
abertas)
• Narrativas e memórias sobre a juven-
tude que quisessem registrar
questionário B (Familiares)
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Características mais comuns nos hábitos de lazer
Considerando o perﬁl dos estudantes entrevistados, a pesquisa abrangeu fundamen-
talmente jovens com faixa etária entre 14 e 18 anos, porém apresentou como predomínio
a faixa entre 14 e 16 anos (60%) e majoritariamente o sexo feminino (70%).  
Nota-se, conforme gráﬁco 1, que as atividades em grupo (73,3%), em espaço aberto
(50%) e aos ﬁnais de semana (56,7%) formam as características mais comuns do repertório
de lazer dos jovens parnaibanos, destacando-se em comparação com as demais opções (so-
zinho, espaço fechado e durante a semana). Em escala semelhante teremos tanto as ativi-
dades realizadas gratuitamente (33,3%) como também aquelas que necessitam algum
recurso ﬁnanceiro (43,3%), assim como atividades ativas e passivas, que dentro do resultado
geral se mostraram com taxas muito próximas de 43,3% e 40% respectivamente.
Outra característica veriﬁcada foi a frequência de atividades organizadas livremente
ou por incentivo de alguma organização, como instituição religiosa, escola, grupo de jovens,
etc. Neste quesito as atividades organizadas de forma independente foram as mais caracte-
rísticas, abrangendo 53,3% dos jovens entrevistados.
gráﬁco 1 - Características comuns no repertório de lazer dos jovens entrevistados. 
Parnaíba/PI/Brasil
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Assim como os jovens dos dias atuais, os familiares entrevistados (gráﬁco 2) também
realizavam com mais frequência, em sua juventude, atividades em grupo (55,8%), em espaço
aberto (60,5%), porém se ocupavam mais com atividades ativas (53,5%) apresentando um
contraste que revela a baixa frequência de lazer passivo (18,6%).
Diante do apresentado podemos concluir que nas características comuns dos hábitos
de lazer dos familiares entrevistados, cada um em sua época (pais ou avós) dispunha de maior
relação com os espaços abertos para prática de lazer, bem como realizavam menor investi-
mento ﬁnanceiro para satisfação de suas necessidades de entretenimento, que era frequen-
temente gratuito e que, predominantemente, eram ativos, diferenciando-se da juventude
atual onde há predominância das atividades passivas, em especial na faixa de 17 a 18 anos,
que registra 43,3% da preferência e equilíbrio entre as atividades pagas e gratuitas.
gráﬁco 2 - Características comuns no repertório de lazer durante a juventude dos familiares.
Parnaíba/PI/Brasil
Fonte: Elaborado pelos autores
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é fundamental destacar o perﬁl dos familiares entrevistados, pois a maioria dos par-
ticipantes da pesquisa foi do sexo feminino (72,1%) e com idade na faixa dos 31 a 40 anos
(12%), seguido daqueles na faixa de 61 a 70 anos (16,3%). A proporção dos que não de-
claram idade foi de 12%. O parente mais entrevistado pelos estudantes foi a avó (39,5%) e
logo em seguida a mãe (34,9%). Vale ressaltar que em função da composição das famílias,
geralmente com a presença da mãe, individualmente cheﬁando a casa, muitos estudantes
apresentaram apenas um familiar, em muitos casos, a avó e/ou a mãe. Em raras entrevistas
foi possível um repertório mais completo, com informações sobre pai, mãe e avós, quando
residentes no mesmo lar.
Diante desta caracterização é válido destacar que os hábitos de lazer são reveladores
de questões de gênero, dentre as quais a observação de que os homens (pais ou avôs) tiveram
maiores índices que as mulheres (mães e avós) na realização de atividades individuais, em
espaço aberto, aos ﬁnais de semana, em lazer ativo e organizado de forma independente.
Nos hábitos femininos, a predominância foi de atividades em grupo, de lazer passivo e or-
ganizado com incentivo de alguma instituição. (ver gráﬁco 2)
Além do propósito de investigar sobre o repertório de lazer dos familiares dos estu-
dantes, a pesquisa se propôs a revelar aos jovens as experiências de vida que ﬁzeram parte
do cotidiano de seus pais e avós. O registro dos relatos apresentados foi feito pelos próprios
estudantes e, dentre outros resultados, demonstra que a necessidade de lazer nem sempre
foi satisfeita por parte dos familiares entrevistados pois, devido ao trabalho rural e atividades
laborais diversas, aﬁrmaram não ter tempo livre ou enfrentar outras problemáticas para o
acesso ao lazer. 
Nas entrevistas realizadas com os familiares constam depoimentos como os registrados
no quadro 1, a seguir:
quadro 1 - Narrativas selecionadas sobre o repertório de lazer dos familiares
Fonte: Elaborado pelos autores.
Como a minha mãe, minha avó não teve muita juventude pois teve que começar a tra-
balhar cedo demais para desutar de algum tipo de lazer.
Narrativa da jovem C.E.P.A.
Eu não tinha lazer, só trabalhava em roça.
Narrativa da avó da jovem S.S.O.
Só andar com os pais, na época não tinha muito o que se divertir porque como morava
numa zona rural não tinha muito o que fazer.
Narrativa da avó do jovem A.S.
Não fazíamos nada de lazer, nem escola íamos, era uma vida muito soida. O único
lazer que nós tínhamos era um rio em ente de casa.
Narrativa da avó da jovem S.S.O.
Não havia nenhum hábito de lazer no meu tempo, pois o meu pai não nos deixava
sair de casa. O único hábito de lazer era às vezes a escola (que na maioria dos anos eu perdi
pra trabalhar) e a missa, também algumas vezes. Às vezes, muito raro, a praia. 
Narrativa da mãe da jovem F.L.I.S.
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A realidade vivenciada no contexto parnaibano não se difere da realidade brasileira,
mas demonstra um contraste signiﬁcativo quando falamos de uma cidade turística, cujos
espaços consagrados para o lazer não foram concebidos ou não estão disponíveis para a so-
ciedade. Prevalece, principalmente no meio urbano, um modelo de cidade que nega a pos-
sibilidade de uso do espaço público (Rolnik, 2000) e assim, seja pela marca do trabalho
exaustivo no campo e na cidade ou pela falta de acesso aos espaços, observamos narrativas
de negação do lazer, que atravessam gerações e incidem sobre a realidade atual.
Carências, demandas e necessidades
A identiﬁcação das atividades que não ﬁzeram parte dos hábitos de lazer dos jovens e
de seus familiares durante a juventude revela uma lacuna no histórico familiar até hoje não
suprida, no que se refere ao acesso a “atividades culturais” e “esportes e atividades ao ar livre”. 
Tabela 1 - Atividades que não fazem parte do repertório de lazer dos estudantes, 
mas que julgam importantes. Parnaíba/PI/Brasil
Fonte: Elaborado pelos autores.
Tabela 2 - Atividades que não ﬁzeram parte do repertório de lazer durante a juventude 
dos familiares, mas que julgam importantes. Parnaíba/PI/Brasil
Fonte: Elaborado pelos autores.
Observando as tabelas 1 e 2 podemos veriﬁcar que houve uma inversão, pois enquanto
a maior carência dos familiares (tabela 2) durante a juventude era de conteúdo cultural
(32,6%), nos dias de hoje (tabela 1) a juventude revela maior necessidade na oferta de “es-
portes e atividades ao ar livre” (60%). Apesar da inversão nas prioridades, observa-se que
os dois aspectos citados foram os mais relevantes dentre todas as respostas, ou seja, corres-
pondem aqueles com menor oferta nas políticas públicas.
Diferente da geração atual, que não apresentou nenhuma proposta na categoria, os














De 14 a 16 anos 5,6% 11,1% 16,7% 61,1% 0,0% 5,6%
De 17 a 18 anos 0,0% 16,7% 16,7% 58,3% 8,3% 0,0%
















avô 0,0% 0,0% 20,0% 20,0% 20,0% 0,0% 40,0%
avó 5,9% 17,6% 29,4% 17,6% 5,9% 11,8% 11,8%
mãe 0,0% 0,0% 33,3% 46,7% 0,0% 6,7% 13,3%
pai 0,0% 0,0% 50,0% 16,7% 16,7% 16,7% 0,0%
total 2,3% 7,0% 32,6% 27,9% 7,0% 9,3% 14,0%
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sua juventude. Os jovens estudantes, indicaram que têm interesse em inserir “atividades
participativas” no seu repertorio de lazer, item que seus familiares não sentiram necessidade
durante a juventude. Vale ressaltar que o item “atividades participativas” engloba envolvi-
mento com atividades da igreja, escoteiros, organizações coletivas culturais, sociais e am-
bientais, dentre outras semelhantes.
Considerações Finais 
Como resultado da pesquisa junto aos sujeitos do lazer no contexto da cidade de Par-
naíba (Piauí – Brasil), podemos concluir que as mudanças ocorridas nos hábitos de lazer
demonstram que a juventude, desde gerações passadas, não tem seus anseios atendidos em
totalidade seja pela diﬁculdade imposta pelo trabalhado, iniciado até mesmo na infância;
como pela falta de visão do Estado, que precariamente está presente na vida dos jovens e se
encontra submisso à perspectiva de instrumento da sociedade civil, que no contexto estu-
dado está representada pela hegemonia cultural dominante, já descrita por Gramsci (1984)
baseado no tripé que sustenta o metabolismo social do capital (capital, trabalho assalariado
e Estado).
Enquanto os familiares tiveram maior contato com os espaços abertos, livres e públi-
cos, notamos que a juventude atual usufrui com baixa frequência desses lugares e uma das
razões pode estar no fato de que hoje muitos espaços litorâneos estão sob o domínio pri-
vado, estabelecendo-se como lugares turísticos, com a implantação de empreendimentos
de grande porte, de restrita acessibilidade da população local, conﬁrmando a tese de Melo
& Peres (2005) sobre a diminuição gradativa do acesso ao espaço público.
é também considerável observar que o lazer passivo se apresentou como forte carac-
terística no repertório de lazer dos jovens estudantes parnaibanos com idade entre 17 e 18
anos, contrastando com o lazer ativo que sempre foi a maior tendência na juventude de
todos os familiares (avó, avô, pai e mãe) entrevistados na pesquisa. Tal evidência contem-
porânea abre espaço para a experiência sem estímulo aos quatro elementos propostos por
Gomes (2004), devido à forte interferência do contexto, pouco amigável à oferta diversi-
ﬁcada para um exercício coletivo de lazer.
Para concluir o estudo, é possível aﬁrmar que a juventude tem à frente um árduo mo-
vimento de resistência e visibilidade onde os possíveis caminhos para concretização desse
movimento estejam nas atividades que estes julgam mais necessárias para a sua vida, ou seja,
esportes ou atividades ao ar livre, atividades culturais e socialização.
Essa pequena amostra do repertório de lazer dos jovens parnaibanos e seus familiares,
realizada na cidade de Parnaíba/PI/Brasil demonstra que existem vários condicionantes
da realidade social que não fazem parte do processo de formulação e implementação de
políticas de lazer, conduzindo resultados que atendem interesses nem sempre voltados para
os ideais da juventude, ou seja, aqueles que estão encobertos por um sistema capitalista que
induz ao erro de uma oferta de atividades e equipamentos de lazer incompatíveis com as
necessidades reais.
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Introdução
Considerando-se o processo de (re)direcionamento das políticas públicas de turismo,
que ocorreram a partir da década de 1990, com as primeiras iniciativas de criação de ins-
tâncias de governanças municipais4, bem como com a inserção da perspectiva de partici-
pação de diferentes agentes no processo de condução das políticas de turismo no Brasil,
este artigo propõe analisar a importância de processos participativos para o estabelecimento
de uma rede sólida de turismo no Marajó, Pará-Amazônia-Brasil, observando como agentes
e instituições, a partir de instâncias de governança, tal qual o Fórum Regional do Marajó
(FOREMAR), relacionam-se e agem em prol da atividade turística no Polo Marajó.
Analisar esta questão é fundamental, quando compreendemos a trajetória que tem
conﬁgurado o turismo na microrregião do Marajó, pois desde o seu processo de ocupação
tem sido marcada pela resistência dos moradores locais, especialmente pelas populações
tradicionais dos municípios de Soure e Salvaterra, que à revelia dos poderes econômico,
social e político que ali se instauraram, têm protagonizado intensos processos de territo-
1 Trabalho apresentado durante o XII Encontro Internacional OTIUM e VI Congresso Internacional
em Estudos Culturais - Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais Diversos.
2 Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Sustentável do Trópico úmido
(PPGDSTU/NAEA/UFPA) - kassiasfarias@gmail.com. 
3 Professora/Pesquisadora do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Sustentável do Tró-
pico úmido (PPGDSTU/NAEA/UFPA); Doutora em Ciência: Desenvolvimento Socioambien-
tal (NAEA/UFPA) - mirleidebahia@gmail.com. 
4 Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), primeiro direcionamento de pla-
nejamento do turismo, seguindo o processo de adequação e de organização municipal, como a cria-
ção de órgãos municipais próprios para os assuntos da atividade e instâncias de turismo.
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rialização e de lutas sociais, nas quais são conﬁguradas pela produção social, cultural e po-
lítica de porções de terra, desde os primeiros processos de ocupação realizadas por escravos
fugitivos, índios e trabalhadores livres (Marin & Silva, 2007). E, nos dias atuais, esse pro-
cesso são revelados pela identidade coletiva de quilombolas e comunidades tradicionais (ri-
beirinhos, caboclos, índios) na ilha do Marajó.
Os municípios lócus de pesquisa estão inseridos na Ilha do Marajó, a qual se constitui
como a maior ilha do arquipélago do Marajó, com 48 mil km² de um total de 62 mil km².
A ilha do Marajó é também considerada a maior ilha ﬂúviomarítima do mundo (Amaral
et al., 2007; Lisboa, 2012). Parte do seu território é considerada uma Unidade de Conser-
vação (UC) de categoria denominada de área de Proteção Ambiental (APA Marajó) de
Uso Sustentável, desde a Constituição do Estado do Pará de 1989, perfazendo uma área
de 5.998.570 ha. Dentre os doze municípios que fazem parte desta área de Proteção Am-
biental (APA), o município de Soure possui 5.94 % e o município de Salvaterra 1,75% do
seu território incluídos na UC. Geograﬁcamente, estes municípios (Soure e Salvaterra)
estão situados na foz do rio Amazonas e são banhados pelo oceano Atlântico. Os dois mu-
nicípios compartilham entre si o rio Grande, Paracuari ou São Lourenço, tendo uma dis-
tância relativamente pequena entre eles, aproximadamente 3,1 km.
Considerando as especiﬁcidades sociais, ambientais e econômicas que muitas pesqui-
sas sobre turismo e políticas públicas têm debatido sobre e para a região Amazônica (Fi-
gueiredo, 1999; Bahia & Figueiredo, 2013), percebe-se que elas têm demonstrado em suas
análises, aspectos relativos ao turismo. E, a despeito de todo o processo de transformação
do espaço urbano, as especiﬁcidades sociais apontam que os estudos sobre o turismo na re-
gião devem compreender a complexidade da Amazônia, principalmente, devem se desen-
volver correspondendo às expectativas da sociedade e da população local. Sob esse prisma,
a participação social apresenta-se e tem sido ﬁrmada em um ambiente democrático, que
evidencia a atuação de diferentes agentes sociais na esfera pública.
Este estudo é uma parte da dissertação produzida no Programa de Pós-Graduação em
Desenvolvimento Sustentável do Trópico úmido (PPGDSTU) do Núcleo de Altos Estu-
dos Amazônicos (NAEA) da Universidade Federal do Pará (UFPA). A pesquisa seguiu di-
versos momentos que, no ﬁnal, puderam ser conectados e interpretados. O primeiro
momento se constituiu de uma pesquisa exploratória, com a ﬁnalidade de reunir as primei-
ras informações para a construção do objeto de estudo. Num segundo momento, a pesquisa
de campo foi fundamental. 
Sob a ótica de Bardin (2011) foi realizado a análise de conteúdo das Atas das reuniões
dos Fóruns de Desenvolvimento Turístico do Estado do Pará, com recorte temporal de
2014 a 2017, para compreensão da participação do FOREMAR. A análise de conteúdo
desses documentos foi um importante instrumento para “a manipulação de mensagens
(conteúdo e expressão desse conteúdo) para evidenciar os indicadores que permitam inferir
sobre uma realidade que não a da mensagem”
Foram realizadas visitas de campo em 2017 e 2018, nos municípios de Soure e Salva-
terra. E. para esse debate, foram trazidos trechos de 8 entrevistas, realizadas com: 3 agentes
do poder público, sendo um representante da Secretaria Estadual de turismo do Pará, um
representante da Secretaria de turismo de Salvaterra e o outro, técnico e bacharel em tu-
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rismo, que tem participado de diversos momentos políticos decisórios de turismo em Soure;
1 representante do FOREMAR, o qual teve o seu mandato encerrado em 2017, durante o
processo dessa pesquisa; 1 representante da Associação das Mulheres do Pesqueiro (AS-
MUPESQ), localizado a vila do Pesqueiro, em Soure; 1 representante da Associação Edu-
cativa Rural e Artesanal da Vila de Joanes (AERAJ), localizada no distrito de Joanes, em
Salvaterra; 1 representante da Associação dos Municípios do arquipélago do Marajó
(AMAM) e 1 empresário de hotel, o qual fez parte da Associação dos Comerciários e, cujo
empreendimento está entre os mais antigos.
Houve a investigação do processo de participação social nas políticas públicas de tu-
rismo desenvolvidas no Polo Turístico do Marajó, o que exigiu a realização da pesquisa ex-
plicativa que, conforme Severino (2016, p. 132), é “aquele que além de registrar e analisar
os fenômenos estudados, busca identiﬁcar suas causas [...]” interpretando-os e analisando
as informações nele apreciada.
As questões que nortearam o processo de pesquisa foram: Como a participação é al-
cançada e dinamizada na instância de governança regional do Marajó – o FOREMAR?
quais os agentes que, de fato, participam desse processo? qual a importância do Fórum
para a rede de turismo no Marajó? Os agentes sociais participam? Como se realiza a co-
municação entre os agentes participantes? E, quais as principais discussões levantadas pelo
representante do FOREMAR?
Para entender a importância de processos participativos na rede de turismo foi ne-
cessário ter a compreensão da Teoria de Redes Sociais de Castells (2005). Para o autor, as
redes se conﬁguram num hiato em que, por um lado, apresentam-se como uma nova pos-
sibilidade de organização social frente às transformações globais; por outro lado, mostram-
se como um desaﬁo que necessita que seus projetos ultrapassem um determinado tamanho
e complexidade de organização, diferentemente de estruturas tradicionais que se desenvol-
vem a partir de princípios mais rígidos (Castells, 2005). 
Para o alcance do objetivo, a Teoria de Redes Sociais foi útil, pois se refere a “uma
base conceitual imprescindível para a implementação de políticas públicas que superem a
racionalidade utilitarista e economicista” (Brandão, 2014, p. 30). Essa teoria é necessárias
para a compreensão dos instrumentos participativos, a partir das relações e das realidades
sociais que se estabelecem no seu interior, permitindo interpretar os processos participativos
e suas contribuições para o fomento do turismo, como foi possível observar, especiﬁca-
mente, no Fórum Regional de Turismo do Marajó (FOREMAR). é nesse entendimento
que os assuntos abordados nesse trabalho terão sinergia, pois relacionam-se aos mecanismos
criados pela sociedade para a obtenção de maior participação nas Políticas Públicas de Tu-
rismo, e, portanto, na maior articulação da sociedade em rede.
Papel da participação social nos processos decisórios
A participação social em tomadas de decisões políticas tem sido um elemento central
para entender o Estado no contexto atual. Seu conceito não reﬂete apenas um único as-
pecto, mas se conﬁgura na relação entre as concepções de cidadania e democracia. A con-
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cepção de cidadania faz referência a “(...) um conjunto de direitos atribuídos ao indivíduo
frente ao Estado nacional” (Fleury, 1994, p. 11) e tais direitos são instituídos a partir da
criação de Políticas Sociais pelo Estado, constituindo-se como um trunfo político-social
para atenuar os efeitos provocados pelo capitalismo. 
Desde o início da década de 1990, e até hoje, a participação nas suas diversas dimen-
sões vem sendo amparada na América Latina dentro dos marcos das democracias represen-
tativas. A participação popular se transforma no referencial de ampliação das possibilidades
de acesso dos setores populares numa perspectiva de desenvolvimento da sociedade civil e
de fortalecimento dos mecanismos democráticos, mas também de garantia da execução eﬁ-
ciente de programas de compensação social no contexto das políticas de ajuste estrutural e
de liberalização da economia e de privatização do patrimônio do Estado ( Jacobi, 2002).
A diﬁculdade de pôr em prática o processo participativo e a ampliação da cidadania,
tanto no Brasil como em outros países da América Latina, é reﬂexo das “(...) tradições es-
tatistas, centralizadoras, patrimonialistas e, portanto, por padrões de relação clientelistas,
meritocráticos e de interesses criados entre Sociedade e Estado” ( Jacobi, 2002, p. 444) que,
gradativamente, em alguns períodos e contextos políticos, têm sido superados com o au-
mento da participação social nas tomadas de decisões.
Putnam (1995) aﬁrma que a tradição político-cultural inviabiliza o desenvolvimento
do capital social que está incorporado, dentre outras coisas, nas regras de
reciprocidade/cooperação e sistemas de participação cívica. Para poder traçar um caminho
criativo do Estado, Nogueira (2011, p. 94) reforça que sociedade civil necessita de “uma
dinâmica que promova a política e qualiﬁque o sistema político, com suas regras e institui-
ções”, não signiﬁcando, portanto, que a participação inﬁra na despolitização social, mas se
deve processar politicamente, tendo um papel decisivo para as soluções políticas e um im-
portante elo de correlação de força.
O processo de reivindicação social não se refere somente à luta por políticas públicas
sociais, mas também ao reconhecimento dos indivíduos enquanto agentes sociais, ou seja, o
respeito à participação nas políticas e “efetivação de direitos e de uma cultura de respeito às
liberdades, à equidade social, à transparência das ações do Estado” (Teixeira, 2002, p. 24). é
mister, portanto, considerar os diferentes agentes sociais que detêm um universo simbólico
múltiplo, que revelam formas de produção social peculiar, como é o caso das populações
tradicionais (comunidades indígenas, quilombolas, caboclos, ribeirinhos etc.) da Amazônia,
que têm um histórico marcado por exclusão (social, cultural e econômica) na esfera pública,
cuja inclusão têm sido, constantemente, questionada pelas instituições que as representam. 
A participação social implica, portanto, em adotar:
(...) um outro ponto de partida: o da necessidade de inclusão social dos que estão
de fora do acesso dos direitos fundamentais e do mercado de bens, produtos e ser-
viços necessários à sobrevivência condigna, e não de favorecimento aos que já par-
ticipam, ou dominam, esse mercado (Gohn, 2004, p. 61).
Esta é uma redeﬁnição dos cidadãos, considerando não somente aqueles que partici-
pam diretamente dos processos decisórios, mas, principalmente, dos diferentes agentes so-
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ciais que são marginalizados e, simplesmente, ignorados nas políticas públicas. Essa apreen-
são remete a uma mudança estrutural na cultura política e social quando propõe (re)de-
mocratizar os aspectos decisórios, como gradativamente ocorreu em períodos mais recentes
nas políticas públicas sociais que enfatizam a participação na tomada de decisão.
A consolidação de processos participativos tem sido realizada a partir de arranjos ins-
titucionais que integram, necessariamente, organizações civis e movimentos populares nas
discussões e nas pautas de processos decisórios, como o orçamento participativo, os conse-
lhos e os fóruns municipais, distritais ou regionais. 
Os conselhos, como forma apartidária de exercer política, podem ser considerados
como um “novo” sistema de organização social para o exercício político, tornando-
se mais um espaço de discussão dos problemas cotidianos de uma comunidade, po-
dendo constituir-se como um avanço para o exercício da democracia, na medida em
que essas novas formas de exercer política ameniza a centralização do poder político
(...) (Portela & Trindade, 2007, p. 55).
Novas formas de ação coletiva passaram a compor o cenário de redemocratização dos
países da América Latina, o que, segundo Teixeira (2002, p. 25), “parece ter se desgastado
um tipo de participação direta e de ‘movimento popular’” e se redeﬁnido em novas expe-
riências, bem mais qualiﬁcadas e engajadas, pois:
(...) formulam-se políticas públicas participa-se de Conselhos Municipais, tenta-se
controlar a aplicação de recursos públicos e inferir na elaboração de orçamentos, fa-
zendo-se visível um novo tipo de ação coletiva – a ação cidadã. Por outro lado, veri-
ﬁcam-se algumas tentativas de articulação entre movimentos – ecológicos, de
mulheres, de moradia – mediante a criação de redes, fóruns e outros espaços de debate
público, nas esferas local, regional, nacional e internacional (Teixeira, 2002, p. 25).
Esse avanço dos movimentos populares, ressaltado por Teixeira (2002), reforça a ideia
de que a participação remete a um contínuo de mudanças e avanços necessários para acom-
panhar o próprio processo de desenvolvimento da sociedade, em meio à globalização, não
signiﬁcando, porém, a indistinção entre o que é Estado e o que está na esfera social. 
A nova cultura política emergiu como um processo de mobilização social e mudança
no cenário da participação para a ampliação dos espaços na esfera pública e interação da
sociedade política. Segundo Jacobi (2002, p. 445), tais mudanças surgem, a partir da década
de 1970, quando a sociedade questiona a relação entre “Estado e mercado e Estado e socie-
dade”. Criam-se então, estruturas autônomas e novas formas de relacionamento com o
poder público em busca da consolidação dos direitos civis e sociais, o que causa forte im-
pacto nas estruturas tradicionais da arena política. 
Os mecanismos utilizados pela participação não ﬁndam em estruturas instituciona-
lizadas, mas se estabelecem, principalmente, a partir da criação de “canais interativos” que
reﬂetem o processo social de representação diversiﬁcada e são decisivos para a ampliação
da participação cidadã, como: o debate público, a cobrança de prestação de contas dos
agentes políticos (accontability) e a responsabilização dos agentes políticos por seus atos
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irregulares que desviam do objetivo público. As instituições que vocalizam a ideia social,
como os movimentos sociais, reforçam o conceito de cidadania, que tem se constituído na
criação de espaços de lutas e representações sociais, como os movimentos sociais, populares
e sindicais.
A preocupação com a participação e com a descentralização do processo decisório
tem repercussão direta com a lógica interna dos atores sociais e com as ações individuais e
coletivas. Os indivíduos são, ao mesmo tempo, sensores que captam o sistema político e
atores inteligentes que decidem sobre esse sistema. Conforme Schneider (2005), a concep-
ção de cibernética institucional reforça que a política pública não é um assunto exclusivo
de uma hierarquia governamental, porém se encontra numa zona complexa de interferên-
cias que envolve assuntos coletivos e privados, os quais se integram e cooperam numa es-
trutura de redes, podendo ser descentralizadas, a despeito de estruturas tradicionais. 
A sociedade em rede manifesta-se, portanto, como um paradigma à emergência das
transformações estruturais ocorridas e difundidas em nível global, sobretudo a partir da
década de 1960, em que processos desiguais tomaram uma proporção maior em todo o
mundo. Essa compreensão de sociedade em rede enfoca não somente questões inerentes
ao processo de inovações tecnológicas, como as redes de internet, tão presentes na sociedade
moderna, assim como na difusão de redes em todos os aspectos, modiﬁcando-se conforme
questões sociais, institucionais e contextos históricos de cada lugar. A participação supõe
uma relação de poder, que não se estabelece somente no seio do Estado ou em suas insti-
tuições políticas, como também na conﬁguração dos atores sociais. 
A diﬁculdade que permeia a sociedade em rede recai na manutenção dos interesses ins-
titucionais determinados por um contexto histórico-cultural do local. Cardoso (2005) con-
tribui com o debate, ao aﬁrmar que uma sociedade é considerada aberta se, em nível da sua
sociedade civil, estão presentes aspectos como bem-estar social, que oferece ao seu cidadão
melhor acesso à saúde e à educação, ou seja, incorpora a tecnologia no seu processo produtivo
que possibilita um sistema dinâmico da informação adaptado às necessidades da sociedade.
Para Himanen (2005), a sociedade de bem-estar está principalmente ligada à justiça, ou seja,
à oportunidade de igualdade e de proteção concedida aos interesses dos cidadãos. 
A inclusão do cidadão nesse processo é considerada por Castells (2005) como uma
nova possibilidade que ultrapassa a ideia de governo-eletrônico. Para isso, torna-se neces-
sária a criação de movimentos políticos de resistência, que emerja na luta pela inclusão no
poder de decisão dos processos onde os agentes participantes estejam incluídos, e não da
permissão concedida por aqueles que detêm o poder nas redes.
A atuação do Fórum regional de Turismo do marajó (FOrEmAr) na
rede de Política Pública de Turismo no Polo marajó 
O Fórum Regional de Turismo do Marajó (FOREMAR) é uma instância de gover-
nança de turismo regional criada no ano de 2006, em consequência da (re)organização po-
lítica instaurada pelo Governo Federal. Foi constituída a partir da realização da oﬁcina de
Institucionalização da Instância de Governança Regional do Programa de Regionalização
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de Turismo-Roteiros do Brasil, tornando-se um “órgão colegiado consultivo, propositivo
e mobilizador, destinado a participar interativamente da implementação da Política de Tu-
rismo do Polo Marajó” (Pará, 2006, p.3).
Os Fóruns Regionais foram estabelecidos em conformidade com o Plano de Desen-
volvimento Turístico do Estado do Pará, isto é, representam os seis polos turísticos do Es-
tado do Pará, entre os quais está o Polo Marajó5, cuja ﬁnalidade é “promover a interiorização
do desenvolvimento turístico sustentável em cooperação com os conselhos municipais de
turismo da área respectiva” (Pará, 2003, p. 6). 
Os Fóruns regionais, assim como os representantes do poder público; órgão federal;
entidades públicas estaduais; entidades da iniciativa privada e organizações não governa-
mentais integram o Fórum de Desenvolvimento Turístico do Estado do Pará (FOMEN-
TUR). Este, por sua vez, foi criado em 2003 como sendo um “órgão colegiado consultivo
propositivo e mobilizador, vinculado diretamente ao Diretor Presidente – [Secretário de
Estado de Turismo] e destinado a participar interativamente da implementação da Política
Estadual de Desenvolvimento do Turismo no Estado do Pará (Pará, 2003, p.1). 
A criação dos Fóruns regionais foi signiﬁcativa para o turismo no Estado do Pará e,
por certo, no Polo Marajó pois, como destaca Gohn (2004), a instância, seja no âmbito
municipal, distrital ou regional, possui a capacidade de tornar públicas as ações em seus
respectivos níveis de atuação, por estarem ao alcance dos seus cidadãos, bem como assegurar
maior participação dos agentes do turismo nas tomadas de decisões. 
Constata-se que arranjos institucionais, como o FOREMAR, têm a possibilidade de:
1) interferir na criação das agendas de políticas públicas; 2) envolver os diferentes agentes
da atividade turística do Marajó, para compartilhamento de informações e estabelecimento
de decisões; e 3) estimular o papel do cidadão, enquanto um agente político e social.
Para evidenciar as principais discussões levantadas pelo representante do FOREMAR,
nas reuniões do FOMENTUR, assim como compreender como os agentes e instâncias rela-
cionam-se e agem em prol de governança do Turismo no Polo Marajó e quais os agentes que,
de fato, participam desse processo. Foram analisados os registros de reuniões do FOMEN-
TUR, no período de 2014 a 2017, considerando o período eletivo do governo estadual. 
Observou-se que alguns assuntos obtiveram mais relevância do que outros nas discus-
sões. Do total de dezessete reuniões realizadas nesse período, treze destacaram os assuntos
relacionados ao transporte para o Marajó e seis reuniões ﬁzeram referência à questão rela-
cionada ao atrativo, à demanda e à divulgação turística. E das quatro reuniões que não ﬁzeram
referências ao Marajó, notou-se a ausência do presidente do FOREMAR nas reuniões.
No que se refere ao Polo Marajó, por um longo período tentou-se resolver o grande
impasse que diﬁcultou o turismo na região, que é a questão do transporte de qualidade para
os municípios. Notou-se que, somente no ﬁnal de 2015 e início de 2016, algumas soluções
começaram a dar início, sobretudo com a inserção das lanchas rápidas para os municípios
de Soure e Salvaterra.
5 Atualmente no planejamento do turismo do Estado do Pará, existem seis Polos turísticos: Polo
Belém, Polo Xingu, Polo Amazônia Atlântica, Polo Marajó, Polo Tapajós e o Polo Araguaia/To-
cantins.
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Observou-se nos registros do FOMENTUR a assídua participação do representante
do FOREMAR, não somente no que se refere a presença nas reuniões como, e, principal-
mente, nas proposições de pautas e discussões sobre o turismo no Marajó, em especial sobre
o transporte. é válido destacar que o Sr. João Lima, empresário da hotelaria e morador do
município de Soure, foi presidente do FOREMAR desde o início de criação, em 2006 até
2017 e também participou da criação do Conselho Municipal de Turismo do Município
de Soure em 2003, como presidente. Também atuou como Secretário de Turismo de Soure
no período de 2009 a 2012.
Embora este tenha sido um importante interlocutor dos problemas relacionados ao
transporte de Soure e Salvaterra, as evidências constatam poucas ações do FOREMAR
para a ampliação da participação da sociedade civil dos diferentes municípios do Marajó,
o que demonstra certa fragilidade do Fórum, enquanto entidade representativa, como foi
observado pelo Secretário municipal de turismo de Salvaterra:
[...] enquanto o representante do FOREMAR ele sempre teve uma participação as-
sídua, porém nunca teve um respaldo, um suporte dos seguimentos que poderiam
dar sustentabilidade nas discussões e nas cobranças deles junto ao FOMENTUR
pra benefícios região Marajó, então quer dizer, ali ele uma voz solitária, falando em
nome do coletivo.[...] se muita coisa não aconteceu através do Fórum, foi porque
não teve uma participação ativa dos integrantes e dos representantes que pudessem
da sustentabilidade pra dar direção ao Fórum (informação verbal)6.
A falta de comunicação e de publicização das ações realizadas pelo Fórum é um dos
principais motivos para isso, tendo em vista que muitos agentes e instituições que desen-
volvem trabalhos e ações em prol do turismo local, sequer conhecem a atuação e existência
do FOREMAR.
A fragilidade representativa puderam ser evidenciadas ao entrevistar os representantes
de duas instituições que detêm uma atuação social importante para o desenvolvimento do
turismo local nos municípios estudados. A Associação das Mulheres e Moradores do Pes-
queiro ASMUPESQ e a Associação Educativa Rural e Artesanal da Vila de Joanes
(AERAJ), respectivamente de Soure e Salvaterra. Essa instituições sociais constataram a
ausência de participação e conhecimento sobre o Fórum Regional de Turismo – o FORE-
MAR e do Fórum Estadual – o FOMENTUR, como pode-se observar no trecho da en-
trevista realizado com a representante da AERAJ:
Difícil, quando tem eles convidam a gente e a gente vai e participa, desde que não sai
daqui, porque a gente não tem como sair daqui por conta própria a não ser que eles facilitem
pra gente (Em algum momento eles ajudaram?) Não, pra Fórum, pra essas coisas não. (A
senhora já ouviu falar do FOrEmAr e no FOmENTur?) Não, nunca. (E de conselhos
de turismo?) Aqui por exemplo, a Sílvia representante do conselho de educação. De turismo
não tem (Informação verbal)7.
6 Servidor da Secretaria municipal de turismo de Soure, informação concedida em janeiro de 2018.
7 Representante do AERAJ. Informação concedida em janeiros de 2018. 
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Embora o FOREMAR seja uma instituição consultiva, o qual há limitações no pro-
cesso participativo, constitui-se, como uma instância regional, na qual as demandas e as re-
presentações dos municípios devem ser consideradas para que haja uma rede de Políticas
Públicas de Turismo. E, como pôde-se observar, poucos agentes ligados ao turismo local
conhecem a importância dessas instâncias, como reitera um pequeno empresário da hote-
laria de Salvaterra:
Eu tenho Conhecimento. (já participou de alguma reunião de Fórum ou Con-
selho?) Não. Eu sei apenas que esses órgãos existem. Eu tenho uma frustação muito
grande com esses órgão, sabe? que tem assim, muita conversa e pouco resultado,
eu sou um pouco descrente desses órgãos” (Informação verbal)8.
Sobre o FOREMAR, analisou-se o descompasso existente entre as ações realizadas
pela instancia e a busca pelo diálogo e pela comunicação entre os agentes da rede de turismo
no Marajó. Contatou-se que as diﬁculdades do seu funcionamento são em grande medida
por três aspecto: 1) a interpretação que cada agente tem sobre a importância do funciona-
mento da rede e, principalmente, do turismo; 2) a falta de comunicação entre os diferentes
agentes envolvidos ou não nessa dinâmica do turismo e 3) a centralização das reuniões,
como FOMENTUR, em Belém.
Outros processos também são imobilizadores das redes de turismo no local, tais quais:
as mudanças de gestão; as diferenças partidárias dos gestores estaduais, municipais e federais
e a diﬁculdade de organização e mobilização dos agentes envolvidos com o turismo. Esses
problemas aﬁnam-se a ideia de que o turismo é somente uma atividade econômica, que,
consequentemente, gera somente emprego e renda. E, ao contrário, deve-se pensar que a
rede de turismo tem inúmeras possibilidades que não se ﬁndam em deﬁnir o turismo como
um mero setor econômico, mas que possa ser interpretado como uma possibilidade de mo-
bilização social, na medida em que o seu desenvolvimento preza, principalmente, pela qua-
lidade de vida dos moradores locais.
Sobre a importância e o funcionamento do Fórum, o Secretário de Estado de Turismo
pondera:
[..] o meu entendimento é que nós precisamos ainda saber como usar melhor o
Fórum [...]. Nós precisamos saber utilizar esse espaço e o saber utilizar, não é só a
gestão pública que tem que dizer como é, no caso eu provoco pra vê se os setores
eles se mobilizam [...]. A nota que eu o daria, na sua importância seria 10, na sua
importância, agora no seu resultado 6. Pela fragilidade de compreensão do processo
do turismo como uma atividade econômica [...]. A medida que os diversos atores
estão mais planejados para participar dos processos, eles procuram e nós os procu-
ramos. Esse é um processo que ocorre com certa naturalidade. Uns são mais atuante
e outros menos e isso vai depender de quem está conduzindo todo o processo (In-
formação verbal)9.
8 Empresário de hotel do município de Salvaterra. Informação concedida em janeiros de 2018.
9 Secretário de Estado de Turismo do Pará, informação concedida em janeiro de 2018.
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Ao analisar a organização e envolvimento dos que estão diretamente ligados à ativi-
dade turística no Pará, o secretário de estado de turismo aﬁrma que embora as instâncias
de governanças sejam um trunfo para o turismo, há, no entanto pouca atuação e interesse
dos agentes sociais e de turismo para participar dessas instâncias de governança.
O desconhecimento de canais participativos, como as instâncias de governança local,
regional e estadual, por instituições locais de grande importância sociocultural é uma evi-
dência da má comunicação entre os agentes envolvidos com o turismo. E, pelo contexto
histórico-social dos municípios do Marajó, pode-se inferir que a manutenção do poder po-
lítico nas mãos da elite local, que perdurou por muitos anos, reﬂetiu, em grande medida,
na falta de representações sociais em processos políticos. Outro aspecto que contribuem
para a falta de participação é a distância geográﬁca, bem com, as restrições de acesso a vias
e a falta de transporte para o deslocamento das comunidades, que ﬁcam distantes dos cen-
tros municipais, assim como entre os municípios do Marajó com a capital Belém. 
Um exemplo de restrição é o que ocorre com as comunidades do Céu e Caju-Una,
em Soure, as quais localizam-se às margens de uma das fazendas que marcam um cenário
de disputa e interesses por terra no município de Soure e Salavaterra10. A fazenda, neste
exemplo, limita o acesso dos moradores para as vias principais do município de Soure. Isto
é, para que os moradores das comunidade Céu e Caju-Una se desloquem para o centro mu-
nicipal, necessitam adentrar a fazenda ou fazer a travessia do rio até um vilarejo próximo –
a vila de Pesqueiro, utilizando embarcações pequenas. 
A Vila do Pesqueiro, possui acesso por estrada pavimentada e sinalizada, porém, sem
transportes públicos que facilite esse deslocamento até o centro municipal, somente trans-
portes particulares. Fato que se repete no distrito de Joanes, onde está a sede da AERAJ,
em Salavaterra, porém com a dependência de horários predeterminados, como os horários
de desembarque das balsas, barcos e lanchas que ocorrem no distrito de Camará, também
em Salvaterra. é na vila do pesqueiro que os moradores mobilizaram-se e formaram a AS-
MUPESQ e têm uma atuação voltada para o Turismo de base comunitária, no qual a troca
de experiências e o envolvimento participativo entre a comunidade é o principal incentivo
para o seu desenvolvimento. 
São inúmeras as diﬁculdades para a ampliação de processos participativos, compro-
metendo o principal elo da existência da rede – a comunicação entre os agentes envolvidos
com a atividade turística nos municípios de Soure e Salvaterra no Marajó. Compreende-se
que é por meio da comunicação, ou da sociabilidade das informações, que a sociedade dá
sentido às redes, isto é, criam o relacionamento entre as instituições, as organizações e as
pessoas no seu conjunto, a partir de um único programa, permitindo que estas se comuni-
quem umas com as outras numa interação horizontal, sem utilizar os canais institucionais
criados para verticalizar o processo. 
10 Conforme os estudos realizados por Marin, o arquipélago de Marajó foi ocupado, em grande parte,
por fazendas entre os século XVIII e início do XIX, dando início ao processo de dispersão e restri-
ção de terras para a população indígenas, ex-escravos e homens livres, “essa restrição seria o meca-
nismo que, em alguns casos, os tornaria dependentes e submissos dos fazendeiros”, formando vilas
nos limites das fazendas “ou em terras mais longínquas, com grau de dependência variável do fa-
zendeiro, do patrão” (Marin, 2009, p.213).
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Por esse fato, Castells (2002) destaca a diﬁculdade de (re) conhecer ou identiﬁcar
essas redes que conﬁguram a mudança social, pois a visão da sociedade moderna está con-
dicionada à fatores bem organizados, isto é, não consegue identiﬁcar “mudanças simbólicas
de dimensões cada vez maiores, processadas por redes multiformes, distantes das cúpulas
de poder” (Castells, 2002, p. 422). Tal aspecto ﬁcou evidente nos municípios estudados,
uma vez que muitos que detinham conhecimento da existência de canais participativos de
turismo, como o FOREMAR, eram, principalmente aqueles que estavam vinculados a ad-
ministração pública, como secretaria municipal de turismo, ou alguns empresários de tu-
rismo local. 
Tal aspecto foi observado pelos representante da Associação dos Municípios do Ar-
quipélago do Marajó (AMAM) e o Turismólogo, servidor da Secretaria municipal de tu-
rismo de Soure, ao serem questionados sobre a importância dos fóruns de turismo, há a
necessidade que haja maior mobilização para que os agentes participem desses instrumentos
democráticos:
[...] eu acho que falta mais de nós entendeu? Ir pra dentro do Fórum e brigar, porque
tu sabe né? que Fórum e Conselho é luta diária. é tu ir lá, pautar alguma coisa e bri-
gar mesmo pra que aquilo seja contemplado, pra que seja pra região. Até então o
FOREMAR, como ele era um Fórum que discutia mais o interesse de dois municí-
pios então, ele brigava por aqueles dois. Hoje a gente tem um contexto, entendeu?
(Informação verbal)11.
Ninguém faz turismo sozinho, que todo mundo precisa de todo mundo. E, Fórum
de Turismo, quando se juntam, as pessoas elas obrigatoriamente serão mais fortes.
Se eu tenho um conjunto prático, que eu não consigo beneﬁcia uma parte...não
adianta eu trabalhar hoje só meio de hospedagem [...] se eu tiver um transporte ruim,
se eu tiver atrativos turísticos ruins, se eu tiver prestadores de serviços ruins, os hotéis
vão ﬁcar ociosos e o inverso também [...] e turismo é cadeia. Só que tem discussões
dentro dessas instâncias que o pessoal não veem dessa maneira. Mas eu ainda vejo
uma deﬁciência nessa função, hoje não mais tanto como era antigamente (Informa-
ção verbal)12.
Na impossibilidade de acesso aos registros de reuniões do FOREMAR, pôde-se per-
ceber, a partir das entrevistas e do registro das atas do FOMENTUR, que a representati-
vidade do FOREMAR foi maior no início de sua instalação, período no qual as reuniões e
a participação dos diferentes agentes eram mais evidentes. Em alguns pontos da entrevista
com o antigo presidente do FOREMAR, foi possível inferir que houveram poucas reuniões
e pautas do FOREMAR nos últimos anos.
11 Representante da AMAM e atual represente do FOREMAR, informação concedida em janeiro
de 2018. 
12 Turismólogo, servidor da Secretaria municipal de turismo de Soure, informação concedida em ja-
neiro de 2018.
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A mudança de organização e de conﬁguração do FOREMAR, ocorrida no ﬁnal do
ano de 2017 aconteceu, como pressuposto a adequação das novas propostas do MTUR,
de inserção dos municípios no Mapa de Regionalização.
(...) Então, hoje, a partir do ano passado todos os municípios se inseriram novamente
e o trabalho de uma nova reformulação do Programa de Regionalização que foi a
inserção dos municípios no mapa do turismo brasileiro, onde os dezesseis municí-
pios do Marajó hoje fazem parte. Então a gente pode dizer que hoje eles estão inse-
ridos novamente na política nacional do turismo, mas o governo do Estado trabalho
com prioridades, priorizando alguns municípios a ser trabalhados, que continua
sendo os mesmos (Informação verbal)13.
Como observa a atual presidente do FOREMAR, a trajetória política de turismo di-
recionada para a descentralização e maior atuação dos municípios brasileiros no planeja-
mento da atividade teve uma queda de expectativa com o advento do Programa de
Regionalização. Pois, embora tenha sido trabalhada a organização e instituição dos muni-
cípios na década de 1990, na década posterior houve a priorização de alguns daqueles mu-
nicípios que outrora estavam inseridos no planejamento da atividade, como a escolha de
apenas três municípios para representar o Polo Marajó.
Conforme a entrevista realizada com o antigo presidente do FOREMAR, observa-
se que a escolha desses municípios como prioridade está muito mais relacionada ao privi-
légio da comunicação entre o Fórum Estadual e outros canais (como o Fórum Regional e
Conselhos municipais) do que com o repasse dos recursos para o turismo. 
Considera-se que os resultados da dinâmica de descentralização das políticas de tu-
rismo estão diretamente relacionados à inﬂuência de participação dos agentes envolvidos
com a atividade. Assim, poucos resultados são percebidos quando o envolvimento e a co-
municação estão comprometidos. Por certo, a não participação dos agentes inviabiliza os
objetivos de descentralização, pois não há como descentralizar as ações e políticas se não
há quem participe. Por maior empenho que um representante possa ter para a realização
dos objetivos dos Fóruns ou Conselhos, as demandas dos municípios e dos seus cidadãos
só poderão ser compreendidas e levadas para as agendas de políticas públicas se, antes de
tudo, houver comunicação/conhecimento. 
Compreende-se que a relação/interação entre os agentes em uma determinada rede é
essencial para entendê-la enquanto um processo social, isto é, “as relações que se estabelecem
dentro de uma unidade são fundamentais para a compreensão das redes sociais” (Wasser-
man & Faust, 1994, tradução nossa). Portanto, não se pode compreender as Redes de Po-
líticas Públicas sem, contudo, entender o processo de relação estabelecido entre os agentes
do turismo e isto ocorre, principalmente, por meio da utilização da comunicação. 
Nota-se que, embora as instituições sejam importantes na agenda de políticas públicas,
estes ainda foram compreendidos pelos gestores municipais como um mecanismo de de-
senvolvimento da atividade turística local e de ampliação de processos participativos. 
13 Representante da AMAM e atual represente do FOREMAR, informação concedida em janeiro
de 2018. 
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Considerações Finais
A análise evidenciou que a participação e/ou a realização de cooperação e parceria
não devem se restringir a somente mecanismos institucionais como Fóruns e Conselhos,
ainda que seja reconhecida a sua ﬁnalidade em constituir canais descentralizados, tendo
em vista que, a exemplo do Polo Marajó, poucos municípios conseguiram criar canais de
descentralização tais como o Conselho Municipal de Turismo.
Considera-se que muitas questões ainda inviabilizam a criação e efetivação desses ca-
nais de redes. questões políticas são cruciais para a inviabilização desse processo, pois alguns
gestores não querem debater sobre o turismo em seus municípios e tampouco repassar re-
cursos para subsidiar instâncias como os Fundos Municipais. Além disso, questões histó-
ricos-sociais têm signiﬁcativa importância nesse aspecto, pois o envolvimento dos agentes
na Rede de Políticas Públicas de Turismo é incipiente, ou até inexistente, o que imobiliza
ações que se direcionem para a ampliação de processos participativo-democráticos.
Mesmo sendo canais horizontais que permitem, teoricamente, maior ﬂexibilidade e
participação de diferentes agentes na tomada de decisão, muitas instituições que represen-
tam a sociedade civil, como as associações empresariais e comunitárias, limitam-se em par-
ticipar das instâncias de governança locais e regionais, por entenderem que existem
formalidades para participar: seja por não terem sido convidados ou porquê é constituído
por pessoas e entidades que têm uma representação política e econômica superior. Além
disso, questões básicas, como a falta de transporte para o deslocamento entre as comuni-
dades e o centro dos municípios é um grande fator que repercuti para a participação social
em processos decisórios de turismo. Por essa e outras motivações, a descentralização ﬁca li-
mitada aos agentes que detêm maior poder de comunicação e até de inﬂuência política.
Considera-se que, mesmo com a criação de medidas para a descentralização das polí-
ticas públicas, as ações políticas de turismo ainda se mantêm centralizadas em poucos agen-
tes que detêm o conhecimento da sua existência. Como se observou nos municípios de
Soure e Salvaterra, muitos agentes do turismo e da sociedade civil desconhecem a existência
desses canais participativos de turismo, seja por não manifestarem o interesse em participar
desses mecanismos, por apatia política, seja por nunca receberem convite para participar
das reuniões. 
Sabe-se que a governança reside na capacidade de criar canais institucionalizados le-
gítimos, que cooperem para o envolvimento dos agentes sociais e políticos no processo de
elaboração e implementação de políticas públicas (Azevedo & Anastasia, 2002). O desaﬁo
para a consolidação de canais democráticos está no aperfeiçoamento e aprofundamento
das instituições democráticas, com vista a assegurar a sua continuidade para além das in-
ﬂuências políticas/partidárias e dos interstícios eleitoreiros. 
As instituições observadas nos municípios de Soure e Salvaterra estão muito aﬁnadas
aos debates trazidos nesse trabalho sobre cidadania, participação e governança. No entanto,
a maior diﬁculdade encontrada é a ineﬁciência da comunicação entre essas instituições.
Considera-se que a comunicação entre os agentes/instituições é extremamente importante
para a criação/manutenção das Redes de Turismo, a não comunicação reﬂete na incapaci-
dade de decidir em conjunto, como propõe o Programa de Regionalização do Turismo. 
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O município precisa compreender a potencialidade da atividade turística não apenas
como fator econômico, sobretudo como uma atividade que possibilita, por exemplo, a fun-
cionalidade do “ser cidadão” e do “participar”, sobretudo numa região como o Arquipélago
do Marajó, que é marcada por processos intensos de exclusão socioeconômica, o que reitera
a necessidade de ampliar as discussões sobre o turismo na região.
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10 LAs vIvENCIAs EN EL TIEmPO LIBrEDE LOs TÉCNICOs DE ENFErmErÍA EN
uN HOsPITAL PúBLICO muNICIPAL






La discusión sobre tiempo libre y ocio en la contemporaneidad tiene como telón de
fondo el Adviento de la Revolución Industrial. Según Gomes y Rejowski (2005), como objeto
de estudio académico el ocio tiene su inicio después de la Primera Guerra Mundial cuando el
reconocimiento del derecho al tiempo libre por los trabajadores. Sin embargo, actualmente,
aún hay incomprensiones en cuanto a las distinciones conceptuales a respecto de esas dos ca-
tegorías, siendo algunas veces entendidas como sinónimos (Aquino & Martins, 2007; Mar-
tins, 2013), y/o como medio utilitarista para la recuperación del desgaste proporcionado por
el trabajo (Maciel, 2009, Serpa, 2005). Sin embargo, recientes abordajes teóricos han discutido
el ocio más allá de la perspectiva del trabajo, tiempo libre y/o como actividad, reconociéndolo
como derecho social (Marcelino, 2014), y medio fundamental para el desarrollo humano
(Maciel, Saraiva & Martins, 2018; Martins, 2013; Martins, et al. 2012). 
Uno de los pioneros en estudiar esta temática fue Dumazedier (1979), al proponer la
Sociología del Ocio, siguiendo una perspectiva empírico-positivista. Este autor conceptuó
el ocio como:
[...] un conjunto de ocupaciones a las que el individuo puede entregarse de libre vo-
luntad, sea para descansar, sea para divertirse, recrearse y entretener o aún, para de-
sarrollar su información o formación desinteresada, la participación social voluntaria
1 Trabajo apresentado durante o XII Encontro Internacional OTIUM e VI Congresso Internacional
em Estudos Culturais - Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais Diversos.
2 Professor da Universidade do Estado de Minas Gerais. Departamento de Ciências do Movimento
Humano. Doutor em Estudos do Lazer. E-mail: marcos.maciel@uemg.br.
3 Graduado em Educação Física pela Universidade do Estado de Minas Gerais.
4 Graduada em Educação Física pela Universidade do Estado de Minas Gerais.
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o su libre capacidad creadora tras deshacerse o desembarazarse de las obligaciones
profesionales, familiares y sociales (Dumazedier, 1979: 34).
Este autor presenta los atributos que caracterizan el ocio: 1) Libre elección - liberación
de las obligaciones institucionales, sean, profesionales, familiares, sociales, espirituales/re-
ligiosas y políticas; 2) Desinterés - no está vinculado a ningún tipo de ﬁn como recompensa
última, es decir, sin ﬁnes de lucro, profesional, utilitarista, ideológico, material, social, po-
lítico, espiritual / religioso; 3) Hedonismo - notoriamente debe buscar un estado de placer,
tomado como un ﬁn en sí mismo, representando su condición primaria; 4) Personal - abarca
un aspecto funcionalista al promover el descanso, la diversión y el desarrollo individual de
la personalidad, en detrimento de las obligaciones primarias impuestas por la sociedad. En
este trabajo optamos en discutir el ocio a partir de esa perspectiva y sus posibles inﬂuencias
en la vida del trabajador. Sin embargo, no desconsideramos que la temática trabajo, tiempo
libre y ocio asuma distintas perspectivas (Martins, et al., Serpa, 2005, Souza, 1999), que
también serán convocadas para el diálogo establecido en el artículo.
zanin (2016) apunta que en la modernidad el trabajo continúa asumiendo la centra-
lidad en la vida del ser humano, comprometiendo su autocontrol sobre el tiempo de trabajo
y el tiempo para la vida, reﬂejando en un desgaste psicoﬁsiológico. Por su parte, Almeida
(2016) relata que el empleado no tiene realmente un tiempo libre, pues hay una segmenta-
ción temporal para inducir un estilo de vida perpetrado por el sistema capitalista, dirigiendo
las acciones que deben realizarse cuando no se está en el horario de trabajo. Al considerar
las observaciones hechas por estos autores, percibimos que las actividades en el tiempo libre
asumen como propósito, principalmente: 1) llenar el tiempo del no trabajo, capacitar al tra-
bajador para el mercado, 2) recuperar el desgaste psicoﬁsiológico resultante de las actividades
laborales, 3 ) incentivar el consumismo. Esta dinámica social ha descaliﬁcado el tiempo libre
y el ocio, que a su vez deberían servir como promoción del desarrollo humano (Maciel, Sa-
raiva & Martins, 2018, Martins, 2013, Martins et al., 2012). Estos autores al reﬂexionar
sobre este escenario apuntan serias repercusiones negativas que afectan a las diferentes di-
mensiones en la vida del ser humano: biopsicosocial, espiritual, ontológica.
Las investigaciones sobre la inﬂuencia del trabajo en la vida de los profesionales se
están desarrollando en diferentes áreas, como por ejemplo en la enfermería (Beuter, et al.,
2005; Camargo & Bueno, 2003; Pereira & Bueno, 1999). Esta área se subdivide en cuatro
categorías: Enfermero, Auxiliar de Enfermería, Técnico de Enfermería y Partera. El salario
en este caso es diferenciado por la formación, que puede ser a nivel técnico o superior. Mu-
chos de los profesionales buscan una outra actividad laboral por que el ingreso de la cate-
goría profesional es bajo. (Paschoalini, et al., 2008; Pelliciotti & Kimura, 2010; Silva,
Rotenberg & Fischer, 2011; Silva, et al. (2005), afectando así, la disponibilidad del tiempo
libre, y, por consiguiente, la calidad del ocio y de una vida con calidad.
La ausencia de momentos que proporcionan la recuperación biopsicosocial y espiri-
tual en esta categoría profesional pueden generar graves problemas relacionados con la
salud (Coimbra et al. 2005; Franco, Barros & Nogueira-Martins, 2005; Marziale & Ro-
zestraten, 1995). En la mayoría de los casos, estos profesionales sufren de depresión, ansie-
dad, agotamiento mental y/o de estrés, físico.
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En vista de estos aspectos, entendemos que comprender la percepción de profesionales
de la enfermería, en esta investigación optamos por la categoría de los técnicos, acerca de
sus vivencias en el tiempo libre puede contribuir a reﬂexionar sobre la discusión de la te-
mática presentada. En ese sentido la problematización que orientó este trabajo fue: ¿Cómo
los técnicos de enfermería se han apropiado de su tiempo libre? Así pues, deﬁnimos como
objetivo general analizar las vivencias en el tiempo libre de los técnicos de enfermería.
materiales y métodos
El estudio tuvo un enfoque exploratorio, descriptivo y transversal, del tipo estudio de
caso, que considera la existencia de una relación dinámica entre la realidad social y el sujeto,
teniendo como foco principal el proceso analizado. Este enfoque es indicado para la reali-
zación de estudios con el ﬁn de describir las características de determinadas poblaciones o
fenómenos (Lakatos & Marconi, 2003).
La elección del local, Hospital Municipal de Belo Horizonte, fue de forma intencio-
nal, debido al hecho de que uno de los investigadores de este artículo trabaja en la institu-
ción. De igual modo, la selección de los técnicos de enfermería fue intencional, siendo
realizada una divulgación en diferentes sectores del hospital para la captación de volunta-
rios. A las personas interesadas en contribuir, se explicaron los objetivos y procedimientos
adoptados en la investigación. La determinación del número de participantes ocurrió por
la adopción de la técnica de saturación de los datos (Fontanella, et al., 2008).
Para la recolección de las informaciones adoptamos la entrevista en profundidad, a
través de un itinerario semiestructurado. Las entrevistas fueron previamente programadas
con cada participante, siendo grabadas en audio y posteriormente transcritas. Para la in-
terpretación de los datos utilizamos el análisis de contenido, por medio de una categoriza-
ción de los términos claves identiﬁcados en los testimonios. Establecemos como categorías
de análisis: a) tiempo libre: entendimiento y utilización, b) ocio: entendimiento y activi-
dades realizadas.
Resaltamos que en virtud de las respuestas presentadas por los participantes son, en
general, semejantes, y por trabajar con la categorización de las palabras clave, optamos por
transcribir sólo algunos fragmentos de los testimonios como medio de ejempliﬁcación de
los resultados. Además, para preservar el anonimato de los participantes, los identiﬁcamos
por la letra E, seguido por un número, por ejemplo, E1, para diferenciar los testimonios.
Por último, en cuanto a los aspectos éticos, todos los participantes ﬁrmaron el término de
consentimiento libre y esclarecido.
resultados y Discusión
Los técnicos de enfermería que actúan en el hospital investigado trabajan del régimen
de rotación de 12 horas laborales por 36 horas de descanso, permitiendo un amplio tiempo
libre, si se considera el intervalo entre los plantones. El número total de participantes de la
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entrevista fue de nueve profesionales, siendo cinco del sexo femenino y cuatro del sexo mas-
culino. Seis entrevistados están casados, uno separado, un divorciado, un soltero. La media
de edad de los participantes es de 35,4 años, con intervalo entre 28 y 43 años. El tiempo de
actuación profesional presentó una media de 8,8 años, variando entre cuatro y 16 años.
El trabajo en el Hospital Municipal de Belo Horizonte fue clasiﬁcado por los parti-
cipantes como su principal fuente de ingresos por presentar una remuneración de R$
2.131/mensual5, que está por encima del promedio del mercado que es de R$ 847,00 a la
época de la realización de la investigación en 2017. Sin embargo, cinco personas ejercían
una segunda actividad profesional. El resultado similar fue descrito por Silva, et al. (2006),
al relatar que en la categoría profesional de enfermería hay la necesidad de tener una segunda
fuente de ingresos en virtud de la mala remuneración del área. Además, ese aspecto corro-
bora a las análisis realizadas por Almeida (2016), Faria y Ramos (2014), en cuanto a los
dispositivos que el capitalismo moviliza requiriendo que el sujeto se adapte a él, estable-
ciendo así objetivos y proyectos personales para canalizarlos para a ﬁn de atender los inte-
reses del sistema, en detrimento del bienestar personal.
En la muestra de esta investigación, cinco personas cursaban la enseñanza superior.
De acuerdo con la Encuesta por Muestra por Domicilios Continua, realizada por el Insti-
tuto Brasileño de Geografía y Estática (2018), tener un curso superior puede elevar el in-
greso salarial en hasta tres veces en relación a quien tiene solamente la enseñanza media,
como es el caso técnico de enfermería. En este sentido, podemos inferir que, además una
posible realización de un sueño personal, el deseo de tener la enseñanza superior puede
estar ligado a los anhelos de mejora de el ingreso, y consecuentemente, por la posibilidad
de aumentar la capacidad de consumo, reforzando el propósito del sistema capitalista. Así,
la ocupación del tiempo libre del primer empleo con otras actividades vinculadas a otras
obligaciones sociales, como, por ejemplo, actividades domésticas y/o familiares, reduce la
posibilidad del aprovechamiento de ese tiempo con experiencias de ocio que contribuyan
al desarrollo humano (Brito Filho & Martins, 2013; Martins, 2013).
Fontana y Brigo (2011) identiﬁcaran las percepciones de los técnicos de enfermería
que trabajan y estudian, encontraron que las principales diﬁcultades descritas por los en-
cuestados, la somnolencia diurna y la fatiga, que afectan a la calidad de vida y la falta de
disponibilidad de tiempo suﬁciente para descansar y/o ocio, porque el tiempo libre que te-
nían se destina principalmente a la realización de actividades académicas.
El estudio con características similares de Fontana y Brigo (2011), sin embargo, en pú-
blico distinto, fue conducido por Brito Filho y Martins (2013). Estos comprueban cómo
los trabajadores de nivel superior evalúan la distribución cuantitativa de su tiempo, encon-
trando como principales resultados una evaluación negativa sobre la distribución del tiempo
de trabajo y del tiempo libre para el ocio, así como sobre la calidad de las experiencias vividas
en cada uno de esos momentos. Los autores concluyeron que los participantes deberían rea-
prender a conducir sus hábitos de forma más rica en sentido, teniendo en la vivencia del ocio
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Estas observaciones realizadas por Brito Filho y Martins (2013), pueden ser contex-
tualizadas para la muestra del presente investigación. En otras palabras, hay una necesidad
de despertar a los trabajadores para reevaluar su estilo de vida teniendo como foco a una
vida de calidad y el enriquecimiento de las actividades realizadas en el tiempo libre. Sin em-
bargo, no desconsideramos los diversos factores limitadores que interﬁeren directamente
en asumir esa propuesta de cambio personal, como, por ejemplo, las reales condiciones de
trabajo, la baja remuneración de la categoría, ausencia de políticas públicas que permitan
la vivencia del ocio en diferentes espacios y, los tiempos sociales.
En el contexto de la centralidad del trabajo en la sociedad consumista, Aquino y Mar-
tins (2007), presentan la necesidad de cuestionar las ideas que permean a esa sociedad en
cuanto a los aspectos que involucran el tiempo libre y el ocio como elementos estructurantes
en ese contexto social. En ese sentido, preguntamos a los entrevistados lo que entienden
por tiempo libre:
El tiempo libre es el tiempo que tengo para hacer las cosas que me gusta y que me
dan placer; que no sea una actividad laboral (E1);
Tiempo libre es aquel tiempo que tengo fuera de mi escritorio, en mi casa, donde
me manejo de la forma que creo que es interesante para mí. Comparto ese tiempo
en ocio y en mis tareas domésticas del día a día, pero, considero todo mi tiempo
desde el momento en que salgo del trabajo es libre porque pongo la forma que es
viable para mí (E2);
Creo que es el tiempo que puedo dedicarme al ocio, una actividad fuera del lugar
de trabajo (E4);
Tiempo libre es el tiempo que tienes sin hacer nada, sin ejercer ninguna actividad
(E5);
El concepto de tiempo libre en la sociedad contemporánea está vinculado al tiempo
del no trabajo ("hacer lo que me gusta", ... "no sea una actividad laboral", E1, "... fuera del
ambiente de trabajo" ... E2; "Se dedica al ocio" E4; "sin hacer nada" (E5), estando de acuerdo
com algunos autores (Dumazedier, 1979, Faria & Ramos, 2014, Martins, 2013), siendo,
por lo tanto, una construcción social y histórica. Este hecho ocurre en virtud de una siste-
matización de las horas destinadas a las tareas laborales y de recuperación del cuerpo hu-
mano para vuelver al trabajo. En ese sentido, el tiempo libre está imbricado, de forma
exacerbada, a la centralidad del trabajo en la vida del ser humano.
Sin embargo, no siempre fue así. El aprovechamiento del tiempo, antes del proceso
de industrialización, era utilizado de manera más ﬂexible por las personas, teniendo en vista
la dinámica social de una sociedad agraria que seguía el ciclo de la naturaleza, es decir, el
nacimiento y la puesta del sol, las características de las estaciones del año. Sin embargo, el
trabajo fabril instauró una nueva concepción de tiempo marcado por una necesidad de
atender los anhelos de esa producción (Faria & Ramos, 2014, Melo, 2010).
Así, en la sociedad contemporánea la adopción de un tiempo artiﬁcialmente instituido
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pasa a regir la vida de las personas, despertando en ellas el anhelo de liberarse de la penosa
tarea laboral, para entregarse a actividades que le puedan dar algún sentido a la vida, en
consecuencia, muchas veces de un trabajo destituido de sentido, fragmentado, mecánico
(Antunes, 2009; Maciel, 2009). En general, percibimos en las conversaciones de los parti-
cipantes ese deseo.
Los testimonios presentados demuestran una recurrencia de la asociación del tiempo
libre al ocio, como si fueran sinónimos, en el sentido de que las actividades realizadas más
allá del trabajo condujeran a ese último, principalmente, como búsqueda por la diversión
y/o descanso (Aquino & Martins, 2007; Waichman, 2002). A pesar de no ser sinónimos,
según lo señalado por estos autores, hay una relación muy estrecha entre estos dos aspectos
al considerar determinados atributos establecidos por Dumazedier (1979), al caracterizar
el ocio como, por ejemplo, una desobligación en cuanto al tiempo del trabajo, libre elegir
para hacer actividades placenteras.
Sin embargo, la perspectiva de este autor sigue, principalmente, un abordaje funcio-
nalista, o sea, comprende el ocio como medio para obtener algo - descanso, diversión, de-
sarrollo personal - y no como ﬁn en sí mismo. Entre esas funciones, quizás las más deseadas
por las personas en la sociedad contemporánea, sean las dos primeras en razón de la men-
talidad consumista que domina en el imaginario social (Martins, et al., 2012). En general,
las personas, al menos en las sociedades más industrializadas, no trabajan para vivir, sino
que viven para el trabajo. Por lo tanto, reproducen los valores diseminados por esa sociedad
que no le importa el ser, pero, con el ter (Martins, et al., 2013).
Sin embargo, algunos autores entienden que el tiempo libre debe ser enfocado, prio-
ritariamente, en el desarrollo del ser humano de forma holística, o sea, para más allá de la
búsqueda del descanso y la diversión cuyo énfasis es el placer hedonista del momento de-
dicado a aquella actividad (Brito Filho & Martins, 2013; Waichman, 2002). Así, los valores
defendidos por esos autores necesitan ser reforzados entre la población de forma a posibi-
litar un cambio de mentalidad en relación a los aspectos que involucran el aprovechamiento
del tiempo libre. Sin embargo, no desconsideramos la fuerte disputa ideológica presente
en esta cuestión.
Aún teniendo en cuenta la categoría de ocio, buscamos identiﬁcar la satisfacción per-
sonal con su práctica. Se encontró que seis personas no están satisfechas con su tiempo
libre, lo que corrobora los hallazgos de otros estudios (Brito Filho & Martins, 2013; Fon-
tana & Brigo, 2011). Este sentimiento de insatisfacción está vinculada a llenar el tiempo
libre con otras funciones sociales, como un segundo trabajo, el estudio, las tareas del hogar,
que reducen el tiempo libre realmente existente. Estos datos están alineados con las decla-
raciones de zanin (2016) y Faria y Ramos (2014), como la falta de un verdadero tiempo
libre en la sociedad capitalista, en vista de las diversas tareas que nos induce a tomar cuando
no estamos dedicando a la productividad, el descanso o las relaciones humanas básicas.
Entre las actividades más realizadas por los participantes de esta investigación en el
tiempo libre, se citan según el número de respuestas dadas: quedarse con la familia (5), pasear
(4), actividad física (3). La primera actividad está asociada al mantenimiento de los vínculos
familiares tan importantes para el desarrollo humano (Dessen & Polonia, 20007). La segunda
actividad, a su vez, puede ocurrir, por ejemplo, como ir a un parque público como forma de
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enfrentamiento del estrés ocupacional, actuando, por lo tanto, como medio terapéutico. En
una investigación realizada por Calderero, Miasso y Corradi-Webster (2008), en un equipo
de enfermería para identiﬁcar las formas de enfrentamiento del estrés profesional, identiﬁcó
la adopción del "pasear" como una de las estrategias utilizadas por los participantes.
Por ﬁn, en relación a la tercera actividad, Camargo y Bueno (2003), investigaron la
práctica de la actividad física, especíﬁcamente el fútbol, en trabajadores de un hospital,
como medio de ocio. Sin embargo, esa opción de ocio, la práctica de la actividad física,
también, puede estar asociada al discurso de la salud. Maciel, et al. (2018) cuestionan este
discurso, atribuyéndole un sentido utilitarista, es decir, como medio de recuperación del
estrés diario, así como en la prevención y/o tratamiento de determinadas enfermedades, o
como promoción de la salud, destinada, no necesariamente el bienestar personal, pero, la
reducción de los gastos médicos derivados del acometimiento de enfermedades.
Una de las consecuencias de la inadecuación de un tiempo libre satisfactorio, especí-
ﬁcamente en cuanto a los proﬁsionales de enfermería, puede acarrear en un proceso de en-
fermedad y/o la pérdida de la percepción de la calidad de vida (Cordero, 2012, Franco,
Ramos & Nogueira-Martins, 2005; Silva, et al. 2006). Estos autores apuntan a la necesidad
de cambios en las condiciones de trabajo de la categoría, así como en el estilo de vida per-
sonal, por ejemplo, invertir en momentos de ocio que pueden reﬂejar en la mejora de la ca-
lidad de vida.
Aún en relación a la categoría tiempo libre, preguntamos a los entrevistados cómo lo
utilizan. Las respuestas están vinculadas a la disponibilidad para la realización de las acti-
vidades cotidianas:
Preparar para hacer otra actividad laboral, y últimamente es si realmente voy a ne-
cesitar hacer (E1);
Bueno, yo separo así, lo que es prioridad, y lo que hago por hacer. Por ejemplo, las
tareas domésticas que no tengo obligación de hacer en ese momento, entonces com-
parto mi tiempo en descanso, pues no se puede olvidar del horario de descanso (E2).
En mi tiempo libre no tengo ninguna rutina deﬁnida. Entonces hago lo que estoy
con ganas de hacer en el día, no uso ningún criterio (E4);
Entre las respuestas, seis entrevistados consideran que eligen qué hacer en el tiempo
libre a partir de la determinación de actividades que consideran como prioritaria, entre
ellas, cuidar de la familia, descanso; mientras que los otros tres participantes no tienen una
rutina deﬁnida para llenar el tiempo libre. Inferimos que el ocio no es una prioridad entre
los entrevistados, estando presente meramente en determinados momentos cuando no hay
nada más "importante" para hacerse.
Estos datos refuerzan la característica de la sociedad contemporánea, marcada por la
aceleración de la vida, el olvidarse de sí mismo, es decir, de pensar en el propio bienestar,
de disfrutar la vida con sencillez y en los valores que realmente contribuyen al desarrollo
humano (Aquino & Martins, 2007; Brito Filho & Martins, 2013; Martins, et al. 2012). El
hombre moderno nunca para, siempre está en busca de algo que pueda llenar artiﬁcialmente
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su vida.
Esta característica nos remite a la investigación realizada por Baggio y Formaggio
(2008), al investigar sobre descuidado en sí de profesionales de enfermería. Las autoras
constataron que factores contributivos como la gran demanda de actividades, exigencias y
tareas a cumplir, sumándose al servicio mal remunerado, condiciones de poder incuestio-
nable de superiores, doble jornada de trabajo para garantizar mejores ingresos, concomi-
tantemente la no contemplación de sus necesidades básicas del ser humano, biopsicosocial
y espiritual, se caracteriza como un descuido de sí mismos. En otras palabras, profesionales
que dedican su vida para cuidar de otras personas, no tienen condiciones para cuidar de sí
mismas en primer lugar, afectando así, su salud y comprometiendo, también, la salud ajena,
en virtud de los posibles errores que pueden cometer ( Jodas & Hadad, 2009, Pelliciotti &
Kimura, 2010).
Al analizar la segunda categoría de estudio, preguntamos a los participantes el enten-
dimiento de ocio. Las respuestas dadas permitieron identiﬁcar la adopción de una percep-
ción relacionada, especialmente, al descanso, a la diversión y al placer:
Ocio es hacer actividades que me gustan y que esté interactuando con otras personas
(E1);
Ocio es todo lo que haces sin obligación y es una cosa que te da placer, que haces lo
que te gusta. yo creo que eso es ocio, es usted interactuar el tiempo libre con una
actividad que le gusta hacer, a veces hasta no hacer nada, pero si usted se siente bien
así en ese momento sólo con usted mismo, considero como ocio (E2) ;
Diversión, relajación de estas cosas. Usted utiliza para el tiempo libre incluso una
actividad adicional para reducir la tensión mental (E5);
Los términos claves que caracterizan el ocio según los participantes son: "actividades
que me gusta" E1, "sin obligación ... da placer, ... hace lo que le gusta" E2, "diversión, ... re-
ducir la tensión mental "E5. Estos datos corroboran a los identiﬁcados por Pereira y Bueno
(1997), al investigar el entendimiento sobre el ocio en profesionales de enfermería. Estos
autores apuntaron que el ocio, según los participantes, es comprendido como momento
para: diversión/relajación (80%); tener vida social, bailar, pasear, estar con amigos (70%);
relajación (20%); "Airear cabeza" y "no pensar en nada" (20%); libre de obligatoriedad
(10%). Basándose en la investigación hecha por Camargo y Bueno (2003), la vivencia de-
portiva, según los participantes, posibilitaba un momento de diversión, descanso, integra-
ción y valorización de los amigos. Estos resultados apuntan al mismo entendimiento
presentado por los técnicos en este trabajo.
En la actualidad todavía prevalece el entendimiento del sentido común con el abordaje
funcionalista del ocio defendida por Dumazedier (1979), desde la década de 1950, más es-
pecíﬁcamente en cuanto a las características de la diversión, descanso y socialización. La
primera característica es marcada en la sociedad consumista que alienta la excitación de los
sentidos en la búsqueda de placeres inmediatos (Lipovetsky, 2007). El componente des-
canso se relaciona con la recuperación psicoﬁsiológica para volver a las funciones laborales.
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La búsqueda por la socialización puede actuar como medio de recuperación de la convi-
vencia social y desarrollo humano (Dessen & Polonia, 2007).
Cuando se le preguntó a los participantes lo que hacen como actividad de ocio, iden-
tiﬁcamos, en general, que las respuestas más comunes fueron, por ejemplo: "ver película",
"hacer compras", "ir al centro comercial". Al asociar esa pregunta con la anterior, entendi-
miento sobre ocio, percibimos la alineación de las respuestas en cuanto a la mentalidad li-
gada al consumo y descanso. Resultados similares fueron encontrados por Silva, et al.
(2006), al investigar sobre la calidad de vida de profesionales de enfermería. De acuerdo
con los autores, el 75% de los entrevistados tienen como principal práctica de ocio realizar
viajes, ir a la playa y el cine, como forma de suavizar el estrés generado por la acumulación
de servicio.
Al considerar los datos presentados en esta investigación, cuestionamos la visión uti-
litarista del ocio, notoriamente, como medio para compensar el sufrimiento, el estrés, el
vacío promovido por el trabajo moderno (Aquino & Martins, 2007; Maciel, 2009). En ese
sentido, el ocio es visto prioritariamente como una válvula de escape para enfrentar las pre-
siones sociales. Estos aspectos nos remite a reﬂexionar sobre disputas de poderes y estrate-
gias de control social al utilizarlo para atender los intereses del sistema capitalista. Además
de esa perspectiva, entendemos el ocio como componente fundamental para el desarrollo
humano.
Consideraciones Finales
Este trabajo analizó las vivencias en el tiempo libre de técnicos de enfermería de un
Hospital Municipal en Belo Horizonte. Los resultados demuestran que, en su mayoría, los
entrevistados ocupan el tiempo libre de la jornada de trabajo con una segunda actividad la-
boral y/o están cursando la enseñanza superior, así como en cumplir con obligaciones do-
mésticas, o como tiempo para recuperación/descanso derivado del desgaste laboral. En vista
de esto, esos profesionales tienen poca disponibilidad de un tiempo realmente libre. Otro
aspecto relevante es que los datos presentados es el entendimiento del tiempo libre asociado
como ocio, así como la continuidad de la percepción del ocio como medio utilitarista y con-
sumista, en detrimento como medio para el desarrollo fundamental del ser humano.
Este escenario conﬁrma las características de la sociedad contemporánea, donde el
trabajo asume la centralidad en la vida del hombre, imprimiendo un ritmo acelerado a la
dinámica social, y un "descuido de sí mismo" en cuanto ser, para atender los anhelos de esa
sociedad. La reﬂexión sobre el desdoblamiento de la temática discutida en este estudio atra-
viesa necesariamente por las características asumidas por el trabajo en cuanto a la exagerada
importancia que se le atribuye como componente de la vida humana. Entendemos que esa
mentalidad difundida diluye o busca sofocar las otras dimensiones tan caras para el ser en
lo que se reﬁere a los aspectos psicobiosocial y espiritual.
Además, al considerar especíﬁcamente las condiciones de trabajo relacionadas al área
profesional abordada en esta investigación - en general identiﬁcadas como inadecuadas,
com: proporciona no sólo en una reducción del tiempo libre, sino también, en su calidad,
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limitándolo, muchas a veces, la ejecución de actividades para compensar los desgastes pro-
movidos por el trabajo moderno, así como son poco enriquecedoras para el desarrollo hu-
mano. En esta investigación conﬁrmamos esta tendencia, pues, en su mayoría, los
participantes apuntaron la realización de actividades dirigidas al descanso, o como fuga del
estrés.
Por tratarse de un estudio de caso, y por la opción de las estrategias metodológicas
utilizadas, no se pueden hacer generalizaciones de los resultados obtenidos. Sin embargo,
la estrategia investigativa adoptada contribuye a la comprensión de forma más profunda
de la temática en cuestión. Además, los datos analizados en esta investigación corroboraron
los resultados de otras investigaciones en cuanto a la identiﬁcación de los aspectos relacio-
nados a la percepción consumista y utilitaria del ocio. Este hecho refuerza la necesidad de
un análisis más amplio de la importancia del ocio como un factor importante para la pro-
moción del potencial humano como auto-expresión, auto-eﬁcacia, la auto-realización, la
socialización, la apropiación cultural, en lugar de llenar el tiempo libre, superﬁcial y forma
utilitaria.
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Trata o presente estudo de discussões voltadas à juventude e lazer a partir de um viés
de destacada relevância social, os consumos de substâncias licitas e ilícitas que, em muitos
casos, ocorrem durante as vivências do tempo livre de uma parcela da juventude. No en-
tanto, faz-se importante destacar, desde logo, que não são todas as juventudes, nem tam-
pouco todas as experiências de lazer que conjugam a triangulação lazer/juventudes/drogas.
Como todas as questões sociais, estas aqui propostas à discussão estão permeadas por es-
peciﬁcidades que não autorizam qualquer tipo de generalização ou compreensões lineares
e simplistas. é preciso ainda aﬁrmar que tratar questão complexa como os usos de drogas,
representa um desaﬁo ao pesquisador para que não ultrapasse linhas tênues que separam o
risco de ser apológico aos usos de drogas, quando abordadas com maior naturalidade, em
contraposição ao risco de ser moralista, quando tratando a questão a partir de ranço pre-
conceituoso e moralista. Reconhecendo a complexidade que envolve o assunto e buscando
a neutralidade exigida pela ciência, optamos por abordar a temática de forma clara e obje-
tiva, conforme preceitos cientíﬁcos, sem juízos de valores e comprometidos com a respon-
sabilidade social, objetivo ﬁnal da busca do conhecimento.
1 Trabalho apresentado durante o XII Encontro Internacional OTIUM e VI Congresso Internacional
em Estudos Culturais - Ócios e Resistências: Crescer e Envelhecer em Contextos Culturais Diversos.
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Santo, Brasil. E-mail: liromera@uol.com.br
4 Professora da Universidade de Barcelona. E-mail: ncodina@ub.edu.
5 Professora Titular do curso de Educação Física da Universidade Federal do Espírito Santo, Brasil.
E-mail: anacarolinarigoni@yahoo.com.br.
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A complexidade da temática exige uma compreensão para além dos limites das áreas
do conhecimento e requer a composição de um olhar multidisciplinar que contemple ques-
tões, a partir de suas especiﬁcidades, concentrando autoridade para tratar do tema em diá-
logo com as questões sociais que atravessam a contemporaneidade. No entanto, a ciência
da prevenção e redução das vulnerabilidades é ainda recente e representa um campo que,
aos poucos, vem se constituindo. Uma das questões levantadas no campo de estudos da
prevenção refere-se ao fato de que, pesquisas sobre drogas, de forma majoritária, buscarem
descobrir as motivações para os usos de drogas, quer seja, as razões que levam o indivíduo
ao uso ou quais as justiﬁcativas apresentadas para tal.
Mais recentemente e de modo inverso ao que até então se fazia, os estudos sobre pre-
venção passaram a questionar também as motivações para o não uso, na expectativa de co-
nhecer os fatores de proteção aos usos de drogas. Assim, buscamos, no presente estudo
conhecer e analisar os possíveis fatores protetivos que contribuem para a não utilização de
drogas, acionados por uma parcela da juventude quer seja, detectar as motivações e justiﬁ-
cativas para o não uso.  Acreditamos que de posse de tais informações seja possível contri-
buir para a elaboração de políticas de prevenção mais efetivas para as esferas da escola,
família e comunidade e que envolvam a educação formal e informal.
O âmbito educacional é aqui compreendido para além do espaço escolar, sendo com-
posto por outras instâncias formativas, dentre elas, as experiências de lazer e os meios de
comunicação da contemporaneidade: televisão, música, cinema, publicidade, redes sociais,
dentre outras formas de aquisição de informação e formação. Daí o entendimento da ex-
pansão das ações de prevenção para além dos muros da escola e abarcando também família,
comunidade, meios de comunicação, experiências de lazer, dentre outros.
Para Munnè e Codina (1996): “[...] o lazer é fonte de criatividade ao mesmo tempo
em que é também o mais patológico que se encontra em qualquer sistema social” (p.430).
O lazer pode representar importante fator de educação, emancipação e desenvolvimento
humano, bem como de alienação.
Caldwell e Faulk (2013) concordam que o lazer tanto pode contribuir para o desen-
volvimento humano, promovendo saúde e bem-estar, como também, representar um con-
texto para o comportamento de risco e abuso de substâncias. Não obstante, a vivência do
lazer se conﬁgure por um comportamento caracterizado pelo consumo, também apresenta
a possibilidade de ser ambivalente e multiforme. O conteúdo das atividades, os contextos
e a experiência individual formam os elementos que combinados podem contribuir para
diminuir comportamentos de risco e promover o desenvolvimento saudável dos envolvidos
ou não. As autoras destacam a importância de considerarmos os modos como a juventude
experimenta a atividade, dando ênfase aos aspectos motivacionais para a inserção e perma-
nência nas vivências de lazer.
Uma das categorias de lazer buscada por uma parcela da juventude refere-se ao lazer
noturno, entendido como fenômeno social, consolidou-se na década de 1980 difundido ra-
pidamente entre as juventudes. Apesar de não signiﬁcar que a procura por esses espaços de
lazer pressuponha, necessariamente o uso de drogas, é nestes espaços que a busca pelas alte-
rações de estado de consciência, o interesse em atingir estados mais elevados de bem-estar, o
desejo de melhorar a capacidade comunicativa ocorrem (Henriques, 2003). Estudos de Mar-
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tins (2006) sobre a relação entre drogas e jovens estudantes ressalta o uso de álcool em duas
situações: nos ﬁnais de semana e em eventos esporádicos assim classiﬁcados: festas populares,
festas com amigos, bar ou boate e festas em família. O uso de álcool e outras drogas acom-
panham a nova forma de ocupação do tempo livre, ocorrendo principalmente nos ﬁnais de
semana e associados a momentos de diversão representando importante categoria de análise
dos modos de vivenciar o tempo livre de grupos sociais (González & Bueno, 2003). 
A juventude também compreendida como categoria social, cujo termo aporta, se-
gundo Bourdieu (1983), certa diﬁculdade de demarcação dos limites temporais, eviden-
ciando a exigência imposta pela signiﬁcação do termo, sugerindo que a palavra juventude
deva ser tratada no plural. De acordo com o sociólogo, tal procedimento é justiﬁcado de-
vido às inﬁnitas peculiaridades que permeiam cada realidade, ou cada juventude. Assim é
reforçada a impossibilidade de homogeneização, pois há que se considerar questões socio-
culturais, econômicas, educacionais, de gênero, geográﬁcas das distintas juventudes, razão
pela qual o termo será aqui empregado no plural.
A delimitação etária dada para categorizar um indivíduo como jovem também não
garante a homogeneidade deste grupo. Ao considerarmos as diferentes juventudes, cons-
truídas a partir das peculiaridades e subjetividades que acompanham esta importante fase
do desenvolvimento humano, destacamos que, muito embora o presente estudo levante
questões referentes aos não usos de substâncias lícitas e ilícitas, a compreensão acerca dos
consumos não é extensiva às diferentes juventudes. Tal destaque se faz importante uma vez
que, não é incomum a associação simplista entre culturas juvenis e usos de drogas, como se
fossem condições inseparáveis. 
Freire Filho (2007) defende que “discussões promovidas em décadas passadas em
torno da questão juvenil desqualiﬁcavam os padrões de comportamento e consumo ado-
lescente como sendo “hedonistas”, moralmente duvidosos e “irracionais” (p.30). Esta com-
preensão da juventude fora fortalecida, segundo Freire Filho, pelo lançamento, no período
pós guerra, de ﬁlmes ingleses e americanos que ajudaram a disseminar duas imagens da “re-
beldia”, “selvageria” ou “delinquência” juvenil.  [...] o jovem desviante como uma redimível
vitima melodramática da sociedade ou o jovem desviante como uma aterradora ameaça que
deve ser banida ou eliminada, em nome da restauração da moralidade e da ordem (Freire
Filho, 2007, p.30).
Na mesma perspectiva, Mário Margulis (2001) alerta para a visão adultocêntrica que
contribui para a construção de estigmas sobre as juventudes romantizadas ou estigmatizadas
reforçadas pelo tratamento que a mídia, por vezes, apresenta acerca do jovem. Num exer-
cício de distanciamento das concepções romantizadas ou marginalizantes, a juventude é
também caracterizada por ser uma fase de resistência, na qual são adotados rituais próprios
de comportamento e estilo que buscam a criação de uma identidade diferente das tradicio-
nais. A resistência dá a ideia de algo novo, que é construído pelos indivíduos em contra-
ponto ao que está posto. Trata-se de “capacidade mediada socioculturalmente para agir de
modo propositado (e, por vezes criativo) diante de imposições coercitivas e estados de do-
minação, impedindo, fortalecendo ou catalisando mudanças em normas, sanções e hierar-
quias culturais e sociais”. (Freire Filho, 2007, p.13). 
No entanto, adverte Freire Filho (2007, p.31) que:
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Dependendo, pois, da formação cultural, da posição social e das inclinações teóricas
e políticas do analista, uma mesma atividade pode ser descrita como “resistente”, “re-
belde”, “rude”, “anômica”, “desviante”, “diversionista”, “delinquente”, ou “patológica”,
conforme atestam pesquisas sobre comportamento juvenil realizados no âmbito das
ciências humanas e sociais. 
Nesse sentido, a escolha pelo não uso de drogas pode ser interpretado como uma
forma de resistência à modalidade “uso recreativo de drogas” a partir da construção de fa-
tores protetivos para o cuidar de si, ou, de maneira inversa,  algumas modalidades de uso
possam ser também consideradas como elemento de resistência das culturas juvenis, sobre
as transformações sociais e imposição de regras de comportamento culturalmente deter-
minados, como fora, por exemplo o movimento hippie dos anos de 1960. Pensar as resis-
tências signiﬁca considerar algumas maneiras encontradas pelos adolescentes para marcar
outras formas de viver que estejam associadas à produção e manutenção de sua singularidade
e suas tentativas de sobreviver e não se conformar à imposição de formas de inserção social
autoritárias.
As principais estruturas sociais que moldam os comportamentos ao longo da vida são
a família, os amigos, a religião e os modos de sociabilidade, dentre eles, as formas de ocu-
pação do tempo de lazer. Estas estruturas da sociedade podem se tornar fatores protetivos
ou de risco, de acordo com as características desses ambientes, das subjetividades e das re-
lações ali desenvolvidas.  Os fatores de proteção serão entendidos no texto como sendo o
conjunto de condições que favorecem o desenvolvimento e fortalecimento dos sujeitos,
observando-se, além de fatores sociais, o apontamento das atividades mais praticadas por
indivíduos que não fazem uso de drogas ou o fazem de maneira comedida (Schenker &
Minayo, 2005). 
Partindo do pressuposto de que atividades de lazer sistematizadas e planejadas guar-
dam um potencial de alteração de hábito e costumes, e ainda apoiodos nos estudos de Eclles
e Barber (1999), o objetivo deste estudo foi: conhecer e analisar os fatores de proteção que
contribuem para a não utilização de substâncias licitas e ilícitas . 
metodologia
Pesquisa quantitativa descritiva (Trivinos, 1987) teve como técnica o uso de questio-
nário auto-aplicado, distribuído aos participantes via internet. O questionário foi produ-
zido pelo próprio pesquisador e baseado em questões apontadas pela literatura da área
como possíveis agentes protetores contra o uso excessivo de substâncias psicoativas. 
Os questionários foram enviados em formato de enquete para o e-mail de todos os
alunos dos cursos de Educação Física da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES)
com matrícula vigente no ano de 2016, sendo a amostra escolhida por critério de conve-
niência. Esse questionário foi produzido com a utilização de um soware chamado Lime
Survey, disponibilizado pelo Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) da UFES com
garantia do anonimato dos participantes. 
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A população total de alunos matriculados era, no período da coleta dos dados, de 862
estudantes. Ao ﬁm do período de coleta de dados 140 questionários foram preenchidos,
sendo que em 110 (51 mulheres e 59 homens) se declararam maiores de 18 anos, aceitaram
os termos de preenchimento do questionário e o ﬁzeram de forma completa, validando
seus dados para a pesquisa. Com isso a amostra teve grau de conﬁança de 90% e margem
de erro de 7,32%.
Os dados gerados pelo preenchimento dos questionários foram analisados com a uti-
lização do soware aplicativo cientíﬁco IBM SPSS Statistics V22. A análise dos dados rela-
cionou os percentuais de consumo de álcool e outras drogas confrontados com os
percentuais de atividades de lazer extraescolares praticadas por cada indivíduo. 
resultados e Discussão
A literatura da área (Costa et al., 2012; Davis & Spillman, 2011; Modecki et. al.,
2013; de Oliveira Pinheiro, Andrade, & De Micheli, 2016; Sanchez et al., 2011), dá des-
taque para inﬂuência dos contextos familiares, religiosos escolares e de lazer em que o in-
divíduo vive e os hábitos e costumes que adota. Nesse sentido, os resultados colhidos
buscaram traçar uma relação entre esses contextos de socialização e consumo de drogas,
com objetivo de identiﬁcar possíveis fatores de proteção, especialmente relacionados aos
usos excessivos. Além do destaque dado para estes fatores reconhecidamente relevantes
para predizer os usos de drogas, outros resultados também suscitam discussões no sentido
de contribuir para a formulação de políticas de prevenção e redução de vulnerabilidades.
Projetos de prevenção
A preocupação mundial com o aumento no número de consumidores de drogas
(United Nations Oﬃce on Drugs and Crime [UNODC], 2017), tem provocado a imple-
mentação de diferentes projetos de prevenção com intuito de diminuir o índice de pessoas
que apresentam problemas relacionados ao uso de psicoativos. Entre os participantes deste
estudo 55,8% já participaram, em algum momento da infância ou adolescência, de algum
tipo de projeto de prevenção ao uso de drogas, ao passo que 4,5% nunca participaram de
nenhum projeto de prevenção e nunca experimentaram nenhuma dessas substâncias.
Somente 1,8% dos indivíduos que vivenciaram experiências em projetos de prevenção
nunca experimentaram bebidas alcoólicas ou substâncias ilícitas, sendo representados, por-
tanto, como abstêmios, enquanto 63,2% dos participantes de projetos preventivos indicaram
o hábito de beber regularmente. Pesquisa de Davis e Spillman (2011) encontraram resultados
semelhantes para a relação entre participação em projetos de prevenção e consumo de drogas.
Dentre outros questionamentos, a pesquisa desses autores, indagava a respeito dos principais
motivos para não usar drogas. Os resultados do estudo apontaram que a participação em
projetos de prevenção ﬁgura com o menor peso na opção por não usar drogas. Pelo menos
para esta amostra, participar de projetos de prevenção aparentemente também não foi fator
decisório para determinar escolhas acerca do uso ou não de substâncias. 
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Pereira, Paes e Sanchez (2015) apontam que no cenário internacional o debate e a
própria implantação de programas de prevenção em escolas, por exemplo, se encontra mais
avançado do que no Brasil. Fora do país de uma maneira geral as discussões estão voltadas
para o nível de evidências cientíﬁcas dos programas preventivos implantados, enquanto no
território brasileiro não são claros os critérios de escolha da abordagem preventiva e nem
como estes programas são distribuídos nas escolas, sendo em grande parte realizados por
ações voluntárias de indivíduos que estão dispostos a contribuir mas que possuem pouco
embasamento teórico. A falta de planejamento de ações preventivas pautadas em teorias
cientíﬁcas é um dos fatores que contribuem para a ineﬁciência de projetos que têm entre
seus objetivos a redução dos consumos excessivos de drogas.
As informações levantadas no presente estudo não permitiram uma análise aprofun-
dada de cada projeto preventivo e da efetiva participação desses sujeitos nos referidos pro-
jetos. No entanto, sinalizam que projetos e ações voltadas para redução dos índices de
experimentação e consumo de drogas não tem atingido este objetivo. 
Religião
Outro relevante aspecto inﬂuenciador do comportamento humano no debate sobre
consumo de drogas é a religião. Mais da metade da amostra (69,8%) declarou seguir alguma
religião. Dentre aqueles que se declararam religiosos, 92,2% já experimentaram pelo menos
uma vez na vida bebidas alcoólicas e 54,5% ainda cultivam o hábito de beber, sendo que
15,6% relatam beber pelo menos uma vez por semana e 18,2% consomem seis doses ou
mais por ocasião em que bebem. Entretanto, é possível perceber diferenças marcantes de
consumo de álcool entre os praticantes de diferentes religiões. A quantidade de doses to-
madas por ocasião entre os evangélicos é percentualmente menor do que em outros grupos,
muito embora os espíritas também tenham relatado baixo consumo. 
Ainda que certo cuidado com o consumo de alcool seja uma característica bastante
comum a todas as religiões, para os evangélicos a cobrança e restrição quanto à esta prática
se dá de maneira mais incisiva. Mesmo considerando as diferenças existentes entre as di-
versas denominações evangélicas, já que, de fato, algumas são mais permissivas do que ou-
tras,  a restrição do consumo de álcool e outras substâncias é condição geral dos evangélicos.
Algumas condenam o excesso, mas outras obrigam a abstinência. Como apontam diversos
estudos (Bertoli, 2010; Monteiro, 1999; Rigoni, 2013), fundamentados pela ideia de que
o corpo é templo do Espírito Santo, as igrejas ensinam a seus ﬁéis, diariamente, como devem
se comportar. Como aﬁrma Montero (1999), há um padrão destes segmentos religiosos
que permite às diversas linhagens teóricas atrelarem o protestantismo à teoria weberiana,
a qual vincula valores a comportamentos. 
Não por mero acaso o percentual de consumo de substâncias ilícitas entre os jovens
que se declararam religiosos segue a tendência do restante da amostra, sendo menor que o
uso de bebidas alcoólicas. Cerca de 26% dos que declararam seguir alguma religião ﬁzeram
uso, pelo menos uma vez na vida, de drogas ilícitas, sendo que destes, 9% ainda consomem
e 5% utilizam pelo menos uma vez por semana. Em contrapartida, 74% dos religiosos, dos
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quais se destacam católicos (49%) e evangélicos (46%), nunca experimentaram nenhuma
droga ilícita, enquanto aqueles que se declararam não religiosos mostraram-se mais per-
missivos aos usos dessas substâncias. 
Observando mais detalhadamente os indivíduos classiﬁcados nas duas religiões mais
mencionadas, pode-se observar, no grupo dos evangélicos, um consumo de drogas ilícitas,
percentualmente menor que entre os católicos. Considerando o grupo dos que se declara-
ram católicos, 70% aﬁrmaram nunca ter experimentado drogas ilícitas, já dentre os evan-
gélicos esse percentual sobe para aproximadamente para  90%. quanto ao consumo de
bebidas alcoólicas, os evangélicos que mantêm o hábito de beber o fazem esporadicamente
(uma vez ao mês ou menos), enquanto 38% dos católicos mantém um uso que pode ser
classiﬁcado como potencialmente de risco6. 
Dados semelhantes já foram apontados em estudos anteriores, como é o caso da pes-
quisa de Amato et al (2008), que constatou o quanto a religião dos participantes foi signi-
ﬁcativa para o padrão de consumo de bebidas. Os números encontrados pelos autores
também demonstram que a menor porcentagem de respondentes que fazia uso de risco de
álcool 7estava entre os evangélicos (7,1%), ao passo que, entre os participantes de outras re-
ligiões a porcentagem de uso de risco foi signiﬁcativamente maior (40%). Em comparação
aos evangélicos, os católicos apresentaram porcentagem quase três vezes maior (21,2%) e
os que não tinham religião, quatro vezes maior (30,8%).
Uma das principais características dos evangélicos brasileiros diz respeito ao modo
como eles diferenciam as coisas que são “boas” e que eles podem fazer daquelas que são
ruins e, portanto, desaconselháveis. As primeiras são aquelas que, de algum modo, eles re-
lacionam com o “divino” e com tudo aquilo que aprendem na Igreja. Por outro lado, tudo
que não pertence ao escopo religioso é considerado, por eles, como algo que está mais longe
de Deus e mais perto do “mundo”. é com base nesta lógica que, para classiﬁcar determinadas
práticas, eles se remetem com frequência aos termos “mundano” e “divino”. As coisas mun-
danas são perigosas porquê afastam os crentes do caminho correto, que leva a Deus. Entre
elas, como aponta a pesquisa de Rigoni (2013), estão práticas como a participação em jogos
(a competição é ruim), as relações sexuais fora do matrimonio, o uso de álcool e drogas,
enﬁm, tudo que é considerado fonte de prazer para o corpo/sujeito. Se, para os evangélicos,
sempre houve uma diferenciação clara entre “as coisas do mundo” e “as coisas de Deus”, nos
últimos anos as diversas denominações vêm passando por um processo de ﬂexibilização
dos costumes (Rigoni & Daolio, 2016). O movimento de abandono da atividade religiosa
por parte de uma parcela dos jovens, exigiu que as igrejas se reconﬁgurassem, tornando-se
um pouco mais abertas às práticas consideradas “mundanas”. As instituições religiosas, prin-
cipalmente as pentecostais, têm dado muita atenção à forma de atrair os jovens através de
uma linguagem contemporânea, de uma ﬂexibilidade religiosa, da promoção de eventos
como shows de música (gospel), etc. As igrejas também têm permitido que seus jovens pas-
sem a frequentar ambientes que até então eram proibidos, como bares e cinemas, por exem-
6 Critério para considerar uso de álcool como potencialmente de risco foi a frequência de consumo
no mês e o consumo em binge, deﬁnido como o consumo em uma única ocasião de cinco doses ou
mais de álcool para homens e quatro doses ou mais para mulheres (Brewer; Shahn, 20015).
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plo. A estratégia de ﬂexibilização das normas internas, no entanto, reside em fazer com
estes jovens se agreguem entre si (entre irmãos de fé), evitando o contato e o convívio social
com as pessoas “do mundo”. 
Como aﬁrma Bertoli (2010), é comum, a partir do círculo de amizade dentro do
grupo de jovens da Igreja, a interação, fora dela, com esses mesmos jovens, mesmo que a ﬁ-
nalidade não seja religiosa, como sair para lanchar, ir à praia, etc. Neste sentido, não manter
relações duráveis de sociabilidade com as pessoas “do mundo” já é, em si, um fator protetivo,
do ponto de vista da Igreja e de seus líderes, uma vez que na companhia “adequada”, mesmo
frequentando locais propícios ao consumo de bebidas alcoólicas e outras substâncias, estes
jovens não farão uso das mesmas. Bertoli (2010) demonstra, ainda, o elevado número de
pessoas que tinham problemas com álcool e drogas que depois de se converterem e passarem
a frequentar a igreja abandonaram o vício. Ou seja, para os próprios evangélicos, a igreja é
tanto fator protetivo quanto preventivo. 
Atividades Extraescolares
Acredita-se que a participação em atividades extraescolares possa contribuir para o
desenvolvimento e fortalecimento pessoal dos indivíduos, servindo como proteção a com-
portamentos de risco relacionados aos usos de drogas (Eccles & Barber, 1999). Entre os
participantes do presente estudo, a prática de esportes foi a atividade realizada no contra
turno escolar com maior índice de participação durante a fase da infância e adolescência.
Apesar da crença no potencial protetor do esporte, dentro desta amostra indivíduos que
não participaram de atividades esportivas foram aqueles que também não usaram psicoa-
tivos ilícitos, e mesmo aqueles que ingerem bebidas alcoólicas consomem menos doses por
ocasião do que aqueles que tinham como atividade extraescolar algum esporte, corrobo-
rando os estudos de (Eccles & Barber, 1999; Lisha & Sussman, 2010; Denham, 2014). A
prática de esportes não representou proteção contra o consumo de álcool e outras drogas,
jargão insistentemente utilizado pela mídia e por programas sociais. Tais informações cor-
roboram com as descobertas de Eccles e Barber (1999), segundo as quais participar de equi-
pes esportivas foi fator de risco para o consumo de álcool em grandes quantidades. As
mesmas conclusões são encontradas no estudo de meta-análise de Lisha e Sussman (2010),
que demonstra que a maior parte das pesquisas conﬁrmava o esporte como fator comum
entre adolescentes que consumiam mais álcool, esclarecendo que o acesso a atividades es-
portivas isoladamente não pode ser considerado fator de proteção. 
Denham (2014) também investigou o uso de substâncias por participantes de esportes
competitivos, encontrando maior uso de álcool e analgésicos entre jovens atletas do que
em não atletas. Pinheiro, Andrade e De Micheli (2016) chegaram a resultados semelhantes
para uma amostra de alunos do 9º ano do ensino fundamental ao 3º do ensino médio da
rede pública de Guarulhos – SP. Adolescentes com altos níveis de envolvimento em práticas
físicas apresentaram maiores níveis de consumo de diversas substâncias.  O uso de drogas
não é motivado pela falta de oportunidades de prática esportivas, portanto, não se pode
inferir que a prática de qualquer atividade física, isoladamente, protegerá contra o uso ex-
cessivo de substâncias psicoativas (Romera, 2013).
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Outras atividades isoladas, apesar de apresentaram resultados protetivos um pouco
melhores do que os esportes, também não permitem aﬁrmar que foram protetoras contra
o consumo em excesso de bebidas alcoólicas. Contudo, o grupo que não consome drogas
é formado por indivíduos que participaram pelo menos de três tipos de atividades extraes-
colares. Estudo de zarret et al (2009) já indicava maior efetividade no comportamento
protetor entre indivíduos que se engajam em diversas atividades de lazer estruturadas. Esse
resultado indica que atividades extraescolares isoladas detêm menor potencial de proteção,
possivelmente por estimular apenas algumas habilidades do indivíduo. Importante ressaltar
que o envolvimento em diferentes atividades extra escolares não está relacionado ao controle
do tempo livre da juventude, mas sim às possibilidades de diferentes experiências que po-
derão proporcionar maior conhecimento de si.
Também fora avaliada a participação em atividades chamadas pró-sociais (Eccles, Bar-
ber, Stone, & Hunt., 2003) ou associativas (Capi & Marcellino, 2009), ações preocupadas
não só com prazer individual, mas com o bem-estar social comunitário, e suas possíveis re-
lações com o consumo de drogas. As atividades consideradas foram: participação em pro-
jetos ou ações sociais; atividades de caridade; participação em festas religiosas; e prestação
de qualquer tipo de serviço voluntário a alguma ONG. A participação em atividades deste
tipo pode ser interpretada como uma forma de resistência de parte da juventude a práticas
de lazer hegemônicas voltadas para esta faixa etária como, sair para clubes noturnos, boates
e bares. Do mesmo modo como Chauí (1993) entende a cultura popular como algo que se
efetiva por dentro da cultura dominante, como mescla de conformismo e resistência, além
de considerá-la como prática local e temporalmente determinada. 
Eccles et al. (2003) observaram que indivíduos participantes de atividades pró-sociais
normalmente relatam menos episódios de risco, sendo possível inferir que tais atividades
protegem contra comportamentos relacionados ao consumo elevado de álcool. Apesar de
o percentual da amostra que declarou participar dessas atividades ser pequeno, analisando-
se apenas esses indivíduos, percebe-se que o consumo de drogas lícitas e ilícitas desse grupo
é menor, quando comparado à média de consumo de toda a amostra.
Considerações ﬁnais
Ao considerar os fatores de proteção mais evidenciados neste estudo, é preciso refutar
a ideia de que a prática esportiva isolada, seja protetiva por si só. Apesar da constante vei-
culação, em meios de comunicação de massa, propagando a ideia do esporte como alterna-
tiva eﬁcaz na diminuição do consumo de psicoativos, sobretudo os ilícitos, a análise dos
dados não conﬁrma essa crença. O discurso salvacionista do esporte não apresenta resulta-
dos empíricos que conﬁrmem ser uma atividade protetora, principalmente em relação ao
uso de álcool, cujos consumidores, quando participantes de equipes esportivas durante a
adolescência, acabam bebendo com mais frequência e intensamente. Não signiﬁca que não
haja benefícios na prática esportiva e que ela não possa ser utilizada como parte importante
da prevenção e da proteção. Dotado de intencionalidade, preparação e planejamento, e
acompanhado de atividades complementares, o esporte pode contribuir para o fortaleci-
mento individual e a diminuição de vulnerabilidades. 
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A participação em projetos de prevenção durante o período da adolescência não se
mostrou signiﬁcativamente redutor do consumo de bebidas alcoólicas e drogas ilícitas.
Uma porcentagem maior de indivíduos declaradamente participantes de algum programa
de prevenção é composta de consumidores de álcool. O consumo de psicoativos ilícitos
também não diminuiu entre os participantes de projetos preventivos. Embora os dados
não permitam avaliar detalhadamente os projetos de prevenção de cada participante do es-
tudo, os resultados sugerem que a prevenção, de maneira geral, tem promovido pouca di-
ferença na escolha entre consumir ou não substâncias lícitas ou ilícitas. Abordagens de
maior enfoque no fortalecimento do indivíduo e centradas não só na lógica de diminuição
de riscos, mas também no aumento de fatores protetores, merecem estímulo e avaliação.  
A religião é outro aspecto citado frequentemente com relação direta também com o
início do consumo. Jovens que frequentam instituições religiosas desde a infância, sobre-
tudo as evangélicas, convivem em um contexto em que o uso é proibido, sendo assim seus
pares não representam um fator importante de risco. O caráter imoral conferido ao con-
sumo de psicoativos por algumas religiões acaba por inibir a experimentação precoce e o
próprio hábito de consumir drogas lícitas ou ilícitas em idades mais avançadas. 
Este estudo mostrou que de fato os indivíduos que aﬁrmaram não ter religião são mais
permissivos com relação ao consumo de substâncias ilícitas, embora não tenham surgido
grandes diferenças com relação ao álcool, exceção feita aos que se declararam evangélicos.
No que diz respeito ao consumo de bebidas alcoólicas, os evangélicos consomem menos
que os indivíduos sem religião e os católicos. 
Assim como o esporte, outras atividades extraescolares isoladas não mostraram resul-
tados expressivos como fatores de proteção. Contudo, percebeu-se que o grupo que não
consome drogas é formado por indivíduos que participaram de mais de dois tipos de ativi-
dades extraescolares. Do mesmo modo, participar de ações voltadas a causas sociais, classi-
ﬁcadas no texto como pró-sociais ou associativas, as atividades desse tipo foram
consideradas protetoras, dado que indivíduos deste grupo apresentaram consumo quase
nulo de drogas ilícitas. Este ponto merece estudos mais aprofundados que possam avaliar
a utilização destes tipos de atividade como proteção. 
Os fatores protetivos levantados no presente estudo sugerem algumas das ações que
podem merecer maior atenção junto aos órgãos propositores de políticas de prevenção e
redução de vulnerabilidades, considerando as atividades extra escolares, sua diversiﬁcação
e a desconstrução de verdades e mitos acerca da prevenção.
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A proposta desta publicação consiste precisamente em trazer ao debate cien-
tíﬁco e académico escolhas e modos de organização do tempo livre de sujeitos
e comunidades que não se mobilizam primariamente em função do mercado
capitalista globalizado (embora com ele possam ter relações) e que, sabendo-
o ou não, vivem o seu tempo de ócio (e até talvez o seu tempo de trabalho) a
partir de um outro lugar, promovendo outro tipo de valores e práticas que não
as da geração de renda e lucro.
